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ATA N.º 20/2026  
 
 

Reunião Ordinária da Câmara Municipal de Benavente 
 
 
Início: 14 horas e 30 minutos 
Encerramento: 17 horas e 50 minutos 
 
 
No dia um do mês de junho de dois mil e vinte e seis, em Benavente, no edifício dos 
Paços do Município e sala das reuniões da Câmara Municipal, onde se encontrava pelas 
catorze horas e trinta minutos, a senhora presidente da Câmara Municipal de 
Benavente, Sónia Patrícia da Silva Ferreira Quintino, reuniu a mesma, estando 
presentes os senhores vereadores: 
 

Paulo Sérgio Correia Abreu, em representação da AD 

Carlos Hipólito Falua e Hélio Manuel Faria Justino, em representação da CDU – 
Coligação Democrática Unitária 
Frederico Jorge de Barros Pereira Antunes e Paulo Alexandre Fonseca Cardoso, em 
representação do CHEGA 

Pedro Alexandre Santos Gameiro, em representação do PS – Partido Socialista  

 
Pela senhora presidente foi declarada aberta a reunião, às catorze horas e trinta 
minutos, com a seguinte Ordem do Dia, antecipadamente remetida a todos os 
vereadores, nos termos do n.º 2 do artigo 53.º do Regime Jurídico das Autarquias 
Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro: 
 

Ordem Assunto Processo Interessado 

 Período de intervenção do 
público 

  

    
 Período antes da Ordem do Dia   
    
 ORDEM DO DIA   
    
 Gabinete de Apoio ao 

presidente e vereadores 
  

    
1 Aprovação da ata da reunião 

anterior 
  

    
 DIVISÃO MUNICIPAL DE 

GESTÃO FINANCEIRA 
  

    
 Gestão e Controle do Plano e 

do Orçamento 
  

    
2 8.ª alteração ao Orçamento e 

às Grandes Opções do Plano 
de 2026 – A conhecimento 
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 Subunidade Orgânica de 
Compras e Aprovisionamento 

  

    
3 Aquisição de apólices de 

seguros – ao abrigo do 
contrato de Acordo Quadro n.º 
03/2024, celebrado na 
sequência do procedimento de 
Concurso Público n.º 
05/2023/CCE, pela Central de 
Compras Eletrónicas da 
Comunidade Intermunicipal da 
Lezíria do Tejo 
Projeto de decisão - 
Adjudicação 

Inf. nº: 
17293/2026 de 
2/05 

 

    
4 Fornecimento, por lotes, de 

bens alimentares, tendo em 
vista a confeção de refeições 
escolares nos refeitórios a 
cargo do município de 
Benavente - ano letivo 
2026/2027 
informação de abertura de 
procedimento – Concurso 
Público Internacional ao abrigo 
do artigo 20.º, n.º 1, alínea a) 
código dos contratos públicos 

Inf. nº: 
17374/2026 de 
26/05 

 

    
 Subunidade Orgânica de 

Contabilidade 
  

    
5 Resumo diário de tesouraria   
    
 Subunidade Orgânica de Taxas 

e Licenças 
  

    
6 Pedido de licenciamento no 

âmbito do exercício da atividade 
desportivas e espetáculos de 
natureza artista – 5º passeio de 
motos e motorizadas ALTB – 
Despacho a Ratificação  

2026/450.10.072/17 Associação Livre dos 
Trabalhadores da 
Barrosa  

    
 DIVISÃO MUNICIPAL DE 

GESTÃO ADMINISTRATIVA E 
DE RECURSOS HUMANOS 

  

    
 Apoio Administrativo    
    

7 Aquisição de apólices de 
seguros, ao abrigo do contrato de 
acordo quadro n.º 03/2024, 
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celebrado na sequência do 
procedimento de concurso 
público n.º 05/2023/CCE, pela 
Central de Compras Eletrónicas 
da Comunidade Intermunicipal da 
Lezíria do Tejo -12 meses - 
Minuta do Contrato. 

    
 Chefia de Divisão   
    

8 Proposta de Concessão das 
Regalias Sociais aos Bombeiros 
Voluntários do Município de 
Benavente, em cumprimento do 
Regulamento de Concessão de 
Regalias Sociais aos Bombeiros 
Voluntários do Município de 
Benavente 

  

    
9 Contratos Interadministrativos de 

Delegação de Competências 
Freguesias do Município de 
Benavente – Proposta 

  

    
10 Acordos De Transferência De 

Competências e Autos de 
Transferência de Recursos entre 
o Município e as Freguesias da 
Barrosa, de Benavente, de 
Samora Correia e de Santo 
Estêvão, ao abrigo do disposto, 
conjugadamente, no Decreto-Lei 
n.º 57/2019, de 30/04, e na Lei n.º 
50/2018, de 16/10 – Atualização 
dos Recursos Financeiros e 
Aditamentos por alteração dos 
respetivos objetos Proposta 

  

    
 Apoio Jurídico   
    

11 Associação Socorros Mútuos 
Benaventense 

  

    
12 Regulamento do Orçamento 

Participativo – Início do 
Procedimento/ Proposta 

  

    
13 Regulamento da Gala do 

Desporto do Município de 
Benavente – Início do 
Procedimento/Proposta 

  

    
 DIVISÃO MUNICIPAL DE 

OBRAS MUNICIPAIS, 
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SERVIÇOS URBANOS E 
TRANSPORTES 

    
 Gestão de Operações 

Financiadas 
  

    
14 Empreitada “PRR i01 – 62329 – 

Reabilitação de 10 Fogos, 
Estrada da Carregueira, em 
Samora Correia 
- Relatório de Acompanhamento 
de Obra  

2025/300.10.001/3 HBT Mais, 
Unipessoal, Lda. 

    
 DIVISÃO MUNICIPAL DE 

OBRAS PARTICULARES, 
PLANEAMENTO 
URBANÍSTICO, 
DESENVOLVIMENTO E 
AMBIENTE 

  

    
 Subunidade Orgânica de Obras 

Particulares 
  

    
15 Aprovação de Arquitetura – A 

Conhecimento 
1487/2024 Cabeça de Casal da 

Herança de Adelino 
do Rosário Francisco 

    
16 “                 “ 1119/2025 

 
Rui Manuel Dias da 
Cruz 

    
17 Deferimento do pedido de licença 

administrativa – A Conhecimento 
1487/2024 
 

Cabeça de Casal da 
Herança de Adelino 
do Rosário Francisco 

    
18 “                 “ 1119/2025 

 
Rui Manuel Dias da 
Cruz 

    
 DIVISÃO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E AÇÃO SOCIAL, 
CULTURA, TURISMO, 
DESPORTO E JUVENTUDE 

  

    
19 Proposta de atribuição de 

subsídio à Associação 
Desportiva e Cultural dos Arados 

Informação nº 
17383 de 
26/05/2026 

 

    
20 Proposta de atribuição de 

subsídio à Associação 
Desportiva Social Cultural e 
Recreativa dos Foros de Almada 

Informação nº 
17393 de 
26/05/2026 

 

    
21 Proposta de atribuição de 

subsídio à Associação Livre dos 
Trabalhadores da Barrosa 

Informação nº 
17397 de 
26/05/2026 
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22 Proposta de atribuição de 

subsídio à Comissão de Festas 
do Porto Alto 

Informação nº 
17399 de 
26/05/2026 

 

    
23 Proposta de atribuição de 

subsídio à Comissão de Festas 
Nª Srª da Paz 

Informação nº 
17401 de 
26/05/2026 

 

    
24 Proposta de atribuição de 

subsídio à Comissão da Picaria 
de Benavente 

Informação nº 
17404de 
26/05/2026 

 

    
25 Proposta de atribuição de 

subsídio à Comissão de Festas 
de Santo Estêvão 

Informação nº 
17405 de 
26/05/2026 

 

    
26 Proposta de atribuição de 

subsídio à Associação 
Recreativa e Cultural Amigos de 
Samora 

Informação nº 
17407 de 
26/05/2026 

 

    
27 Proposta de atribuição de 

subsídio à Comissão da Festa da 
Amizade/Sardinha Assada de 
Benavente 

Informação nº 
17410 de 
26/05/2026 

 

    
28 Festa de São Brás – Proposta de 

atribuição de subsídio  
Informação nº 
16276 de 
18/05/2026 

 

    
29 Proposta de atribuição de 

subsídio ao Almansor Motor 
Clube para apoio à receção do 
“Lés a Lés” 

Informação nº 
16902 de 
22/05/2026 

 

    
30 Atribuição de apoio pontual ao 

CRIB 
Informação nº 
17419 de 
22/05/2026 

 

    
31 Proposta de Contrato-Programa 

de desenvolvimento desportivo 
entre o município de Benavente e 
o Grupo Desportivo de Samora 
Correia, nos termos dos artigos 
46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 
16 de janeiro, e do Decreto-Lei 
n.º 273/2009, de 01 de outubro 

Informação nº 
17420 de 
26/05/2026 

 

    
32 Proposta de Contrato-Programa 

de desenvolvimento desportivo 
entre o município de Benavente e 
o Núcleo de Andebol e Samora 
Correia, nos termos dos artigos 
46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 

Informação nº 
17449 de 
26/05/2026  
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16 de janeiro, e do Decreto-Lei 
n.º 273/2009, de 01 de outubro 

    
33 Proposta de Contrato-Programa 

de desenvolvimento desportivo 
entre o município de Benavente e 
a Juventude Desportiva 
Almansor nos termos dos artigos 
46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 
16 de janeiro, e do Decreto-Lei 
n.º 273/2009, de 01 de outubro 

Informação nº 
17451de 
26/05/2026 

 

    
34 Proposta de Contrato-Programa 

de desenvolvimento desportivo 
entre o município de Benavente e 
o Grupo Desportivo de 
Benavente, nos termos dos 
artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 
5/2007, de 16 de janeiro, e do 
Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 
de outubro 

Informação nº 
17453 de 
26/05/2026 

 

    
35 Proposta de Contrato-Programa 

de desenvolvimento desportivo 
entre o município de Benavente e 
a Associação Desportiva e 
Cultural de Benavente, nos 
termos dos artigos 46.º e 47.º da 
Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, e 
do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 
01 de outubro 

Informação nº 
17455de 
27/05/2026 

 

    
36 Proposta de Contrato-Programa 

de desenvolvimento desportivo 
entre o município de Benavente e 
a Associação Recreativa do 
Porto Alto, nos termos dos artigos 
46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 
16 de janeiro, e do Decreto-Lei 
n.º 273/2009, de 01 de outubro 

Informação nº 
17457de 
27/05/2026 

 

    
37 Proposta de Contrato-Programa 

de desenvolvimento desportivo 
entre o município de Benavente e 
o ATENEUGISC, nos termos dos 
artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 
5/2007, de 16 de janeiro, e do 
Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 
de outubro 

Informação nº 
17460 de 
27/05/2026 

 

    
38 Proposta de Contrato-Programa 

de desenvolvimento desportivo 
entre o município de Benavente e 
o Benavente Futsal Clube 
Associação, nos termos dos 

Informação nº 
17465de 
27/05/2026 
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artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 
5/2007, de 16 de janeiro, e do 
Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 
de outubro 

    
39 Proposta de Contrato-Programa 

de desenvolvimento desportivo 
entre o município de Benavente e 
o Clube de Futebol Estevense, 
nos termos dos artigos 46.º e 47.º 
da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro, e do Decreto-Lei n.º 
273/2009, de 01 de outubro 

Informação nº 
17473 de 
27/05/2026 

 

    
40 Proposta de Contrato-Programa 

de desenvolvimento desportivo 
entre o município de Benavente e 
o Clube União Artística 
Benaventense, nos termos dos 
artigos 46.º e 47.º da Lei n.º 
5/2007, de 16 de janeiro, e do 
Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 
de outubro 

Informação nº 
17486 de 
27/05/2026 

 

    
41 Férias em Movimento 2026 – 

Pedido de apoio 
 Junta de Freguesia 

de Samora Correia 
    
 Educação e Ação Social   
    
 Ação Social  

 
  

42 Ativ’Art 2026 – Alteração das 
Normas 
de funcionamento 

Informação nº 
17483 de 
27/05/2026 

 

    
43 Apoios Sociais – Auxílios 

Económicos 
Despacho a ratificação 

Informação nº 
16636 de 
20/05/2026  

 

    
44 Apoios Sociais – Auxílios 

Económicos 
Despacho a ratificação 

Informação nº 
16640 de 
20/05/2026 

 

    
45 Proposta de celebração de 

contrato de arrendamento 
Informação nº 
15647 de 
11/05/2026 

 

    
46 Incumprimento nas obrigações 

contratuais 
Informação nº 
17490 de 
27/05/2026 

 

    
47 Abertura de três procedimentos 

concursais para atribuição de três 
habitações ao abrigo do 
Programa de Apoio ao Acesso à 

Informação nº 
17529 de 
27/05/2026 
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Habitação - 1.º Direito, no âmbito 
da Estratégia Local de 
Habitação/Lista de classificação 
provisória 

    
48 Aprovação de deliberações em 

minuta 
  

 
Secretariou a chefe da Divisão Municipal de Gestão Administrativa e de Recursos 
Humanos, Ana Carla Ferreira Gonçalves, coadjuvada por Fernando Alberto Marcelino 
Rodrigues, coordenador técnico. 
 
 
PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 
 
MUNÍCIPE JOSÉ SIMÃOZINHO  
 

1- CEDÊNCIA DE ESPAÇO PARA SEDE DA ASSOCIAÇÃO 
 

Referiu que, apesar de estar habituado a falar perante grandes públicos, continuava a 
sentir nervosismo sempre que intervinha em reunião de Câmara. Informou que, então, 
havia optado por escrever previamente a sua intervenção para não perder o raciocínio. 
Esclareceu que não comparecia para solicitar prazos, nem datas relativamente à 
cedência de um espaço para a Associação Família d’Estrada, pretendendo apenas obter 
alguns esclarecimentos do Senhor Vice-Presidente, Paulo Abreu. 
Reconheceu que, na reunião anterior, tinha afirmado que haviam ocorrido várias 
conversas entre si e o Senhor Vice-Presidente, esclarecendo que essas conversas 
tinham ocorrido, sobretudo, através da aplicação WhatsApp e algumas vezes por 
telefone.  
Admitiu que a forma como transmitiu essa informação poderia ter levado a 
interpretações erradas, assumindo o erro e apresentando desculpas públicas. 
Referiu que o senhor Vice-Presidente havia informado que já tinha sido efetuado um 
levantamento de possíveis terrenos ou locais para instalação da Associação, solicitando 
que essa informação pudesse, igualmente, ser facultada aos restantes Senhores 
Vereadores, para que todos tivessem conhecimento das hipóteses em análise. 
Recordou que o senhor Vice-Presidente havia afirmado que poderia continuar a 
participar nas reuniões de Câmara até existir uma solução concreta para a Associação. 
Deu nota que continuaria a comparecer de quinze em quinze dias, bem como em 
quaisquer reuniões extraordinárias, se necessário, até ao final do mandato autárquico 
em 2029, por considerar que a Associação necessitava do apoio da Câmara Municipal. 
Lembrou que, na reunião anterior, o Senhor Vice-Presidente havia utilizado a expressão 
de que a Câmara Municipal poderia dar uma sede à Associação.  
Esclareceu que o pedido apresentado não correspondia à atribuição gratuita de 
instalações, mas sim à cedência de um espaço devoluto ou sem utilização, assumindo 
a Associação integralmente os custos de recuperação e adaptação do imóvel e ficando 
disponível para pagar uma renda mensal ao Município. 
Acrescentou que a Associação não pretendia viver à custa dos apoios públicos e 
salientou que serão cumpridas todos as demais obrigações e encargos legais que se 
apliquem. 
Questionou, igualmente, o significado da afirmação efetuada pelo Senhor Vice-
Presidente na reunião anterior, quando referiu que não pretendia que se repetissem 
situações ocorridas no passado e que obrigassem a voltar atrás.  
Observou que os membros da Associação não compreenderam o alcance dessa 
afirmação, uma vez que consideravam não ter existido qualquer situação problemática 
envolvendo a Associação Família d’Estrada. 
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Relativamente à existência de outras associações ligadas ao motociclismo no concelho, 
referiu que existem entre seis e sete grupos de amantes das duas rodas, distribuídos 
por diferentes localidades.  
Considerou não existir qualquer impedimento à coexistência de várias associações, 
defendendo que todas contribuem para a promoção do concelho, atraindo visitantes, 
divulgando as festas locais, a gastronomia e a dinâmica associativa. 
Sublinhou a importância das associações na dinamização das localidades, 
considerando que a sua ausência conduziria a uma diminuição significativa da atividade 
social e económica. 
Observou que o atual mandato terminará em 2029 e considerou que uma parte 
significativa do eleitorado estava ligada ao movimento associativo, através dos sócios, 
familiares e amigos das coletividades. 
Acrescentou que a Associação Família d’Estrada contava já com cerca de sete mil 
seguidores nas redes sociais e que era frequentemente questionada pela população 
sobre o estado do processo relacionado com a sua futura sede. 
Exibiu um folheto informativo que ponderava divulgar publicamente, mas que aguardaria 
pelos esclarecimentos e contactos da Câmara Municipal antes de o fazer. 
Invocou, igualmente, o artigo 37.º da Constituição da República Portuguesa, relativo à 
liberdade de expressão, esclarecendo que pretendia apenas exercer esse direito. 
 
MUNÍCIPE CARLOS BORGES 
 

1- PEDIDO DE CERTIDÃO RELATIVA A EDIFICAÇÃO ANTERIOR A 1951 
 
Referiu que comparecia regularmente nas reuniões de Câmara há cerca de um ano para 
solicitar a emissão de uma certidão referente a uma edificação de construção anterior a 
mil novecentos e cinquenta e um, localizada em Benavente, afirmando que o processo 
continuava sem resolução. 
Distribuiu documentação pelos Senhores Vereadores, explicando que pretendia 
demonstrar a evolução do processo e as dificuldades encontradas. 
Manifestou a sua convicção de que a informação inicialmente prestada pelos serviços 
municipais não teria sido elaborada por um técnico qualificado, considerando grave a 
eventualidade de uma informação incorreta ter servido de base para todo o 
desenvolvimento posterior do processo. 
Referiu que, numa fase inicial, lhe foi comunicado que não existiam elementos que 
comprovassem a antiguidade da construção. 
Relatou que, posteriormente, foi identificado um processo datado de mil novecentos e 
cinquenta e três, referente a um edifício pertencente ao Senhor Manuel Duarte. No 
entanto, após análise mais aprofundada, verificou-se que esse processo não 
correspondia ao imóvel em causa. 
Considerou que a pesquisa efetuada pelos serviços não teria sido suficientemente 
rigorosa, conduzindo a sucessivos equívocos e atrasos na resolução do assunto. 
Referiu que, após diversas diligências, foi convocada uma reunião com o Senhor Vice-
Presidente e com técnicos municipais, durante a qual lhe foi transmitido que já existiam 
elementos que permitiam reconhecer a antiguidade da construção. 
Acrescentou, que a certidão, entretanto preparada, continha referências à necessidade 
de reposição da legalidade urbanística relativamente a uma construção anexo existente 
no local. 
Contestou essa interpretação, alegando que a referida construção teria sido edificada 
na mesma época do edifício principal e que, à data da sua execução, não existia 
obrigação legal de licenciamento para construções com a reduzida dimensão que 
apresentava. 
Fez referência que, durante a reunião realizada com os serviços técnicos, sugeriu uma 
visita ao local para esclarecimento definitivo da situação, proposta que não teve 
seguimento imediato, por alegada indisponibilidade de uma das técnicas responsáveis. 
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Manifestou desagrado pela demora do processo, considerando incompreensível que 
uma situação que classificou como simples permanecesse sem resolução ao fim de 
quase um ano. 
 
MUNÍCIPE JOSÉ NUNES 
 

1- FELICITAÇÃO AO SENHOR VEREADOR CARLOS FALUA 
 
Felicitou o Senhor Vereador Carlos Falua, pelo exercício das suas novas funções 
autárquicas. 
 

2- ENCERRAMENTO DO SERVIÇO DA SEGURANÇA SOCIAL EM SAMORA 
CORREIA 
 

Recordou que, em reunião anterior, lhe tinha sido transmitido que a suspensão do 
serviço estava relacionada com questões associadas às juntas médicas. 
Informou que, após solicitar esclarecimentos diretamente à Segurança Social, lhe foi 
comunicado que as juntas médicas para atribuição de reformas nunca tinham sido 
realizadas em Samora Correia, sendo apenas efetuadas juntas médicas relacionadas 
com prolongamentos de baixas médicas. 
Considerou, por isso, que o encerramento representava a perda de mais um serviço 
público para o concelho e questionou se a Câmara Municipal tinha desenvolvido 
contactos junto das entidades competentes com vista à reposição do serviço, 
designadamente através da disponibilização de apoio administrativo local. 
Chamou, ainda, a atenção para as dificuldades enfrentadas pelos munícipes obrigados 
a deslocar-se a Santarém em transportes públicos para realização de juntas médicas, 
referindo os longos tempos de deslocação envolvidos. 
 

3- FALTA DE VAGAS EM CRECHES E RESPOSTAS MUNICIPAIS 
 
Manifestou preocupação com os relatos de jovens casais que estariam a receber 
comunicações informando da inexistência de vagas para os seus filhos. 
Questionou quais as medidas concretas em curso para responder a esta necessidade, 
designadamente quanto à entrada em funcionamento da nova creche municipal e aos 
critérios de admissão das crianças. 
 

4- REQUALIFICAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA ZONA RIBEIRINHA DE SAMORA 
CORREIA 

 
Considerou que o espaço do Parque Ribeirinho de Samora Correia, utilizado para a 
realização de diversos eventos culturais e recreativos, se revelava cada vez mais 
insuficiente para responder às necessidades da população. 
Defendeu que o terreno municipal contíguo pudesse ser requalificado e integrado numa 
futura ampliação da área destinada à realização de espetáculos e eventos. 
Propôs que essa intervenção fosse considerada no próximo orçamento municipal. 
 

5- EXPOSIÇÃO DA BANDEIRA NACIONAL ELABORADA EM CRAVOS 
 
Manifestou preocupação pelo facto de uma bandeira nacional, composta por cravos 
feitos em crochet, pelos alunos da Universidade Sénior do Concelho de Benavente, no 
âmbito das Comemorações do 50 Anos do 25 de Abril, se encontre exposta no chão do 
Cineteatro de Benavente. 
Considerou que a obra merecia maior dignidade expositiva, sugerindo a sua colocação 
numa parede ou num suporte adequado. 
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6- PROGRAMA MUNICIPAL “MEXA-SE MELHOR” 
 
Lamentou a redução das atividades disponíveis para os participantes seniores do 
programa “Mexa-se Melhor”, nomeadamente ao nível da ginástica e da natação. 
Referiu que algumas sessões tinham sido canceladas devido à participação dos 
técnicos municipais em iniciativas associadas ao Dia Mundial da Criança. 
Sugeriu a realização de uma reunião com os participantes no programa municipal para 
identificação de possíveis melhorias. 
 

7- REABERTURA DAS URGÊNCIAS DE OBSTETRÍCIA DO HOSPITAL DE VILA 
FRANCA DE XIRA 

 
Abordou a questão da reabertura das urgências de obstetrícia do Hospital de Vila Franca 
de Xira, referindo que, de acordo com notícias divulgadas pela comunicação social, a 
Câmara Municipal de Benavente não teria marcado presença em diversas iniciativas 
públicas relacionadas com essa reivindicação. 
Considerou importante que o Município assumisse uma posição visível na defesa 
daquele serviço de saúde, dada a sua relevância para a população do concelho. 
 
Em resposta às intervenções dos munícipes, o senhor vice-presidente Paulo Abreu 
prestou os seguintes esclarecimentos: 
 

1- CEDÊNCIA DE ESPAÇO PARA SEDE DA ASSOCIAÇÃO 
 

Referiu que a necessidade de evitar situações que obrigassem a “voltar atrás”, se 
reportava a uma situação ocorrida no passado, em que a Câmara Municipal chegou a 
definir um espaço para instalação da Associação, tendo sido, inclusivamente, iniciados 
trabalhos preparatórios no local. Explicitou que, nessa ocasião, o processo acabou por 
não avançar, tendo sido necessário interromper os trabalhos que estavam previstos. 
Esclareceu que a sua intenção foi transmitir que qualquer solução futura deveria ser 
devidamente acordada entre ambas as Partes, de forma a evitar situações semelhantes, 
garantindo estabilidade e segurança na concretização de um eventual protocolo. 
Lembrou que tinham existido diversos contactos com o munícipe ao longo do tempo e 
confirmou que, nas várias conversas mantidas, a Associação sempre manifestou 
disponibilidade para suportar os custos de recuperação e adaptação do espaço que 
viesse a ser cedido. 
Acrescentou que a questão do pagamento de uma eventual renda não lhe tinha ficado 
particularmente registada das conversas anteriormente realizadas, mas reconheceu que 
tal possibilidade poderia ter sido abordada. 
Sublinhou que a Câmara Municipal nunca afirmou que iria avançar ou deixar de avançar 
com qualquer solução específica, tendo apenas transmitido que estavam a ser 
identificadas possibilidades de espaço. 
Reconheceu que o processo se prolongava há algum tempo e que compreendia a 
impaciência da Associação perante a demora. 
Reiterou que a Câmara Municipal de Benavente continua disponível para apoiar a 
Associação Família d’Estrada, identificar um espaço adequado e alcançar uma solução 
consensual. 
Manifestou discordância relativamente à ideia de insuficiente apoio municipal. 
Considerou que a Câmara Municipal presta um apoio muito significativo às associações 
do concelho e salientou que, apesar das limitações existentes, tem procurado responder 
aos pedidos apresentados pelas diversas coletividades. 
Acrescentou que o Movimento Associativo do concelho possui uma dinâmica muito 
forte, exigindo um esforço permanente da Câmara Municipal para acompanhar as suas 
necessidades. 
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Referiu ainda que essa prática de apoio já vinha de anteriores Executivos Municipais e 
que o atual Executivo mantém a disponibilidade para colaborar com as associações. 
Afirmou que a Associação é livre de exercer os seus direitos e de divulgar a informação 
que entender. 
Disse que o diálogo institucional deve continuar a ser privilegiado e que o caminho mais 
adequado passa pela manutenção das conversações. 
Observou que o Executivo tem procurado estar disponível para apoiar e colaborar com 
todas as associações do concelho e considerou que determinadas formas de pressão 
pública poderiam não contribuir para a melhor resolução do assunto. 
Reiterou a sua total disponibilidade para continuar a reunir com a Associação, identificar 
soluções, formalizar entendimentos, através de protocolo e prosseguir o trabalho 
necessário até ser encontrada uma solução satisfatória. 
Sublinhou, igualmente, que não existe qualquer barreira política ou administrativa à 
concretização do processo, referindo que, caso a Câmara Municipal não pretendesse 
apoiar a Associação, essa posição já teria sido assumida de forma clara. 
Afirmou que todos os documentos municipais podem ser disponibilizados mediante 
solicitação formal, em conformidade com os procedimentos habituais da Câmara 
Municipal. 
 

2- PEDIDO DE CERTIDÃO RELATIVA A EDIFICAÇÃO ANTERIOR A 1951 
 

Recordou que o assunto já tinha sido debatido em diversas reuniões e que continuavam 
a existir interpretações diferentes entre o requerente e os serviços técnicos municipais. 
Reafirmou a sua confiança nos técnicos da Câmara Municipal, considerando-os 
profissionais competentes e qualificados. 
Sublinhou que não possui formação técnica que lhe permita contrariar os pareceres 
emitidos pelos serviços municipais e que, enquanto responsável político, deve respeitar 
os pareceres técnicos produzidos. 
Informou que estava disponível para realizar uma visita ao local, juntamente com os 
técnicos municipais, o munícipe e quaisquer Vereadores que pretendessem 
acompanhar a diligência. 
Referiu que tinha a convicção de que essa visita já teria sido agendada anteriormente, 
mas, não tendo acontecido, propôs que a mesma se realizasse no dia seguinte, pelas 
dez horas e trinta minutos. 
Considerou que a deslocação ao local poderia permitir esclarecer definitivamente todas 
as questões relacionadas com o processo. 
 
O MUNICÍPE CARLOS BORGES, reiterou que não colocava em causa a competência 
dos técnicos municipais, mas apenas os factos concretos constantes do processo. 
Sublinhou que a sua posição assentava na documentação existente e voltou a 
considerar excessivo que o assunto permanecesse sem resolução ao fim de quase um 
ano. Acrescentou que, na sua opinião, uma visita ao local realizada anteriormente 
poderia ter permitido resolver o problema muito mais cedo. 
 
O SENHOR VICE-PRESIDENTE reiterou a disponibilidade para efetuar a visita ao local 
no dia seguinte, pelas dez horas e trinta minutos, mantendo o objetivo de esclarecer 
definitivamente a situação. 
 
Em resposta às intervenções dos munícipes, a SENHORA PRESIDENTE prestou os 

seguintes esclarecimentos: 

1- EXPOSIÇÃO DA BANDEIRA NACIONAL ELABORADA EM CRAVOS 
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Informou que a bandeira foi elaborada por um grupo de alunos da Universidade Sénior 
do concelho de Benavente, através da confeção de cravos, por ocasião das 
comemorações do quinquagésimo aniversário do 25 de Abril. 
Referiu que a obra esteve, inicialmente, exposta no Palácio do Infantado durante 
algumas semanas, tendo, posteriormente, permanecido guardada e sem exposição 
pública. 
Explicou que o atual Executivo tomou conhecimento da existência daquele trabalho e 
entendeu valorizá-lo, procedendo à sua recuperação e exposição. 
Sublinhou que a bandeira não se encontrava colocada diretamente no chão, mas sim 
apoiada num suporte adequado.  
Acrescentou que, durante o corrente mês de junho, seria definida a sua localização 
definitiva, garantindo a sua preservação e valorização pública. 
 

2- PROGRAMA MUNICIPAL “MEXA-SE MELHOR” 
 

Explicitou que os técnicos municipais foram mobilizados para acompanhar as iniciativas 
promovidas nas Zonas Ribeirinhas de Benavente e de Samora Correia, no âmbito das 
comemorações do Dua Mundial da Criança.  
Indicou que essa necessidade operacional justificou a afetação dos recursos técnicos 
às atividades comemorativas. 
 

3- REQUALIFICAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA ZONA RIBEIRINHA DE SAMORA 
CORREIA 
 

Reiterou que o Executivo considera aquele espaço uma área privilegiada para a 
realização de eventos.  
Reconheceu a insuficiência de equipamentos culturais de grande dimensão na freguesia 
e recordou que o Centro Cultural de Samora Correia foi construído com uma capacidade 
inferior à do Cineteatro de Benavente. 
Referiu que o Cineteatro dispõe de cerca de 420 lugares, enquanto o Centro Cultural de 
Samora Correia possui, aproximadamente, 298 lugares. 
Considerou que, aquando da construção daquele equipamento, não existiu uma visão 
adequada relativamente às necessidades futuras da população. 
Acrescentou que o atual Executivo reconhece essa carência e pretende desenvolver 
soluções que permitam aumentar a capacidade de acolhimento de eventos em Samora 
Correia.  
Sublinhou, contudo, que não seria possível concretizar infraestruturas dessa dimensão 
em apenas alguns meses de mandato. 
Destacou, ainda, o potencial do Parque Ribeirinho de Samora Correia, evidenciado pelo 
sucesso do evento Samora Equestre, pelas comemorações do Dia Mundial da Criança 
e por outras iniciativas previstas para o futuro. 
 

4- ENCERRAMENTO DO SERVIÇO DA SEGURANÇA SOCIAL EM SAMORA 
CORREIA 

 
Informou que a Câmara Municipal tem mantido contactos regulares com os serviços 
regionais da Segurança Social.  
Referiu que uma das principais dificuldades reside na escassez de recursos humanos 
disponíveis para exercer funções na zona sul do distrito de Santarém. 
Acrescentou que essa realidade tem condicionado o funcionamento dos serviços e 
contribuído para as limitações atualmente verificadas no atendimento. 
Esclareceu que o Município continua a trabalhar na procura de soluções que permitam 
melhorar o serviço prestado aos cidadãos. 
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5- REABERTURA DAS URGÊNCIAS DE OBSTETRÍCIA DO HOSPITAL DE VILA 
FRANCA DE XIRA 

Observou que o Executivo tem mantido contactos permanentes com a Unidade Local 
de Saúde de Vila Franca de Xira e participado nas reuniões consideradas relevantes 
para a defesa dos interesses da população.  
Referiu que, na sua opinião, os problemas atualmente sentidos no Hospital de Vila 
Franca de Xira tiveram origem no fim da parceria público-privada que anteriormente 
geria aquela unidade hospitalar. 
Considerou que essa alteração contribuiu para a saída de médicos, enfermeiros, 
técnicos e outros profissionais, provocando uma redução da capacidade de resposta em 
diversas especialidades e serviços. 
Acrescentou que o novo Conselho de Administração da Unidade Local de Saúde se 
encontra a desenvolver trabalho no sentido de recuperar a capacidade operacional do 
Hospital. 
Salientou que a maternidade continua em funcionamento e que têm nascido 
regularmente crianças naquela unidade de saúde.  
Deu nota que o encerramento diz respeito, apenas,  ao serviço de urgência de 
obstetrícia, situação que, segundo afirmou, já ocorria de forma recorrente há bastante 
tempo. 
 
PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  
 
SENHOR VEREADOR FREDERICO ANTUNES 
 

1- DIA MUNDIAL DA CRIANÇA 
 
Assinalou o Dia Mundial da Criança, sublinhando a importância das crianças enquanto 
futuro da sociedade. 
Defendeu que as crianças devem constituir uma prioridade ao nível do investimento, da 
proteção e do apoio, considerando essencial garantir condições que promovam o seu 
desenvolvimento e bem-estar. 
 

2- INCÊNDIO JUNTO À ESTRADA NACIONAL 119 
 
Fez referência ao incêndio ocorrido junto à Estrada Nacional 119, na zona dos Foros de 
Almada, destacando a rápida intervenção dos meios de socorro e das forças de 
segurança. 
Dirigiu uma palavra de reconhecimento aos Bombeiros Voluntários de Benavente, de 
Samora Correia, de Salvaterra de Magos e às restantes corporações envolvidas na 
operação. 
Estendeu, igualmente, esse reconhecimento às forças policiais que participaram na 
resposta à ocorrência, salientando o profissionalismo demonstrado por todos os 
intervenientes. 
 

3- COMBATE À CORRUPÇÃO 
 
Abordou notícias recentemente divulgadas relacionadas com investigações 
desenvolvidas pela Polícia Judiciária, no âmbito do combate à corrupção. 
Considerou importante que todas as situações suscetíveis de configurar corrupção, 
irregularidades ou comportamentos ilícitos, sejam devidamente investigadas pelas 
autoridades competentes e apreciadas pelos tribunais. 
Defendeu que a Justiça deve atuar de forma independente e imparcial, 
independentemente das entidades, instituições ou pessoas envolvidas nos processos 
em investigação. 
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4- RESPONSABILIDADES POLÍTICAS NA GESTÃO MUNICIPAL 

 
Referindo-se ao debate político local, considerou existir alguma incoerência na forma 
como determinadas matérias são avaliadas politicamente. 
Defendeu que as responsabilidades pelos aspetos positivos e negativos da gestão 
municipal, devem ser analisadas de forma equilibrada e objetiva, independentemente 
da força política que se encontre a exercer funções executivas. 
Sustentou que os sucessos e os constrangimentos da atividade municipal não devem 
ser avaliados de forma distinta em função das circunstâncias políticas do momento. 
 

5-  ENTREGA DE HABITAÇÕES MUNICIPAIS 
 
Informou que, como exemplo da necessidade de uma avaliação equilibrada da ação 
municipal, surge a recente entrega de habitações municipais. 
Considerou que os resultados alcançados pelo atual Executivo nesta matéria, também, 
merecem ser reconhecidos e valorizados, à semelhança do que sucede com outras 
iniciativas desenvolvidas pelo Município. 
 

6- 8.ª EDIÇÃO DO SAMORA EQUESTRE 
 
Felicitou a Junta de Freguesia de Samora Correia, pela realização da 8.ª edição do 
Samora Equestre, considerando tratar-se de um evento de grande relevância para o 
concelho. 
Destacou a importância da iniciativa para a promoção turística, económica e cultural do 
Município, bem como para a valorização da identidade equestre associada à freguesia 
de Samora Correia. 
 

7- OFERTA HOTELEIRA E POTENCIAL TURÍSTICO DO CONCELHO 
 
Lamentou a insuficiência da oferta hoteleira existente no concelho para acolher 
visitantes durante vários dias, especialmente durante a realização de eventos de grande 
dimensão. 
Considerou que essa limitação condiciona o aproveitamento pleno do potencial turístico 
gerado pelas iniciativas promovidas no concelho, reduzindo o impacto económico que 
poderia resultar da permanência prolongada dos visitantes. 
Defendeu, por isso, a necessidade de reforçar a capacidade de alojamento turístico 
disponível no território municipal. 
 

8- INSCRIÇÕES PARA O “VERÃO ATIVO”  
 
Informou que, relativamente às inscrições para o Verão Ativo e para atividades 
semelhantes de ocupação de tempos livres destinadas às crianças, o Município tem 
vindo a implementar soluções digitais, através da plataforma SIGA-Edubox. 
Explicitou que a utilização desta ferramenta visa garantir maior transparência, rigor e 
equidade nos processos de inscrição e admissão, permitindo uma gestão mais eficiente 
das vagas disponíveis e uma melhor resposta às necessidades das famílias. 
 
SENHOR VEREADOR PAULO CARDOSO 
 

1- DIA MUNDIAL DA CRIANÇA 
 
Referiu que no dia 1 de junho celebra-se o Dia Mundial da Criança. Acrescentou que a 
data foi assinalada pela primeira vez em 1950, por iniciativa das Nações Unidas, tendo 



Reunião de 2026-06-01 
 
 

16 
 

como objetivo sensibilizar a sociedade para os direitos, proteção e bem-estar dos mais 
jovens. 
Dirigiu, ainda, uma saudação a todas as crianças e jovens, desejando um feliz dia, 
sublinhando que todos merecem ser felizes, sendo o futuro de uma nação. 
 

2- PREVENÇÃO DE INCÊNDIOS E LIMPEZA DE TERRENOS 
 
Alertou para a importância cívica de cada cidadão, especialmente, nesta altura do ano, 
propícia à ocorrência de incêndios. 
Referiu que a responsabilidade vai muito além do aspeto visual das aldeias, vilas e 
cidades, abrangendo, também, questões de segurança e de solidariedade. 
Sublinhou, por isso, a importância crucial da manutenção e limpeza dos terrenos. 
 

3- 8.ª EDIÇÃO DO SAMORA EQUESTRE 
 
Parabenizou a cidade de Samora Correia pela realização da 8.ª edição do Samora 
Equestre.  
Destacou a participação da Companhia das Lezírias e da Charanga da GNR, entre 
outros amadores e profissionais. 
Realçou o cavalo Puro-Sangue Lusitano, sublinhando que assume no concelho o devido 
destaque e é considerado, no seu entendimento, o “rei da festa”. 
 

4- DANOS NAS VIAS E ESTRADAS APÓS INTEMPÉRIES E QUESTÕES DE 
FINANCIAMENTO 

 
Referiu que o concelho, tal como por todo o país, no início deste ano, foi afetado por um 
conjunto de fenómenos meteorológicos que provocaram danos significativos nas vias 
municipais, nos arruamentos públicos e, também, em algumas estradas nacionais, 
nomeadamente, na Estrada Nacional 118. 
Indicou como exemplo a rotunda situada à saída da reta do Cabo, alusiva aos Avieiros, 
considerando-a uma rotunda muito bonita, que atualmente, quem a visita, não consegue 
apreciar a sua envolvente devido aos buracos existentes, sendo necessário circular com 
grande precaução. 
Questionou a Senhora Presidente sobre a eventual disponibilização de verbas no âmbito 
do PRR, destinadas a permitir a resolução de situações imediatas e futuras, decorrentes 
destes danos. 
Recordou que, em reunião com o Senhor Ministro das Infraestruturas, Miguel Pinto Luz, 
transmitiu que não seria possível aguardar pelas obras de requalificação global da 
Estrada Nacional 118, associadas à construção do futuro aeroporto. 
Defendeu que seria necessário agilizar intervenções em parcelas da EN118 localizadas 
no concelho, que se encontram em estado considerado lastimável e que afetam 
diariamente a população. 
Reconheceu que, muitas vezes, os munícipes não compreendem que as estradas 
nacionais não são da responsabilidade da administração local, mas sim da 
administração central. 
Ainda assim, defendeu que, nesta fase, com eventual disponibilidade de verbas do PRR, 
deveriam ser encontradas soluções para colmatar estas situações. 
Sugeriu igualmente a celebração de contratos interadministrativos entre o Município e o 
Estado, designadamente, com as Infraestruturas de Portugal, com vista à resolução dos 
problemas existentes na EN118, nomeadamente, a existência de buracos e a 
degradação do pavimento. 
 
SENHOR VEREADOR HÉLIO JUSTINO 
 

1- DIVERSOS EVENTOS OCORRIDOS NO FIM DE SEMANA 
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Felicitou as diversas entidades e coletividades pela realização das iniciativas ocorridas 
durante o fim de semana.  
Destacou a realização de mais uma edição do FEGIBEN, promovida pelo CUAB, o 
arraial anual da Associação Desportiva e Recreativa das Areias, as comemorações do 
aniversário da freguesia da Barrosa e a 8.ª edição do Samora Equestre. 
 

2- 105.º ANIVERSÁRIO DA SOCIEDADE FILARMÓNICA UNIÃO SAMORENSE 
 
Felicitou a Sociedade Filarmónica União Samorense pelo encontro de bandas realizado 
no âmbito das comemorações do seu 105.º aniversário. 
Destacou o trabalho desenvolvido pela direção da Associação, pelos seus músicos e 
pelo maestro Fernando Ramos. 
 

3- – 22.º ANIVERSÁRIO DO CORO DO MUNICÍPIO DE BENAVENTE 
 
Assinalou o 23.º aniversário do Coro do Município de Benavente, enaltecendo o 
empenho dos coralistas e o trabalho artístico desenvolvido, sob direção do maestro 
Daniel Manuel. 
 

4- DIA MUNDIAL DA CRIANÇA 
 
Associou-se às comemorações do Dia Mundial da Criança, felicitando todas as 
entidades que promoveram atividades dedicadas às crianças do concelho.  
Afirmou que as crianças devem ser felizes. 
 
SENHOR VEREADOR CARLOS FALUA 
 

1- DIA MUNDIAL DA CRIANÇA E FELICITAÇÕES ÀS COLETIVIDADES 
 
Associou-se às felicitações dirigidas às coletividades do concelho e às comemorações 
do Dia Mundial da Criança. 
 

2- ARRAIAL DA ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA E RECREATIVA DAS AREIAS 
 
Felicitou a Associação Desportiva e Recreativa das Areias, pela realização do seu 
arraial anual. 
Disse que, este ano, não conseguiu estar presente devido à realização do Samora 
Equestre, mas recordou que foi uma coletividade que representou durante dois anos, 
onde se sentiu muito acarinhado, deixando especiais cumprimentos a toda a direção e 
associados. 
 

3- 8.ª EDIÇÃO DO SAMORA EQUESTRE 
 
Destacou o trabalho realizado pelos funcionários da Junta de Freguesia de Samora 
Correia, sublinhando o esforço evidenciado na montagem e preparação do evento. 
Referiu que ainda no dia anterior, pelas sete horas da tarde, o espaço estava numa 
configuração e que, às nove horas da manhã do dia de hoje, se encontrava 
completamente diferente, pronto para o evento do Dia Mundial da Criança. 
Associou, igualmente, os funcionários da Câmara Municipal, salientando que 
contribuíram de forma significativa para que tudo estivesse operacional. 
Deixou um agradecimento a todos os envolvidos. 
 

4- HORTAS COMUNITÁRIAS DE SAMORA CORREIA 
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Apresentou algumas sugestões de melhoria relacionadas com estes espaços públicos. 
Referiu que nas hortas comunitárias de Samora Correia existem lotes bem cuidados e 
outros com vegetação excessivamente alta, considerando que, com pouco trabalho, 
essa situação poderia ser minimizada. 
Sugeriu que os serviços municipais pudessem fazer visitas regulares aos locais e 
proceder à limpeza dos espaços ou, em alternativa, fazer cessar a utilização dos lotes 
pelos munícipes que não asseguram a sua manutenção. 
 

5- ESTACIONAMENTO NO PORTO ALTO 
 
Referiu a existência de um terreno municipal situado no Porto Alto, nas traseiras do 
Modelo, identificado como sendo de cedência. 
Indicou que o espaço apresenta vegetação alta e sugeriu que, tendo em conta a 
eventual falta de estacionamento público na zona, poderia ser ponderada a criação de 
um pequeno parque de estacionamento. 
Propôs que, com um investimento reduzido, pudesse ser criado um espaço organizado, 
com algumas infraestruturas básicas, como bancos, valorizando aquele local. 
 

6- LIMPEZA DE TERRENOS PARTICULARES 
 
Deu nota que existem situações em que, junto a habitações, existem terrenos privados 
não limpos, com vegetação muito alta, 
Considerou que estas situações contribuem para uma imagem negativa do espaço 
urbano e defendeu que deveria ser reforçada a atuação nesta matéria. 
Sugeriu que os fiscais municipais tenham uma atuação mais presente no terreno, em 
vez de se limitarem ao trabalho de gabinete. 
 

7- RESÍDUOS URBANOS E CAMPANHA DE LIMPEZA 
 
Observou que os diferentes tipos de recolha de resíduos, em dias distintos, levam a que 
os contentores não estejam permanentemente limpos, acumulando resíduos como 
papelão, verdes e entulhos. 
Defendeu que deveria ser realizada uma campanha de limpeza geral, com o objetivo de 
deixar os contentores completamente limpos, acreditando que isso poderia contribuir 
para melhorar o comportamento dos cidadãos. 
Referiu ter observado situações em que as pessoas deixam sacos de lixo junto aos 
contentores, o que considerou incorreto. 
Afirmou que, na sua opinião, a resolução desta problemática passa inevitavelmente pela 
aplicação de coimas. 
 

8- ESTADO DO PAVIMENTO NO PARQUE DE ESTACIONAMENTO DA ZONA 
RIBEIRINHA DE BENAVENTE 

 
Afirmou que o estado de degradação do piso do parque de estacionamento púbico da 
Zona Ribeirinha de Benavente, numa área pública que registará, já a partir do final do 
mês de junho, com a realização da Festa da Amizade- Sardinha Assada de Benavente, 
e durante todo verão, uma maior afluência de visitantes.  
Alertou para o facto do pavimento se encontrar em deterioração visível, considerando 
que poderá representar risco para pessoas mais idosas ou menos atentas. 
Sugeriu que fosse realizada uma intervenção preventiva antes da intensificação da 
utilização do espaço. 
 
SENHOR VEREADOR PEDRO GAMEIRO 
 

1- DIVERSOS EVENTOS OCORRIDOS NO FIM DE SEMANA 
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Associou-se às felicitações já dirigidas às coletividades e às comemorações do Dia 
Mundial da Criança. 
 

2- ENCERRAMENTO DO SERVIÇO DA SEGURANÇA SOCIAL EM SAMORA 
CORREIA 

 
Abordou a situação dos serviços da Segurança Social em Samora Correia, referindo o 
progressivo esvaziamento de serviços no território.  
Recordou a redução dos serviços prestados, em mandatos anteriores, referindo que, 
atualmente, a Segurança Social funciona apenas em regime muito reduzido, com 
poucos dias de atendimento. 
Mencionou, ainda, a situação das juntas médicas, nomeadamente, as relativas a baixas 
médicas, considerando que se trata de uma área sensível e com impacto direto nos 
munícipes.  
Afirmou que, apesar de ser referido que o Município tem mantido contactos com a 
Segurança Social, não têm sido visíveis resultados públicos dessas diligências. 
Defendeu que deveria existir maior pressão institucional e pública para resolução do 
problema, considerando que esse tipo de atuação é determinante para desbloquear 
situações desta natureza. 
Manifestou disponibilidade para participar em reuniões com a Segurança Social, 
nomeadamente, a nível distrital, com vista a procurar soluções. 
Propôs a possibilidade do Município poder apoiar financeiramente ou logisticamente a 
presença de um colaborador na Segurança Social, em Samora Correia, caso tal fosse 
viável. 
 

3- FALTA DE MÉDICOS DE FAMÍLIA NO CONCELHO 
 
Abordou a área da Saúde, referindo que a temática foi amplamente debatida em período 
de campanha eleitoral, tendo sido assumida a existência de soluções para os problemas 
existentes nesta área. 
Considerou que, na prática, a realidade atual não corresponde às expectativas criadas, 
em particular, no que respeita ao acesso a médicos de família no concelho de 
Benavente. 
Referiu, especificamente, a situação do Centro de Saúde de Benavente, afirmando que 
persistem dificuldades significativas no atendimento aos utentes, com falta de médicos 
e dificuldades na resposta às necessidades da população. 
Sublinhou que esta situação tem impacto direto na vida dos munícipes, obrigando 
muitas pessoas a recorrer a alternativas externas ou a permanecer longos períodos sem 
acompanhamento médico regular. 
Questionou a Senhora Presidente sobre quais as diligências concretas que têm sido 
desenvolvidas pelo Município para captar médicos de família para o concelho, 
solicitando uma resposta clara quanto às medidas em curso e aos resultados obtidos. 
 

4- DEGRADAÇÃO DA ZONA INDUSTRIAL DA MURTEIRA, EM SAMORA 
CORREIA 

 
Deu nota que tem recebido queixas de moradores e empresários relativamente ao mau 
estado das vias, falta de estacionamento, falta de limpeza e degradação geral do 
espaço. 
Visitou o local e exibiu fotografias que evidenciam o estado de degradação, incluindo 
pavimentos danificados, acumulação de águas, falta de limpeza e tampas de esgoto 
abatidas. 
Questionou para quando está prevista uma intervenção na Zona Industrial da Murteira, 
nomeadamente em matéria de requalificação e limpeza. 
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5- TRANSPORTES ESCOLARES 
 
Referiu que têm sido recebidas queixas de encarregados de educação relativamente ao 
transporte escolar de crianças entre Samora Correia e o Porto Alto. 
Indicou a existência de atrasos e falhas de horários, sobretudo, em períodos de almoço. 
Questionou quais as diligências em curso para resolver esta situação. 
 

6- MAU ESTADO DOS ARRUAMENTOS NA HERDADE DO ZAMBUJEIRO  
 
Abordou a situação da Herdade do Zambujeiro, em Santo Estêvão, referindo que 
existem queixas de moradores relativamente ao estado das bermas da estrada principal, 
em direção à Estrada dos Alemães. 
Indicou que se tratam de espaços do domínio público municipal, sem manutenção 
adequada e com falta de limpeza. 
Defendeu que, tal como noutras matérias, deve existir fiscalização e intervenção 
preventiva, incluindo limpeza regular das vias. 
Questionou para quando está prevista a limpeza daqueles espaços. 
 

7- LAVAGEM DE CONTENTORES 
 
Deu nota que tem recebido queixas de munícipes relativamente ao mau cheiro e à falta 
de lavagem regular dos contentores de Resíduos Sólidos Urbanos. 
Indicou ter consultado informação disponível, segundo a qual a lavagem seria realizada 
quatro vezes por ano, manifestando dúvidas quanto ao cumprimento dessa 
periodicidade. 
Afirmou ter verificado situações no terreno que não correspondem a essa frequência. 
Defendeu maior cuidado na gestão e limpeza dos contentores, considerando tratar-se 
de uma medida de baixo custo, mas de grande impacto na higiene urbana. 
 

8- RESÍDUOS URBANOS E IMAGEM DO CONCELHO 
 
Referiu a problemática dos resíduos urbanos, considerando tratar-se de uma questão 
de saúde pública. 
Descreveu a existência de deposição irregular de lixo, entulho e verdes, bem como a 
acumulação de resíduos junto aos contentores. 
Apresentou registos fotográficos de situações observadas no terreno, nomeadamente, 
na Rua Alexandre Herculano, no cruzamento com a Estrada Nacional 118, em Samora 
Correia. 
Considerou que a situação atual é prejudicial para a imagem do concelho e para a 
confiança dos munícipes nos serviços municipais. 
Defendeu que deveriam ser adotadas medidas mais eficazes de limpeza e 
sensibilização, incluindo eventual aplicação de coimas em situações de incumprimento. 
Mencionou que, embora reconheça a limitação temporal do atual Executivo, considerou 
que deveriam já ter sido tomadas medidas para mitigar os problemas existentes, 
nomeadamente, na área dos resíduos e da limpeza urbana. 
Defendeu que os munícipes se sentem insatisfeitos com a qualidade dos serviços 
prestados, especialmente após o pagamento de impostos municipais. 
 

9- COMBATE À CORRUPÇÃO 
 
Considerou que o foco do debate político deveria estar centrado na ação municipal e 
não em questões externas ao funcionamento do Município. 
 

10- ACOMPANHAMENTO DE OBRAS MUNICIPAIS 
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Relativamente à entrega de habitações municipais, referiu que gostaria de ter 
acompanhado as obras, tal como solicitado anteriormente, o que não terá sido possível. 
Lamentou a falta de acompanhamento por parte dos Vereadores da Oposição, por não 
terem sido realizadas as acordadas visitas às obras, considerando que isso seria 
importante para um escrutínio mais informado. 
Evidenciou a necessidade de maior partilha de informação com a Oposição, de forma a 
permitir um acompanhamento mais próximo da atividade municipal. 
 
SENHOR VICE-PRESIDENTE, VEREADOR PAULO ABREU 
 

1- 8.ª EDIÇÃO DO “SAMORA EQUESTRE” 
 
Associou-se a todas as felicitações já referidas pelos demais Vereadores. 
Felicitou a Junta de Freguesia de Samora Correia e os serviços municipais, pela 
realização de mais uma edição do “Samora Equestre”, destacando que o evento 
evidenciou uma melhoria significativa. 
Referiu que, na sua apreciação e com base na informação recolhida e na presença no 
evento, todos os intervenientes estão de parabéns. 
Sublinhou a importância do trabalho em equipa, entre Junta de Freguesia e Câmara 
Municipal, considerando que, quando existe cooperação entre todos os serviços e 
entidades, com um objetivo comum, os resultados são positivos, sendo essa uma prática 
que, no seu entender, tem sido mantida e que deve ser valorizada. 
 

2- COMEMORAÇÕES DO DIA MUNDIAL DA CRIANÇA  
 
Afirmou que a Criança representa o melhor da sociedade, sublinhando a importância da 
promoção do seu bem-estar e felicidade. 
Referiu que esteve presente nas iniciativas promovidas pelo Município, nomeadamente 
nas atividades realizadas nas zonas ribeirinhas do concelho. 
Destacou a realização de atividades com insufláveis e a introdução de uma novidade 
este ano, a personagem do “Bubble Bee”, que proporcionou grande alegria às crianças. 
Considerou que, apesar de simples, estas iniciativas têm grande impacto e contribuem 
para momentos de felicidade e participação das crianças. 
 

3- PROGRAMA MUNICÍPIO AMIGO DA JUVENTUDE 
 
Manifestou orgulho pelo facto do Município de Benavente ter obtido, pela primeira vez, 
a atribuição de 4 estrelas, no âmbito do programa “Município Amigo da Juventude”. 
Considerou que este resultado representa o reconhecimento do trabalho desenvolvido 
pelo Município nesta área. 
Sublinhou que a política de juventude do atual Executivo, não se limita à realização de 
eventos, mas procura ir mais além, identificando preocupações e necessidades dos 
jovens e promovendo o seu envolvimento ativo. 
Referiu a importância do trabalho em rede com outros municípios, defendendo que essa 
cooperação permite melhorar as políticas públicas dirigidas à juventude. 
 

4- HORTAS COMUNITÁRIAS 
 
Informou que o Município não tinha, há cerca de dois anos, um responsável específico 
pela gestão das hortas comunitárias. 
Acrescentou que o processo está atualmente a ser reformulado, existindo candidaturas 
em curso e uma avaliação das situações existentes, nomeadamente, a identificação de 
lotes com diferentes níveis de manutenção. 
Sublinhou que o objetivo é melhorar a gestão daqueles espaços e encontrar soluções 
para a sua correta organização e utilização. 
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5- ESTACIONAMENTO E UTILIZAÇÃO DE TERRENOS 
 
Observou que o Senhor Vereador Frederico Antunes, em conjunto com o Presidente da 
Junta de Freguesia de Samora Correia, já realizou um levantamento de situações 
existentes. 
Manifestou concordância com a necessidade de serem encontradas soluções para a 
criação de bolsas de estacionamento temporário, incluindo a eventual utilização de 
terrenos atualmente abandonados, mesmo que privados, desde que seja possível 
encontrar soluções adequadas e articuladas. 
Considerou que esta poderá ser uma resposta útil para melhorar a mobilidade e a 
organização do estacionamento em determinadas zonas do concelho. 
 

6- LIMPEZA URBANA E RECOLHA DE RESÍDUOS 
 
Referiu-se à questão da limpeza urbana e dos resíduos, mencionando que não dispunha 
da fotografia em suporte impresso, mas que a mesma se encontrava no seu telemóvel. 
Afirmou que, no local referido junto ao estaleiro, a situação se encontrava limpa pelas 
11h20, referindo que a recolha não é efetuada ao domingo, esclarecimento que prestou 
em resposta às intervenções anteriores. 
Sublinhou que não poderia afirmar a existência de desleixo por parte da Câmara 
Municipal, uma vez que, no momento a que se reportava, o espaço se encontrava limpo. 
 

7- LAVAGEM DE CONTENTORES 
 
Afirmou que não corresponde à verdade a indicação de que a lavagem dos contentores 
não estava a ser realizada. 
Esclareceu que a Câmara Municipal realiza a lavagem de contentores quatro vezes por 
ano, conforme procedimento estabelecido. 
Indicou que a última lavagem ocorreu em abril de 2026, acrescentando que se encontra 
em curso um novo concurso para reforço deste serviço. 
Referiu não saber de onde teria sido obtida informação em sentido contrário, reiterando 
que a lavagem foi efetivamente realizada em abril do presente ano. 
 

8- MAU ESTADO DOS ARRUAMENTOS NA HERDADE DO ZAMBUJEIRO 
 
Referiu que a situação já tinha sido identificada pelos serviços municipais. 
Indicou que têm vindo a ser realizados trabalhos de corte de ervas e de limpeza de valas 
em vários pontos da área em causa. 
Acrescentou que se prevê a conclusão desses trabalhos para breve. 
 
Na sequência das intervenções dos senhores vereadores, a SENHORA PRESIDENTE 
teceu as seguintes considerações: 
 

1- EVENTOS REALIZADOS NO MUNICÍPIO 
 
Associou-se às felicitações dirigidas às diversas coletividades e entidades responsáveis 
pelos eventos realizados nas últimas semanas no concelho de Benavente. 
 

2- 8ª. EDIÇÃO DO “SAMORA EQUESTRE”  
 
Destacou que o evento surge na sequência da importância atribuída pelo atual 
Executivo ao reconhecimento e à valorização do cavalo puro-sangue lusitano. 
Referiu que foi dada uma importância diferente ao evento, por considerar-se que o 
mesmo constitui uma afirmação das tradições locais e de um dos elementos mais 
característicos do concelho. 
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Recordou que o concelho de Benavente possui o maior número de coudelarias do país, 
considerando que o “Samora Equestre” não representa apenas uma festa, mas, 
também, a afirmação da identidade local e da ligação histórica ao cavalo Puro-Sangue 
Lusitano. 
Lembrou a adesão do Município à Associação dos Municípios Portugueses do Cavalo, 
aprovada pelos órgãos municipais, considerando que o evento deve continuar a crescer 
e afirmar-se como uma referência a nível distrital e nacional. 
Referiu que o evento atraiu numerosos visitantes oriundos de outros locais do país, 
contribuindo para a divulgação do concelho e para a dinamização da freguesia de 
Samora Correia. 
Endereçou uma palavra de reconhecimento aos trabalhadores da Junta de Freguesia 
de Samora Correia e da Câmara Municipal de Benavente. 
Referiu que, após a realização da Feira Anual, da Semana Taurina e do Samora 
Equestre, as equipas envolvidas têm mantido um elevado nível de empenho e 
dedicação, contribuindo para o sucesso das iniciativas realizadas. 
Considerou que o trabalho desenvolvido tem permitido elevar a qualidade dos eventos 
promovidos na freguesia de Samora Correia e reforçar a sua projeção. 
Destacou a participação da Charanga da Guarda Nacional Republicana, referindo que 
foi a primeira vez que a mesma esteve presente no concelho de Benavente, e a 
homenagem prestada à Companhia das Lezírias por ocasião dos 190 anos de 
existência. 
Sublinhou a importância da Companhia das Lezírias para a freguesia de Samora 
Correia, para o concelho de Benavente e para a agricultura portuguesa, felicitando 
aquela instituição pelo trabalho desenvolvido. 
 

3- COMEMORAÇÕES DO DIA MUNDIAL DA CRIANÇA 
 
Observou que a data constitui uma oportunidade para celebrar as crianças e promover 
momentos de alegria e convívio. 
Salientou, contudo, que a celebração deve, igualmente, servir para recordar que muitas 
crianças continuam sem acesso às condições mínimas de dignidade humana, 
nomeadamente, ao nível dos cuidados de saúde, de educação e de acompanhamento 
familiar. 
Defendeu a necessidade de continuar-se a trabalhar diariamente para garantir melhores 
condições de vida e um futuro mais promissor para todas as crianças. 
 

4- LIMPEZA DE TERRENOS MUNICIPAIS E BERMAS 
 
Deu nota que os terrenos pertencentes à Câmara Municipal se encontram praticamente 
com os trabalhos de limpeza concluídos. 
Informou que continuam a decorrer intervenções de limpeza de bermas, as quais 
deverão estar concluídas até ao dia trinta de junho. 
Relativamente à Herdade do Zambujeiro, informou que as estradas foram reparadas há 
cerca de duas semanas e que a intervenção de roçagem das bermas se encontrava 
igualmente em execução. Acrescentou que os trabalhos de limpeza na Mata do Duque, 
também, já tiveram início. 
Apelou aos proprietários privados para procederem à limpeza dos seus terrenos, 
salientando a importância destas ações para a prevenção de incêndios. 
 

5- INCÊNDIO NOS FOROS DE ALMADA 
 
Considerou que a rápida intervenção dos Bombeiros e de alguns particulares, que 
disponibilizaram maquinaria de apoio, permitiu evitar consequências mais graves. 
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Sublinhou que esta ocorrência demonstrou a importância da realização atempada das 
limpezas de terrenos e bermas, enquanto medida essencial de prevenção e mitigação 
do risco de incêndio. 
 

6- REPARAÇÃO DE DANOS PROVOCADOS PELAS TEMPESTADES 
 
Informou que o Município recebeu um adiantamento de cerca de quinhentos e vinte e 
oito mil euros, para reparação das infraestruturas afetadas pelas tempestades. 
Transmitiu que está a ser realizado o levantamento das intervenções necessárias em 
escolas e pavilhões desportivos, designadamente, ao nível da substituição e reparação 
de coberturas danificadas. 
Informou que os trabalhos deverão decorrer durante o período de interrupção letiva, de 
forma a minimizar os constrangimentos ao funcionamento dos estabelecimentos de 
ensino. 
Esclareceu que as verbas recebidas se destinam às infraestruturas anteriormente 
identificadas junto da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional. 
 

7- LEVANTAMENTO DO PATRIMÓNIO MUNICIPAL E CEDÊNCIA E 
UTILIZAÇÃO DE TERRENOS 

 
Deu nota que está a ser realizado um levantamento global do património municipal, 
trabalho que, segundo indicou, não existia até à data. 
Considerou fundamental conhecer, com rigor, os bens e terrenos pertencentes ao 
Município, de forma a permitir uma gestão mais eficiente dos recursos disponíveis. 
 

8- IDENTIFICAÇÃO DE TERRENOS PARA ESTACIONAMENTO 
 
Informou que o Senhor Vereador Frederico Antunes e o Presidente da Junta de 
Freguesia de Samora Correia têm vindo a identificar alguns terrenos suscetíveis de 
serem utilizados para estacionamento público. 
Acrescentou que este trabalho visa responder a necessidades existentes em diversas 
zonas do concelho. 
 

9- FISCALIZAÇÃO E REGULAÇÃO DA DEPOSIÇÃO DE RESÍDUOS 
 
Informou que está a decorrer o trabalho de revisão do regulamento municipal atualmente 
vigente, de forma que, entre outros, se consiga atuar de forma mais eficaz perante 
situações de incumprimento, nomeadamente através da instauração de processos de 
contraordenação e da aplicação de coimas. 
Acrescentou que têm sido identificados diversos infratores, mas só nos casos em que 
os autos de notícia por contraordenação são elaborados pelas autoridades policiais tem-
se conseguido instruir os respetivos processos, mas ainda sem o efeito prático de 
aplicação de coimas, 
Considerou que a aprovação da revisão do regulamento municipal em causa, dotará a 
Câmara Municipal de um instrumento importante para sensibilizar, regular e disciplinar 
comportamentos irregulares. 
 

10- ENCERRAMENTO DO SERVIÇO DA SEGURANÇA SOCIAL EM SAMORA 
CORREIA 

 
Lembrou que o problema não é recente e que se arrasta há já algum tempo. 
Garantiu que, desde a tomada de posse do atual Executivo, têm sido desenvolvidos 
esforços para encontrar uma solução para esta situação. 
Afirmou que não gosta de anunciar medidas antes da sua concretização, preferindo 
prestar informação apenas quando existam garantias quanto aos resultados. 
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Manifestou a convicção de que, em breve, existirão boas notícias relativamente à 
Segurança Social na freguesia de Samora Correia. 
 

11- FUNCIONAMENTO DOS CUIDADOS DE SAÚDE EM BENAVENTE 
 
Observou que o Centro de Saúde de Benavente deixou de dispor de médicos de família 
afetos de forma permanente, tendo os profissionais saído para integrar a Unidade de 
Saúde Familiar Samora Correia. 
Esclareceu que os utentes sem médico de família recorrem, atualmente, ao sistema de 
consulta aberta existente em Benavente. 
Referiu que os utentes continuam a ser atendidos por profissionais de saúde, ainda que 
não sejam acompanhados sempre pelo mesmo médico. 
Acrescentou que continuam, igualmente, disponíveis consultas específicas, 
nomeadamente, para grávidas, garantindo-se o acesso aos cuidados de saúde 
necessários. 
Transmitiu que o Município tem mantido uma estreita colaboração com a Santa Casa 
da Misericórdia, procurando reforçar a capacidade de resposta médica no concelho. 
Informou que decorrem contactos com dois médicos, esclarecendo, contudo, que a 
concretização dessas soluções depende das condições que venham a ser 
disponibilizadas pela Unidade Local de Saúde e dos apoios que eventualmente possam 
ser assegurados pelo Município. 
 

12- ACOMPANHAMENTO DAS OBRAS DE REABILITAÇÃO HABITACIONAL 
 
Afirmou que algumas intervenções de requalificação de habitações municipais, ainda se 
encontram por concluir. 
Informou que, apesar do pelouro da habitação estar atribuído ao Senhor Vereador 
Frederico Antunes, tem existido um acompanhamento próximo por parte do Executivo. 
Referiu a realização de reuniões semanais, visitas aos locais das obras e 
acompanhamento permanente das intervenções, procurando garantir a qualidade das 
reabilitações e a resolução dos problemas que surgem durante a execução dos 
trabalhos. 
Disse que o objetivo do Município, passa por cumprir os prazos definidos no âmbito do 
Plano de Recuperação e Resiliência, relativamente às intervenções de reabilitação 
habitacional em curso. 
Acrescentou que as empreitadas atualmente em execução correspondem a processos 
de reabilitação de habitações localizadas em Benavente e Samora Correia. 
Recordou que o anterior Executivo não avançou com a construção de novas habitações, 
encontrando-se apenas em curso processos de reabilitação. 
Informou que estão agendadas reuniões e a ser desenvolvidos trabalhos preparatórios 
relacionados com futuros apoios à habitação que poderão surgir no próximo quadro de 
fundos comunitários. 
Afirmou que estão, igualmente, a ser analisadas soluções relacionadas com rendas 
acessíveis e rendas apoiadas. 
Sublinhou a importância do levantamento patrimonial em curso, por considerar 
fundamental conhecer os terrenos e os imóveis disponíveis para futura implementação 
de políticas públicas de habitação. 
 
SENHOR VEREADOR HÉLIO JUSTINO 
 

1- ESCLARECIMENTO SOBRE A PARTICIPAÇÃO DA CHARANGA DA GNR 
EM EVENTOS NO CONCELHO 

 
Esclareceu que a Charanga da Guarda Nacional Republicana já tinha marcado 
presença no concelho em ocasiões anteriores. 
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Referiu que, pelo menos por duas vezes, a referida formação participou em iniciativas 
realizadas no município, considerando mesmo que essa presença poderá ter ocorrido 
em três ocasiões distintas. 
 

2- REGULAMENTAÇÃO E APLICAÇÃO DE COIMAS NO ÂMBITO DA GESTÃO 
DE RESÍDUOS 

 
Informou que relativamente à questão dos resíduos e à necessidade de 
regulamentação, esclareceu que já existe um regulamento municipal em vigor, 
publicado em Diário da República, no dia vinte e dois de dezembro de dois mil e quinze. 
Recordou que aquele regulamento, prevê a aplicação de coimas em situações de 
incumprimento, indicando os montantes das coimas aplicáveis a pessoas singulares e 
a pessoas coletivas.  
Reconheceu, contudo, que o regulamento municipal necessita de revisão profunda para 
responder às realidades e exigências atuais. 
Acrescentou que, apesar da existência do enquadramento regulamentar, a tramitação 
dos processos por contraordenação tem-se revelado complexa, referindo que, em 
diversas situações, foram desenvolvidas diligências com vista à aplicação de coimas. 
Explicitou que a maioria dos processos acabou por ser arquivado, devido à dificuldade 
de obtenção de prova suficiente, salientando que a verificação das infrações em 
situação de flagrante delito, constitui, frequentemente, um requisito determinante para 
o sucesso dos procedimentos. 
Concluiu que, sim, é necessária uma revisão do regulamento existente, de forma a 
adequá-lo às necessidades e desafios atuais. 
 
SENHOR VEREADOR FREDERICO ANTUNES 
 

1- REGULAMENTAÇÃO E APLICAÇÃO DE COIMAS NO ÂMBITO DA GESTÃO 
DE RESÍDUOS 

 
Observou que, muitas vezes, existe um preconceito em torno desta matéria, o que leva 
a que não seja devidamente abordada.  
Considerou que a questão faz sentido e afirmou subscrever a ideia apresentada. 
Referiu que, ao analisar a realidade de municípios como Oeiras e Aveiro, se verifica que 
a aplicação de multas e os mecanismos de cobrança coerciva funcionam, defendendo 
que, perante situações de maior dificuldade, deve ser adotado o “standard” de boas 
práticas, já testado noutros municípios. 
Defendeu que não se deve assumir uma postura de dificuldade permanente, 
sublinhando que, quando existem municípios que conseguem implementar esses 
mecanismos, devem ser seguidos como exemplos positivos, de forma a melhorar a 
atuação municipal. 
 

2- MOBILIDADE E BOLSAS DE ESTACIONAMENTO 
 
Comentou que a questão da mobilidade, nomeadamente, no que respeita às bolsas de 
estacionamento e aos terrenos referidos, já constava de ideias apresentadas há vários 
anos, incluindo em programas da CDU, que há mais de uma década mencionavam 
soluções para estacionamento em Samora Correia, embora não tenham sido 
executadas. 
Afirmou que o tema da mobilidade é recente para si, em termos de experiência na 
administração pública, referindo que tem investido muito tempo no seu estudo e 
contactado com especialistas da área, de forma a compreender e encontrar soluções 
adequadas. 
Identificou três dimensões principais da mobilidade: as bolsas de estacionamento, a 
visão de futuro para Samora Correia enquanto cidade e a sua integração intermunicipal 
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com concelhos vizinhos, nomeadamente Alcochete, Alenquer, Vila Franca de Xira, 
Salvaterra de Magos e Coruche. 
Referiu que se encontra a ser preparado um plano municipal de mobilidade, com 
previsão de apresentação até ao final do ano, destacando a ligação entre a mobilidade 
e as acessibilidades associadas ao novo aeroporto de Lisboa. 
Afirmou que a implementação das bolsas de estacionamento é a fase mais simples do 
processo de mobilidade, sendo o principal desafio a identificação dos proprietários dos 
terrenos. Acrescentou que o levantamento dos terrenos se encontra praticamente 
concluído, incluindo os identificados em conjunto com o Presidente da Junta de 
Freguesia de Samora Correia, considerados adequados para esse fim. 
Informou que, após a identificação dos proprietários, será iniciado o contacto para 
permitir a implementação dos parques de estacionamento, acrescentando que, nos 
terrenos municipais, a execução poderá ser mais rápida. 
Referiu que a mobilidade reduzida constitui uma outra dimensão da política de 
mobilidade, sublinhando que, muitas vezes, esta área é esquecida. 
Apresentou um exemplo pessoal, referindo um contacto recente com uma pessoa com 
deficiência visual, que lhe permitiu compreender as dificuldades de deslocação no 
espaço urbano. 
Considerou que a mobilidade de pessoas em cadeira de rodas, deficiência visual ou 
auditiva, exige estudo e reflexão aprofundados, de forma a encontrar soluções 
adequadas. 
Afirmou que este é um dos desafios mais interessantes no âmbito da mobilidade, 
referindo que nunca tinha pensado que este tema pudesse ser tão relevante e motivador 
no exercício das suas funções. 
 

3- ESTÍMULO POLÍTICO E RELAÇÃO COM A OPOSIÇÃO 
 
Afirmou que não depende do estímulo do SENHOR VEREADOR, PEDRO GAMEIRO 
para se sentir motivado, sublinhando que a sua motivação para o exercício de funções 
públicas resulta do contacto com a população e da forma como é recebido pelos 
cidadãos. 
Defendeu que o mais importante é a existência de políticos justos e que digam sempre 
a verdade, considerando esse o ponto central do debate político. 
Acusou o SENHOR VEREADOR PEDRO GAMEIRO de ter, na anterior reunião plenária 
da Câmara Municipal, levantado uma situação que considerou incorreta, relativamente 
à reabilitação de habitações, assegurando que todos os bens dos arrendatários 
municipais se encontram devidamente preservado. 
 

4- TRANSPORTES ESCOLARES 
 
Mencionou não ter qualquer relatório que indique problemas no funcionamento dos 
transportes escolares, afirmando que as viaturas estão todas a funcionar, como 
estiveram ao longo do ano letivo. 
Afirmou que não existe qualquer alteração no serviço, sublinhando que este se mantém 
operacional nas mesmas condições. 
Reconheceu que podem ocorrer atrasos pontuais, referindo que há crianças que se 
atrasam por diversos motivos, considerando essa situação legítima e podendo originar 
atrasos no serviço, sem que isso represente falha estrutural do sistema. 
Esclareceu que, do ponto de vista da disponibilidade do serviço, o funcionamento se 
mantém exatamente igual. 
Informou que está a ser desenvolvido um trabalho de planeamento que nunca tinha sido 
feito na Câmara Municipal, nomeadamente, o planeamento das rotas e do transporte 
escolar para o ano letivo de 2026/2027. 
Referiu que já foram realizadas reuniões nesse âmbito, uma vez que existem alterações 
a implementar, incluindo automatismos e ajustes operacionais. 
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Acrescentou que existem, também, questões relacionadas com os motoristas, 
nomeadamente, ao nível da organização do se trabalho e de necessária harmonização 
com a sua vida pessoal e familiar, que estão a ser analisadas e melhoradas. 
Transmitiu que está previsto o reforço do serviço com novos meios de transporte, 
incluindo um novo autocarro, que servirá Samora Correia, com novas rotas. 
Frisou que, para o próximo ano letivo, o serviço não só se manterá, como será 
melhorado. 
 

5- RECOLHA DE LIXO E LAVAGEM DE CONTENTORES 
 
Afirmou que não corresponde à verdade a existência de desleixo generalizado na 
recolha de resíduos, afirmando que, no local referido, o espaço se encontra limpo. 
Esclareceu que ao domingo não se procede à recolha de resíduos, rejeitando a ideia de 
falhas sistemáticas no serviço. 
Relativamente às lavagens de contentores, afirmou que estas são realizadas quatro 
vezes por ano, conforme previsto, acrescentando que a última lavagem ocorreu em abril 
de 2026, encontrando-se em curso um novo procedimento concursal. 
 

6- MAU ESTADO DOS ARRUAMENTOS NA HERDADE DO ZAMBUJEIRO 
 
Deu nota que a situação da Herdade do Zambujeiro já tinha sido identificada pelos 
serviços municipais. 
Informou que têm sido realizados trabalhos de corte de ervas e limpeza de valas em 
vários locais. 
Acrescentou que se prevê a conclusão das intervenções naquela zona para breve. 
 

7- HABITAÇÃO MUNICIPAL E ESTRATÉGIA FUTURA 
 
Referiu que a Habitação constitui uma prioridade estratégica do Município, sublinhando 
que estão a ser desenvolvidos os projetos e procedimento para novas habitações e 
obras de reabilitação, incluindo os conhecidos projetos para a Vila das Areias e para o 
Porto Alto. 
Indicou que está em preparação planos de habitação jovem, habitação acessível e 
habitação a custos controlados. 
Acrescentou que estão a ser identificados terrenos, não apenas municipais, mas,, 
também de outras entidades, com as quais o Município mantém contacto, 
nomeadamente, a Santa Casa da Misericórdia de Benavente e a Companhia das 
Lezírias. 
Defendeu que a resolução dos problemas de habitação exige trabalho concreto e não 
apenas declarações políticas, sublinhando que o objetivo é a entrega efetiva de 
habitações às famílias. 
Afirmou que a política de habitação em curso permitirá alcançar resultados 
significativamente superiores aos do passado, com maior justiça social na atribuição de 
habitações públicas. 
 
SENHOR VEREADOR PEDRO GAMEIRO 
 

1- ESCLARECIMENTOS INICIAIS  
 
Frisou que a sua intervenção era rápida e que pretendia responder ao Senhor Vereador 
Frederico Antunes, considerando que este tinha interpretado mal as suas palavras. 
Afirmou que o objetivo era esclarecer os pontos em causa, reiterando que iria responder 
diretamente às questões colocadas. 
 

2- VERIFICAÇÃO DE BENS E SITUAÇÕES REPORTADAS POR MUNÍCIPES 
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Afirmou que, relativamente à questão dos bens dos arrendatários municipais, o que 
tinha referido era se a Câmara Municipal tinha verificado, até à data por si indicada, se 
estava tudo bem, ou não, com os bens das pessoas. 
Referiu que a questão tinha surgido na sequência de contactos de munícipes que lhe 
tinham colocado essa situação diretamente. 
Acrescentou que, após verificação, a situação estaria em conformidade, esclarecendo 
que era essa a resposta à questão colocada. 
 

3- TRANSPORTES ESCOLARES 
 
Esclareceu que não se estava a referir aos transportes escolares abordados pelo 
SENHOR VEREDOR MUNICIPAL, FREDERICO ANTUNES, mas sim aos serviços de 
transportes escolares prestados pela empresa responsável pelo transporte de crianças 
de Samora Correia para as escolas, no Porto Alto. 
 

4- HABITAÇAO MUNICIPAL  
 
Referiu que não afirmou que o SENHOR VEREADOR FREDERICO ANTUNES 
necessitasse de estímulo, mas que este tinha demonstrado indignação na sua 
intervenção, incluindo observações feitas anteriormente sobre a necessidade de 
reconhecimento do trabalho realizado, nomeadamente, na entrega de habitações. 
Afirmou que teria gostado de ter falado mais positivamente sobre essa matéria, mas que 
tal não foi possível devido ao facto de lhe ter sido prometida uma visita que não se 
realizou. 
Observou que essa situação é factual, indicando que a visita estaria pendente há cerca 
de um mês, desde antes da renúncia ao mandato da Senhora Vereadora Catarina Vale. 
Relativamente à Habitação, disse que espera que seja feito um bom trabalho, 
acrescentando que considera normal a referência a uma evolução de “10 a 0”, por 
entender que anteriormente não havia praticamente nada feito e que qualquer 
desenvolvimento representa um avanço significativo. 
 
SENHOR VEREADOR PAULO CARDOSO 
 

1- CONTRATO INTERADMINISTRATIVO COM AS INFRAESTRUTURAS DE 
PORTUGAL E NACIONAL 118 

 
Referiu que a SENHORA PRESIDENTE não tinha respondido na totalidade à questão 
colocada, nomeadamente, sobre a disponibilidade do Município para estabelecer um 
contrato interadministrativo com a IP-Infraestruturas de Portugal, com vista à resolução 
de situações existentes na Estrada Nacional 118. 
Afirmou que, neste caso, considera que mais vale atuar mais cedo do que mais tarde. 
 

2- PROTEÇÃO CIVIL E CAPACIDADE OPERACIONAL MUNICIPAL 
 
Recordou o episódio do denominado “comboio de tempestades”, referindo que o mesmo 
terá culminado no dia 28 de janeiro, e questionou o que foi feito até à data, no âmbito 
da Proteção Civil e da preparação de serviços municipais essenciais, nomeadamente, 
no que respeita à aquisição de geradores, de comunicações e outros meios. 
 

3- RECOLHA DE RESÍDUOS, MOBILIDADE E ESTADO DAS VIAS 
 

Indicou que as principais preocupações da população se prendem com a recolha de 
resíduos, a mobilidade e o estado das vias rodoviárias, áreas que considera terem 
sofrido agravamento na sequência das tempestades do início do ano. 
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Identificou como exemplos de mau estado de conservação da EN 118, em Samora 
Correia, a Avenida do Século, a Avenida das Nações Unidas, a Várzea de Samora e o 
troço junto ao supermercado Intermarché, considerando essas situações como 
“lastimáveis”. 
Comentou que tal situação é prejudicial tanto para os residentes como para quem visita 
o concelho, defendendo a necessidade de intervenção urgente. 
 
SENHOR VEREADOR PAULO ABREU 
 

1- LAVAGEM DE CONTENTORES E RECOLHA DE RESÍDUOS 
 
Clarificou que a lavagem e a desinfeção dos contentores foram efetuadas em abril de 
2026, 
conforme fotos que apresentou. Afirmou, ainda, que esta informação comprova a 
realização da lavagem nesse período, de acordo com os selos colocados nos 
contentores.  
 
SENHOR VEREADOR FREDERICO ANTUNES 
 

1- TRANSPORTES ESCOLARES 
 
Frisou que o tema levantado tinha sido apresentado de forma que considerou como 
“piada”, sublinhando a necessidade de não transformar o espaço de reunião num 
“vazadouro de mal dizer”. 
Afirmou que não se deve permitir que situações baseadas em rumores ou informações 
não confirmadas sejam trazidas repetidamente às reuniões de Câmara, defendendo que 
o debate deve ser feito com seriedade e com base em factos. 
Considerou que determinadas intervenções acabam por reproduzir informações que 
não correspondem à realidade, dando como exemplo situações que são levantadas 
como suspeitas, sem confirmação. 
Referiu que compreendeu a questão colocada pelo SENHOR VEREADOR PEDRO 
GAMEIRO, relativamente ao contrato com a empresa TRAVIAMA, responsável pelo 
transporte de crianças entre a Escola João Fernandes Pratas, em Samora Correia, e as 
escolas do Porto Alto. 
Esclareceu que se trata de um contrato em vigor, afirmando que, do ponto de vista da 
gestão financeira, considera que o mesmo é prejudicial, embora tenha respondido a 
uma necessidade concreta de assegurar o transporte diário de crianças entre 
estabelecimentos escolares. 
Acrescentou que, no funcionamento atual do serviço, os atrasos verificados decorrem 
frequentemente do facto das crianças não estarem prontas nos horários previstos, o que 
condiciona a pontualidade dos autocarros. 
Colocou a questão da definição do critério de funcionamento do serviço, referindo que, 
na prática, o Município tem optado por aguardar pelas crianças, mesmo quando tal 
implica atrasos no serviço de transporte. 
Questionou qual deve ser a opção política a adotar, referindo que não é possível, em 
simultâneo, exigir rigor absoluto de horários e garantir a espera pelas crianças, 
sublinhando a necessidade de uma decisão clara sobre o modelo a seguir. 
Referiu que o contrato em causa termina no final do presente ano letivo e que será 
lançado procedimento de nova contratação pública, indicando que pretende apresentar 
na próxima reunião da Câmara Municipal, o valor exato do atual contrato para o 
comparar com a estimativa dos custos associados ao futuro modelo de serviço. Afirmou 
que, no próximo ano letivo, o mesmo serviço poderá ser assegurado com um custo 
inferior a metade do atual. 
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Reiterou a necessidade de definir um critério claro de funcionamento do serviço, entre 
a manutenção da espera pelas crianças ou a aplicação rigorosa dos horários, 
sublinhando que essa decisão implica consequências operacionais diferentes. 
 
O SENHOR VEREADOR PEDRO GAMEIRO disse que não necessita de qualquer 
compromisso da parte do SENHOR VEREADOR, FREDERICO ANTUNES, 
considerando que essa responsabilidade recai sobre o próprio Executivo Municipal, 
nomeadamente, sobre o mesmo vereador municipal, no âmbito da resposta aos e-mails 
dos pais que reclamam sobre a situação. 
Afirmou que o compromisso político e a gestão das situações devem ser assumidos por 
quem exerce funções executivas, sublinhando que as situações reportadas pelos 
munícipes não podem ser ignoradas. 
Relativamente às situações que lhe são comunicadas, tem o cuidado de proceder à sua 
verificação, acrescentando que, sempre que necessário, se desloca aos locais para 
confirmação dos factos, incluindo ao fim de semana. 
Afirmou que tem por prática ir aos locais para observar diretamente as situações 
reportadas, sublinhando que tal decorre das funções de acompanhamento que exerce. 
Referiu compreender que é desconfortável para o Senhor Vereador Frederico Antunes 
ouvir as queixas dos munícipes e o descontentamento existente, considerando natural 
que essas situações sejam, também, direcionadas à Oposição. 
Acrescentou que, na sua perspetiva, os compromissos perante os munícipes devem ser 
assumidos pelos membros do Executivo Municipal, em regime de permanência, e não 
pela Oposição, sublinhando que são os eleitos com funções executivas que devem dar 
resposta às situações apresentadas pelos cidadãos. 
 
O SENHOR VEREADOR FREDERICO ANTUNES disse que não se tratava de uma 
questão de defesa da honra, por considerar que não dá motivos para tal, uma vez que 
a sua postura não passa por atacar a honra de ninguém. 
Afirmou que na vida política é essencial existir critério, sublinhando que o que é exigido 
é coerência na atuação e nas posições assumidas, de forma a evitar contradições em 
diferentes momentos. 
Referiu que, na sua perspetiva, não é aceitável que um político assuma uma posição 
num determinado momento e, posteriormente, adote uma posição contrária, 
considerando que tal afeta a credibilidade política de cada um. 
Defendeu a necessidade de tolerância e de condescendência no funcionamento dos 
transportes escolares, especialmente atendendo ao período do ano em que os alunos 
se encontram, referindo que estão cansados e em fase final de atividades escolares. 
Afirmou não concordar com soluções que possam resultar em crianças a serem 
colocadas em situações de deslocação a pé entre estabelecimentos escolares, devido 
a questões operacionais dos transportes, considerando que tal não deve ocorrer. 
Comentou que tem como prática responder diretamente aos munícipes e procurar 
resolver os problemas que lhe são comunicados, afirmando que procura dar resposta a 
todas as situações recebidas. 
Indicou existir um problema de mobilidade em diversas zonas do concelho, 
nomeadamente em Vila Nova de Santo Estêvão, Foros da Almada, Santo Estêvão, 
Zambujeiro e Mata do Duque, referindo dificuldades de transporte entre essas 
localidades e os principais centros urbanos do Município. 
Questionou a eficácia do sistema de transportes existente, referindo ter efetuado testes 
ao mesmo, concluindo que o serviço não responde de forma adequada às necessidades 
identificadas. 
Defendeu a necessidade de articulação com a Comunidade Intermunicipal da Lezíria do 
Tejo e com os operadores de transporte, referindo a existência de problemas no atual 
modelo de passes, considerando que o mesmo não consonante com o padrão nacional. 
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Sublinhou que, na prática, existem munícipes obrigados a utilizar mais do que um passe 
para efetuar deslocações laborais, por exemplo, se trabalham em Lisboa, defendendo 
a necessidade de harmonização do sistema com a Área Metropolitana de Lisboa. 
Esclareceu que a gestão dos transportes e da mobilidade não depende exclusivamente 
do Município de Benavente, uma vez que estas competências se encontram delegadas 
na Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo, limitando a capacidade de decisão 
direta do Executivo Municipal nesta matéria. 
 
SENHORA PRESIDENTE 
 

1- ESTRADA NACIONAL 118 E INTERVENÇÕES DO INSTITUTO DAS 
INFRAESTRUTURAS DE PORTUGAL 

 
Referiu às questões relativas à Estrada Nacional 118, esclarecendo que as mesmas são 
da tutela do Instituto das Infraestruturas de Portugal. 
Indicou que está prevista uma intervenção de reabilitação da referida via a partir de 
janeiro próximo. 
Frisou que existem, atualmente, problemas graves na infraestrutura, alguns dos quais 
estão a ser resolvidos com intervenções pontuais. 
Acrescentou que a intervenção prevista irá abranger o troço entre a zona do Campo de 
Tiro e a zona da Sugal, incluindo a requalificação de algumas rotundas consideradas 
necessárias para a melhoria da circulação do trânsito. 
 

2- PROTEÇÃO CIVIL E CAPACIDADE OPERACIONAL MUNICIPAL 
 
Referiu a questão dos geradores, indicando que já existem vários orçamentos 
elaborados. Acrescentou que os custos têm vindo a diminuir e que se prevê a entrega 
dos equipamentos no mês de setembro. 
 

3- REPARAÇÃO DE DANOS PROVOCADOS PELAS TEMPESTADES 
 
Transmitiu que as verbas recebidas no âmbito da recuperação e reparação das vias e 
equipamentos, têm sido aplicadas na recuperação de estradas, arruamentos e 
infraestruturas municipais. 
Recordou que, durante o período das intempéries, foram realizados diversos trabalhos 
de emergência em estradas intransitáveis para reposição da circulação. 
Referiu, ainda, a intervenção em equipamentos desportivos que se encontravam em 
más condições, nomeadamente com infiltrações e necessidade de reparação. 
Indicou que estão a ser avaliadas as situações mais urgentes para aplicação dos 
referidos fundos. 
Acrescentou que já tiveram início empreitadas de requalificação de estradas no 
concelho, incluindo intervenções em Samora Correia e Benavente. 
 

4- LIMPEZA URBANA E APLICAÇÃO DE COIMAS 
 
Indicou que, quanto aos processos de contraordenação e à aplicação de coimas é 
necessário encontrar mecanismos mais eficazes de atuação, semelhantes aos 
existentes noutros municípios, através de autos devidamente fundamentados com prova 
sustentada, por parte da GNR e da fiscalização municipal. 
Acrescentou que, sem a revisão do regulamento municipal vigente, a atuação do 
Município fica limitada. 
 

5- FALTA DE VAGAS EM CRECHES E RESPOSTAS MUNICIPAIS 
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Transmitiu que está em fase final a elaboração do projeto para a construção de uma 
nova creche municipal.  
Recordou que os projetos para estes equipamentos necessitam de aprovação da 
Segurança Social para poderem avançar.  
Referiu que o início das obras dependerá do tempo de análise e validação do projeto, 
por parte da Segurança Social. 

 
 

ORDEM DO DIA 
 

01 - CÂMARA MUNICIPAL/PRESIDÊNCIA-VEREAÇÃO 
 
 

01.01- Gabinete de Apoio ao presidente e vereadores 
 
Ponto 1 – APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO ANTERIOR: Após a confirmação de 
que todos os membros da Câmara Municipal tinham conhecimento do conteúdo da ata 
da reunião anterior, oportunamente distribuída, foi dispensada a sua leitura nos termos 
do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 45362, de 21 de novembro de 1963 e, submetida a 
votação, foi a mesma aprovada por unanimidade. 
 
 

02- DIVISÃO MUNICIPAL DE GESTÃO FINANCEIRA 
 
 

Gestão e Controle do Plano e do Orçamento 
 
Ponto 2 – 8ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO 
DE 2026 – A CONHECIMENTO 
 
Em conformidade com a competência da Câmara Municipal expressa na alínea d) do 
n.º 1 do artigo 33.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, delegada na 
presidente da Câmara Municipal a 24 de novembro de 2025, dá-se conhecimento ao 
órgão executivo da 8.ª alteração ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano de 2026, 
aprovada em 20 de maio de 2026. 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE explicou os documentos 
por cada rúbrica, no que se refere a reduções e reforços. 
 
O SENHOR VEREADOR PAULO CARDOSO referiu que a delegação de competências 
recai diretamente na Senhora Presidente da Câmara Municipal, embora considere 
pertinente uma breve observação por parte do Partido CHEGA. 
Indicou que o documento em análise se refere a mais uma alteração ao orçamento da 
receita e da despesa e às Grandes Opções do Plano do Município de Benavente, para 
o ano de dois mil e vinte e seis. 
Esclareceu que a aprovação do documento foi efetuada por despacho da Senhora 
Presidente da Câmara Municipal, em vinte de maio de dois mil e vinte e seis, com base 
em competências delegadas pela Câmara Municipal, em vinte e quatro de novembro de 
dois mil e vinte e cinco. 
Referiu que a dotação final modificada do orçamento da Câmara Municipal se fixa em 
cinquenta e dois milhões, seiscentos e oitenta e quatro mil, oitocentos e sessenta euros 
e trinta e cinco cêntimos, com um total de modificações de anulação e reforço 
equilibrado, na ordem dos trezentos e cinquenta e três mil, setecentos e sessenta e 
nove euros. 
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Indicou que, no âmbito das Grandes Opções do Plano, se registam alterações em vários 
setores. 
Na Habitação, referiu um reforço de sete mil, trezentos e cinquenta euros, elevando a 
dotação corrigida para quatro milhões, novecentos e sessenta mil, setecentos e 
quarenta e oito euros. 
Na Saúde, referiu uma redução líquida de dezassete mil e novecentos euros no 
orçamento destinado ao funcionamento e manutenção dos centros de saúde. 
Na Educação, indicou um aumento global corrigido para oito milhões, sessenta e nove 
mil, oitocentos e cinquenta e cinco euros, incluindo reforços na alimentação escolar no 
valor de cento e doze mil e quinhentos euros e reduções em investimentos em edifícios 
escolares no montante de cinquenta e um mil, quatrocentos e cinquenta e nove euros, 
nomeadamente na Escola Secundária de Samora Correia. 
Na área da Segurança e Solidariedade Social, referiu uma redução líquida em despesa 
corrente, com destaque para a diminuição de cinquenta mil euros nos programas 
ocupacionais de emprego e inserção. 
Na Mobilidade, indicou uma redução expressiva no valor de cento e vinte e oito mil e 
novecentos euros, afetando investimentos em arruamentos nas freguesias de 
Benavente e Samora Correia, bem como estradas e caminhos. 
Na estrutura instrumenta, referiu uma dotação corrigida superior a vinte milhões de 
euros após modificações, destacando despesas com combustíveis, comunicações e 
serviços de conservação. 
Concluiu que o documento traduz um remanejamento de verbas entre diferentes áreas 
e projetos municipais, através de reforços e anulações, ajustando o planeamento 
financeiro de dois mil e vinte e seis, sem alterar as projeções dos anos seguintes. 
Referiu, ainda, que considera importante este enquadramento, por entender que a 
leitura do documento exige análise sintética e analítica dos valores, de forma a garantir 
transparência na compreensão por parte dos munícipes. 
Acrescentou que o Município continua a apresentar um passivo de cerca de um milhão 
e setecentos mil euros, referindo que o Executivo em funções tem vindo a ajustar verbas 
entre rubricas orçamentais, de forma a assegurar a execução orçamental, retirando 
valores de algumas áreas para suprir necessidades noutras. 
 
A SENHORA PRESIDENTE disse que é um trabalho de gestão corrente, em que todas 
as semanas se analisa o orçamento municipal e, consoante as necessidades que vão 
surgindo e os projetos que estão a ser trabalhados, ao contrário do que a Oposição 
defende, alegando que o atual Executivo Municipal nada está a fazer! 
Mais, disse que na Educação há um reforço grande porque vai implementar-se a oferta 
do ensino artístico, da Música em Samora Correia e instalar-se uma biblioteca na Escola 
das Acácias. 
Comentou que o ensino artístico foi uma opção do Executivo, começando pela música 
e ir avançando cada anos letivos para outras Artes, estando, por isso, em causa um 
investimento avultado. 
Relativamente à Saúde não se está a retirar nada, tratando-se apenas de projeções do 
que é que falta pagar até ao final do ano.  
Afirmou que é um orçamento que não é fácil de gerir, a maioria dos valores estavam 
cabimentados e alocados a determinadas obras, tornando a gestão financeira mais 
difícil. 
 
«A Câmara Municipal tomou conhecimento da 8.ª alteração ao Orçamento e às Grandes 
Opções do Plano de 2026, documento que faz parte integrante da presente ata.» 
 
 

02.01- Subunidade Orgânica de Compras e Aprovisionamento 
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02.01- Subunidade Orgânica de Compras e Aprovisionamento 
 
Ponto 3 - AQUISIÇÃO DE APÓLICES DE SEGUROS – AO ABRIGO DO CONTRATO 
DE ACORDO QUADRO N.º 03/2024, CELEBRADO NA SEQUÊNCIA DO 
PROCEDIMENTO DE CONCURSO PÚBLICO N.º 05/2023/CCE, PELA CENTRAL DE 
COMPRAS ELETRÓNICAS DA COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DA LEZÍRIA DO 
TEJO - PROJETO DE DECISÃO - ADJUDICAÇÃO 
 
Processo Nº: 2026/300.10.005/782 
DMGF_SOCA_049/2026 
 
Informação n.º 17293/2026, de 26 de maio de 2026 
 

Ajuste Direto 
(nos termos das disposições conjugadas do n.º 1 do artigo 258.º, alínea h) do n.º 1 do 

artigo 27.º do CCP, anexo ao D.L. n.º 18/2008, de 29 janeiro, na redação vigente) 
 

Projeto de Decisão (adjudicação) 
(nos termos do n.º 1 do Artigoº 125.º) 

 
1. ABERTURA DO PROCEDIMENTO  
Considerando:  
- a decisão de contratar, conforme Deliberação da Câmara Municipal de Benavente, 
em 18.05.2026, na informação DMGF n.º 14814/2026 de 04 do corrente mês;  
- o procedimento aplicável, ou seja, o de Ajuste Direto ao abrigo de Acordo Quadro, 
com vista à aquisição dos serviços acima identificado.  
Procedeu-se, em cumprimento do referido despacho superior, à abertura de 
procedimento de Ajuste Direto, com convite formulado apenas a uma empresa, a saber, 
Generali Seguros, S.A. – NIF: 500940231 tendo o respetivo Convite sido enviado 
através de plataforma eletrónica, Vortal.biz. 
 
2. RECEÇÃO E ADMISSÃO DA PROPOSTA 
Na sequência da abertura do procedimento, verificou-se que no decurso do prazo para 
a apresentação de propostas, o concorrente, procedeu à submissão da sua proposta 
dentro do prazo estipulado para o efeito. 
 
3. ANÁLISE DA PROPOSTA 
3.1 - Verificação do preço constante na proposta 
Da verificação dos documentos que instruem a proposta, documentos exigidos no 
Convite, verifica-se que a mesma apresenta o seguinte valor: 

QUADRO I 

Concorrente Preço Base Preço proposto  

Generali Seguros, S.A. 356.730,56 € 356.730,56 € 

 
Nos termos das disposições conjugadas dos artigos 70.º n.º 2 alínea d), 146.º n.º 2 
alínea o), por remissão do artigo 122.º n.º 2, são excluídas as propostas cuja análise 
revele que o preço contratual seja superior ao preço base do Procedimento.  
 
No caso concreto, o preço contratual proposto pelo concorrente é igual ao preço base 
definido, pelo que, atendendo unicamente, ao fator “Preço”, a proposta encontra-se em 
condições de ser admitida.  
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3.2 - Verificação e leitura dos documentos solicitados no ponto 6 do Convite 
Atento o preceituado no artigo 70.º, procederam os serviços à análise dos documentos 
solicitados no ponto 6 do Convite 
 

QUADRO II 

Concorrente Documentação exigida pelo Convite 

Generali Seguros, S.A. 

Ponto 
6.3 a) 

Ponto 6.3 
b) 

Ponto 6.3 
c) 

Ponto 6.3 
d) 

Sim Sim Sim  Sim 

 
Assim e porque não se registam quaisquer causas de exclusão, em relação à proposta 
do concorrente, a mesma encontra-se em condições de ser admitida. 
 
4. PROPOSTA DE DECISÃO DE ADJUDICAÇÃO 
 
Considerando que, após a análise da única proposta a concurso, os serviços 
entenderam, que de acordo com as disposições legais em vigor, a mesma reunia as 
condições necessárias à sua admissão, nos termos do n.º 1 do artigo 125.º, cabe ao 
órgão competente, no caso concreto, à Câmara Municipal, tomar a decisão de adjudicar. 
 
Face ao exposto, submete-se à consideração da Câmara Municipal de Benavente a 
presente Proposta de Decisão de Adjudicação referente ao procedimento 
DMGF_SOCA_049/2026, aquisição de apólices de seguros, ao abrigo do Acordo 
Quadro n.º 03/2024, e consequentes decisões, que se consubstanciam no que 
seguidamente se resume: 
 

- Adjudicação dos serviços à empresa dos serviços à empresa Generali Seguros, S.A., 
pelo valor global de 356.730,56 € (trezentos e cinquenta e seis mil, setecentos e trinta 
euros e cinquenta e seis cêntimos) isento de IVA, autorizando, em consequência a 
realização do compromisso da despesa; 

- Aprovação da minuta de contrato, anexa ao presente Projeto de decisão; 
 
A presente proposta de decisão consubstancia uma análise de natureza estritamente 
técnica elaborada com base nos elementos constantes do procedimento e na 
interpretação do regime jurídico aplicável, não substituindo o juízo próprio dos demais 
intervenientes e do órgão competente para a decisão, ao qual compete a apreciação, 
validação e assunção da decisão final, nos termos legais. 
 
À consideração superior, Josefa Duarte 
 
Despacho do Chefe DMGF: “Considerando que estão reunidos os requisitos legais, 
concordo com o teor da informação e em conformidade propõe-se a adjudicação do 
processo. 26.05.2026. Emanuel Pereira Esteves” 
 
Despacho da Presidente: “À reunião”. 27.05.2026.  
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE apresentou a proposta em 
epígrafe. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, homologar a informação n.º 17293 de 
26 de maio de 2026 e, nos termos da mesma, adjudicar os serviços à empresa Generali 
Seguros, S.A., pelo valor global de 356.730,56 € (trezentos e cinquenta e seis mil, 
setecentos e trinta euros e cinquenta e seis cêntimos) isento de IVA, autorizando, em 
consequência a realização do compromisso da despesa. 
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A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
Ponto 4 - FORNECIMENTO, POR LOTES, DE BENS ALIMENTARES, TENDO EM 
VISTA A CONFEÇÃO DE REFEIÇÕES ESCOLARES NOS REFEITÓRIOS A CARGO 
DO MUNICÍPIO DE BENAVENTE - ANO LETIVO 2026/2027 
INFORMAÇÃO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO – CONCURSO PÚBLICO 
INTERNACIONAL AO ABRIGO DO ARTIGO 20.º, N.º 1, ALÍNEA A) CÓDIGO DOS 
CONTRATOS PÚBLICOS. 
 
Processo Nº: 2026/300.10.005/929 
DMGF_SOCA_060/2026 
 
Informação n.º 17374 de 26 de maio de 2026 
 
1. Objeto 
Atenta a necessidade de adquirir os bens vertidos no Pedido Interno n.º 196499 (RI’s 
GES n.ºs 952/3/4/5/6/7/8, datadas de 22/04/2026), bem como, salvo melhor 
entendimento, a ausência de recursos próprios que permitam suprir a necessidade da 
contratação em apreço, submete-se à consideração superior a presente proposta de 
decisão de contratar. 
 
Importará ainda referir, que o procedimento que se pretende vir a celebrar tem por objeto 
principal o fornecimento, por lotes, de bens alimentares destinados à confeção de 
refeições escolares para alunos da educação pré-escolar, 1.º, 2.º, 3.º ciclos e secundário 
e ainda a distribuição de lanches na educação pré-escolar e 1.º ciclo, ano letivo 
2026/2027, uma vez que, o contrato que se encontra a decorrer com o mesmo objeto 
termina a 31 de agosto de 2026. 
 
Relativamente à fase instrutória do procedimento, propõe-se que: 
 
2. Cabimento da despesa 
Para efeitos da prévia cabimentação da despesa inerente à relação contratual a 
celebrar, estimaram os serviços municipais competentes que o preço contratual não 
deverá exceder 781.111,69 €, valor ao qual acresce IVA à taxa em vigor, perspetivando-
se a seguinte realização financeira: 
 

Classificação 
orçamental 

GOP RI Lote Cabimento Ano Encargo s/ 
IVA 

Encargo c/ 
IVA (*) 

01 020106 

03 2 
2025/8 
Ac.1/0 - 
Géneros 

para 
confeção 

de 
refeições 

952 1 47409 
2026 

19.503,51 
€ 

20.673,72 
€ 

2027 
39.011,49 

€ 
41.352,18 

€ 

953 2 47411 
2026 

18.516,42 
€ 

19.627,41 
€ 

2027 
37.072,83 

€ 
39.297,20 

€ 

954 3 47413 

2026 4.840,19 € 5.312,55 € 

2027 9.628,61 € 
10.562,33 

€ 

955 4 47410 2026 
53.784,10 

€ 
58.702,87 

€ 
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2027 
107.540,90 

€ 
117.382,08 

€ 

956 5 47508 

2026 
51.884,61 

€ 
56.939,61 

€ 

2027 
103.794,39 

€ 
113.909,62 

€ 

957 6 47507 

2026 
89.552,88 

€ 
98.982,79 

€ 

2027 
178.986,76 

€ 
197.816,12 

€ 

958 7 47412 

2026 
20.515,00 

€ 
21.475,90 

€ 

2027 
46.480,00 

€ 
49.268,80 

€ 

Total: 
781.111,69 

€ 
851.573,16 

€ 

(*) Os valores com IVA correspondem a diferentes taxas ( 6%, 13% e 23%) 
 
Importará salientar, quanto à fixação do preço base considerado, que o mesmo resulta 
de consulta ao mercado feita pelo serviço requisitante, conforme demonstra a 
documentação anexa ao pedido, cujo teor se anexa e se dá por integralmente 
reproduzido na presente informação e que se submete à consideração superior, 
considerando-se, salvo melhor entendimento que poderá ter enquadramento na 
consulta preliminar prevista pelo art.º 35.º - A do Código dos Contratos Públicos (CCP)12,  
dando-se por cumprido o n.º 3 do artigo 47.º do mesmo diploma legal. 
 
3. Repartição de encargos e assunção de compromisso plurianual 
Verificada a necessidade de repartição de encargos, importará referir que a abertura de 
procedimento cuja despesa, nos termos das disposições conjugadas dos n.os 1 e 6 do 
artigo 22.º do D. L. n.º 197/99, de 08 de junho, dê lugar a encargo orçamental em mais 
do que um ano económico ou em ano que não seja o da sua realização, designadamente 
com a aquisição de serviços e bens através de locação com opção de compra, locação 
financeira,  
locação-venda ou compra a prestações com encargos, não pode ser efetivada sem 
prévia autorização conferida pela Assembleia Municipal, salvo quando: 
a) Resultem de planos ou programas plurianuais; 
b) Os seus encargos não excedam o limite de 500.000 euros em cada um dos anos 
económicos seguintes ao da sua contratação e o prazo de execução de três anos. 
 
Nesta conformidade, tendo em conta que o presente procedimento se reconduz na 
exceção legal prevista na alínea a), conclui-se, salvo melhor entendimento, que o órgão 
competente, pode, caso assim o entenda, prescindir da submissão a parecer prévio 
vinculativo daquele órgão. 
 
Sem prejuízo do antes exposto, o artigo 6.º, n.º 1, alínea c), da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro, determina que a assunção de compromissos plurianuais, independentemente 
da sua forma jurídica, está sujeita, no caso das entidades da administração local, a 
autorização prévia também do órgão deliberativo municipal. 
 

 
1 Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo D.L. nº 18/2008, de 29 de janeiro, na redação vigente. 

2 Todas as disposições legais referidas nesta Informação são deste Código, salvo indicação expressa em contrário. 
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Nesta conformidade, importa referir que, em 29/01/2026, a Assembleia Municipal 
deliberou aprovar, nos termos legais, a proposta de Grandes Opções do Plano para o 
ano financeiro de 2026, onde consta a verba consignada ao encargo subjacente à 
presente proposta (12 2 2025/8 Ac.1/10 Géneros para confeção de refeições).  
 
Acresce ainda que em 17/12/2025, a Assembleia Municipal deliberou aprovar a 
autorização prévia para a assunção de compromissos plurianuais, bem como, aprovar 
a proposta de delegação de competências da Assembleia Municipal na Presidente da 
Câmara Municipal para assunção de compromissos plurianuais inferiores a 500.000,00 
€ em cada um dos anos económicos seguintes à sua contratação e o prazo de execução 
de três anos 
 
4. Escolha do procedimento 
Atenta a regra geral de escolha do procedimento, nos termos do que dispõe o artigo 
18.º, e aos limites constantes do artigo 20.º, propõe-se a adoção de um procedimento 
de Concurso Público, com publicação de anúncio no Jornal Oficial da União Europeia, 
sendo que a decisão, nos termos do que dispõe  a conjugação das disposições 
constantes  da alínea b) do nº 1 do artigo 18º do D.L. nº 197/99, de 8 de junho, 
repristinado pela Resolução da Assembleia da República n.º 86/2011, de 11 de abril, 
com a alínea c) do nº 1 do artigo 2.º, do nº 1 do artigo 36.º e artigo 38.º do CCP, cabe à 
Câmara Municipal de Benavente. 
 
4. Aprovação das peças do procedimento 
Nos termos dispostos pelo n.º 1 do artigo 40.º, constituem as peças do procedimento, o 
Anúncio, o Programa de Concurso e o Caderno de Encargos, devendo as mesmas ser 
aprovadas, com exceção da minuta do anúncio, nos termos do n.º 2 do mesmo artigo, 
pelo órgão competente para a decisão de contratar. 
 
Nesta conformidade propõe-se a aprovação das peças do procedimento anexas à 
presente, das quais importa destacar: 
 
-  A fixação do preço base do procedimento em 781.111,69 €, valor ao qual acresce IVA 
à taxa legal em vigor, ou seja, valor igual ao montante estimado, cuja fundamentação 
se colocou já à consideração superior, no ponto 2 da presente informação, 
-  O critério de adjudicação em que se indica a avaliação do preço enquanto único aspeto 
da execução do contrato a celebrar, 
-  A ausência de fixação de preço anormalmente baixo, 
- A delegação no júri a nomear para a condução do procedimento e prestação de 
esclarecimentos a que haja lugar. 
 
5. Condução do procedimento 
O n.º 1 do artigo 67.º determina como regra, que os procedimentos tendentes à 
formação de contrato são conduzidos por um júri constituído em número ímpar, por um 
número mínimo de três membros efetivos, um dos quais preside, e dois suplentes. 
 
Para o efeito antes exposto sugere-se a seguinte nomeação para a constituição do júri: 
 

Presidente: Palmira Alexandra de Carvalho Morais Alexandre Machado – Técnica 
Superior 
Vogal efetivo: Carina Filipe Oliveira Teles – Técnica superior 
Vogal efetivo: Josefa Duarte – Técnica superior 
Vogal suplente: Ana Leonor Simões Silva Casanova – Técnico superior 
Vogal suplente: Carlos Pedro Viana Côdea de Oliveira Carvalho – Técnico superior 

 
6. Gestão contratual 
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O n.º 1 do artigo 290.º-A, determina que o contraente público deve designar um ou mais 
gestores do contrato a celebrar, com a função de acompanhar permanentemente a 
execução do mesmo. Caso o contraente público designe mais do que um gestor de 
contrato, deve definir de forma clara as funções e responsabilidades de cada um, bem 
como, a possibilidade da eventual delegação de poderes, conforme resulta da leitura do 
disposto, respetivamente, dos n.ºs 3 a 5 do mesmo articulado. 
 
Por outro lado, o n.º 7 do artigo 96.º, determina que são nulos os contratos em que não 
conste a identificação do gestor de contrato. 
 
No estrito cumprimento do n.º 2 do artigo 7.º do articulado do Orçamento do Município 
de Benavente para 2026 (Norma de execução do Orçamento), compete aos gestores 
de contrato disponibilizarem ao serviço de compras, em tempo útil, a definição exata 
das características técnicas específicas do objeto de cada aquisição, bem como a 
gestão de todo o processo de execução contratual, nomeadamente, o previsto na alínea 
i) do nº2, do artigo 3º, do mesmo articulado.  
 
No seguimento do antes exposto, submete-se à consideração superior a nomeação do 
gestor que seguidamente se designa: 
Gestor de contrato: Rute Alexandra Giga Espanhol, Técnica Superior, Nutricionista 
 
7. Conclusão e resumo das decisões 
Nesta conformidade submete-se superiormente a presente proposta de decisão de 
contratar, que se consubstancia no que seguidamente se resume: 
- Reconhecimento da necessidade da contratação, bem como, da ausência de recursos 
próprios; 
- Reconhecimento de que a despesa se encontra legalmente prevista no orçamento em 
vigor; 
-  Autorização para a abertura do procedimento e da despesa inerente ao contrato a 
celebrar; 
- Aprovação da dispensa do parecer prévio vinculativo da Assembleia Municipal para a 
repartição de encargos e assunção do compromisso plurianual; 
- Aprovação da escolha do procedimento de Concurso Público, com publicação no 
Jornal Oficial da União Europeia; 
- Aprovação das peças do procedimento; 
- Aprovação da designação dos elementos do júri proposto para a condução do 
procedimento, bem como, a delegação da competência para prestar esclarecimentos 
no referido júri; 
- Aprovação da designação do gestor do contrato. 
 
A presente informação consubstancia uma análise de natureza estritamente técnica 
elaborada com base nos elementos constantes do procedimento e na interpretação do 
regime jurídico aplicável, não substituindo o juízo próprio dos demais intervenientes e 
do órgão competente para a decisão, ao qual compete a apreciação, validação e 
assunção da decisão final, nos termos legais. 
 
À consideração superior, Josefa Duarte 
 
Despacho do Chefe DMGF: “Considerando que estão reunidos os requisitos legais, 
concordo com o teor da informação e em conformidade propõe-se a abertura do 
processo. Para agendamento. 27.05.2026. Emanuel Pereira Esteves” 
 
Despacho da Presidente: “À reunião”. 27.05.2026.  
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DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE resumiu a informação em 
apreço. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, homologar a informação n.º 17374 de 
26 de maio de 2026 e, nos termos da mesma:  
- Reconhecer a necessidade da contratação, bem como, da ausência de recursos 
próprios; 
- Reconhecer que a despesa se encontra legalmente prevista no orçamento em vigor; 
-  Autorizar a abertura do procedimento e da despesa inerente ao contrato a celebrar; 
- Aprovar a dispensa do parecer prévio vinculativo da Assembleia Municipal para a 
repartição de encargos e assunção do compromisso plurianual; 
- Aprovar a escolha do procedimento de Concurso Público, com publicação no Jornal 
Oficial da União Europeia; 
- Aprovar as peças do procedimento; 
- Aprovar a designação dos elementos do júri proposto para a condução do 
procedimento, bem como, a delegação da competência para prestar esclarecimentos 
no referido júri; 
- Nomear gestora do contrato Rute Alexandra Giga Espanhol, Técnica Superior, 
Nutricionista. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 

02.02- Subunidade Orgânica de Contabilidade 
 
Ponto 5 – RESUMO DIÁRIO DE TESOURARIA 
 
Presente o documento em epígrafe, com o número noventa e nove, referente ao último 
dia útil anterior ao da reunião, que acusava os seguintes saldos: 
 
Em numerário: nove mil, quinhentos e noventa e um euros e cinquenta e oito cêntimos, 
sendo sete mil, cento e setenta e dois euros e um cêntimo em dinheiro e dois mil, 
quatrocentos e dezanove euros e cinquenta e sete cêntimos em cheques/vales postais; 
 
 
C.G.D  
Conta – PT50003501560000009843092 – cinco milhões, setecentos e oitenta e três mil, 
setecentos e três euros e nove cêntimos; 
C.G.D  
Conta – PT50003501560001470473069 – oitocentos e quarenta e seis mil, seiscentos 
e cinquenta e sete euros e trinta e sete cêntimos; 
C.G.D  
Conta – PT50003501560001496353057 – trezentos e quarenta e seis mil, trezentos e 
noventa e três euros e noventa e sete cêntimos; 
C.G.D  
Conta – PT50003521100001168293027 – oitocentos e dez mil, novecentos e oitenta e 
um euros e quarenta e sete cêntimos; 
CCAM  
Conta – PT50004550904010946923865 - um milhão, duzentos e trinta mil, cento e 
quarenta e cinco euros e doze cêntimos;  
Conta – PT50000703400000923000754 – vinte mil, quatrocentos e noventa e três euros 
e quarenta e seis cêntimos;  
Banco BPI, SA 
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Conta – PT50001000001383790010130 – trinta e cinco mil, oitocentos e quarenta e seis 
euros e treze cêntimos;  
Banco Santander Totta, SA 
Conta – PT50001800020289477400181 – nove mil, cento e sessenta e cinco euros e 
vinte e sete cêntimos; 
B.C.P.  
Conta – PT50003300000005820087405 – quarenta e cinco mil, quinhentos e vinte e 
cinco euros e oito cêntimos; 
C.G.D  
Conta – PT50003501560000280563011 – cinquenta mil, duzentos e vinte euros e 
setenta e nove cêntimos. 
C.G.D  
Conta – PT50003501560000061843046 – um milhão, cento e vinte e sete mil, cento e 
quarenta euros e dezanove cêntimos;  
C.G.D  
Conta – PT50003501560001874885081 – CGDIPTPL – quinze mil, novecentos e 
quarenta e um euros e cinquenta e um cêntimos; 
C.G.D  
Conta – PT50003501560001877045077 – oitocentos euros e dois cêntimos; 
C.G.D  
Conta – PT50003501560001901365014 – cinquenta e oito mil, duzentos e oitenta e oito 
euros e trinta e dois cêntimos;  
C.G.D  
Conta – PT50003501560001908615085 – quinze mil, setecentos e cinquenta e cinco 
euros e sessenta cêntimos; 
Conta – PT50003501560001913795079 – dezasseis mil, quatrocentos e sessenta e 
nove euros e dois cêntimos; 
C.G.D 
Conta - PT50003501560001916635045 – dezassete mil, cem euros e oitenta e sete 
cêntimos. 
 
Num total de disponibilidades de dez milhões, quatrocentos e quarenta e sete mil, 
novecentos e setenta e dois euros e um cêntimo, dos quais nove milhões, cento e 
quarenta e cinco mil, novecentos e seis euros e quarenta cêntimos, são de Operações 
Orçamentais e um milhão, trezentos e dois mil, sessenta e cinco euros e sessenta e um 
cêntimos, de Operações Não Orçamentais. 
 

02.04- Subunidade Orgânica de Taxas e Licenças 
 
Ponto 6 - PEDIDO DE LICENCIAMENTO PARA A REALIZAÇÃO DE ESPETÁCULOS 
DE NATUREZA DESPORTIVA E DIVERTIMENTOS PÚBLICOS – DESPACHO A 
RATIFICAÇÃO 
 
Processo Nº. 2026/450.10.072/17  
Assunto: Pedido de Licenciamento para a realização de Espetáculos de Natureza 
Desportiva e Divertimentos Públicos – 5º. Passeio de Motos e Motorizadas  
Requerente: Moto clube ALTB  
 
Informação Nº. 16845 de 22.05.2026  
 
Através do registo de entrada nos serviços nº. 9929 de 22.05.2026, vem a ALTB – 
ASSOCIAÇÃO LIVRE DOS TRABALHADORES DA BARROSA, solicitar nos termos do 
Art.º 7º do Decreto Regulamentar nº. 2ª/2005, de 24 de março, licenciamento no âmbito 
do exercício da atividade de realização de espetáculos de natureza desportiva e de 
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divertimentos públicos, organizados nas vias, jardins e demais lugares públicos ao ar 
livre.  
 
Atividade a licenciar: 5º. Passeio de Motos e Motorizadas ALTB  

Data da realização do evento: 31.05.2026  

Horário: das 09h00 às 13h00  

Número previsto de participantes: 80  

Vias públicas a utilizar:  

 
EN 118, entre o KM 31+617 e o KM 38+320  
EN 10, entre o KM 93+444 e o KM 109+831  
EN 118, entre o KM 41+285 e o KM 42+025  
EN 119, entre o KM 23+215 e o KM 31+215  
 
Para instrução do processo, o requerente apresentou os seguintes documentos 
necessários para emissão de Alvará de Licença:  
 

• Programa do evento  

• Itinerário do evento  

• Mapa com percurso assinalado  

• Parecer favorável da GNR  

• Parecer das Infraestruturas de Portugal  
 
Assim cumpre informar que, o processo encontra-se devidamente instruído, deixo o 
assunto à consideração superior.  
 
À consideração superior, A Assistente Técnica, Sara Catarina Borges Calado 
 
Parecer da Chefe da DMGARH, a 22.05.2026: “Em substituição do Chefe da DMGF, o 
qual se encontra em gozo de período de férias, concordo com o teor da informação da 
Sub. Org. Taxas e Licenças e em conformidade, sugiro que, considerando que, em face 
das datas do pedido e da realização do evento desportivo, não há tempo útil para sujeitar 
o mesmo a deliberação da CMB, e nos termos do nº. 3 do artigo 35.º do anexo I à Lei 
nº. 75/2013, de 12/09, na redação vigente, mediante despacho homologatório a exarar 
pela Senhora Presidente CMB, seja deferido o pedido. Tal despacho deve ser, depois, 
submetido a ratificação da CMB. A consideração superior. 
 
Despacho da SRª. Presidente, a 22.05.2026: “Considerando a urgência da situação 
concreta não há tempo útil para submeter o pedido a deliberação da CMB, pelo que ao 
abrigo nº. 3 do artigo 35.º do anexo I à Lei nº. 75/2013, de 12 de setembro, concordo e 
homologo a informação, também considerando o parecer concordante da dirigente. Em 
conformidade autoriza-se o pedido em causa e submeta-se a ratificação da CMB” 
 
O SENHOR VEREADOR FREDERICO ANTUNES disse que não pôde estar presente 
no evento devido a compromissos políticos. 
Felicitou a ALTB, destacando tratar-se de um dos eventos relevantes numa freguesia de 
pequena dimensão. 
Referiu que o evento é organizado pelas pessoas da Barrosa, contando, ainda, com a 
participação das associações congéneres dos Foros da Almada e de Santo Estevão, 
entre outros. 
Endereçou os parabéns à organização, referindo que no ano anterior tinha estado 
presente e que considera o passeio e o convívio muito interessantes, valorizando a 
convivência com os participantes da Barrosa. 
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O SENHOR VEREADOR PAULO CARDOSO endereçou os seus calorosos 
cumprimentos à ALTB, na pessoa do Eduardo Pavia, salientando que todos os anos a 
Associação lhe dirige convite para o passeio organizado. 
Acrescentou que este ano não foi possível estar presente, devido a compromissos 
previamente assumidos. 
Deixou um agradecimento e um grande abraço à ALTB, destacando-a como uma 
associação que sabe bem receber. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho exarado pela 
senhora presidente da Câmara Municipal, no dia 22.05.2026 
 
 

03- DIVISÃO MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E DE RECURSOS 
HUMANOS 
 

Apoio Administrativo  
 
Ponto 7 - AQUISIÇÃO DE APÓLICES DE SEGUROS, AO ABRIGO DO CONTRATO 

DE ACORDO QUADRO N.º 03/2024, CELEBRADO NA SEQUÊNCIA DO 

PROCEDIMENTO DE CONCURSO PÚBLICO N.º 05/2023/CCE, PELA CENTRAL DE 

COMPRAS ELETRÓNICAS DA COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DA LEZÍRIA DO 

TEJO -12 MESES - MINUTA DO CONTRATO. 
 
Informação Nº: 17552 de 27/04/2026 
 

1- Na sequência do deliberado pela Câmara Municipal, em reunião ordinária da Câmara 
Municipal, realizada no dia ---/---/----, ao abrigo do artigo 76.º, n.º 1 do Código dos 
Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29/01, na redação 
atual, foi adjudicada a aquisição em epígrafe à empresa GENERALI SEGUROS, S.A., 
pelo valor global máximo de 356.730,56 € (trezentos e cinquenta e seis mil, setecentos 
e trinta euros e cinquenta e seis cêntimos), isento de IVA.  

 
-2- De acordo com o n.º 1 do artigo 94.º do CCP, os contratos devem ser reduzidos a 
escrito, salvo nos casos previstos no seu artigo 95.º, sendo as respetivas minutas 
aprovadas pela entidade competente para a decisão de contratar, segundo o n.º 1 do 
artigo 98.º do mesmo Código. 
 
-3- Assim, nos termos conjugados do nº 1 do artigo 98.º, do CCP e da alínea b) do nº 1 
do artigo 18º, do Decreto-Lei n.º 197/99, de 08/06, submete-se à aprovação da Câmara 
Municipal, a minuta do contrato a celebrar com a empresa GENERALI SEGUROS, S.A., 
para a aquisição mencionada em epígrafe. 
 
AQUISIÇÃO DE APÓLICES DE SEGUROS, AO ABRIGO DO CONTRATO DE 

ACORDO QUADRO N.º 03/2024, CELEBRADO NA SEQUÊNCIA DO 

PROCEDIMENTO DE CONCURSO PÚBLICO N.º 05/2023/CCE, PELA CENTRAL DE 

COMPRAS ELETRÓNICAS DA COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DA LEZÍRIA DO 

TEJO -12 MESES 
 
VALOR: 356.730,56 € acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

Entre 
 
SÓNIA PATRÍCIA DA SILVA FERREIRA QUINTINO, casada, natural da freguesia de 
Benavente, Município de Benavente, onde reside, presidente da Câmara Municipal de 
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Benavente, e em representação do Município, entidade equiparada a pessoa coletiva 
titular do cartão de identificação número 506 676 056, em nome do qual outorga, no uso 
dos poderes que lhe são conferidos pela alínea f) do n.º 2 do artigo 35.º do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela  Lei n.º 75/2013, de 12/09, Primeiro 
Outorgante, 
 
e 
 
(…), com domicílio (…), titular do Cartão de Cidadão número (…), válido até (…), 
contribuinte fiscal número (…), que outorga, na qualidade de (…), com os necessários 
poderes para obrigar a sociedade anónima, denominada GENERALI SEGUROS, S.A, 
com sede na Avenida da Liberdade, n.º 242, em Lisboa, freguesia de Santo António, 
concelho de Lisboa, com o capital social de 125.500.000,00 Euros (cento e vinte cinco 
milhões e quinhentos mil euros), matriculada na Conservatória do Registo Comercial do 
Lisboa -4ª Secção, sob o número 500940231, o que verifiquei pela Certidão Permanente 
subscrita em 23/03/2018 e válida até 23/06/2026, Segundo Outorgante. 
 
Tendo em conta: 
 

a) A decisão de adjudicação tomada por deliberação da Câmara Municipal, em 
reunião ordinária realizada no dia ---/---/----, relativa à “AQUISIÇÃO DE 

APÓLICES DE SEGUROS, AO ABRIGO DO CONTRATO DE ACORDO 

QUADRO N.º 03/2024, CELEBRADO NA SEQUÊNCIA DO PROCEDIMENTO 

DE CONCURSO PÚBLICO N.º 05/2023/CCE, PELA CENTRAL DE COMPRAS 

ELETRÓNICAS DA COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DA LEZÍRIA DO TEJO 

-12 MESES 
 
b) O subsequente ato de aprovação da minuta do contrato, tomada por deliberação 

da Câmara Municipal, em reunião ordinária realizada no dia ---/---/----, e 
 
Considerando que: 
 

a) A despesa inerente ao contrato será satisfeita pela seguinte dotação orçamental: 
 

- Classificação económica: 01030901 – Seguros acidentes trabalho doenças 
profissionais; 

- GOP: 12 2 2025/50 Ac.60/38 Func.unid.org./Seguros de acidentes de 
trabalho 

- Número Sequencial de Cabimento: 47372; 
- Número sequencial de compromisso: (…); 
 
- Classificação económica: 020212 Seguros; 
- GOP: 12 2 2025/50 Ac.32 Func.unid.org./Seguros de responsabilidade civil; 
- Número Sequencial de Cabimento: 47286; 
- Número sequencial de compromisso: (…); 

 
É celebrado o presente contrato, nos termos das seguintes cláusulas: 
  
PRIMEIRA  
OBJETO DO CONTRATO: O Segundo outorgante obriga-se a fornecer ao Primeiro 
Outorgante, “APÓLICES DE SEGUROS, AO ABRIGO DO CONTRATO DE ACORDO 

QUADRO N.º 03/2024, CELEBRADO NA SEQUÊNCIA DO PROCEDIMENTO DE 

CONCURSO PÚBLICO N.º 05/2023/CCE, PELA CENTRAL DE COMPRAS 

ELETRÓNICAS DA COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DA LEZÍRIA DO TEJO -12 
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MESES”, de acordo com a proposta datada de vinte e cinco de maio de dois mil e vinte 
seis. 
 
SEGUNDA 
PREÇO CONTRATUAL: Pela aquisição prevista na cláusula anterior, o Primeiro 
Outorgante obriga-se a pagar ao Segundo Outorgante o valor de 356.730,56 € 
(trezentos e cinquenta e seis mil, setecentos e trinta euros e cinquenta e seis cêntimos), 
isento de IVA.  
 
TERCEIRA 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O contrato entrará em vigor no dia 01.07.2026, salvo outra data 
a acordar entre as partes, e manter-se-á em vigor até 30.06.2027. 
QUARTA 
DOCUMENTOS DO CONTRATO: Nos termos e para os efeitos do CCP, fazem parte 
integrante do presente contrato todos os documentos previstos no n.º 2 do artigo 96.º 
daquele diploma legal. 
 
QUINTA 
GESTOR DO CONTRATO: Por deliberação da Câmara Municipal, tomada em reunião 
ordinária realizada em 18/05/2026, foi designado gestor do contrato, Maria João Martins 
Carvalho, Técnica Superior. 
 
À consideração superior, A Coordenadora Técnica, Rosa Maria Correia Cardoso  
 
Parecer da chefe divisão da DMGARH no dia 27/05/2026: “Concordo com a informação, 
e em conformidade, sugiro que por despacho da senhora presidente da CMB, se 
submeta a mesma à deliberação do plenário do Executivo Municipal.”  
 
Despacho da senhora presidente da Câmara Municipal, no dia 27/05/2026: “Á reunião” 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE resumiu a minuta do 
contrato em apreço. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, homologar a informação nº: 17552 de 
27/04/2026 e, nos termos da mesma, aprovar a minuta do contrato no âmbito da 
“Aquisição de apólices de seguros, ao abrigo do contrato de acordo quadro n.º 03/2024, 
celebrado na sequência do procedimento de concurso público n.º 05/2023/CCE, pela 
Central de Compras Eletrónicas da Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo -12 
meses”, e autorizar a senhora presidente da Câmara Municipal a outorgar no mesmo. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
Ponto 8 - PROPOSTA DE CONCESSÃO DAS REGALIAS SOCIAIS AOS 
BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DO MUNICÍPIO DE BENAVENTE, EM CUMPRIMENTO 
DO REGULAMENTO DE CONCESSÃO DE REGALIAS SOCIAIS AOS BOMBEIROS 
VOLUNTÁRIOS DO MUNICÍPIO DE BENAVENTE 
 

Pelo senhor vereador Paulo Cardoso foi pedida escusa, nos termos do 
artigo 73.º, n.º 1 do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, relativamente ao assunto em apreço, 
pelo que a Câmara Municipal passou a funcionar apenas com seis 
elementos, até ser tomada a deliberação sobre o assunto. 
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PROCESSO 2026/850.10.003/7 
 
Informação Nº 17.174 de 25/05/2026 
 
Considerando que: 

1. Foi publicado em Diário da República, 2.ª série, n.º 116, de 18 de junho de 2025, o 
Regulamento n.º 742/2025, que aprova o Regulamento de Concessão de Regalias 
Sociais aos Bombeiros Voluntários do Município de Benavente. 

2. Nos termos do disposto no artigo 3.º do referido Regulamento, podem beneficiar 
das regalias sociais os Bombeiros Voluntários integrados nos Quadros de 
Comando, Ativo ou de Honra dos Corpos de Bombeiros das Associações 
Humanitárias de Bombeiros Voluntários do Município, desde que: 

a) Possuam, pelo menos, um ano de serviço efetivo; 

b) Tenham cumprido os requisitos de assiduidade e atividade operacional 
legalmente previstos; 

c) Não tenham sido alvo de punição disciplinar nem registado faltas 
injustificadas. 

3. As regalias sociais de que podem beneficiar os bombeiros voluntários dos dois 
corpos de bombeiros existentes no concelho são as consagradas no n.º 1 do artigo 
4.º do mesmo Regulamento Municipal, a saber: 

a) isenção do pagamento das taxas relativamente a obras de construção, 
reconstrução, alteração, conservação e ampliação, destinadas a habitação 
própria e permanente no Município; 

b) atribuição de subsídio relativo à tarifa de resíduos sólidos urbanos paga 
no ano anterior em habitação própria ou arrendada (permanentes), 
situada no Município, por referência ao consumo de água de até 15 
m3/mês, com contrato de fornecimento de água em nome próprio ou de 
qualquer dos membros do seu agregado familiar; 

c) acesso gratuito aos equipamentos desportivos do Município, fora dos horários 
reservados previamente para utilização exclusiva de outras Coletividades ou 
Associações; 

d) prioridade na atribuição de habitação social promovida pela CMB, quando em 
igualdade de condições sociais e de candidatura; 

e) benefício das comparticipações do escalão A da Segurança Social, no 
âmbito da ação social escolar, para os descendentes diretos menores de 
idade, independentemente do escalão do abono de família, até ao 
montante máximo de rendimento mensal disponível per capita até três (3) 
IAS; 

f)  50 % de desconto no pagamento de todas as atividades e eventos organizados 
Pelo Município, extensivo aos cônjuges e descendentes diretos menores de 
idade, estes no caso de atividades e eventos cujo acesso a menores é permitido; 

g) atribuição de subsídio referente ao Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) 
cobrado no ano anterior a um prédio urbano localizado no Município 
destinado a habitação própria e permanente do Bombeiro Voluntário; 

h) atribuição de subsídio referente ao Imposto Único de Circulação (IUC) 
cobrado no ano anterior a um veículo automóvel ligeiro registado em 
nome do Bombeiro Voluntário; 
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i)   atribuição de subsídio por referência ao valor anual de consumo de água 
e de saneamento, até 15 m3/mês, pago no ano anterior, referente a 
habitação própria ou arrendada (permanentes), situadas no Município, 
com contrato de fornecimento em nome próprio ou de qualquer dos membros 
do seu agregado familiar; 

j)   atribuição de 1 bolsa de estudo anual a cada um das Associações 
Humanitárias, no montante de referência do valor anual da Bolsa de Mérito 
municipal, para frequência do ensino superior ou para formação, 
especializadas no âmbito da proteção civil ou da proteção e socorro, a indicar 
anualmente pelas respetivas Direções e Comandantes dos Corpos de 
Bombeiros. 

4. Estas regalias sociais são extensíveis aos filhos menores e/ou agregado familiar, 
consoante aplicável, do bombeiro voluntário falecido acidentado em serviço ou 
vítima de doença, contraída ou agravada em serviço, ou com invalidez permanente, 
contraída em serviço, nas circunstâncias previstas, respetivamente, no n.º 1 e no 
n.º 2 do artigo 5.º do mesmo regulamento municipal. 

5. Temos, pois, que as regalias previstas no Regulamento compreendem apoios de 
natureza social, administrativa e fiscal, cuja concretização depende, em alguns 
casos, de requerimento dos interessados e da verificação dos pressupostos 
específicos aplicáveis a cada benefício; 

6. As Associações Humanitárias de Bombeiros Voluntários de Benavente e de Samora 
Correia remeteram aos serviços municipais processos das candidaturas dos 
seus bombeiros às mencionadas regalias sociais, referente ao ano de 2025 e 
reportado aos encargos assumidos pelos bombeiros em 2024, cuja 
organização e instrução lhes compete, conforme artigo 6.º do mesmo regulamento 
municipal, incluindo os requerimentos e documentação instrutória exigida, para 
efeitos de tomada de decisão da Câmara Municipal, todos devidamente 
acompanhados os pareceres favoráveis dos comandantes dos dois Corpos de 
Bombeiros e das Presidentes das Direções de cada uma das Associações 
Humanitárias do concelho, atestando o cumprimento de todos os requisitos 
regulamentares aplicáveis; 

7. Após análise efetuada aos mesmo processos, verificou-se que todos reúnem 
as condições de acesso às regalias sociais previstas no Regulamento, num 
total de 70 Bombeiros Voluntários, 31 do CB de Benavente e 39 do CB de 
Samora Correia, conforme mapa/listagem nominal que se anexa e que faz parte 
integrante da presente informação (a qual identifica os beneficiários e os montantes 
parciais e global das regalias sociais a atribuir). 

8. O impacto financeiro decorrente da aplicação das medidas previstas no 
Regulamento aos processos de candidatura em causa ascende ao montante 
global de 29.698,34€, encontrando-se assegurada a orçamentação na rubrica 05 
2 2025/15 7 Proteção Civil – Incentivo aos bombeiros, sem prejuízo de 
ajustamentos decorrentes da execução efetiva dos benefícios atribuídos; 

9. A cabimentação da mesma despesa municipal está garantida através do número 
de cabimento sequencial 47644/2026; 

Assim, propõe-se que a Câmara Municipal delibere, nos termos e ao abrigo do 
disposto no artigo 8.º do citado regulamento municipal: 

i. reconhecer o direito à atribuição das regalias sociais previstas no Regulamento 
de Concessão de Regalias Sociais aos Bombeiros Voluntários do Município de 
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Benavente aos 70 Bombeiros Voluntários constantes da listagem anexa, por 
reunirem os requisitos previstos no artigo 3.º do Regulamento; 

ii. aprovar a aplicação das regalias previstas no artigo 4.º do Regulamento, nos 
termos e condições nele definidos conforme discriminado nominalmente na 
mesma listagem anexa; 

iii. aprovar a realização da despesa inerente à execução das medidas previstas, no 
montante global de 29.698,34€ (vinte e nove mil, seiscentos e noventa e oito euros 
e trinta e quatro cêntimos), a suportar pelas rubricas orçamentais acima 
identificadas; 

iv. notificar as Associações Humanitárias de Bombeiros Voluntários de Benavente e 
de Samora Correia da deliberação que vier a ser tomada. 

À consideração superior. 
 
A Chefe DMGARH, Ana Carla Gonçalves 
 
Despacho da senhora presidente da Câmara Municipal, em 27/05/2026: À Reunião. 
 
 

ANEXO 
 
 
 
 
 
 
7 
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DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE apresentou a proposta de 
concessão das regalias sociais aos bombeiros do Município de Benavente, em 
cumprimento do Regulamento de Concessão de Regalias Sociais aos Bombeiros do 
Município de Benavente.  
Referiu que, após entrega e análise de toda a documentação, os bombeiros se 
encontram nas condições previstas para receber os apoios sociais. 
Informou que os apoios em causa são referentes ao ano de 2024 e serão pagos após 
aprovação da proposta, abrangendo um total de 70 bombeiros voluntários, dos quais 31 
pertencem à corporação de bombeiros de Benavente e 39 à de Samora Correia. 
Indicou que a medida tem um impacto financeiro global de cerca de trinta mil euros, 
correspondendo aproximadamente a quinze mil euros para cada uma das associações. 
Considerou tratar-se de um incentivo e apoio importante aos bombeiros, reconhecendo 
o trabalho permanente de cada um dos voluntários, no socorro e proteção da população. 
 
O SENHOR VEREADOR PAULO ABREU referiu que, no âmbito da discussão 
orçamental, importa salientar a dificuldade existente na gestão financeira, 
nomeadamente, na necessidade de retirar valores de determinadas rubricas para 
assegurar o cumprimento das obrigações assumidas. 
Acrescentou que ainda existem valores referentes ao ano de 2024 por pagar, o que 
torna ainda mais exigente o trabalho de gestão financeira em curso. 
Frisou que, ainda assim, o trabalho deve continuar a ser desenvolvido, sublinhando que 
o Município deve seguir em frente com a execução das suas responsabilidades. 
 
O SENHOR VEREADOR HÉLIO JUSTINO disse que a questão relativa ao facto dos 
pagamentos referentes ao ano de 2024 estarem a ser efetuados apenas nesta fase, se 
prende com a entrega da documentação e com a conclusão do respetivo processo 
burocrático.  
Esclareceu que tal situação decorre dos trâmites administrativos necessários, não 
estando relacionada com qualquer responsabilidade ou incúria do anterior Executivo 
Municipal. 
 
A SENHORA PRESIDENTE referiu que, embora a questão esteja relacionada com o 
processo burocrático, importa esclarecer que a situação, também, decorre do facto de 
não ter havido solicitação atempada dos elementos necessários.  
Acrescentou que, caso os mesmos só tenham sido remetidos recentemente, terá 
existido um intervalo significativo no processo. 
Esclareceu que os processos referentes ao ano de 2024, só começaram a ser 
rececionados no final do ano passado, e que, por esse motivo, se está neste momento 
a proceder à atribuição e ao pagamento dos valores relativos aos apoios referente o ano 
de  2024. 
 
O SENHOR VEREADOR PEDRO GAMEIRO disse que o regulamento municipal que 
enquadra as regalias sociais aso bombeiros voluntários do concelho esteve em 
discussão e foi debatido na respetiva Comissão Específica da Assembleia Municipal, no 
anterior mandato, na qual participou, salientando que se tratou de um processo difícil de 
resolver. 
Acrescentou que, numa fase inicial, não existiu entendimento entre todas as forças 
políticas, embora numa fase posterior tenha sido possível alcançar um consenso e 
concluir o processo. 
Afirmou que não pretende atribuir culpas, considerando que tal aspeto não é relevante, 
sublinhando que o mais importante é o resultado alcançado. 
Reconheceu que o desfasamento temporal verificado poderá estar relacionado com 
questões burocráticas, embora tenha referido não ter conhecimento detalhado do 
processo. 
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Defendeu, ainda, que, independentemente dos apoios sociais em causa, considera que 
a autarquia deveria elaborar um plano de investimento e reequipamento dos corpos de 
bombeiros voluntários, de forma estruturada e preventiva. 
Acrescentou que essa matéria deveria ser objeto de discussão futura entre todos os 
intervenientes, com o objetivo de evitar encargos elevados e situações pontuais de 
apoio de emergência às corporações. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, homologar a informação nº 17.174 de 
25/05/2026 e, nos termos da mesma;  
- Reconhecer o direito à atribuição das regalias sociais previstas no Regulamento de 
Concessão de Regalias Sociais aos Bombeiros Voluntários do Município de Benavente 
aos 70 Bombeiros Voluntários constantes da listagem anexa, por reunirem os requisitos 
previstos no artigo 3.º do Regulamento; 
- Aprovar a aplicação das regalias previstas no artigo 4.º do Regulamento, nos termos 
e condições nele definidos conforme discriminado nominalmente na mesma listagem 
anexa; 
- Aprovar a realização da despesa inerente à execução das medidas previstas, no 
montante global de 29.698,34€ (vinte e nove mil, seiscentos e noventa e oito euros e 
trinta e quatro cêntimos), despesa financeira cabimentada com o n.º 47644; 
Mais foi deliberado, igualmente por unanimidade, notificar as Associações Humanitárias 
de Bombeiros Voluntários de Benavente e de Samora Correia da presente deliberação. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
Ponto 9 - CONTRATOS INTERADMINISTRATIVOS DE DELEGAÇÃO DE 
COMPETÊNCIAS NAS FREGUESIAS DO MUNICÍPIO DE BENAVENTE – 
PROPOSTA (registo n.º 17.523/2026, de 27/05) 

Considerando que: 

i. na sequência das deliberações tomadas pela Câmara Municipal e pela Assembleia 
Municipal, respetivamente, na sua reunião ordinária do dia 06.02.2022 e na III sessão 
ordinária, do dia 29.06.2022, o Município de Benavente celebrou, com as suas quatro 
freguesias, Barrosa, Benavente, Samora Correia e Santo Estêvão, os respetivos 
CONTRATOS INTERADMINISTRATIVOS DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS; 

ii. estes contratos, no caso de todas as freguesias, já sofreram duas alterações, as 
primeiras referentes às delegações da competência para o licenciamento prévio da 
afixação ou da inscrição de mensagens publicitárias de natureza comercial, 
consagrada no artigo 1.º da Lei n.º 97/88, de 17/08, na redação vigente3 e as 
segundas respeitantes às delegações da competência para a emissão de licenças 
especiais de ruído, referentes às atividades ruidosas de carácter temporário que 
respeitem a festas populares, romarias, feiras, arraiais e bailes, cujo licenciamento é 
competência própria das juntas de freguesia, conforme a alínea c) do n.º 3 do artigo 
16.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12/09, na redação vigente4. 

 
3 Aprovadas pelos órgãos municipais, após aprovação nos órgãos de todas as freguesias, respetivamente, 

na reunião ordinária da Câmara Municipal, do dia 21/11/2022 e na sessão ordinária da Assembleia 

Municipal realizada no dia 14/12/2022. 

4 Aprovadas pelos órgãos municipais, após aprovação nos órgãos de todas as freguesias, respetivamente, 

na reunião ordinária da Câmara Municipal, do dia 27/11/2023 e na sessão ordinária da Assembleia 

Municipal realizada no dia 20/12/2023. 
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iii. as atribuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias, desde que 
os órgãos municipais deleguem competências nos seus órgãos, em domínios dos 
interesses próprios das populações destas, nomeadamente, no âmbito dos serviços 
e das atividades de proximidade e do apoio direto às comunidades locais, nos termos 
dos artigos 117.º, n.º 2 e 131.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12/09; 

iv. o Município de Benavente, após a autorização dos respetivos órgãos do Município e 
da Freguesia, celebrou, em 2018, com as freguesias do concelho, contratos 
interadministrativos de delegação de competências, dando assim satisfação a um 
imperativo legal que se impunha cumprir; 

v. nos termos dos n.os 3 e 7, ambos do artigo 123.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 
12/09, na redação atual, respetivamente, “a mudança dos titulares dos órgãos dos 
contraentes públicos não determina a caducidade do contrato” e “A cessação do 
contrato não pode originar quebra ou descontinuidade da prestação do serviço 
público.”; 

vi. tem que ser garantido o cumprimento dos imperativos princípios legais enformadores 
das delegações de competências em causa, a saber: o não aumento da despesa 
pública global, o aumento da eficiência da gestão dos recursos pelas autarquias 
locais; os ganhos de eficácia do exercício das competências pelos órgãos das 
autarquias locais, a aproximação das decisões aos cidadãos, a promoção da coesão 
territorial, o reforço da solidariedade inter-regional, a melhoria da qualidade dos 
serviços prestados às populações e a racionalização dos recursos disponíveis e a 
articulação entre os diversos níveis da administração pública – cf. artigo 29.º da Lei 
n.º 50/2018, de 16/08, na redação vigente; 

vii. e, mais, que, por isso, são atualizados, ordinária e anualmente, os montantes 
financeiros a afetar aos contratos interadministrativos em causa, nos termos das 
respetivas primeiras cláusulas dos capítulos finais, dedicados às Disposições 
Finais, por aplicação da variação anual da evolução da remuneração mínima 
mensal garantida e da taxa de inflação anual (taxa de variação do índice de preços 
no consumidor) tendo por fontes, a Direção Geral do Emprego e das Relações do 
Trabalho e o Instituto Nacional de Estatística; 

viii. estas atualizações anuais dos recursos financeiros a afetar aos contratos 
interadministrativo em causa são compagináveis com a norma do n.º 4 do artigo 
29.º da citada Lei n.º 50/2018, a qual proíbe o aumento da despesa pública global 
prevista no ano da concretização da delegação de competências, porquanto a 
interpretação desta norma legal não se pode limitar à sua literalidade, impondo-se, 
antes, uma interpretação atualista da mesma, isto é, tendo em conta o status quo 
económico-financeiro que hoje se verifica; 

ix. quer isto dizer que, em bom rigor, a proibição ínsita naquela norma tem como ratio 
legis impedir o aumento exponencial da despesa global associada ao processo de 
delegação de competências, pressupondo, contudo, uma situação económico-
financeira nacional e internacional de natureza regular ou expectável; 

x. não se confirmando tais pressupostos, impondo a conjuntura internacional o 
aumento da inflação e dos encargos relativos ao exercício do conjunto das 
competências municipais delegadas, e sendo obrigação dos municípios a 
transferência de meios financeiros necessários e indispensáveis para que as 
Freguesias possam executar as competências delegadas, é, s.m.o., viável o acordo 
entre as autarquias sobre o aumento da despesa pública; 

xi. em conformidade, impõe-se a renovação dos contratos interadministrativos de 
delegação de competências nas quatro Juntas de Freguesia do Município com 
efeitos a partir das datas das suas assinaturas e abarcando a restante duração do 
atual mandato autárquico; 
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xii. Seguem, infra, as minutas dos contratos interadministrativos de delegação de 
competências nas freguesias da Barrosa, de Benavente, de Samora Correia e de 
Santo Estêvão, a vigorar durante o atual mandato autárquico, as quais são, para 
todos os efeitos, partes integrantes indissociáveis da presente; 

PROPÕE-SE QUE A CÂMARA MUNICIPAL DELIBERE: 

a) aprovar as minutas dos contratos interadministrativos de delegação de 
competências nas quatro Juntas de Freguesia do concelho; 

b) aprovar a submissão das minutas dos mesmos contratos às deliberações 
dos órgãos de cada uma das freguesias do Município e, posteriormente, 
caso todos os órgãos das quatro freguesias do município tomem 
deliberações de aprovação, de imediato, sujeitá-las à autorização da 
Assembleia Municipal, nos termos das alíneas l) e m), ambas, do n.º 1, do 
artigo 33.º, das disposições conjugadas da alínea g), do n.º 1, do artigo 9.º e das 
alíneas i) e j), todas do n.º 1 do artigo 16.º e da alínea k), do n.º 1, do artigo 25.º, 
todos do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12/09, na redação atual; 

c) aprovar a deliberação que venha a ser tomada, em minuta, para imediata 
produção de efeitos, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do Anexo I à Lei n.º 
75/2013, de 12.09., na sua atual redação. 

 

Benavente, 27 de maio de 2026 
 

À consideração superior. 
 
A Chefe DMGARH, Ana Carla Gonçalves 

 

ANEXOS 

MINUTA DO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 
NA FREGUESIA DA BARROSA 

Considerando que: 

i. na sequência das deliberações tomadas pela Câmara Municipal e pela 
Assembleia Municipal, respetivamente, na sua reunião ordinária do dia 06.02.2022 
e na III sessão ordinária, do dia 29.06.2022, o Município de Benavente celebrou, 
com as suas quatro freguesias, Barrosa, Benavente, Samora Correia e Santo 
Estêvão, os respetivos CONTRATOS INTERADMINISTRATIVOS DE 
DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS; 

ii. estes contratos, no caso de todas as freguesias, já sofreram duas alterações, as 
primeiras referentes às delegações da competência para o licenciamento prévio 
da afixação ou da inscrição de mensagens publicitárias de natureza comercial, 
consagrada no artigo 1.º da Lei n.º 97/88, de 17/08, na redação vigente5 e as 
segundas respeitantes às delegações da competência para a emissão de licenças 
especiais de ruído, referentes às atividades ruidosas de carácter temporário que 
respeitem a festas populares, romarias, feiras, arraiais e bailes, cujo licenciamento 

 
5 Aprovadas pelos órgãos municipais, após aprovação nos órgãos de todas as freguesias, respetivamente, 

na reunião ordinária da Câmara Municipal, do dia 21/11/2022 e na sessão ordinária da Assembleia 

Municipal realizada no dia 14/12/2022. 
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é competência própria das juntas de freguesia, conforme a alínea c) do n.º 3 do 
artigo 16.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12/09, na redação vigente6. 

iii. as atribuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias, desde 
que os órgãos municipais deleguem competências nos seus órgãos, em domínios 
dos interesses próprios das populações destas, nomeadamente, no âmbito dos 
serviços e das atividades de proximidade e do apoio direto às comunidades locais, 
nos termos dos artigos 117.º, n.º 2 e 131.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12/09; 

iv. o Município de Benavente, após a autorização dos respetivos órgãos do 
Município e da Freguesia, celebrou, em 2018, com as freguesias do concelho, 
contratos interadministrativos de delegação de competências, dando assim 
satisfação a um imperativo legal que se impunha cumprir; 

v. nos termos dos n.os 3 e 7, ambos do artigo 123.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 
12/09, na redação atual, respetivamente, “a mudança dos titulares dos órgãos dos 
contraentes públicos não determina a caducidade do contrato” e “A cessação do 
contrato não pode originar quebra ou descontinuidade da prestação do serviço 
público.”; 

vi. tem que ser garantido o cumprimento dos imperativos princípios legais 
enformadores das delegações de competências em causa, a saber: o não 
aumento da despesa pública global, o aumento da eficiência da gestão dos 
recursos pelas autarquias locais; os ganhos de eficácia do exercício das 
competências pelos órgãos das autarquias locais, a aproximação das decisões 
aos cidadãos, a promoção da coesão territorial, o reforço da solidariedade inter-
regional, a melhoria da qualidade dos serviços prestados às populações e a 
racionalização dos recursos disponíveis e a articulação entre os diversos níveis 
da administração pública – cf. artigo 29.º da Lei n.º 50/2018, de 16/08, na 
redação vigente; 

vii. e, mais, que, por isso, são atualizados, ordinária e anualmente, os montantes 
financeiros a afetar aos contratos interadministrativos em causa, nos termos das 
respetivas primeiras cláusulas dos capítulos finais, dedicados às Disposições 
Finais, por aplicação da variação anual da evolução da remuneração mínima 
mensal garantida e da taxa de inflação anual (taxa de variação do índice de 
preços no consumidor) tendo por fontes, a Direção Geral do Emprego e das 
Relações do Trabalho e o Instituto Nacional de Estatística; 

viii. estas atualizações anuais dos recursos financeiros a afetar aos contratos 
interadministrativo em causa são compagináveis com a norma do n.º 4 do artigo 
29.º da citada Lei n.º 50/2018, a qual proíbe o aumento da despesa pública global 
prevista no ano da concretização da delegação de competências, porquanto a 
interpretação desta norma legal não se pode limitar à sua literalidade, impondo-
se, antes, uma interpretação atualista da mesma, isto é, tendo em conta o status 
quo económico-financeiro que hoje se verifica; 

ix. quer isto dizer que, em bom rigor, a proibição ínsita naquela norma tem como 
ratio legis impedir o aumento exponencial da despesa global associada ao 
processo de delegação de competências, pressupondo, contudo, uma situação 
económico-financeira nacional e internacional de natureza regular ou expectável; 

x. não se confirmando tais pressupostos, impondo a conjuntura internacional o 
aumento da inflação e dos encargos relativos ao exercício do conjunto das 

 
6 Aprovadas pelos órgãos municipais, após aprovação nos órgãos de todas as freguesias, respetivamente, 

na reunião ordinária da Câmara Municipal, do dia 27/11/2023 e na sessão ordinária da Assembleia 

Municipal realizada no dia 20/12/2023. 
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competências municipais delegadas, e sendo obrigação dos municípios a 
transferência de meios financeiros necessários e indispensáveis para que as 
Freguesias possam executar as competências delegadas, é, s.m.o., viável o 
acordo entre as autarquias sobre o aumento da despesa pública; 

xi. em conformidade, impõe-se a renovação dos contratos interadministrativos de 
delegação de competências nas quatro freguesias do Município com efeitos a 
partir de 01/01/2026 e abarcando a restante duração do atual mandato 
autárquico; 

e 

xii. A Assembleia de Freguesia aprovou, em sessão ordinária, … de junho de 2026, 
sob proposta do Executivo aprovada em reunião realizada no dia .. de junho de 
2026, a proposta consensualizada com a Câmara Municipal; 

xiii. A Assembleia Municipal aprovou, em sessão ordinária de … de junho de 
2026, sob proposta do Executivo Municipal aprovada em reunião ordinária de 
01de junho de 2026, a minuta de contrato interadministrativo de delegação de 
competências na Freguesia da Barrosa; 

Entre 

O Município de Benavente, pessoa coletiva n.º 506676056, com sede na Praça do 
Município, na freguesia de Benavente, e com o endereço eletrónico gap@cm-
benavente.pt, representado pela presidente da Câmara Municipal, Sónia Ferreira 
Quintino, em nome do qual outorga, no uso dos poderes que lhe são conferidos pelo 
artigo 35.º, n.º 1, alíneas a e c) e n.º 2, alínea f) do mesmo artigo do Anexo I à Lei 
75/2013, de 12 de setembro, Primeiro Outorgante  

e 

A Freguesia da Barrosa, pessoa coletiva n.º 507237900, com sede na Rua 25 de Abril 
e com o endereço eletrónico juntabarrosa@sapo.pt, representada pelo presidente da 
Junta de Freguesia, ………………………, em nome da qual outorga, no uso das 
competências previstas no artigo 18.º, alíneas a) e g) do n.º 1 do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de acordo com as deliberações da Junta de Freguesia e da Assembleia de 
Freguesia, respetivamente, datadas de …de junho de 2026 e de …de junho de 2026 , 
Segunda Outorgante, 

é celebrado e reciprocamente aceite, nos termos e para os efeitos do disposto nos 
artigos 120.º e 131.º da aludida Lei, o presente contrato interadministrativo de 
delegação de competências na Freguesia da Barrosa que se rege pelas cláusulas 
seguintes: 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 1.ª 
Objeto do contrato 

O presente contrato tem por objeto a delegação de competências da Câmara Municipal 
de Benavente na Junta de Freguesia da Barrosa para: 

a) gerir e manter os parques infantis públicos e equipamentos de desporto, recreio e 
lazer cuja titularidade pertence ao Município de Benavente, de âmbito local; 

b) proceder à limpeza de valetas e reparação de calçadas; 

c) administrar, gerir e manter o cemitério municipal; 
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d) gerir a utilização do Centro Social da Barrosa, em articulação com o Primeiro 
Outorgante, mediante comunicação prévia dos pedidos de uso do equipamento, 
assim como garantir a abertura e encerramento e a limpeza; 

e) licenciamento prévio da afixação ou da inscrição de mensagens publicitárias de 
natureza comercial, consagrada no artigo 1.º da Lei n.º 97/88, de 17/08, na redação 
vigente, e 

f) a emissão das licenças especiais de ruído, referentes às atividades ruidosas de 
carácter temporário que respeitem a festas populares, romarias, feiras, arraiais e 
bailes, de forma a aproximar os serviços à população, sua competência própria 
cujo licenciar, nos termos da alínea c) do n.º 3 do artigo 16.º do Anexo I à Lei n.º 
75/2013, de 12/09, na redação vigente. 

Cláusula 2.ª 
Forma do contrato 

O presente contrato de delegação de competências é celebrado por escrito, composto 
pelo respetivo clausulado e pelo anexo que dele faz parte integrante. 

Cláusula 3.ª 
Disposições e cláusulas por que se rege o contrato 

1 - Na execução do presente contrato de delegação de competências observar-se-á: 

a) o respetivo clausulado e o estabelecido no anexo que dele faz parte integrante; 

b) a Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e seu Anexo I; 

c) o Despacho de uniformização de interpretação da Lei referida na alínea anterior, 
do SEAL, datado de 11 de março de 2014, vinculativo para as entidades sob a 
tutela daquela Secretaria de Estado. 

2 - Subsidiariamente, observar‐se-á, ainda: 

a) As disposições constantes do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e sucessivas alterações legislativas, em 
especial da sua Parte III, com as devidas adaptações; 

b) O Código do Procedimento Administrativo. 

Cláusula 4.ª 
Exercício das competências 

1 - O exercício das competências delegadas compreende a prática de todos os atos 
necessários à prossecução do interesse público. 

2 - Todas as responsabilidades inerentes ao exercício das competências delegadas, 
nos termos deste contrato, passam a pertencer à Junta de Freguesia da Barrosa, 
cabendo a esta responder no plano civil, técnico e político, pela realização das 
atividades respetivas. 

Cláusula 5.ª 
Período de vigência do contrato 

1 - O período de vigência do contrato coincide com a duração do mandato da 
Assembleia Municipal de Benavente, salvo casos excecionais, devidamente 
fundamentados. 

2 - O acordo de execução considera-se renovado após a instalação do órgão 
deliberativo do município, não determinando a mudança dos titulares dos órgãos do 
município e da freguesia, a sua caducidade, sem prejuízo do disposto no número 
seguinte. 
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3 - O órgão deliberativo do município pode autorizar a denúncia do acordo de execução, 
no prazo de seis meses após a sua instalação. 
 

CAPÍTULO II 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DE PARQUES INFANTIS E EQUIPAMENTOS DE 

DESPORTO, RECREIO E LAZER PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE 
BENAVENTE, DE ÂMBITO LOCAL 

 
Cláusula 6.ª 

Parques infantis, equipamentos de desporto, recreio e lazer pertencentes ao 
Município de Benavente, de âmbito local 

Para efeitos do objeto do presente contrato, consideram-se parques infantis e 
equipamentos de desporto, recreio e lazer pertencentes ao Município, de âmbito local, 
os que constam no cadastro municipal, de acordo com a relação constante no anexo 
que faz parte integrante do presente contrato. 

SECÇÃO I 
GESTÃO E MANUTENÇÃO 

Cláusula 7.ª 
Atividades de gestão e manutenção 

1 - As atividades de gestão e manutenção dos equipamentos referidos na Cláusula 
anterior compreendem, designadamente: 

a) Exercer uma correta e equilibrada gestão e manutenção dos equipamentos a este 
afeto, de acordo com critérios de eficiência, eficácia e economia; 

b) Respeitar e fazer respeitar as normas legais e regulamentares inerentes ao 
funcionamento dos equipamentos; 

c) Manter todos os equipamentos certificados em perfeitas condições de segurança, 
de acordo com a legislação aplicável, para que aqueles satisfaçam, cabal e 
permanentemente, o fim a que se destinam; 

d) Suportar todos os custos inerentes ao cumprimento da certificação e das condições 
de segurança dos equipamentos; 

e) Manter ou celebrar contrato de seguro por acidente relativo às atividades que 
possam vir a ser por si organizadas ou a da sua responsabilidade como entidade 
gestora, sempre que não seja exigido à entidade utilizadora dos equipamentos; 

f) Comunicar ao Primeiro Outorgante qualquer anomalia que afete ou possa afetar 
de forma significativa o normal funcionamento dos equipamentos. 

2 - O disposto no número anterior não se aplica ao pavilhão gimnodesportivo da Barrosa, 
porquanto a gestão do equipamento é da competência da Câmara Municipal de 
Benavente, cabendo à Segunda Outorgante apenas assegurar a abertura, 
encerramento e todas as tarefas relativas à limpeza do equipamento. 

3 – O disposto no número 1 não se aplica ao parque do Vale da Asseiceira, porquanto 
cabe à Segunda Outorgante apenas assegurar a abertura, encerramento do 
equipamento de lazer, bem como as tarefas relativas à limpeza das suas instalações 
sanitárias públicas e dos equipamentos de deposição de resíduos sólidos urbanos. 

SECÇÃO II 
RECURSOS FINANCEIROS 

Cláusula 8.ª 
Recursos financeiros e modo de afetação 
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1 - O valor anual da comparticipação financeira destinado à execução do presente 
contrato para o exercício da competência delegada e regulada no presente Capítulo é 
o previsto no ponto 2. do respetivo anexo.  

2 - Os recursos financeiros são disponibilizados pelo Primeiro Outorgante e transferidos 
para a Segunda Outorgante em duodécimos, a processar mensalmente, sendo que, 
para efeitos da LCPA, os compromissos serão agendados de acordo com essa 
calendarização. 

SECÇÃO III 
DAS OBRIGAÇÕES DOS OUTORGANTES 

Cláusula 9.ª 
Obrigações do Primeiro Outorgante 

No âmbito do presente contrato de delegação de competências, o Primeiro Outorgante 
obriga-se a: 

a) Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do 
contrato; 

b) Aprovar os relatórios anuais de acompanhamento referente à execução das 
competências delegadas; 

c) Entregar à Segunda Outorgante os parques infantis e equipamentos de desporto, 
recreio e lazer a ele afetos, de forma a garantir a sua plena gestão e manutenção, 
com vista ao incremento da prática desportiva, em especial da população da 
Freguesia da Barrosa e do público em geral; 

d) Prestar toda a colaboração e esclarecimentos técnicos, ao nível da legislação 
aplicável ao funcionamento desta tipologia de instalação desportiva e assegurar o 
cumprimento da mesma. 

Cláusula 10.ª 
Obrigações da Segunda Outorgante 

No âmbito do presente contrato de delegação de competências, a Segunda Outorgante 
fica obrigada a: 

a) Envidar todos os esforços para o cumprimento zeloso de todos os trabalhos 
tendentes ao cumprimento do fixado na Cláusula 7.ª do presente contrato; 

b) Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do 
contrato; 

c) Cumprir todas as orientações e normas técnicas aplicáveis às atividades que foram 
objeto de delegação; 

d) Entregar ao Primeiro Outorgante os relatórios a que se refere a Cláusula 12.ª. 

Cláusula 11.ª 
Obrigações adicionais 

Para uma articulação permanente entre ao Primeiro Outorgante e a Segunda 
Outorgante, no âmbito da execução deste contrato, devem os representantes indicados 
por ambas reunir‐se, anualmente e sempre que necessário, de forma a garantir a eficaz 
gestão dos equipamentos. 

Cláusula 12.ª 
Informação a disponibilizar pela Segunda Outorgante 

1 - Pela Segunda Outorgante serão elaborados relatórios anuais de avaliação de 
execução do presente contrato, a apresentar ao Primeiro Outorgante até ao dia 10 de 
janeiro. 
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2 - No ano correspondente ao termo do presente contrato, o relatório referido no número 
anterior será apresentado até ao dia 10 de setembro. 

3 - O Primeiro Outorgante pode ainda solicitar outros relatórios adicionais que visem 
uma melhor compreensão da satisfação do interesse público. 

Cláusula 13.ª 
Verificação do cumprimento do objeto do contrato 

1 - Sem prejuízo do disposto na Cláusula anterior, ao Primeiro Outorgante pode verificar 
o cumprimento do objeto do contrato pela Segunda Outorgante, mediante a realização 
de vistorias e inspeções aos equipamentos que lhe estão afetos, bem como exigir‐lhe 
informações e documentos que considere necessários. 

2 - As determinações do Primeiro Outorgante, emitidas no âmbito da verificação do 
cumprimento desse contrato, são, imediatamente, aplicáveis e vinculam a Segunda 
Outorgante, devendo esta proceder à correção das situações em conformidade com 
aquelas. 

Cláusula 14.ª 
Reclamações dos utentes 

1 - A Segunda Outorgante obriga‐se a ter à disposição dos utentes livros destinados ao 
registo de reclamações nos termos legalmente estabelecidos. 

2 - Os livros destinados ao registo de reclamações podem ser verificados 
periodicamente pelo Primeiro Outorgante. 
 

CAPÍTULO III 
LIMPEZA DE VALETAS E REPARAÇÃO DE CALÇADAS 

Cláusula 15.ª 
Valetas e calçadas 

As valetas e as calçadas objeto do presente contrato são todas as que constam no 
cadastro municipal de vias da Freguesia da Barrosa. 

SECÇÃO I 
GESTÃO 

Cláusula 16.ª 
Atividades de manutenção e conservação 

As atividades de limpeza de valetas e reparação das calçadas objeto do presente 
contrato destinar-se-ão à sua boa manutenção e conservação, compreendendo atos de 
reparação corrente. 

SECÇÃO II 
RECURSOS FINANCEIROS 

Cláusula 17.ª 
Recursos financeiros e modo de afetação 

1 - O valor anual da comparticipação financeira destinado à execução do presente 
contrato para o exercício da competência delegada e regulada no presente Capítulo é 
o previsto no ponto 2. do respetivo anexo.  

2 - Os recursos financeiros são disponibilizados pelo Primeiro Outorgante e transferidos 
para a Segunda Outorgante em duodécimos, a processar mensalmente, sendo que, 
para efeitos da LCPA, os compromissos serão agendados de acordo com essa 
calendarização. 
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SECÇÃO III 
DAS OBRIGAÇÕES DOS OUTORGANTES 

Cláusula 18.ª 
Obrigações dos Outorgantes 

Às obrigações dos Outorgantes nesta área é aplicável o disposto na Secção III do 
Capítulo II do presente contrato, com as devidas adaptações. 

CAPÍTULO IV 
ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO E MANUTENÇÃO DO CEMITÉRIO MUNICIPAL 

Cláusula 19.ª 
Cemitérios municipais 

O cemitério municipal objeto do presente contrato é o que se localiza na Freguesia da 
Barrosa. 

SECÇÃO I 
GESTÃO 

Cláusula 20.ª 
Atividades de administração, gestão e manutenção do cemitério municipal 

As atividades de administração, gestão e manutenção do cemitério municipal 
compreendem a prática de todos os atos que garantam a sua boa manutenção e 
conservação, e bem assim os inerentes à sua específica função, em cumprimento de 
todas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. 

SECÇÃO II 
RECURSOS FINANCEIROS 

Cláusula 21.ª 
Recursos financeiros e modo de afetação 

1 - O valor anual da comparticipação financeira destinado à execução do presente 
contrato para o exercício da competência delegada e regulada no presente Capítulo é 
o previsto no ponto 2. do respetivo anexo.  

2 - Os recursos financeiros são disponibilizados pelo Primeiro Outorgante e transferidos 
para a Segunda Outorgante em duodécimos, a processar mensalmente, sendo que, 
para efeitos da LCPA, os compromissos serão agendados de acordo com essa 
calendarização. 

SECÇÃO III 
DAS OBRIGAÇÕES DOS OUTORGANTES 

Cláusula 22.ª 
Obrigações dos Outorgantes 

Às obrigações dos outorgantes nesta área é aplicável o disposto na Secção III do 
Capítulo II do presente contrato, com as devidas adaptações. 

CAPÍTULO V 
DO CENTRO SOCIAL DA BARROSA 

Cláusula 23.ª 
Centro Social da Barrosa 

Para efeitos do objeto do presente contrato, considera-se o Centro Social da Barrosa 
equipamento de cultura pertencente ao Município, de âmbito local, registado em 
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cadastro municipal, e vertido na relação constante no anexo que faz parte integrante do 
presente contrato. 

SECÇÃO I 
DA GESTÃO 

Cláusula 24.ª 
Do funcionamento 

Cabe à Segunda Outorgante gerir a utilização do Centro Social da Barrosa, em 
articulação com o Primeiro Outorgante, mediante comunicação prévia dos pedidos de 
uso do equipamento, assim como garantir a abertura e encerramento e a limpeza. 

SECÇÃO II 
RECURSOS FINANCEIROS 

Cláusula 25.ª 
Recursos financeiros e modo de afetação 

1 - O valor anual da comparticipação financeira destinado à execução do presente 
contrato para o exercício da competência delegada e regulada no presente Capítulo é 
o previsto no ponto 2. do respetivo anexo.  

2 - Os recursos financeiros são disponibilizados pelo Primeiro Outorgante e transferidos 
para a Segunda Outorgante em duodécimos, a processar mensalmente, sendo que, 
para efeitos da LCPA, os compromissos serão agendados de acordo com essa 
calendarização. 

SECÇÃO III 
DAS OBRIGAÇÕES DOS OUTORGANTES 

Cláusula 26.ª 
Obrigações dos Outorgantes 

Às obrigações dos outorgantes nesta área é aplicável o disposto na Secção III do 
Capítulo II do presente contrato, com as devidas adaptações. 

CAPÍTULO V 
DA AFIXAÇÃO DE PUBLICIDADE 

Cláusula 27.ª 
Exercício da competência 

1 – O exercício da competência prevista no presente Capítulo envolve a prática de todos 
os atos necessários ao controlo prévio, realização de vistorias e fiscalização, sem 
carácter sancionatório, de afixação e/ou inscrição de publicidade de natureza comercial 
na área da freguesia da Barrosa. 

2 – Todas as responsabilidades inerentes ao exercício da competência prevista nesta 
Cláusula passam a pertencer à Freguesia da Barrosa, cabendo-lhe responder no plano 
administrativo, técnico e político pela realização das atividades respetivas, nos termos 
das normas legais e regulamentares aplicáveis. 

3 – Para concretização do exercício da competência prevista no presente Capítulo, são 
igualmente delegadas competências para a cobrança de taxas devidas pela prática dos 
atos de controlo prévio, nos termos no Regulamento Municipal de Taxas do Município 
de Benavente. 

 
SECÇÃO I 

RECURSOS FINANCEIROS 



Reunião de 2026-06-01 
 
 

62 
 

 
Cláusula 28.ª 

Recursos financeiros e modo de afetação 
Os recursos financeiros referentes ao exercício da presente competência resultam da 
cobrança das taxas referidas no n.º 3 do Cláusula anterior. 

SECÇÃO II 
DAS OBRIGAÇÕES DOS OUTORGANTES 

Cláusula 29.ª 
Obrigações dos outorgantes 

Às obrigações dos Outorgantes nesta área é aplicável o disposto na Secção III do 
Capítulo II do presente contrato, com as devidas adaptações. 

 
CAPÍTULO VI 

Licença Especial de Ruído 

Cláusula 30.ª 
Exercício da competência 

1 - O exercício da competência prevista no presente Capítulo envolve a prática de todos 
os atos necessários ao controlo prévio, realização de vistorias e fiscalização, sem 
carácter sancionatório, referentes à emissão de licença especial de ruído respeitantes 
às atividades ruidosas temporárias previstas na alínea c) do n.º 3 do artigo 16.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12/09, na redação atual, na área da freguesia da Barrosa. 

2 - Todas as responsabilidades inerentes ao exercício da competência prevista nesta 
Cláusula passam a pertencer à Freguesia da Barrosa, cabendo-lhe responder no plano 
administrativo, técnico e político pela realização das atividades respetivas, nos termos 
das normas legais e regulamentares aplicáveis. 

3 – Para concretização do exercício da competência prevista no presente Capítulo, são 
igualmente delegadas competências para a cobrança de taxas devidas pela prática dos 
atos de controlo prévio, nos termos no Regulamento Municipal de Taxas do Município 
de Benavente.  

SEÇÃO I  
RECURSOS FINANCEIROS 

Cláusula 31.ª 
Recursos Financeiros e modo de afetação 

Os recursos financeiros referentes ao exercício da presente competência resultam 
da cobrança das taxas referidas no n.º 3 do Cláusula anterior. 

SEÇÃO II  
DAS OBRIGAÇÕES DOS OUTORGANTES 

Cláusula 32.ª  
Obrigações dos outorgantes 

Às obrigações dos Outorgantes nesta área é aplicável o disposto na Secção III do 
Capítulo II do presente contrato, com as devidas adaptações.  

CAPÍTULO VII 
MODIFICAÇÃO, SUSPENSÃO E CESSAÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula 33.ª 
Modificação do contrato 
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1 - O presente contrato pode ser modificado por acordo entre as partes outorgantes, 
sempre que as circunstâncias em que as partes outorgantes fundaram a decisão de 
contratar a delegação de competências objeto do presente contrato tiverem sofrido uma 
alteração anormal e imprevisível, desde que a exigência das obrigações por si 
assumidas afete gravemente os princípios da boa fé e não esteja coberta pelos riscos 
próprios do contrato. 

2 - A modificação do contrato obedece a forma escrita. 

Cláusula 34.ª 
Suspensão do contrato 

1 - A execução das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode ser, 
total ou parcialmente, suspensa com os seguintes fundamentos: 

a) impossibilidade temporária de cumprimento do contrato, designadamente em 
virtude de mora de um dos Outorgantes na disponibilização de meios ou bens 
necessários à sua execução; 

b) b) por razões de relevante interesse público devidamente fundamentadas. 

2 - Quando a suspensão seja fundamentada nos termos da alínea b) do número anterior, 
os Outorgantes devem demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas alíneas 
a) a e) do n.º 3 do artigo 115.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

Cláusula 35.ª 
Resolução pelas Partes Outorgantes 

1 - Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do contrato, as partes 
outorgantes podem resolver o presente contrato quando se verifique: 

a) incumprimento definitivo por facto imputável a um dos outorgantes; 

b) razões de relevante interesse público devidamente fundamentado. 

2 - Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea b) do número anterior, 
o Primeiro Outorgante deve demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas 
alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 115.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

Cláusula 36.ª 
Revogação 

1 - As Partes podem, por mútuo acordo, revogar o presente contrato de delegação de 
competências. 

2 - A revogação obedece a forma escrita. 

Cláusula 37.ª 
Caducidade 

O contrato caduca nos termos gerais, designadamente, pelo decurso do respetivo 
período de vigência, de acordo com o disposto na cláusula 5.ª, extinguindo-se as 
relações contratuais existentes entre as partes, salvo o disposto nos números 2 e 3 
daquela mesma Cláusula. 
 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Cláusula 38.ª 
Atualização anual dos recursos financeiros 

Os recursos financeiros serão anualmente atualizados, na medida das taxas da 
evolução da remuneração mínima mensal garantida e das taxas de inflação anuais (taxa 
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de variação do índice de preços no consumidor), com base nos dados publicados pela 
Direção Geral do Emprego e das Relações do Trabalho e pelo Instituto Nacional de 
Estatística. 

Cláusula 39.ª 
Comunicações e notificações 

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 
comunicações entre as Partes do contrato, estas deverão ser dirigidas, através de 
correio eletrónico, com aviso de receção e leitura para o respetivo endereço eletrónico 
identificado neste contrato. 

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deverá ser 
comunicada à outra parte. 

Cláusula 40.ª 
Contagem dos prazos 

Os prazos previstos neste contrato são contínuos. 

Cláusula 41.ª 
Foro competente 

Para a resolução de quaisquer litígios entre as partes sobre a interpretação e execução 
deste contrato de delegação de competências, será competente o Tribunal 
Administrativo e Fiscal de Leiria, com expressa renúncia a qualquer outro. 

Cláusula 42.ª 
Entrada em vigor 

O presente contrato produz efeitos a partir do dia 01/01/2026. ??? 

Cláusula 43.ª 
Publicidade 

Após a sua aprovação, o presente contrato será publicitado no sítio da internet do 
Município de Benavente e no da Junta de Freguesia da Barrosa e, igualmente, afixado 
em local próprio nas respetivas sedes. 

Cabimentação e compromisso 
A despesa inerente ao presente contrato interadministrativo será satisfeita pela presente 
dotação orçamental: 
- Classificação orçamental: __________________________________ 
- GOP: __________________________________________________ 
- Números sequenciais de compromissos: ______________________ 
- Números sequenciais de cabimentos: ________________________ 

Pelo Município de Benavente 
 
_________________________________ 
Sónia ferreira Quintino, Presidente da Câmara Municipal  

Pela Freguesia da Barrosa 
 
__________________________________ 
……………….., Presidente da Junta de Freguesia 

Benavente, nos Paços do Município, ao dia … do mês de julho de 2026. 
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Parágrafo único:-------------------------------------------------------------------------------------------- 
Nos termos, para os efeitos, e em cumprimento do disposto no Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, a minuta deste contrato interadministrativo foi presente a 
reunião ordinária da Câmara Municipal de Benavente de 01 de junho de 2026, em 
conformidade com o disposto no artigo 33.º, n.º 1, alínea m), e submetida à sessão da 
Assembleia Municipal de Benavente de … de junho de 2026, para efeitos de 
autorização, conforme dispõe o artigo 25.º, n.º 1, alínea k), e presente à reunião da Junta 
de Freguesia da Barrosa de … de junho de 2026, em conformidade com o artigo 16.º, 
n.º 1, alíneas i) e j), e submetido à sessão da Assembleia de Freguesia de … de junho 
de 2026, igualmente para efeitos de autorização, nos termos do artigo 9.º, n.º 1, alínea 
g).---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

ANEXO 
1. Estudo relativo à demonstração do cumprimento do artigo 115.º, n.º 3, do Anexo 

I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro 
O objeto do antecedente contrato interadministrativo de delegação de competências 
mantém-se, apenas se verificando, quanto a parques infantis, equipamentos de 
desporto, recreio e lazer, a inclusão do novo parque do Vale da Asseiceira. 

De acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 115.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
aplicável aos contratos de delegação de competências outorgados entre os municípios 
e as freguesias, por força do disposto no artigo 122.º do citado diploma legal, compete 
aos contraentes públicos promover os estudos necessários à demonstração do 
cumprimento dos requisitos constantes nas alíneas a) e e) do referido artigo. 

Nesse sentido, apresentam-se os fundamentos que justificam a proposta: 

a) O não aumento da despesa pública global: 

Remete-se para os considerandos do presente contrato interadministrativo de 
delegação de competências, os quais são suas partes integrantes e indissociáveis, os 
quais justificam a necessidade do aumento circunstancial da despesa pública global, 
revisável mediante a introdução da cláusula respeitante à “Atualização anual dos 
recursos financeiros”. 

Consensualizou-se com a Freguesia da Barrosa que: 

- quanto à competência “gestão e manutenção de parques infantis públicos e 
equipamentos de desporto, recreio e lazer, de âmbito local”, a componente dos custos 
respeitante à mão-de-obra tem o peso de 50% e os restantes encargo são valorados 
em 50%; com exceção do novo equipamento de lazer, o Parque do Vale da Asseiceira, 
tendo sido acordado, neste caso, que os recursos financeiros inerentes à delegação 
de competências correspondem a 50% do encargo anual das entidades públicas com 
um assistente operacional; 

- quanto à competência “limpeza de valetas e reparação de calçadas”, a componente 
dos custos respeitante à mão-de-obra tem o peso de 80% e os restantes encargos são 
valorados em 20%; 

- quanto à competência “administração, gestão e manutenção do cemitério municipal”, 
a componente dos custos respeitante à mão-de-obra tem o peso de 50% e os restantes 
encargos são valorados em 50%; 

- quanto à competência “gestão da utilização do Centro Social da Barrosa” valorar 100% 
os custos referentes à mão-de-obra. 

 
b) O aumento da eficiência da gestão dos recursos pelas autarquias locais ou 

pelas entidades intermunicipais: 
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Com a presente proposta, verificar-se-á uma melhoria dos serviços prestados na área 
da Freguesia, com consequente racionalização dos recursos disponíveis. Sendo de 
acentuar que a centralização da execução dos vários trabalhos a realizar no espaço em 
causa nessa entidade permitirá o aumento da eficiência na gestão dos recursos a utilizar 
para o efeito. 

c) Os ganhos de eficácia do exercício das competências pelos órgãos das 
autarquias locais ou das entidades intermunicipais: 

A Junta de Freguesia tem uma menor dispersão de recursos e uma maior proximidade 
às instalações, o que poderá proporcionar uma maior eficácia de resposta. 

d) A articulação entre os diversos níveis da administração pública: 

A presente proposta foi articulada entre a Câmara Municipal de Benavente e a Junta de 
Freguesia da Barrosa, no âmbito das correlativas competências. 

2. Demonstração da atualização dos encargos 

Parques infantis, equipamentos de desporto, recreio e lazer 

O valor anual a transferir respeitante aos parques infantis e equipamentos de desporto, 
recreio e lazer da Freguesia da Barrosa é o seguinte: 

 
Limpeza de valetas e reparação de calçadas 

O valor anual a transferir para limpeza de valetas e reparação de calçadas da 
Freguesia da Barrosa é o seguinte: 
 

Limpeza de valetas e 
reparação de calçadas 

 
Atualização ordinária       

(Cl. 38.ª) 
 
 
 

RMMG 
(50%) 

Outros IPC 
(50%) 

+5,8% 
+2,3% 

% 
 

Valor anual 
2025 

Valor anual 
2026 

30.450,96€ 32.070,95€ 

 
Cemitérios 

Parques infantis, equipamentos 
de desporto, recreio e lazer 

(listagem) 

 
Atualização ordinária       

(Cl. 38.ª) 
 
 
 

RMMG 
(50%) 

Outros IPC 
(50%) 

+5,8% 
+2,3% 

% 
 

Valor anual 
2025 

Valor anual 
2026 

Polivalente da Barrosa 

30.705,7
4€ 

32 
118,21€ 

Parque Infantil do Vale do Bispo 

Parque Infantil da Escola 

Pavilhão Gimnodesportivo da 
Barrosa 

Parque do Vale da Asseiceira 
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O valor anual a transferir para o cemitério da Freguesia da Barrosa é o seguinte: 

Cemitério da Barrosa 

Atualização ordinária       
(Cl. 38.ª) 

RMMG 
(50%) 

Outros IPC 
(50%) 

+5,8% 
+2,3% 

% 
 

Valor anual 
2025 

Valor anual 
2026 

7.120,78€ 7.448,33€ 

 
Centro Social da Barrosa 

O valor anual a transferir para o equipamento cultural da Freguesia da Barrosa é o 
seguinte: 

Centro Social da Barrosa 

 
Atualização ordinária       

(Cl. 38.ª) 
 

RMMG (100%) 

+5,8% 

 

Valor anual 
2025 

Valor anual 
2026 

1.871,78€ 
1 

980,34€ 

 
 
MINUTA DO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE 
COMPETÊNCIAS NA FREGUESIA DE BENAVENTE 

Considerando que: 

i. na sequência das deliberações tomadas pela Câmara Municipal e pela 
Assembleia Municipal, respetivamente, na sua reunião ordinária do dia 06.02.2022 
e na III sessão ordinária, do dia 29.06.2022, o Município de Benavente celebrou, 
com as suas quatro freguesias, Barrosa, Benavente, Samora Correia e Santo 
Estêvão, os respetivos CONTRATOS INTERADMINISTRATIVOS DE 
DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS; 

ii. estes contratos, no caso de todas as freguesias, já sofreram duas alterações, as 
primeiras referentes às delegações da competência para o licenciamento prévio 
da afixação ou da inscrição de mensagens publicitárias de natureza comercial, 
consagrada no artigo 1.º da Lei n.º 97/88, de 17/08, na redação vigente7 e as 
segundas respeitantes às delegações da competência para a emissão de licenças 
especiais de ruído, referentes às atividades ruidosas de carácter temporário que 
respeitem a festas populares, romarias, feiras, arraiais e bailes, cujo licenciamento 
é competência própria das juntas de freguesia, conforme a alínea c) do n.º 3 do 
artigo 16.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12/09, na redação vigente8. 

iii. as atribuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias, desde 
que os órgãos municipais deleguem competências nos seus órgãos, em domínios 
dos interesses próprios das populações destas, nomeadamente, no âmbito dos 

 
7 Aprovadas pelos órgãos municipais, após aprovação nos órgãos de todas as freguesias, respetivamente, 

na reunião ordinária da Câmara Municipal, do dia 21/11/2022 e na sessão ordinária da Assembleia 

Municipal realizada no dia 14/12/2022. 

8 Aprovadas pelos órgãos municipais, após aprovação nos órgãos de todas as freguesias, respetivamente, 

na reunião ordinária da Câmara Municipal, do dia 27/11/2023 e na sessão ordinária da Assembleia 

Municipal realizada no dia 20/12/2023. 
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serviços e das atividades de proximidade e do apoio direto às comunidades locais, 
nos termos dos artigos 117.º, n.º 2 e 131.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12/09; 

iv. o Município de Benavente, após a autorização dos respetivos órgãos do 
Município e da Freguesia, celebrou, em 2018, com as freguesias do concelho, 
contratos interadministrativos de delegação de competências, dando assim 
satisfação a um imperativo legal que se impunha cumprir; 

v. nos termos dos n.os 3 e 7, ambos do artigo 123.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 
12/09, na redação atual, respetivamente, “a mudança dos titulares dos órgãos dos 
contraentes públicos não determina a caducidade do contrato” e “A cessação do 
contrato não pode originar quebra ou descontinuidade da prestação do serviço 
público.”; 

vi. tem que ser garantido o cumprimento dos imperativos princípios legais 
enformadores das delegações de competências em causa, a saber: o não 
aumento da despesa pública global, o aumento da eficiência da gestão dos 
recursos pelas autarquias locais; os ganhos de eficácia do exercício das 
competências pelos órgãos das autarquias locais, a aproximação das decisões 
aos cidadãos, a promoção da coesão territorial, o reforço da solidariedade inter-
regional, a melhoria da qualidade dos serviços prestados às populações e a 
racionalização dos recursos disponíveis e a articulação entre os diversos níveis 
da administração pública – cf. artigo 29.º da Lei n.º 50/2018, de 16/08, na 
redação vigente; 

vii. e, mais, que, por isso, são atualizados, ordinária e anualmente, os montantes 
financeiros a afetar aos contratos interadministrativos em causa, nos termos das 
respetivas primeiras cláusulas dos capítulos finais, dedicados às Disposições 
Finais, por aplicação da variação anual da evolução da remuneração mínima 
mensal garantida e da taxa de inflação anual (taxa de variação do índice de 
preços no consumidor) tendo por fontes, a Direção Geral do Emprego e das 
Relações do Trabalho e o Instituto Nacional de Estatística; 

viii. estas atualizações anuais dos recursos financeiros a afetar aos contratos 
interadministrativo em causa são compagináveis com a norma do n.º 4 do artigo 
29.º da citada Lei n.º 50/2018, a qual proíbe o aumento da despesa pública global 
prevista no ano da concretização da delegação de competências, porquanto a 
interpretação desta norma legal não se pode limitar à sua literalidade, impondo-
se, antes, uma interpretação atualista da mesma, isto é, tendo em conta o status 
quo económico-financeiro que hoje se verifica; 

ix. quer isto dizer que, em bom rigor, a proibição ínsita naquela norma tem como 
ratio legis impedir o aumento exponencial da despesa global associada ao 
processo de delegação de competências, pressupondo, contudo, uma situação 
económico-financeira nacional e internacional de natureza regular ou expectável; 

x. não se confirmando tais pressupostos, impondo a conjuntura internacional o 
aumento da inflação e dos encargos relativos ao exercício do conjunto das 
competências municipais delegadas, e sendo obrigação dos municípios a 
transferência de meios financeiros necessários e indispensáveis para que as 
Freguesias possam executar as competências delegadas, é, s.m.o., viável o 
acordo entre as autarquias sobre o aumento da despesa pública; 

xi. em conformidade, impõe-se a renovação dos contratos interadministrativos de 
delegação de competências nas quatro freguesias do Município com efeitos a 
partir de 01/01/2026 e abarcando a restante duração do atual mandato 
autárquico; 

e 
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xii. A Assembleia de Freguesia aprovou, em sessão ordinária, … de junho de 2026, 
sob proposta do Executivo aprovada em reunião realizada no dia .. de junho de 
2026, a proposta consensualizada com a Câmara Municipal; 

xiii. A Assembleia Municipal aprovou, em sessão ordinária de … de junho de 
2026, sob proposta do Executivo Municipal aprovada em reunião ordinária de 01 
de junho de 2026, a minuta de contrato interadministrativo de delegação de 
competências na Freguesia da Benavente; 

Entre 

O Município de Benavente, pessoa coletiva n.º 506676056, com sede na Praça do 
Município, na freguesia de Benavente, e com o endereço eletrónico gap@cm-
benavente.pt, representado pela presidente da Câmara Municipal, Sónia Ferreira 
Quintino, em nome do qual outorga, no uso dos poderes que lhe são conferidos pelo 
artigo 35.º, n.º 1, alíneas a e c) e n.º 2, alínea f) do mesmo artigo do Anexo I à Lei 
75/2013, de 12 de setembro, Primeiro Outorgante 

E 

A Freguesia de Benavente, pessoa coletiva n.º 507043928 com sede na Rua Diário de 
Notícias, n.º 2, e com o endereço eletrónico secretaria@jf-benavente.pt, representada 
pela presidente da Junta de Freguesia, ……………., em nome da qual outorga, no uso 
das competências previstas no artigo 18.º, alíneas a) e g) do n.º 1 do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de acordo com as deliberações da Junta de Freguesia e da Assembleia de 
Freguesia, respetivamente, datadas de …de junho de 2026 e de …de junho de 2026, 
Segunda Outorgante, 

é celebrado e reciprocamente aceite, nos termos e para os efeitos do disposto nos 
artigos 120.º e 131.º da aludida Lei, o presente contrato interadministrativo de 
delegação de competências na Freguesia de Benavente que se rege pelas cláusulas 
seguintes: 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 1.ª 
Objeto do contrato 

O presente contrato tem por objeto a delegação de competências da Câmara Municipal 
de Benavente na Junta de Freguesia de Benavente para: 

a) gerir e manter os parques infantis públicos e equipamentos de desporto, recreio e 
lazer cuja titularidade pertence ao Município de Benavente, de âmbito local; 

b) gerir o Espaço Internet; 

c) administrar, gerir e manter os cemitérios municipais; 

d) gerir a utilização do Centro Social de Foros da Charneca, em articulação com o 
Primeiro Outorgante, mediante comunicação prévia dos pedidos de uso do 
equipamento, assim como garantir a abertura e encerramento e a limpeza; 

e) licenciamento prévio da afixação ou da inscrição de mensagens publicitárias de 
natureza comercial, consagrada no artigo 1.º da Lei n.º 97/88, de 17/08, na redação 
vigente, e 

f) a emissão das licenças especiais de ruído, referentes às atividades ruidosas de 
carácter temporário que respeitem a festas populares, romarias, feiras, arraiais e 
bailes, de forma a aproximar os serviços à população, sua competência própria cujo 
licenciar, nos termos da alínea c) do n.º 3 do artigo 16.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, 
de 12/09, na redação vigente. 
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Cláusula 2.ª 
Forma do contrato 

O presente contrato de delegação de competências é celebrado por escrito, composto 
pelo respetivo clausulado e pelo anexo que dele faz parte integrante. 

Cláusula 3.ª 
Disposições e cláusulas por que se rege o contrato 

1 - Na execução do presente contrato de delegação de competências observar-se-á: 

a) o respetivo clausulado e o estabelecido no anexo que dele faz parte integrante; 

b) a Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e seu Anexo I; 

c) o Despacho de uniformização de interpretação da Lei referida na alínea anterior, 
do SEAL, datado de 11 de março de 2014, vinculativo para as entidades sob a 
tutela daquela Secretaria de Estado. 

2 - Subsidiariamente, observar‐se-á, ainda: 

a) As disposições constantes do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e sucessivas alterações legislativas, em 
especial da sua Parte III, com as devidas adaptações; 

b) O Código do Procedimento Administrativo. 

Cláusula 4.ª 
Exercício das competências 

1 - O exercício das competências delegadas compreende a prática de todos os atos 
necessários à prossecução do interesse público. 

2 - Todas as responsabilidades inerentes ao exercício das competências delegadas, 
nos termos deste contrato, passam a pertencer à Junta de Freguesia de Benavente, 
cabendo a esta responder no plano civil, técnico e político, pela realização das 
atividades respetivas. 

Cláusula 5.ª 
Período de vigência do contrato 

1 - O período de vigência do contrato coincide com a duração do mandato da 
Assembleia Municipal de Benavente, salvo casos excecionais, devidamente 
fundamentados. 

2 - O acordo de execução considera-se renovado após a instalação do órgão 
deliberativo do município, não determinando a mudança dos titulares dos órgãos do 
município e da freguesia a sua caducidade, sem prejuízo do disposto no número 
seguinte. 

3 - O órgão deliberativo do município pode autorizar a denúncia do acordo de execução, 
no prazo de seis meses após a sua instalação. 
 

CAPÍTULO II 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DE PARQUES INFANTIS E EQUIPAMENTOS DE 

DESPORTO, RECREIO E LAZER PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE 
BENAVENTE, DE ÂMBITO LOCAL 

Cláusula 6.ª 
Parques infantis, equipamentos de desporto, recreio e lazer pertencentes ao 

Município de Benavente, de âmbito local 

Para efeitos do objeto do presente contrato, consideram-se parques infantis e 
equipamentos de desporto, recreio e lazer pertencentes ao Município, de âmbito local, 
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os que constam no cadastro municipal, de acordo com a relação constante no anexo 
que faz parte integrante do presente contrato. 

SECÇÃO I 
GESTÃO E MANUTENÇÃO 

Cláusula 7.ª 
Atividades de gestão e manutenção 

1 - As atividades de gestão e manutenção dos equipamentos referidos na Cláusula 
anterior compreendem, designadamente: 

a) Exercer uma correta e equilibrada gestão e manutenção dos equipamentos a este 
afeto, de acordo com critérios de eficiência, eficácia e economia; 

b) Respeitar e fazer respeitar as normas legais e regulamentares inerentes ao 
funcionamento dos equipamentos; 

c) Manter todos os equipamentos certificados em perfeitas condições de segurança, 
de acordo com a legislação aplicável, para que aqueles satisfaçam, cabal e 
permanentemente, o fim a que se destinam; 

d) Suportar todos os custos inerentes ao cumprimento da certificação e das condições 
de segurança dos equipamentos; 

e) Manter ou celebrar contrato de seguro por acidente relativo às atividades que 
possam vir a ser por si organizadas ou a da sua responsabilidade como entidade 
gestora, sempre que não seja exigido à entidade utilizadora dos equipamentos; 

f) Comunicar ao Primeiro Outorgante qualquer anomalia que afete ou possa afetar 
de forma significativa o normal funcionamento dos equipamentos. 

SECÇÃO II 
RECURSOS FINANCEIROS 

Cláusula 8.ª 
Recursos financeiros e modo de afetação 

1 - O valor anual da comparticipação financeira destinado à execução do presente 
contrato para o exercício da competência delegada e regulada no presente Capítulo é 
o previsto no ponto 2. do respetivo anexo.  

2 - Os recursos financeiros são disponibilizados pelo Primeiro Outorgante e transferidos 
para a Segunda Outorgante em duodécimos, a processar mensalmente, sendo que, 
para efeitos da LCPA, os compromissos serão agendados de acordo com essa 
calendarização. 

SECÇÃO III 

DAS OBRIGAÇÕES DOS OUTORGANTES 

Cláusula 9.ª 
Obrigações do Primeiro Outorgante 

No âmbito do presente contrato de delegação de competências, o Primeiro Outorgante 
obriga-se a: 

a) Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do 
contrato; 

b) Aprovar os relatórios anuais de acompanhamento referente à execução das 
competências delegadas; 

c) Entregar à Segunda Outorgante os parques infantis e equipamentos de desporto, 
recreio e lazer a ele afetos, de forma a garantir a sua plena gestão e manutenção, 
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com vista ao incremento da prática desportiva, em especial da população da 
Freguesia de Benavente e do público em geral; 

d) Prestar toda a colaboração e esclarecimentos técnicos, ao nível da legislação 
aplicável ao funcionamento desta tipologia de instalação desportiva e assegurar o 
cumprimento da mesma. 

Cláusula 10.ª 
Obrigações da Segunda Outorgante 

No âmbito do presente contrato de delegação de competências, a Segunda Outorgante 
fica obrigada a: 

a) Envidar todos os esforços para o cumprimento zeloso de todos os trabalhos 
tendentes ao cumprimento do fixado na Cláusula 7.ª do presente contrato; 

b) Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do 
contrato; 

c) Cumprir todas as orientações e normas técnicas aplicáveis às atividades que foram 
objeto de delegação; 

d) Entregar ao Primeiro Outorgante os relatórios a que se refere a cláusula 12.ª. 

Cláusula 11.ª 
Obrigações adicionais 

Para uma articulação permanente entre o Primeiro Outorgante e a Segunda Outorgante, 
no âmbito da execução deste contrato, devem os representantes indicados por ambas, 
reunir‐se, anualmente e sempre que necessário, de forma a garantir a eficaz gestão dos 
equipamentos. 

Cláusula 12.ª 
Informação a disponibilizar pela Segunda Outorgante 

1 - Pela Segunda Outorgante serão elaborados relatórios anuais de avaliação de 
execução do presente contrato, a apresentar ao Primeiro Outorgante até ao dia 10 de 
janeiro. 

2 - No ano correspondente ao termo do presente contrato, o relatório referido no número 
anterior será apresentado até ao dia 10 de setembro. 

3 - O Primeiro Outorgante pode ainda solicitar outros relatórios adicionais que visem 
uma melhor compreensão da satisfação do interesse público. 

Cláusula 13.ª 
Verificação do cumprimento do objeto do contrato 

1 - Sem prejuízo do disposto na Cláusula anterior, o Primeiro Outorgante pode verificar 
o cumprimento do objeto do contrato pela Segunda Outorgante, mediante a realização 
de vistorias e inspeções aos equipamentos que lhe estão afetos, bem como exigir‐lhe 
informações e documentos que considere necessários. 

2 - As determinações do Primeiro Outorgante, emitidas no âmbito da verificação do 
cumprimento desse contrato, são, imediatamente, aplicáveis e vinculam a Segunda 
Outorgante, devendo esta proceder à correção das situações em conformidade com 
aquelas. 

Cláusula 14.ª 
Reclamações dos utentes 

1 - A Segunda Outorgante obriga-se a ter à disposição dos utentes livros destinados ao 
registo de reclamações nos termos legalmente estabelecidos. 
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2 - Os livros destinados ao registo de reclamações podem ser verificados 
periodicamente pelo Primeiro Outorgante. 
 

CAPÍTULO III 
GESTÃO DO ESPAÇO INTERNET 

Cláusula 15.ª 
Espaço Internet 

Para efeitos do objeto do presente contrato, o Espaço Internet consubstancia-se no 
conjunto de meios tecno-informáticos postos à disposição da população pela Câmara 
Municipal, e que se encontra instalado no local indicado no anexo que integra o presente 
contrato. 

SECÇÃO I 
GESTÃO 

Cláusula 16.ª 
Atividades de gestão 

As atividades de gestão do Espaço Internet compreendem, designadamente: 

a) colocar um funcionário que assegure o funcionamento do Espaço Internet e preste 
apoio aos utilizadores; 

b) garantir a manutenção dos equipamentos informáticos afetos ao Espaço Internet, 
bem como a aquisição dos consumíveis informáticos; 

c) contratar serviços de manutenção e limpeza. 

SECÇÃO II 
RECURSOS FINANCEIROS 

Cláusula 17.ª 
Recursos financeiros e modo de afetação 

1 - O valor anual da comparticipação financeira destinado à execução do presente 
contrato para o exercício da competência delegada e regulada no presente Capítulo é 
o previsto no ponto 2. do respetivo anexo.  

2 - Os recursos financeiros são disponibilizados pelo Primeiro Outorgante e transferidos 
para a Segunda Outorgante em duodécimos, a processar mensalmente, sendo que, 
para efeitos da LCPA, os compromissos serão agendados de acordo com essa 
calendarização. 

SECÇÃO III 
DAS OBRIGAÇÕES DOS OUTORGANTES 

Cláusula 18.ª 
Obrigações dos Outorgantes 

Às obrigações dos Outorgantes nesta área é aplicável o disposto na Secção III do 
Capítulo II do presente contrato, com as devidas adaptações. 
 

CAPÍTULO IV 
ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO E MANUTENÇÃO DOS CEMITÉRIOS MUNICIPAIS 

 
Cláusula 19.ª 

Cemitérios municipais 

Os cemitérios municipais objeto do presente contrato são os que se localizam na 
Freguesia de Benavente, em Benavente e em Foros da Charneca. 
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SECÇÃO I 
GESTÃO 

Cláusula 20.ª 
Atividades de administração, gestão e manutenção dos cemitérios municipais 

As atividades de administração, gestão e manutenção dos cemitérios municipais 
compreendem a prática de todos os atos que garantam a sua boa manutenção e 
conservação, e bem assim os inerentes à sua específica função, em cumprimento de 
todas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. 

SECÇÃO II 
RECURSOS FINANCEIROS 

Cláusula 21.ª 
Recursos financeiros e modo de afetação 

1 - O valor anual da comparticipação financeira destinado à execução do presente 
contrato para o exercício da competência delegada e regulada no presente Capítulo é 
o previsto no ponto 2. do respetivo anexo.  

2 - Os recursos financeiros são disponibilizados pelo Primeiro Outorgante e transferidos 
para a Segunda Outorgante em duodécimos, a processar mensalmente, sendo que, 
para efeitos da LCPA, os compromissos serão agendados de acordo com essa 
calendarização. 

SECÇÃO III 
DAS OBRIGAÇÕES DOS OUTORGANTES 

Cláusula 22.ª 
Obrigações dos Outorgantes 

Às obrigações dos outorgantes nesta área é aplicável o disposto na Secção III do Capítulo 
II do presente contrato, com as devidas adaptações. 
 

CAPÍTULO V 
DO CENTRO SOCIAL DE FOROS DA CHARNECA 

 
Cláusula 23.ª 

Centro Social de Foros da Charneca 

Para efeitos do objeto do presente contrato, considera-se o Centro Social de Foros da 
Charneca equipamento de cultura pertencente ao Município, de âmbito local, registado 
em cadastro municipal, e vertido na relação constante no anexo que faz parte integrante 
do presente contrato. 

SECÇÃO I 
DA GESTÃO 

Cláusula 24.ª 
Do funcionamento 

Cabe à Segunda Outorgante gerir a utilização do Centro Social de Foros da Charneca, 
em articulação com o Primeiro Outorgante, mediante comunicação prévia dos pedidos de 
uso do equipamento, assim como garantir a abertura e encerramento e a limpeza. 

SECÇÃO II 
RECURSOS FINANCEIROS 

Cláusula 25.ª 
Recursos financeiros e modo de afetação 
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1 - O valor anual da comparticipação financeira destinado à execução do presente 
contrato para o exercício da competência delegada e regulada no presente Capítulo é 
o previsto no ponto 2. do respetivo anexo.  

2 - Os recursos financeiros são disponibilizados pelo Primeiro Outorgante e transferidos 
para a Segunda Outorgante em duodécimos, a processar mensalmente, sendo que, 
para efeitos da LCPA, os compromissos serão agendados de acordo com essa 
calendarização. 

SECÇÃO III 
DAS OBRIGAÇÕES DOS OUTORGANTES 

Cláusula 26.ª 
Obrigações dos Outorgantes 

Às obrigações dos outorgantes nesta área é aplicável o disposto na Secção III do 
Capítulo II do presente contrato, com as devidas adaptações. 
 

CAPÍTULO VI 
DA AFIXAÇÃO DE PUBLICIDADE 

 
Cláusula 27.ª 

Exercício da competência 

1 – O exercício da competência prevista no presente Capítulo envolve a prática de todos 
os atos necessários ao controlo prévio, realização de vistorias e fiscalização, sem 
carácter sancionatório, de afixação e/ou inscrição de publicidade de natureza comercial 
na área da freguesia de Benavente. 

2 – Todas as responsabilidades inerentes ao exercício da competência prevista nesta 
Cláusula passam a pertencer à Freguesia de Benavente, cabendo-lhe responder no 
plano administrativo, técnico e político pela realização das atividades respetivas, nos 
termos das normas legais e regulamentares aplicáveis. 

3 – Para concretização do exercício da competência prevista no presente Capítulo, são 
igualmente delegadas competências para a cobrança de taxas devidas pela prática dos 
atos de controlo prévio, nos termos no Regulamento Municipal de Taxas do Município 
de Benavente. 

 
SECÇÃO I 

RECURSOS FINANCEIROS 
Cláusula 28.ª 

Recursos financeiros e modo de afetação 
Os recursos financeiros referentes ao exercício da presente competência resultam da 
cobrança das taxas referidas no n.º 3 do Cláusula anterior. 

SECÇÃO II 
DAS OBRIGAÇÕES DOS OUTORGANTES 

Cláusula 29.ª 
Obrigações dos outorgantes 

Às obrigações dos Outorgantes nesta área é aplicável o disposto na Secção III do 
Capítulo II do presente contrato, com as devidas adaptações. 

 
CAPÍTULO VII 

Licença Especial de Ruído 

Cláusula 30.ª 
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Exercício da competência 

1 - O exercício da competência prevista no presente Capítulo envolve a prática de todos 
os atos necessários ao controlo prévio, realização de vistorias e fiscalização, sem 
carácter sancionatório, referentes à emissão de licença especial de ruído respeitantes 
às atividades ruidosas temporárias previstas na alínea c) do n.º 3 do artigo 16.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12/09, na redação atual, na área da freguesia de Benavente. 

2 - Todas as responsabilidades inerentes ao exercício da competência prevista nesta 
Cláusula passam a pertencer à Freguesia de Benavente, cabendo-lhe responder no 
plano administrativo, técnico e político pela realização das atividades respetivas, nos 
termos das normas legais e regulamentares aplicáveis. 

3 – Para concretização do exercício da competência prevista no presente Capítulo, são 
igualmente delegadas competências para a cobrança de taxas devidas pela prática dos 
atos de controlo prévio, nos termos no Regulamento Municipal de Taxas do Município 
de Benavente.  

SEÇÃO I  
RECURSOS FINANCEIROS 

Cláusula 31.ª 
Recursos Financeiros e modo de afetação 

Os recursos financeiros referentes ao exercício da presente competência resultam da 
cobrança das taxas referidas no n.º 3 do Cláusula anterior. 

SEÇÃO II  
DAS OBRIGAÇÕES DOS OUTORGANTES 

Cláusula 32.ª  
Obrigações dos outorgantes 

Às obrigações dos Outorgantes nesta área é aplicável o disposto na Secção III do 
Capítulo II do presente contrato, com as devidas adaptações.  

 
CAPÍTULO VIII 

MODIFICAÇÃO, SUSPENSÃO E CESSAÇÃO DO CONTRATO 
Cláusula 33.ª 

Modificação do contrato 
1 - O presente contrato pode ser modificado por acordo entre as partes outorgantes, 
sempre que as circunstâncias em que as partes outorgantes fundaram a decisão de 
contratar a delegação de competências objeto do presente contrato tiverem sofrido uma 
alteração anormal e imprevisível, desde que a exigência das obrigações por si 
assumidas afete gravemente os princípios da boa fé e não esteja coberta pelos riscos 
próprios do contrato. 

2 - A modificação do contrato obedece a forma escrita. 

Cláusula 34.ª 
Suspensão do contrato 

1 - A execução das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode ser, 
total ou parcialmente, suspensa com os seguintes fundamentos: 

a) impossibilidade temporária de cumprimento do contrato, designadamente em 
virtude de mora de um dos Outorgantes na disponibilização de meios ou bens 
necessários à sua execução; 

b) por razões de relevante interesse público devidamente fundamentadas. 

2- Quando a suspensão seja fundamentada nos termos da alínea b) do número anterior, 
os Outorgantes devem demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas alíneas 
a) a e) do n.º 3 do artigo 115.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 
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Cláusula 35.ª 
Resolução pelas Partes Outorgantes 

1- Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do contrato, as partes 
outorgantes podem resolver o presente contrato quando se verifique: 

a) incumprimento definitivo por facto imputável a um dos outorgantes; 

b) razões de relevante interesse público devidamente fundamentado. 

2 - Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea b) do número anterior, 
o Primeiro Outorgante deve demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas 
alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 115.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

Cláusula 36.ª 
Revogação 

1 - As Partes podem, por mútuo acordo, revogar o presente contrato de delegação de 
competências. 
2 - A revogação obedece a forma escrita. 

Cláusula 37.ª 
Caducidade 

O contrato caduca nos termos gerais, designadamente, pelo decurso do respetivo período 
de vigência, de acordo com o disposto na cláusula 5.ª, extinguindo-se as relações 
contratuais existentes entre as partes, salvo o disposto nos números 2 e 3 daquela 
mesma Cláusula. 

CAPÍTULO IX 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Cláusula 38.ª 
Atualização anual dos recursos financeiros 

Os recursos financeiros serão anualmente atualizados, na medida das taxas da evolução 
da remuneração mínima mensal garantida e das taxas de inflação anuais (taxa de 
variação do índice de preços no consumidor), com base nos dados publicados pela 
Direção Geral do Emprego e das Relações do Trabalho e pelo Instituto Nacional de 
Estatística. 

Cláusula 39.ª 
Comunicações e notificações 

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 
comunicações entre as Partes do contrato, estas deverão ser dirigidas, através de correio 
eletrónico, com aviso de receção e leitura para o respetivo endereço eletrónico 
identificado neste contrato. 

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deverá ser 
comunicada à outra parte. 

Cláusula 40.ª 
Contagem dos prazos 

Os prazos previstos neste contrato são contínuos. 

Cláusula 41.ª 
Foro competente 
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Para a resolução de quaisquer litígios entre as partes sobre a interpretação e execução 
deste contrato de delegação de competências, será competente o Tribunal Administrativo 
e Fiscal de Leiria, com expressa renúncia a qualquer outro. 

Cláusula 42.ª 
Entrada em vigor 

O presente contrato produz efeitos a partir do dia 01/01/2026. 

Cláusula 43.ª 
Publicidade 

Após a sua aprovação, o presente contrato será publicitado no sítio da internet do 
Município de Benavente e no da Junta de Freguesia de Benavente e, igualmente, afixado 
em local próprio nas respetivas sedes. 

Cabimentação e compromisso 
A despesa inerente ao presente contrato interadministrativo será satisfeita pela presente 
dotação orçamental: 
- Classificação orçamental: __________________________________ 
- GOP: __________________________________________________ 
- Números sequenciais de compromissos: ______________________ 
- Números sequenciais de cabimentos: ________________________ 

Pelo Município de Benavente 
 
_________________________________ 
Sónia Ferreira Quintino, Presidente da Câmara Municipal  

Pela Freguesia de Benavente 
 
__________________________________ 
………………….., Presidente da Junta de Benavente 

Benavente, nos Paços do Município, ao dia … do mês de julho de 2026. 

Parágrafo único:-------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Nos termos, para os efeitos, e em cumprimento do disposto no Anexo I da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, a minuta deste contrato interadministrativo foi presente a 

reunião ordinária da Câmara Municipal de Benavente de 01 de junho de 2026, em 

conformidade com o disposto no artigo 33.º, n.º 1, alínea m), e submetida à sessão da 

Assembleia Municipal de Benavente de … de junho de 2026, para efeitos de 

autorização, conforme dispõe o artigo 25.º, n.º 1, alínea k), e presente à reunião da Junta 

de Freguesia de Benavente de … de junho de 2026, em conformidade com o artigo 16.º, 

n.º 1, alíneas i) e j), e submetido à sessão da Assembleia de Freguesia de … de junho 

de 2026, igualmente para efeitos de autorização, nos termos do artigo 9.º, n.º 1, alínea 

g).--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

ANEXO 
1. Estudo relativo à demonstração do cumprimento do artigo 115.º, n.º 3, do Anexo 

I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro 
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O objeto do antecedente contrato interadministrativo de delegação de competências 
mantém-se. 

De acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 115.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
aplicável aos contratos de delegação de competências outorgados entre os municípios 
e as freguesias, por força do disposto no artigo 122.º do citado diploma legal, compete 
aos contraentes públicos promover os estudos necessários à demonstração do 
cumprimento dos requisitos constantes nas alíneas a) e e) do referido artigo. 

Nesse sentido, apresentam-se os fundamentos que justificam a proposta: 

a) O não aumento da despesa pública global: 

Remete-se para os considerandos do presente contrato interadministrativo de 
delegação de competências, os quais são suas partes integrantes e indissociáveis, os 
quais justificam a necessidade do aumento circunstancial da despesa pública global, 
revisável mediante a introdução da cláusula respeitante à “Atualização anual dos 
recursos financeiros”. 

Consensualizou-se com a Freguesia de Benavente que: 

- quanto à competência “gestão e manutenção de parques infantis públicos e 
equipamentos de desporto, recreio e lazer, de âmbito local”, a componente dos custos 
respeitante à mão-de-obra tem o peso de 50% e os restantes encargos são valorados 
em 50%; 

- quanto à competência “gestão do Espaço Internet” não atualizar recursos financeiros 
que lhe estão afetos, mantendo-se os mesmos do 1.º aditamento ao anterior contrato 
interadministrativo; 

- quanto à competência “administração, gestão e manutenção do cemitério municipal”, 
a componente dos custos respeitante à mão-de-obra tem o peso de 50% e os restantes 
encargos são valorados em 50%; 

- quanto à competência “gestão da utilização do Centro Social dos Foros da Charneca” 
valorar 100% os custos referentes à mão-de-obra. 

b) O aumento da eficiência da gestão dos recursos pelas autarquias locais ou 
pelas entidades intermunicipais: 

Com a presente proposta, verificar-se-á uma melhoria dos serviços prestados na área 
da Freguesia, com consequente racionalização dos recursos disponíveis. Sendo de 
acentuar que a centralização da execução dos vários trabalhos a realizar no espaço em 
causa nessa entidade permitirá o aumento da eficiência na gestão dos recursos a utilizar 
para o efeito. 

c) Os ganhos de eficácia do exercício das competências pelos órgãos das 
autarquias locais ou das entidades intermunicipais: 

A Junta de Freguesia tem uma menor dispersão de recursos e uma maior proximidade 
às instalações, o que poderá proporcionar uma maior eficácia de resposta. 

d) A articulação entre os diversos níveis da administração pública: 

A presente proposta foi articulada entre a Câmara Municipal de Benavente e a Junta de 
Freguesia de Benavente, no âmbito das correlativas competências. 

2. Demonstração da atualização dos encargos 

Parques infantis, equipamentos de desporto, recreio e lazer 

O valor anual a transferir, respeitante aos parques infantis e equipamentos de desporto, 
recreio e lazer da Freguesia de Benavente é s seguinte: 
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Espaço Internet 

O valor anual a transferir mensalmente para Espaço Internet Freguesia de Benavente é 
o seguinte: 

Espaço Internet no 
Núcleo Agrícola, em 
Benavente 

Atualização ordinária       
(Cl. 38.ª) 

RMMG 
(50%) 

Outros IPC 
(50%) 

+5,8% +2,3% 

 

Valor anual 
2025 

Valor anual 
2026 

12 
681,40€ 

13 
264,74€ 

 
Cemitérios 

O valor anual a transferir mensalmente para os cemitérios da Freguesia de Benavente 
são os seguintes: 
 

Cemitério de Benavente 
Cemitério dos Foros da 
Charneca 

Atualização ordinária       
(Cl. 38.ª) 

RMMG 
(50%) 

Outros IPC 
(50%) 

+5,8% 
+2,3% 

% 
 

Valor anual 
2025 

Valor anual 
2026 

34 
179,85€ 

35 
752,12€ 

 
 

Centro Social dos Foros da Charneca 

O valor anual a transferir mensalmente para o Centro Social dos Foros da Charneca é o 
seguinte: 

Parques infantis, equipamentos 
de desporto, recreio e lazer 

(listagem) 

 
 

Atualização ordinária       
(Cl. 38.ª) 

 
 
 

RMMG 
(50%) 

Outros IPC 
(50%) 

+5,8% +2,3% 

 

Valor 

anual 

2025 

Valor 

anual 

2026 

Polivalente junto ao Pavilhão da 
Casa do Povo 

49 

692,98€ 
60 
293,68€ 

Polivalente das Areias 

Lavadouros de Benavente 

Polivalente da Coutada Velha 

Parque Infantil do Parque 25 de 
Abril 

Parque Infantil da Quinta da 
Palmeira 2 

Parque Infantil do Valverde 

Parque Infantil das Areias 

Parque Infantil Fernando Caneças 
(Areias) 

Parque Infantil “O Campino” 

Parque Infantil Ribasor 

Centro Social dos Foros 
da Charneca 

 

Atualização ordinária       (Cl. 
38.ª) 

 

Valor 
anual 
2025 

Valor 
anual 
2026 



Reunião de 2026-06-01 
 
 

81 
 

 
MINUTA DO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE 
COMPETÊNCIAS NA JUNTA DE FREGUESIA DE SAMORA CORREIA 

i. Na sequência das deliberações tomadas pela Câmara Municipal e pela 
Assembleia na sequência das deliberações tomadas pela Câmara Municipal e 
pela Assembleia Municipal, respetivamente, na sua reunião ordinária do dia 
06.02.2022 e na III sessão ordinária, do dia 29.06.2022, o Município de Benavente 
celebrou, com as suas quatro freguesias, Barrosa, Benavente, Samora Correia e 
Santo Estêvão, os respetivos CONTRATOS INTERADMINISTRATIVOS DE 
DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS; 

ii. estes contratos, no caso de todas as freguesias, já sofreram duas alterações, as 
primeiras referentes às delegações da competência para o licenciamento prévio 
da afixação ou da inscrição de mensagens publicitárias de natureza comercial, 
consagrada no artigo 1.º da Lei n.º 97/88, de 17/08, na redação vigente9 e as 
segundas respeitantes às delegações da competência para a emissão de licenças 
especiais de ruído, referentes às atividades ruidosas de carácter temporário que 
respeitem a festas populares, romarias, feiras, arraiais e bailes, cujo licenciamento 
é competência própria das juntas de freguesia, conforme a alínea c) do n.º 3 do 
artigo 16.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12/09, na redação vigente10. 

iii. as atribuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias, desde 
que os órgãos municipais deleguem competências nos seus órgãos, em 
domínios dos interesses próprios das populações destas, nomeadamente, no 
âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do apoio direto às 
comunidades locais, nos termos dos artigos 117.º, n.º 2 e 131.º do Anexo I à Lei 
n.º 75/2013, de 12/09; 

iv. o Município de Benavente, após a autorização dos respetivos órgãos do 
Município e da Freguesia, celebrou, em 2018, com as freguesias do concelho, 
contratos interadministrativos de delegação de competências, dando assim 
satisfação a um imperativo legal que se impunha cumprir; 

v. nos termos dos n.os 3 e 7, ambos do artigo 123.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 
12/09, na redação atual, respetivamente, “a mudança dos titulares dos órgãos dos 
contraentes públicos não determina a caducidade do contrato” e “A cessação do 
contrato não pode originar quebra ou descontinuidade da prestação do serviço 
público.”; 

vi. tem que ser garantido o cumprimento dos imperativos princípios legais 
enformadores das delegações de competências em causa, a saber: o não 
aumento da despesa pública global, o aumento da eficiência da gestão dos 
recursos pelas autarquias locais; os ganhos de eficácia do exercício das 
competências pelos órgãos das autarquias locais, a aproximação das decisões 

 
9 Aprovadas pelos órgãos municipais, após aprovação nos órgãos de todas as freguesias, respetivamente, 

na reunião ordinária da Câmara Municipal, do dia 21/11/2022 e na sessão ordinária da Assembleia 

Municipal realizada no dia 14/12/2022. 

10 Aprovadas pelos órgãos municipais, após aprovação nos órgãos de todas as freguesias, respetivamente, 

na reunião ordinária da Câmara Municipal, do dia 27/11/2023 e na sessão ordinária da Assembleia 

Municipal realizada no dia 20/12/2023. 

RMMG (100%) 

+5,8% 

 

1.871,78€ 1.980,34€ 
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aos cidadãos, a promoção da coesão territorial, o reforço da solidariedade inter-
regional, a melhoria da qualidade dos serviços prestados às populações e a 
racionalização dos recursos disponíveis e a articulação entre os diversos níveis 
da administração pública – cf. artigo 29.º da Lei n.º 50/2018, de 16/08, na 
redação vigente; 

vii. e, mais, que, por isso, são atualizados, ordinária e anualmente, os montantes 
financeiros a afetar aos contratos interadministrativos em causa, nos termos das 
respetivas primeiras cláusulas dos capítulos finais, dedicados às Disposições 
Finais, por aplicação da variação anual da evolução da remuneração mínima 
mensal garantida e da taxa de inflação anual (taxa de variação do índice de 
preços no consumidor) tendo por fontes, a Direção Geral do Emprego e das 
Relações do Trabalho e o Instituto Nacional de Estatística; 

viii. estas atualizações anuais dos recursos financeiros a afetar aos contratos 
interadministrativo em causa são compagináveis com a norma do n.º 4 do artigo 
29.º da citada Lei n.º 50/2018, a qual proíbe o aumento da despesa pública global 
prevista no ano da concretização da delegação de competências, porquanto a 
interpretação desta norma legal não se pode limitar à sua literalidade, impondo-
se, antes, uma interpretação atualista da mesma, isto é, tendo em conta o status 
quo económico-financeiro que hoje se verifica; 

ix. quer isto dizer que, em bom rigor, a proibição ínsita naquela norma tem como 
ratio legis impedir o aumento exponencial da despesa global associada ao 
processo de delegação de competências, pressupondo, contudo, uma situação 
económico-financeira nacional e internacional de natureza regular ou expectável; 

x. não se confirmando tais pressupostos, impondo a conjuntura internacional o 
aumento da inflação e dos encargos relativos ao exercício do conjunto das 
competências municipais delegadas, e sendo obrigação dos municípios a 
transferência de meios financeiros necessários e indispensáveis para que as 
Freguesias possam executar as competências delegadas, é, s.m.o., viável o 
acordo entre as autarquias sobre o aumento da despesa pública; 

xi. em conformidade, impõe-se a renovação dos contratos interadministrativos de 
delegação de competências nas quatro freguesias do Município com efeitos a 
partir de 01/01/2026 e abarcando a restante duração do atual mandato 
autárquico; 

e 

xii. A Assembleia de Freguesia aprovou, em sessão ordinária, … de junho de 2026, 
sob proposta do Executivo aprovada em reunião realizada no dia .. de junho de 
2026, a proposta consensualizada com a Câmara Municipal; 

xiii. A Assembleia Municipal aprovou, em sessão ordinária de … de junho de 
2026, sob proposta do Executivo Municipal aprovada em reunião ordinária de 
01de junho de 2026, a minuta de contrato interadministrativo de delegação de 
competências na Freguesia de Samora Correia; 

Entre 

O Município de Benavente, pessoa coletiva n.º 506676056, com sede na Praça do 
Município, na freguesia de Benavente, e com o endereço eletrónico gap@cm-
benavente.pt, representado pela presidente da Câmara Municipal, Sónia Ferreira 
Quintino, em nome do qual outorga, no uso dos poderes que lhe são conferidos pelo 
artigo 35.º, n.º 1, alíneas a e c) e n.º 2, alínea f) do mesmo artigo do Anexo I à Lei 
75/2013, de 12 de setembro, Primeiro Outorgante 

E 
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A Freguesia de Samora Correia, pessoa coletiva n.º 506 990 621, com sede na Rua 
Popular, n.º 17, e com o endereço eletrónico secretaria@freguesiadesamoracorreia.pt, 
representada pelo presidente da Junta de Freguesia, ……………….., em nome da qual 
outorga, no uso das competências previstas no artigo 18.º, alíneas a) e g) do n.º 1 do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de acordo com as deliberações da Junta de Freguesia e da 
Assembleia de Freguesia, respetivamente, datadas de …de junho de 2026 e de …de 
junho de 2026, Segunda Outorgante, 

é celebrado e reciprocamente aceite, nos termos e para os efeitos do disposto nos 
artigos 120.º e 131.º da aludida Lei, o presente contrato interadministrativo de 
delegação de competências na Freguesia de Samora Correia que se rege pelas 
cláusulas seguintes: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 1.ª 
Objeto do contrato 

O presente contrato tem por objeto a delegação de competências da Câmara Municipal 
de Benavente na Junta de Freguesia de Samora Correia para: 

a) gerir e manter os parques infantis públicos e equipamentos de desporto, recreio e 
lazer cuja titularidade pertence ao Município de Benavente, de âmbito local; 

b) gerir o Espaço Internet; 

c) administrar, gerir e manter o cemitério municipal; 

d) licenciamento prévio da afixação ou da inscrição de mensagens publicitárias de 
natureza comercial, consagrada no artigo 1.º da Lei n.º 97/88, de 17/08, na redação 
vigente, e 

e) a emissão das licenças especiais de ruído, referentes às atividades ruidosas de 
carácter temporário que respeitem a festas populares, romarias, feiras, arraiais e 
bailes, de forma a aproximar os serviços à população, sua competência própria 
cujo licenciar, nos termos da alínea c) do n.º 3 do artigo 16.º do Anexo I à Lei n.º 
75/2013, de 12/09, na redação vigente. 

 

Cláusula 2.ª 
Forma do contrato 

O presente contrato de delegação de competências é celebrado por escrito, composto 
pelo respetivo clausulado e pelo anexo que dele faz parte integrante. 

Cláusula 3.ª 
Disposições e cláusulas por que se rege o contrato 

1 - Na execução do presente contrato de delegação de competências observar-se-á: 

a) o respetivo clausulado e o estabelecido no anexo que dele faz parte integrante; 

b) a Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e seu Anexo I; 

c) o Despacho de uniformização de interpretação da Lei referida na alínea anterior, 
do SEAL, datado de 11 de março de 2014, vinculativo para as entidades sob a 
tutela daquela Secretaria de Estado. 

2 - Subsidiariamente, observar‐se-á, ainda: 

a) As disposições constantes do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e sucessivas alterações legislativas, em 
especial da sua Parte III, com as devidas adaptações; 
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b) O Código do Procedimento Administrativo. 

Cláusula 4.ª 
Exercício das competências 

1 - O exercício das competências delegadas compreende a prática de todos os atos 
necessários à prossecução do interesse público. 

2 - Todas as responsabilidades inerentes ao exercício das competências delegadas, 
nos termos deste contrato, passam a pertencer à Junta de Freguesia de Samora 
Correia, cabendo a esta responder no plano civil, técnico e político, pela realização das 
atividades respetivas. 

Cláusula 5.ª 
Período de vigência do contrato 

1 - O período de vigência do contrato coincide com a duração do mandato da 
Assembleia Municipal de Benavente, salvo casos excecionais, devidamente 
fundamentados. 

2 - O acordo de execução considera-se renovado após a instalação do órgão 
deliberativo do município, não determinando a mudança dos titulares dos órgãos do 
município e da freguesia a sua caducidade, sem prejuízo do disposto no número 
seguinte. 

3 - O órgão deliberativo do município pode autorizar a denúncia do acordo de execução, 
no prazo de seis meses após a sua instalação. 

CAPÍTULO II 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DE PARQUES INFANTIS E EQUIPAMENTOS DE 

DESPORTO, RECREIO E LAZER PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE 
BENAVENTE, DE ÂMBITO LOCAL 

Cláusula 6.ª 
Parques infantis, equipamentos de desporto, recreio e lazer pertencentes ao 

Município de Benavente, de âmbito local 

Para efeitos do objeto do presente contrato, consideram-se parques infantis e 
equipamentos de desporto, recreio e lazer pertencentes ao Município, de âmbito local, 
os que constam no cadastro municipal, de acordo com a relação constante no anexo 
que faz parte integrante do presente contrato. 

SECÇÃO I 
GESTÃO E MANUTENÇÃO 

Cláusula 7.ª 
Atividades de gestão e manutenção 

As atividades de gestão e manutenção dos equipamentos referidos na Cláusula anterior 
compreendem, designadamente: 

a) Exercer uma correta e equilibrada gestão e manutenção dos equipamentos a este 
afeto, de acordo com critérios de eficiência, eficácia e economia; 

b) Respeitar e fazer respeitar as normas legais e regulamentares inerentes ao 
funcionamento dos equipamentos; 

c) Manter todos os equipamentos certificados em perfeitas condições de segurança, 
de acordo com a legislação aplicável, para que aqueles satisfaçam, cabal e 
permanentemente, o fim a que se destinam; 
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d) Suportar todos os custos inerentes ao cumprimento da certificação e das condições 
de segurança dos equipamentos; 

e) Manter ou celebrar contrato de seguro por acidente relativo às atividades que 
possam vir a ser por si organizadas ou a da sua responsabilidade como entidade 
gestora, sempre que não seja exigido à entidade utilizadora dos equipamentos; 

f) Comunicar ao Primeiro Outorgante qualquer anomalia que afete ou possa afetar 
de forma significativa o normal funcionamento dos equipamentos. 

SECÇÃO II 
RECURSOS FINANCEIROS 

Cláusula 8.ª 
Recursos financeiros e modo de afetação 

1 - O valor anual da comparticipação financeira destinado à execução do presente 
contrato para o exercício da competência delegada e regulada no presente Capítulo é 
o previsto no ponto 2. do respetivo anexo.  

2 - Os recursos financeiros são disponibilizados pelo Primeiro Outorgante e transferidos 
para a Segunda Outorgante em duodécimos, a processar mensalmente, sendo que, 
para efeitos da LCPA, os compromissos serão agendados de acordo com essa 
calendarização. 

SECÇÃO III 
DAS OBRIGAÇÕES DOS OUTORGANTES 

Cláusula 9.ª 
Obrigações do Primeiro Outorgante 

No âmbito do presente contrato de delegação de competências, o Primeiro Outorgante 
obriga-se a: 

a) Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do 
contrato; 

b) Aprovar os relatórios anuais de acompanhamento referente à execução das 
competências delegadas; 

c) Entregar à Segunda Outorgante os parques infantis e equipamentos de desporto, 
recreio e lazer a ele afetos, de forma a garantir a sua plena gestão e manutenção, 
com vista ao incremento da prática desportiva, em especial da população da 
Freguesia de Samora Correia e do público em geral; 

d) Prestar toda a colaboração e esclarecimentos técnicos, ao nível da legislação 
aplicável ao funcionamento desta tipologia de instalação desportiva e assegurar o 
cumprimento da mesma. 

Cláusula 10.ª 
Obrigações da Segunda Outorgante 

No âmbito do presente contrato de delegação de competências, a Segunda Outorgante 
fica obrigada a: 

a) Envidar todos os esforços para o cumprimento zeloso de todos os trabalhos 
tendentes ao cumprimento do fixado na Cláusula 7.ª do presente contrato; 

b) Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do 
contrato; 

c) Cumprir todas as orientações e normas técnicas aplicáveis às atividades que foram 
objeto de delegação; 

d) Entregar ao Primeiro Outorgante os relatórios a que se refere a cláusula 12.ª. 



Reunião de 2026-06-01 
 
 

86 
 

Cláusula 11.ª 
Obrigações adicionais 

Para uma articulação permanente entre o Primeiro Outorgante e a Segunda Outorgante, 
no âmbito da execução deste contrato, devem os representantes indicados por ambas, 
reunir-se, anualmente e sempre que necessário, de forma a garantir a eficaz gestão dos 
equipamentos. 

Cláusula 12.ª 
Informação a disponibilizar pela Segunda Outorgante 

1 - Pela Segunda Outorgante serão elaborados relatórios anuais de avaliação de 
execução do presente contrato, a apresentar ao Primeiro Outorgante até ao dia 10 de 
janeiro. 

2 - No ano correspondente ao termo do presente contrato, o relatório referido no número 
anterior será apresentado até ao dia 10 de setembro. 

3 - O Primeiro Outorgante pode ainda solicitar outros relatórios adicionais que visem 
uma melhor compreensão da satisfação do interesse público. 

Cláusula 13.ª 
Verificação do cumprimento do objeto do contrato 

1 - Sem prejuízo do disposto na Cláusula anterior, o Primeiro Outorgante pode verificar 
o cumprimento do objeto do contrato pela Segunda Outorgante, mediante a realização 
de vistorias e inspeções aos equipamentos que lhe estão afetos, bem como exigir‐lhe 
informações e documentos que considere necessários. 

2 - As determinações do Primeiro Outorgante emitidas no âmbito da verificação do 
cumprimento desse contrato são, imediatamente, aplicáveis e vinculam a Segunda 
Outorgante, devendo esta proceder à correção das situações em conformidade com 
aquelas. 

Cláusula 14.ª 
Reclamações dos utentes 

1 - A Segunda Outorgante obriga-se a ter à disposição dos utentes livros destinados ao 
registo de reclamações nos termos legalmente estabelecidos. 

2 - Os livros destinados ao registo de reclamações podem ser verificados 
periodicamente pelo Primeiro Outorgante. 

CAPÍTULO III 
GESTÃO DO ESPAÇO INTERNET 

Cláusula 15.ª 
Espaço Internet 

Para efeitos do objeto do presente contrato, o Espaço Internet consubstancia-se no 
conjunto de meios tecno-informáticos postos à disposição da população pela Câmara 
Municipal, e que se encontra instalado no local indicado no anexo que integra o presente 
contrato. 

SECÇÃO I 
GESTÃO 

Cláusula 16.ª 
Atividades de gestão 
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As atividades de gestão do Espaço Internet compreendem, designadamente: 

a) colocar um funcionário que garanta o funcionamento do Espaço Internet e preste 
apoio aos utilizadores; 

b) garantir a manutenção dos equipamentos informáticos afetos ao Espaço Internet, 
bem como a aquisição dos consumíveis informáticos. 

SECÇÃO II 
RECURSOS FINANCEIROS 

Cláusula 17.ª 
Recursos financeiros e modo de afetação 

1 - O valor anual da comparticipação financeira destinado à execução do presente 
contrato para o exercício da competência delegada e regulada no presente Capítulo é 
o previsto no ponto 2. do respetivo anexo.  

2 - Os recursos financeiros são disponibilizados pelo Primeiro Outorgante e transferidos 
para a Segunda Outorgante em duodécimos, a processar mensalmente, sendo que, 
para efeitos da LCPA, os compromissos serão agendados de acordo com essa 
calendarização. 

SECÇÃO III 
DAS OBRIGAÇÕES DOS OUTORGANTES 

Cláusula 18.ª 
Obrigações dos Outorgantes 

Às obrigações dos Outorgantes nesta área é aplicável o disposto na Secção III do 
Capítulo II do presente contrato, com as devidas adaptações. 

CAPÍTULO IV 
ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO E MANUTENÇÃO DO CEMITÉRIO MUNICIPAL 

Cláusula 19.ª 
Cemitérios municipais 

O cemitério municipal objeto do presente contrato é o que se localiza na Freguesia de 
Samora Correia, na cidade de Samora Correia. 

SECÇÃO I 
GESTÃO 

Cláusula 20.ª 
Atividades de administração, gestão e manutenção do cemitério municipal 

As atividades de administração, gestão e manutenção do cemitério municipal 
compreendem a prática de todos os atos que garantam a sua boa manutenção e 
conservação, e bem assim os inerentes à sua específica função, em cumprimento de 
todas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. 

SECÇÃO II 
RECURSOS FINANCEIROS 

Cláusula 21.ª 
Recursos financeiros e modo de afetação 

1 - O valor anual da comparticipação financeira destinado à execução do presente 
contrato para o exercício da competência delegada e regulada no presente Capítulo é 
o previsto no ponto 2. do respetivo anexo.  
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2 - Os recursos financeiros são disponibilizados pelo Primeiro Outorgante e transferidos 
para a Segunda Outorgante em duodécimos, a processar mensalmente, sendo que, 
para efeitos da LCPA, os compromissos serão agendados de acordo com essa 
calendarização. 

SECÇÃO III 
DAS OBRIGAÇÕES DOS OUTORGANTES 

Cláusula 22.ª 
Obrigações dos Outorgantes 

Às obrigações dos outorgantes nesta área é aplicável o disposto na Secção III do 
Capítulo II do presente contrato, com as devidas adaptações. 
 

CAPÍTULO V 
DA AFIXAÇÃO DE PUBLICIDADE 

 
Cláusula 27.ª 

Exercício da competência 

1 – O exercício da competência prevista no presente Capítulo envolve a prática de todos 
os atos necessários ao controlo prévio, realização de vistorias e fiscalização, sem 
carácter sancionatório, de afixação e/ou inscrição de publicidade de natureza comercial 
na área da freguesia de Samora Correia. 

2 – Todas as responsabilidades inerentes ao exercício da competência prevista nesta 
Cláusula passam a pertencer à Freguesia de Samora Correia, cabendo-lhe responder 
no plano administrativo, técnico e político pela realização das atividades respetivas, nos 
termos das normas legais e regulamentares aplicáveis. 

3 – Para concretização do exercício da competência prevista no presente Capítulo, são 
igualmente delegadas competências para a cobrança de taxas devidas pela prática dos 
atos de controlo prévio, nos termos no Regulamento Municipal de Taxas do Município 
de Benavente. 

SECÇÃO I 
RECURSOS FINANCEIROS 

 
Cláusula 28.ª 

Recursos financeiros e modo de afetação 
Os recursos financeiros referentes ao exercício da presente competência resultam da 
cobrança das taxas referidas no n.º 3 do Cláusula anterior. 

SECÇÃO II 
DAS OBRIGAÇÕES DOS OUTORGANTES 

Cláusula 29.ª 
Obrigações dos outorgantes 

Às obrigações dos Outorgantes nesta área é aplicável o disposto na Secção III do 
Capítulo II do presente contrato, com as devidas adaptações. 

CAPÍTULO VI 
Licença Especial de Ruído 

Cláusula 30.ª 
Exercício da competência 

1 - O exercício da competência prevista no presente Capítulo envolve a prática de todos 
os atos necessários ao controlo prévio, realização de vistorias e fiscalização, sem 
carácter sancionatório, referentes à emissão de licença especial de ruído respeitantes 
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às atividades ruidosas temporárias previstas na alínea c) do n.º 3 do artigo 16.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12/09, na redação atual, na área da freguesia de Samora Correia. 

2 - Todas as responsabilidades inerentes ao exercício da competência prevista nesta 
Cláusula passam a pertencer à Freguesia de Samora Correia, cabendo-lhe responder 
no plano administrativo, técnico e político pela realização das atividades respetivas, nos 
termos das normas legais e regulamentares aplicáveis. 

3 – Para concretização do exercício da competência prevista no presente Capítulo, são 
igualmente delegadas competências para a cobrança de taxas devidas pela prática dos 
atos de controlo prévio, nos termos no Regulamento Municipal de Taxas do Município 
de Benavente.  

 
SEÇÃO I  

RECURSOS FINANCEIROS 

Cláusula 31.ª 
Recursos Financeiros e modo de afetação 

Os recursos financeiros referentes ao exercício da presente competência resultam da 
cobrança das taxas referidas no n.º 3 do Cláusula anterior. 

SEÇÃO II  
DAS OBRIGAÇÕES DOS OUTORGANTES 

Cláusula 32.ª  
Obrigações dos outorgantes 

Às obrigações dos Outorgantes nesta área é aplicável o disposto na Secção III do 
Capítulo II do presente contrato, com as devidas adaptações.  

CAPÍTULO VII 
LIMPEZA DE VALETAS E REPARAÇÃO DE CALÇADAS 

Cláusula 33.ª 
Valetas e calçadas 

As valetas e as calçadas objeto do presente contrato são todas as que constam no 
cadastro municipal de vias da Freguesia de Samora Correia. 

SECÇÃO I 
GESTÃO 

Cláusula 34.ª 
Atividades de manutenção e conservação 

As atividades de limpeza de valetas e reparação das calçadas objeto do presente 
contrato destinar-se-ão à sua boa manutenção e conservação, compreendendo atos de 
reparação corrente. 

SECÇÃO II 
RECURSOS FINANCEIROS 

Cláusula 35.ª 
Recursos financeiros e modo de afetação 

1 - O valor anual da comparticipação financeira destinado à execução do presente 
contrato para o exercício da competência delegada e regulada no presente Capítulo é 
o previsto no ponto 2. do respetivo anexo.  

2 - Os recursos financeiros são disponibilizados pelo Primeiro Outorgante e transferidos 
para a Segunda Outorgante em duodécimos, a processar mensalmente, sendo que, 
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para efeitos da LCPA, os compromissos serão agendados de acordo com essa 
calendarização. 

SECÇÃO III 
DAS OBRIGAÇÕES DOS OUTORGANTES 

Cláusula 36.ª 
Obrigações dos Outorgantes 

Às obrigações dos Outorgantes nesta área é aplicável o disposto na Secção III do 
Capítulo II do presente contrato, com as devidas adaptações. 

CAPÍTULO VIII 
MODIFICAÇÃO, SUSPENSÃO E CESSAÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula 37.ª 
Modificação do contrato 

1 - O presente contrato pode ser modificado por acordo entre as partes outorgantes, 
sempre que as circunstâncias em que as partes outorgantes fundaram a decisão de 
contratar a delegação de competências objeto do presente contrato tiverem sofrido uma 
alteração anormal e imprevisível, desde que a exigência das obrigações por si 
assumidas afete gravemente os princípios da boa fé e não esteja coberta pelos riscos 
próprios do contrato. 

2 - A modificação do contrato obedece a forma escrita. 

Cláusula 38.ª 
Suspensão do contrato 

1 - A execução das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode ser, 
total ou parcialmente, suspensa com os seguintes fundamentos: 

a) impossibilidade temporária de cumprimento do contrato, designadamente em 
virtude de mora de um dos Outorgantes na disponibilização de meios ou bens 
necessários à sua execução; 

b) por razões de relevante interesse público devidamente fundamentadas. 

2 - Quando a suspensão seja fundamentada nos termos da alínea b) do número anterior, 
os Outorgantes devem demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas alíneas 
a) a e) do n.º 3 do artigo 115.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

Cláusula 39.ª 
Resolução pelas Partes Outorgantes 

1 - Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do contrato, as partes 
outorgantes podem resolver o presente contrato quando se verifique: 

a) incumprimento definitivo por facto imputável a um dos outorgantes; 

b) razões de relevante interesse público, devidamente, fundamentado. 

2 - Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea b) do número anterior, 
o Primeiro Outorgante deve demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas 
alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 115.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

Cláusula 40.ª 
Revogação 

1 - As Partes podem, por mútuo acordo, revogar o presente contrato de delegação de 
competências. 
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2 - A revogação obedece a forma escrita. 

Cláusula 41.ª 
Caducidade 

O contrato caduca nos termos gerais, designadamente, pelo decurso do respetivo 
período de vigência, de acordo com o disposto na cláusula 5.ª, extinguindo-se as 
relações contratuais existentes entre as partes, salvo o disposto nos números 2 e 3 
daquela mesma Cláusula. 

CAPÍTULO IX 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Cláusula 42.ª 
Atualização anual dos recursos financeiros 

Os recursos financeiros serão anualmente atualizados, na medida das taxas da 
evolução da remuneração mínima mensal garantida e das taxas de inflação anuais (taxa 
de variação do índice de preços no consumidor), com base nos dados publicados pela 
Direção Geral do Emprego e das Relações do Trabalho e pelo Instituto Nacional de 
Estatística. 

Cláusula 43.ª 
Comunicações e notificações 

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 
comunicações entre as Partes do contrato, estas deverão ser dirigidas, através de 
correio eletrónico, com aviso de receção e leitura para o respetivo endereço eletrónico 
identificado neste contrato. 

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deverá ser 
comunicada à outra parte. 

Cláusula 44.ª 
Contagem dos prazos 

Os prazos previstos neste contrato são contínuos. 

Cláusula 45.ª 
Foro competente 

Para a resolução de quaisquer litígios entre as partes sobre a interpretação e execução 
deste contrato de delegação de competências, será competente o Tribunal 
Administrativo e Fiscal de Leiria, com expressa renúncia a qualquer outro. 

Cláusula 46.ª 
Entrada em vigor 

O presente contrato produz efeitos a partir de 01/01/2026. 

Cláusula 47.ª 
Publicidade 

Após a sua aprovação, o presente contrato será publicitado no sítio da internet do 
Município de Benavente e no da Junta de Freguesia de Samora Correia e, igualmente, 
afixado em local próprio nas respetivas sedes. 

Cabimentação e compromisso 
A despesa inerente ao presente contrato interadministrativo será satisfeita pela presente 
dotação orçamental: 
- Classificação orçamental: __________________________________ 
- GOP: __________________________________________________ 
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- Números sequenciais de compromissos: ______________________ 
- Números sequenciais de cabimentos: ________________________ 

Pelo Município de Benavente 
 
_________________________________ 
Sónia Ferreira Quintino, Presidente da Câmara Municipal  

Pela Freguesia de Samora Correia 
 
__________________________________ 
…………., Presidente da Junta de Freguesia 

Benavente, nos Paços do Município, ao dia … do mês de julho de 2026. 

Parágrafo único:-------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Nos termos, para os efeitos, e em cumprimento do disposto no Anexo I da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, a minuta deste contrato interadministrativo foi presente a 

reunião ordinária da Câmara Municipal de Benavente de 01 de junho de 2026, em 

conformidade com o disposto no artigo 33.º, n.º 1, alínea m), e submetida à sessão da 

Assembleia Municipal de Benavente de … de junho de 2026, para efeitos de 

autorização, conforme dispõe o artigo 25.º, n.º 1, alínea k), e presente à reunião da Junta 

de Freguesia de Samora Correia de … de junho de 2026, em conformidade com o artigo 

16.º, n.º 1, alíneas i) e j), e submetido à sessão da Assembleia de Freguesia de … de 

junho de 2026, igualmente para efeitos de autorização, nos termos do artigo 9.º, n.º 1, 

alínea g).------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 

ANEXO 

1. Estudo relativo à demonstração do cumprimento do artigo 115.º, n.º 3, do Anexo 
I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro 

O objeto do antecedente contrato interadministrativo de delegação de competências 
mantém-se, apenas se verificando, quanto a parques infantis, equipamentos de 
desporto, recreio e lazer, a inclusão do novo parque infantil do parque ribeirinho do 
Almansor. 

De acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 115.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
aplicável aos contratos de delegação de competências outorgados entre os municípios 
e as freguesias, por força do disposto no artigo 122.º do citado diploma legal, compete 
aos contraentes públicos promover os estudos necessários à demonstração do 
cumprimento dos requisitos constantes nas alíneas a) e e) do referido artigo. 

Nesse sentido, apresentam-se os fundamentos que justificam a proposta: 

a) O não aumento da despesa pública global: 

Remete-se para os considerandos do presente contrato interadministrativo de 
delegação de competências, os quais são suas partes integrantes e indissociáveis, os 
quais justificam a necessidade do aumento circunstancial da despesa pública global, 
revisável mediante a introdução da cláusula respeitante à “Atualização anual dos 
recursos financeiros”. 
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Consensualizou-se com a Freguesia de Samora Correia que: 

- quanto à competência “gestão e manutenção de parques infantis públicos e 
equipamentos de desporto, recreio e lazer, de âmbito local”, a componente dos 
custos respeitante à mão-de-obra tem o peso de 50% e os restantes encargos são 
valorados em 50%; 

- quanto à competência “gestão do Espaço Internet” não atualizar recursos financeiros 
que lhe estão afetos, mantendo-se os mesmos do 1.º Aditamento ao anterior contrato 
interadministrativo; 

- quanto à competência “administração, gestão e manutenção do cemitério municipal”, 
a componente dos custos respeitante à mão-de-obra tem o peso de 50% e os 
restantes encargos são valorados em 50%; 

 quanto à competência “limpeza de valetas e reparação de calçadas”, a componente 
dos custos respeitante à mão-de-obra tem o peso de 80% e os restantes encargos 
são valorados em 20%; 

b) O aumento da eficiência da gestão dos recursos pelas autarquias locais ou 
pelas entidades intermunicipais: 

Com a presente proposta, verificar-se-á uma melhoria dos serviços prestados na área 
da Freguesia, com consequente racionalização dos recursos disponíveis. Sendo de 
acentuar que a centralização da execução dos vários trabalhos a realizar no espaço em 
causa nessa entidade permitirá o aumento da eficiência na gestão dos recursos a utilizar 
para o efeito. 

c) Os ganhos de eficácia do exercício das competências pelos órgãos das 
autarquias locais ou das entidades intermunicipais: 

A Junta de Freguesia tem uma menor dispersão de recursos e uma maior proximidade 
às instalações, o que poderá proporcionar uma maior eficácia de resposta. 

d) A articulação entre os diversos níveis da administração pública: 

A presente proposta foi articulada entre a Câmara Municipal de Benavente e a Junta de 
Freguesia de Samora Correia, no âmbito das correlativas competências. 

2. Demonstração da atualização dos encargos  

Parques infantis, equipamentos de desporto, recreio e lazer 

O valor a transferir respeitante aos parques infantis e equipamentos de desporto, 
recreio e lazer da Freguesia de Samora Correia é o seguinte: 

 

Parques infantis, equipamentos de 
desporto, recreio e lazer 

Atualização ordinária          
(Cl. 42.ª) 

 

RMMG 
(50%) 

Outros IPC 
(50%) 

+5,8% +2,3% 

 

Valor anual 
2025 

Valor anual 
2026 

Polivalente da Esteveira 

95 838,14€ 100.246,69€ 

Polivalente do Bairro N. Sr.ª da Oliveira  

Polivalente Sapal Entre Águas 

Polivalente dos Edifícios Lezíria 

Polivalente do Porto Alto 

Polivalente dos Arados 

Parque Infantil do Bairro N. Sr.ª da Oliveira - 
Fitness 

Parque Infantil dos Edifícios Lezíria 
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Parque Infantil da Esteveira - Fitness 

Parque Infantil do Arneiro dos Pilares - 
Fitness 

Parque Infantil dos Curralinhos 

Parque Infantil dos Arados - Fitness 

Parque Infantil do Sapal Entre Águas 

Parque Infantil do Brejo - Fitness 

Parque Infantil da Quinta das Cegonhas 

Parque Infantil do jardim Carlos Gaspar 

Parque Infantil do Porto Alto 

Parque Infantil jardim Rui Luís Gomes 
(Álamos) 

Parque Infantil do Parque Ribeirinho do 
Almansor - Fitness 

Parque Infantil- Urb. Terraços da Lezíria 

Parque Infantil da Rua Eça de Queirós - 
Fitness 

Parque Infantil do Bairro Padre Tobias 

 

Espaço Internet 

O valor a transferir para Espaço Internet Freguesia de Samora Correia é o seguinte: 
 

Espaço Internet no 
Palácio do Infantado, em 
Samora Correia 

Atualização ordinária       
(Cl. 42.ª) 

RMMG 
(50%) 

Outros IPC 
(50%) 

+5,8% +2,3% 

 

Valor anual 
2025 

Valor anual 
2026 

12.681,40€ 
13 

264,74€ 

 
Cemitérios 

O valor a transferir para o cemitério da Freguesia de Samora Correia é o seguinte: 

 

Cemitério de Samora 
Correia 

Atualização ordinária       
(Cl. 42.ª) 

RMMG 
(50%) 

Outros IPC 
(50%) 

+5,8% 
+2,3% 

% 
 

Valor anual 
2025 

Valor anual 
2026 

28.482,77€ 
29 

792,98€ 

 

Limpeza de valetas e reparação de calçadas 

O valor a transferir para a limpeza de valetas e reparação de calçadas da freguesia de 
Samora Correia é o seguinte: 
 

Limpeza de valetas e 
reparação de calçadas 

 
Atualização ordinária       

(Cl. 42ª) 
 
 
 

Valor anual 
2025 

Valor anual 
2026 

30.450,96€ 32.070,95€ 
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RMMG 
(50%) 

Outros IPC 
(50%) 

+5,8% 
+2,3% 

% 
 

 
 
MINUTA DO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE 
COMPETÊNCIAS NA FREGUESIA DE SANTO ESTÊVÃO 

i. na sequência das deliberações tomadas pela Câmara Municipal e pela 
Assembleia Municipal, respetivamente, na sua reunião ordinária do dia 06.02.2022 
e na III sessão ordinária, do dia 29.06.2022, o Município de Benavente celebrou, 
com as suas quatro freguesias, Barrosa, Benavente, Samora Correia e Santo 
Estêvão, os respetivos CONTRATOS INTERADMINISTRATIVOS DE 
DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS; 

ii. estes contratos, no caso de todas as freguesias, já sofreram duas alterações, as 
primeiras referentes às delegações da competência para o licenciamento prévio 
da afixação ou da inscrição de mensagens publicitárias de natureza comercial, 
consagrada no artigo 1.º da Lei n.º 97/88, de 17/08, na redação vigente11 e as 
segundas respeitantes às delegações da competência para a emissão de licenças 
especiais de ruído, referentes às atividades ruidosas de carácter temporário que 
respeitem a festas populares, romarias, feiras, arraiais e bailes, cujo licenciamento 
é competência própria das juntas de freguesia, conforme a alínea c) do n.º 3 do 
artigo 16.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12/09, na redação vigente12. 

iii. as atribuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias, desde 
que os órgãos municipais deleguem competências nos seus órgãos, em domínios 
dos interesses próprios das populações destas, nomeadamente, no âmbito dos 
serviços e das atividades de proximidade e do apoio direto às comunidades locais, 
nos termos dos artigos 117.º, n.º 2 e 131.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12/09; 

iv. o Município de Benavente, após a autorização dos respetivos órgãos do 
Município e da Freguesia, celebrou, em 2018, com as freguesias do concelho, 
contratos interadministrativos de delegação de competências, dando assim 
satisfação a um imperativo legal que se impunha cumprir; 

v. nos termos dos n.os 3 e 7, ambos do artigo 123.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 
12/09, na redação atual, respetivamente, “a mudança dos titulares dos órgãos dos 
contraentes públicos não determina a caducidade do contrato” e “A cessação do 
contrato não pode originar quebra ou descontinuidade da prestação do serviço 
público.”; 

vi. tem que ser garantido o cumprimento dos imperativos princípios legais 
enformadores das delegações de competências em causa, a saber: o não 
aumento da despesa pública global, o aumento da eficiência da gestão dos 
recursos pelas autarquias locais; os ganhos de eficácia do exercício das 
competências pelos órgãos das autarquias locais, a aproximação das decisões 

 
11 Aprovadas pelos órgãos municipais, após aprovação nos órgãos de todas as freguesias, respetivamente, 

na reunião ordinária da Câmara Municipal, do dia 21/11/2022 e na sessão ordinária da Assembleia 

Municipal realizada no dia 14/12/2022. 

12 Aprovadas pelos órgãos municipais, após aprovação nos órgãos de todas as freguesias, respetivamente, 

na reunião ordinária da Câmara Municipal, do dia 27/11/2023 e na sessão ordinária da Assembleia 

Municipal realizada no dia 20/12/2023. 
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aos cidadãos, a promoção da coesão territorial, o reforço da solidariedade inter-
regional, a melhoria da qualidade dos serviços prestados às populações e a 
racionalização dos recursos disponíveis e a articulação entre os diversos níveis 
da administração pública – cf. artigo 29.º da Lei n.º 50/2018, de 16/08, na 
redação vigente; 

vii. e, mais, que, por isso, são atualizados, ordinária e anualmente, os montantes 
financeiros a afetar aos contratos interadministrativos em causa, nos termos das 
respetivas primeiras cláusulas dos capítulos finais, dedicados às Disposições 
Finais, por aplicação da variação anual da evolução da remuneração mínima 
mensal garantida e da taxa de inflação anual (taxa de variação do índice de 
preços no consumidor) tendo por fontes, a Direção Geral do Emprego e das 
Relações do Trabalho e o Instituto Nacional de Estatística; 

viii. estas atualizações anuais dos recursos financeiros a afetar aos contratos 
interadministrativo em causa são compagináveis com a norma do n.º 4 do artigo 
29.º da citada Lei n.º 50/2018, a qual proíbe o aumento da despesa pública global 
prevista no ano da concretização da delegação de competências, porquanto a 
interpretação desta norma legal não se pode limitar à sua literalidade, impondo-
se, antes, uma interpretação atualista da mesma, isto é, tendo em conta o status 
quo económico-financeiro que hoje se verifica; 

ix. quer isto dizer que, em bom rigor, a proibição ínsita naquela norma tem como 
ratio legis impedir o aumento exponencial da despesa global associada ao 
processo de delegação de competências, pressupondo, contudo, uma situação 
económico-financeira nacional e internacional de natureza regular ou expectável; 

x. não se confirmando tais pressupostos, impondo a conjuntura internacional o 
aumento da inflação e dos encargos relativos ao exercício do conjunto das 
competências municipais delegadas, e sendo obrigação dos municípios a 
transferência de meios financeiros necessários e indispensáveis para que as 
Freguesias possam executar as competências delegadas, é, s.m.o., viável o 
acordo entre as autarquias sobre o aumento da despesa pública; 

xi. em conformidade, impõe-se a renovação dos contratos interadministrativos de 
delegação de competências nas quatro freguesias do Município com efeitos a 
partir de 01/01/2026 e abarcando a restante duração do atual mandato 
autárquico; 

e 

xii. A Assembleia de Freguesia aprovou, em sessão ordinária, … de junho de 2026, 
sob proposta do Executivo aprovada em reunião realizada no dia .. de junho de 
2026, a proposta consensualizada com a Câmara Municipal; 

xiii. A Assembleia Municipal aprovou, em sessão ordinária de … de junho de 
2026, sob proposta do Executivo Municipal aprovada em reunião ordinária de 
01de junho de 2026, a minuta de contrato interadministrativo de delegação de 
competências na Freguesia de Santo Estevão; 

Entre 

O Município de Benavente, pessoa coletiva n.º 506676056, com sede na Praça do 
Município, na freguesia de Benavente, e com o endereço eletrónico gap@cm-
benavente.pt, representado pela presidente da Câmara Municipal, Sónia Ferreira 
Quintino, em nome do qual outorga, no uso dos poderes que lhe são conferidos pelo 
artigo 35.º, n.º 1, alíneas a e c) e n.º 2, alínea f) do mesmo artigo do Anexo I à Lei 
75/2013, de 12 de setembro, Primeiro Outorgante 

E 
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A Freguesia de Santo Estêvão, pessoa coletiva n.º 507064674, com sede na Rua das 
Pimentas, n.º 12, e com o endereço eletrónico secretaria@jf-stoestevao.pt, 
representada pelo presidente da Junta de Freguesia, ………, em nome da qual outorga, 
no uso das competências previstas no artigo 18.º, alíneas a) e g) do n.º 1 do Anexo I da 
Lei n.º 75/2013, de acordo com as deliberações da Junta de Freguesia e da Assembleia 
de Freguesia, respetivamente, datadas de …de junho de 2026 e de …de junho de 2026, 
Segunda Outorgante, 

é celebrado e reciprocamente aceite, nos termos e para os efeitos do disposto nos 
artigos 120.º e 131.º da aludida Lei, o presente contrato interadministrativo de 
delegação de competências na Freguesia de Santo Estêvão que se rege pelas 
cláusulas seguintes. 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 1.ª 
Objeto do contrato 

O presente contrato tem por objeto a delegação de competências da Câmara Municipal 
de Benavente na Junta de Freguesia de Santo Estêvão para: 

a) gerir e manter os parques infantis públicos e equipamentos de desporto, recreio e 
lazer cuja titularidade pertence ao Município de Benavente, de âmbito local; 

b) gerir o Espaço Internet; 

c) administrar, gerir e manter os cemitérios municipais; 

d) gerir a utilização do Centro Social de Foros de Almada em articulação com o 
Primeiro Outorgante, mediante comunicação prévia dos pedidos de uso do 
equipamento, assim como garantir a abertura e encerramento e a limpeza; 

e) gerir polo de Santo Estêvão da Universidade Sénior de Benavente; 

f) licenciamento prévio da afixação ou da inscrição de mensagens publicitárias de 
natureza comercial, consagrada no artigo 1.º da Lei n.º 97/88, de 17/08, na redação 
vigente, e 

g) a emissão das licenças especiais de ruído, referentes às atividades ruidosas de 
carácter temporário que respeitem a festas populares, romarias, feiras, arraiais e 
bailes, de forma a aproximar os serviços à população, sua competência própria 
cujo licenciar, nos termos da alínea c) do n.º 3 do artigo 16.º do Anexo I à Lei n.º 
75/2013, de 12/09, na redação vigente. 

Cláusula 2.ª 

Forma do contrato 

O presente contrato de delegação de competências é celebrado por escrito, composto 
pelo respetivo clausulado e pelo anexo que dele faz parte integrante. 

Cláusula 3.ª 
Disposições e cláusulas por que se rege o contrato 

1 - Na execução do presente contrato de delegação de competências observar-se-á: 

a) o respetivo clausulado e o estabelecido no anexo que dele faz parte integrante; 

b) a Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e seu Anexo I; 

c) o Despacho de uniformização de interpretação da Lei referida na alínea anterior, 
do SEAL, datado de 11 de março de 2014, vinculativo para as entidades sob a 
tutela daquela Secretaria de Estado. 
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2 - Subsidiariamente, observar‐se-á, ainda: 

a) As disposições constantes do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e sucessivas alterações legislativas, em 
especial da sua Parte III, com as devidas adaptações; 

b) O Código do Procedimento Administrativo. 

Cláusula 4.ª 
Exercício das competências 

1 - O exercício das competências delegadas compreende a prática de todos os atos 
necessários à prossecução do interesse público. 
2 - Todas as responsabilidades inerentes ao exercício das competências delegadas, 
nos termos deste contrato, passam a pertencer à Junta de Freguesia de Santo Estêvão, 
cabendo a esta responder no plano civil, técnico e político, pela realização das 
atividades respetivas. 

Cláusula 5.ª 
Período de vigência do contrato 

1 - O período de vigência do contrato coincide com a duração do mandato da 
Assembleia Municipal de Benavente, salvo casos excecionais, devidamente 
fundamentados. 

2 - O acordo de execução considera-se renovado após a instalação do órgão 
deliberativo do município, não determinando a mudança dos titulares dos órgãos do 
município e da freguesia a sua caducidade, sem prejuízo do disposto no número 
seguinte. 

3 - O órgão deliberativo do município pode autorizar a denúncia do acordo de execução, 
no prazo de seis meses após a sua instalação. 

CAPÍTULO II 
GESTÃO E MANUTENÇÃO DE PARQUES INFANTIS E EQUIPAMENTOS 
DEDESPORTO, RECREIO E LAZER PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE 

BENAVENTE, DE ÂMBITO LOCAL 

Cláusula 6.ª 
Parques infantis, equipamentos de desporto, recreio e lazer pertencentes ao 

Município de Benavente, de âmbito local 

Para efeitos do objeto do presente contrato, consideram-se parques infantis e 
equipamentos de desporto, recreio e lazer pertencentes ao Município, de âmbito local, 
os que constam no cadastro municipal, de acordo com a relação constante no anexo 
que faz parte integrante do presente contrato. 

SECÇÃO I 
GESTÃO E MANUTENÇÃO 

Cláusula 7.ª 
Atividades de gestão e manutenção 

As atividades de gestão e manutenção dos equipamentos referidos na Cláusula anterior 
compreendem, designadamente: 

a) Exercer uma correta e equilibrada gestão e manutenção dos equipamentos a este 
afeto, de acordo com critérios de eficiência, eficácia e economia; 
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b) Respeitar e fazer respeitar as normas legais e regulamentares inerentes ao 
funcionamento dos equipamentos; 

c) Manter todos os equipamentos certificados em perfeitas condições de segurança, 
de acordo com a legislação aplicável, para que aqueles satisfaçam, cabal e 
permanentemente, o fim a que se destinam; 

d) Suportar todos os custos inerentes ao cumprimento da certificação e das condições 
de segurança dos equipamentos; 

e) Manter ou celebrar contrato de seguro por acidente relativo às atividades que 
possam vir a ser por si organizadas ou a da sua responsabilidade como entidade 
gestora, sempre que não seja exigido à entidade utilizadora dos equipamentos; 

f) Comunicar ao Primeiro Outorgante qualquer anomalia que afete ou possa afetar 
de forma significativa o normal funcionamento dos equipamentos. 

SECÇÃO II 
RECURSOS FINANCEIROS 

Cláusula 8.ª 
Recursos financeiros e modo de afetação 

1 - O valor anual da comparticipação financeira destinado à execução do presente 
contrato para o exercício da competência delegada e regulada no presente Capítulo é 
o previsto no ponto 2. do respetivo anexo.  

2 - Os recursos financeiros são disponibilizados pelo Primeiro Outorgante e transferidos 
para a Segunda Outorgante em duodécimos, a processar mensalmente, sendo que, 
para efeitos da LCPA, os compromissos serão agendados de acordo com essa 
calendarização. 

SECÇÃO III 
DAS OBRIGAÇÕES DOS OUTORGANTES 

Cláusula 9.ª 
Obrigações do Primeiro Outorgante 

No âmbito do presente contrato de delegação de competências, o Primeiro Outorgante 
obriga-se a: 

a) Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do 
contrato; 

b) Aprovar os relatórios anuais de acompanhamento referente à execução das 
competências delegadas. 

c) Entregar à Segunda Outorgante os parques infantis e equipamentos de desporto, 
recreio e lazer a ele afetos, de forma a garantir a sua plena gestão e manutenção, 
com vista ao incremento da prática desportiva, em especial da população da 
Freguesia de Santo Estêvão e do público em geral; 

d) Prestar toda a colaboração e esclarecimentos técnicos, ao nível da legislação 
aplicável ao funcionamento desta tipologia de instalação desportiva e assegurar o 
cumprimento da mesma. 

Cláusula 10.ª 
Obrigações da Segunda Outorgante 

No âmbito do presente contrato de delegação de competências, a Segunda Outorgante 
fica obrigada a: 

a) Envidar todos os esforços para o cumprimento zeloso de todos os trabalhos 
tendentes ao cumprimento do fixado na Cláusula 7.ª do presente contrato; 



Reunião de 2026-06-01 
 
 

100 
 

b) Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do 
contrato; 

c) Cumprir todas as orientações e normas técnicas aplicáveis às atividades que foram 
objeto de delegação; 

d) Entregar ao Primeiro Outorgante os relatórios a que se refere a cláusula 12.ª. 

Cláusula 11.ª 
Obrigações adicionais 

Para uma articulação permanente entre o Primeiro Outorgante e a Segunda Outorgante, 
no âmbito da execução deste contrato, devem os representantes indicados por ambas, 
reunir-se, anualmente e sempre que necessário, de forma a garantir a eficaz gestão dos 
equipamentos. 

Cláusula 12.ª 
Informação a disponibilizar pela Segunda Outorgante 

1 - Pela Segunda Outorgante serão elaborados relatórios anuais de avaliação de 
execução do presente contrato, a apresentar ao Primeiro Outorgante até ao dia 10 de 
janeiro. 

2 - No ano correspondente ao termo do presente contrato, o relatório referido no número 
anterior será apresentado até ao dia 10 de setembro. 

3 - O Primeiro Outorgante pode ainda solicitar outros relatórios adicionais que visem 
uma melhor compreensão da satisfação do interesse público. 

Cláusula 13.ª 
Verificação do cumprimento do objeto do contrato 

1 - Sem prejuízo do disposto na Cláusula anterior, o Primeiro Outorgante pode verificar 
o cumprimento do objeto do contrato pela Segunda Outorgante, mediante a realização 
de vistorias e inspeções aos equipamentos que lhe estão afetos, bem como exigir‐lhe 
informações e documentos que considere necessários. 

2 - As determinações do Primeiro Outorgante, emitidas no âmbito da verificação do 
cumprimento desse contrato, são, imediatamente, aplicáveis e vinculam a Segunda 
Outorgante, devendo esta proceder à correção das situações em conformidade com 
aquelas. 

 
Cláusula 14.ª 

Reclamações dos utentes 

1 - A Segunda Outorgante obriga-se a ter à disposição dos utentes livros destinados ao 
registo de reclamações nos termos legalmente estabelecidos. 

2 - Os livros destinados ao registo de reclamações podem ser verificados 
periodicamente pelo Primeiro Outorgante. 

CAPÍTULO III 
GESTÃO DOS ESPAÇOS INTERNET 

Cláusula 15.ª 
Espaço Internet 

Para efeitos do objeto do presente contrato, os Espaços Internet consubstanciam-se no 
conjunto de meios tecno-informáticos postos à disposição da população pela Câmara 
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Municipal, e que se encontram instalados nos locais indicados no anexo que integra o 
presente contrato. 

SECÇÃO I 
GESTÃO 

Cláusula 16.ª 
Atividades de gestão 

As atividades de gestão do Espaço Internet compreendem, designadamente: 

a) colocar um funcionário que garanta o funcionamento dos Espaços Internet e o 
apoio à Biblioteca Escolar de Santo Estêvão, sobretudo na valência comunitária; 

b) adquirir os periódicos para consulta na área de periódicos da Biblioteca Escolar de 
Santo Estêvão, especificamente um jornal diário e um semanário de âmbito 
nacional, um jornal diário desportivo e um semanário regional; 

c) garantir a manutenção dos equipamentos informáticos afetos aos Espaços 
Internet, bem como a aquisição dos consumíveis informáticos; 

d) garantir serviços de limpeza e manutenção. 

SECÇÃO II 
RECURSOS FINANCEIROS 

Cláusula 17.ª 
Recursos financeiros e modo de afetação 

1 - O valor anual da comparticipação financeira destinado à execução do presente 
contrato para o exercício da competência delegada e regulada no presente Capítulo é 
o previsto no ponto 2. do respetivo anexo.  

2 - Os recursos financeiros são disponibilizados pelo Primeiro Outorgante e transferidos 
para a Segunda Outorgante em duodécimos, a processar mensalmente, sendo que, 
para efeitos da LCPA, os compromissos serão agendados de acordo com essa 
calendarização. 

SECÇÃO III 
DAS OBRIGAÇÕES DOS OUTORGANTES 

Cláusula 18.ª 
Obrigações dos Outorgantes 

Às obrigações dos Outorgantes nesta área é aplicável o disposto na Secção III do 
Capítulo II do presente contrato, com as devidas adaptações. 

CAPÍTULO IV 
ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO E MANUTENÇÃO DOS CEMITÉRIOS MUNICIPAIS 

Cláusula 19.ª 
Cemitérios municipais 

Os cemitérios municipais objeto do presente contrato localizam-se na Freguesia de 
Santo Estêvão, em Santo Estêvão e nos Foros de Almada. 

SECÇÃO I 
GESTÃO 

Cláusula 20.ª 
Atividades de administração, gestão e manutenção dos cemitérios municipais 
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As atividades de administração, gestão e manutenção dos cemitérios municipais 
compreendem a prática de todos os atos que garantam a sua boa manutenção e 
conservação, e bem assim os inerentes à sua específica função, em cumprimento de 
todas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. 

SECÇÃO II 
RECURSOS FINANCEIROS 

Cláusula 21.ª 
Recursos financeiros e modo de afetação 

1 - O valor anual da comparticipação financeira destinado à execução do presente 
contrato para o exercício da competência delegada e regulada no presente Capítulo é 
o previsto no ponto 2. do respetivo anexo.  

2 - Os recursos financeiros são disponibilizados pelo Primeiro Outorgante e transferidos 
para a Segunda Outorgante em duodécimos, a processar mensalmente, sendo que, 
para efeitos da LCPA, os compromissos serão agendados de acordo com essa 
calendarização. 

SECÇÃO III 
DAS OBRIGAÇÕES DOS OUTORGANTES 

Cláusula 22.ª 
Obrigações dos Outorgantes 

Às obrigações dos outorgantes nesta área é aplicável o disposto na Secção III do 
Capítulo II do presente contrato, com as devidas adaptações. 

CAPÍTULO V 
DO CENTRO SOCIAL DE FOROS DE ALMADA 

Cláusula 23.ª 
Centro Social de Foros de Almada 

Para efeitos do objeto do presente contrato, considera-se o Centro Social de Foros de 
Almada equipamento de cultura pertencente ao Município, de âmbito local, registado em 
cadastro municipal, e vertido na relação constante no anexo que faz parte integrante do 
presente contrato. 

 
SECÇÃO I 

DA GESTÃO 

Cláusula 24.ª 
Do funcionamento 

Cabe à Segunda Outorgante gerir a utilização do Centro Social de Foros de Almada, 
em articulação com o Primeiro Outorgante, mediante comunicação prévia dos pedidos 
de uso do equipamento, assim como garantir a abertura e encerramento e a limpeza. 

SECÇÃO II 
RECURSOS FINANCEIROS 

Cláusula 25.ª 
Recursos financeiros e modo de afetação 

1 - O valor anual da comparticipação financeira destinado à execução do presente 
contrato para o exercício da competência delegada e regulada no presente Capítulo é 
o previsto no ponto 2. do respetivo anexo.  
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2 - Os recursos financeiros são disponibilizados pelo Primeiro Outorgante e transferidos 
para a Segunda Outorgante em duodécimos, a processar mensalmente, sendo que, 
para efeitos da LCPA, os compromissos serão agendados de acordo com essa 
calendarização. 

SECÇÃO III 
DAS OBRIGAÇÕES DOS OUTORGANTES 

Cláusula 26.ª 
Obrigações dos Outorgantes 

Às obrigações dos outorgantes nesta área é aplicável o disposto na Secção III do 
Capítulo II do presente contrato, com as devidas adaptações. 
 

CAPÍTULO VI 
DO POLO DE SANTO ESTÊVÃO DA UNIVERSIDADE SÉNIOR DE BENAVENTE 

Cláusula 27.ª 
Polo de Santo Estêvão da Universidade Sénior de Benavente 

Para efeitos do objeto do presente contrato considera-se polo de Santo Estêvão da 
Universidade Sénior de Benavente a antiga escola primária de Foros de Almada, 
constante do cadastro municipal. 

SECÇÃO I 
DA GESTÃO 

Cláusula 28.ª 
Do funcionamento 

A gestão do equipamento é da competência da Segunda Outorgante, cabendo ao 
Primeiro Outorgante assegurar os respetivos encargos. 

SECÇÃO II 
RECURSOS FINANCEIROS 

Cláusula 29.ª 
Recursos financeiros e modo de afetação 

1 - O valor anual da comparticipação financeira destinado à execução do presente 
contrato para o exercício da competência delegada e regulada no presente Capítulo é 
o previsto no ponto 2. do respetivo anexo.  

2 - Os recursos financeiros são disponibilizados pelo Primeiro Outorgante e transferidos 
para a Segunda Outorgante em duodécimos, a processar mensalmente, sendo que, 
para efeitos da LCPA, os compromissos serão agendados de acordo com essa 
calendarização. 

SECÇÃO III 
DAS OBRIGAÇÕES DOS OUTORGANTES 

Cláusula 30.ª 
Obrigações dos Outorgantes 

Às obrigações dos outorgantes nesta área é aplicável o disposto na Secção III do 
Capítulo II do presente contrato, com as devidas adaptações. 
 

CAPÍTULO VII 
DA AFIXAÇÃO DE PUBLICIDADE 

Cláusula 31.ª 
Exercício da competência 
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1 – O exercício da competência prevista no presente Capítulo envolve a prática de todos 
os atos necessários ao controlo prévio, realização de vistorias e fiscalização, sem 
carácter sancionatório, de afixação e/ou inscrição de publicidade de natureza comercial 
na área da freguesia de Santo Estêvão. 

2 – Todas as responsabilidades inerentes ao exercício da competência prevista nesta 
Cláusula passam a pertencer à Freguesia de Santo Estêvão, cabendo-lhe responder no 
plano administrativo, técnico e político pela realização das atividades respetivas, nos 
termos das normas legais e regulamentares aplicáveis. 

3 – Para concretização do exercício da competência prevista no presente Capítulo, são 
igualmente delegadas competências para a cobrança de taxas devidas pela prática dos 
atos de controlo prévio, nos termos no Regulamento Municipal de Taxas do Município 
de Benavente. 

 
SECÇÃO I 

RECURSOS FINANCEIROS 
 

Cláusula 32.ª 
Recursos financeiros e modo de afetação 

Os recursos financeiros referentes ao exercício da presente competência resultam da 
cobrança das taxas referidas no n.º 3 do Cláusula anterior. 

SECÇÃO II 
DAS OBRIGAÇÕES DOS OUTORGANTES 

Cláusula 33.ª 
Obrigações dos outorgantes 

Às obrigações dos Outorgantes nesta área é aplicável o disposto na Secção III do 
Capítulo II do presente contrato, com as devidas adaptações. 

CAPÍTULO VI 
Licença Especial de Ruído 

Cláusula 34.ª 
Exercício da competência 

1 - O exercício da competência prevista no presente Capítulo envolve a prática de todos 
os atos necessários ao controlo prévio, realização de vistorias e fiscalização, sem 
carácter sancionatório, referentes à emissão de licença especial de ruído respeitantes 
às atividades ruidosas temporárias previstas na alínea c) do n.º 3 do artigo 16.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12/09, na redação atual, na área da freguesia de Santo Estêvão. 

2 - Todas as responsabilidades inerentes ao exercício da competência prevista nesta 
Cláusula passam a pertencer à Freguesia de Santo Estêvão, cabendo-lhe responder no 
plano administrativo, técnico e político pela realização das atividades respetivas, nos 
termos das normas legais e regulamentares aplicáveis. 

3 – Para concretização do exercício da competência prevista no presente Capítulo, são 
igualmente delegadas competências para a cobrança de taxas devidas pela prática dos 
atos de controlo prévio, nos termos no Regulamento Municipal de Taxas do Município 
de Benavente.  

SEÇÃO I  
RECURSOS FINANCEIROS 

Cláusula 35.ª 
Recursos Financeiros e modo de afetação 
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Os recursos financeiros referentes ao exercício da presente competência resultam da 
cobrança das taxas referidas no n.º 3 do Cláusula anterior. 

SEÇÃO II  
DAS OBRIGAÇÕES DOS OUTORGANTES 

Cláusula 36.ª  
Obrigações dos outorgantes 

Às obrigações dos Outorgantes nesta área é aplicável o disposto na Secção III do 
Capítulo II do presente contrato, com as devidas adaptações.  

CAPÍTULO VIII 
MODIFICAÇÃO, SUSPENSÃO E CESSAÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula 37.ª 
Modificação do contrato 

1 - O presente contrato pode ser modificado por acordo entre as partes outorgantes, 
sempre que as circunstâncias em que as partes outorgantes fundaram a decisão de 
contratar a delegação de competências objeto do presente contrato tiverem sofrido uma 
alteração anormal e imprevisível, desde que a exigência das obrigações por si 
assumidas afete gravemente os princípios da boa-fé e não esteja coberta pelos riscos 
próprios do contrato. 

2 - A modificação do contrato obedece a forma escrita. 

Cláusula 38.ª 
Suspensão do contrato 

1 - A execução das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode ser, 
total ou parcialmente, suspensa com os seguintes fundamentos: 

a) impossibilidade temporária de cumprimento do contrato, designadamente em 
virtude de mora de um dos Outorgantes na disponibilização de meios ou bens 
necessários à sua execução; 

b) por razões de relevante interesse público devidamente fundamentadas. 

2. Quando a suspensão seja fundamentada nos termos da alínea b) do número anterior, 
os Outorgantes devem demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas alíneas 
a) a e) do n.º 3 do artigo 115.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

Cláusula 39.ª 
Resolução pelas Partes Outorgantes 

1- Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do contrato, as partes 
outorgantes podem resolver o presente contrato quando se verifique: 

a) incumprimento definitivo por facto imputável a um dos outorgantes; 

b) b) razões de relevante interesse público devidamente fundamentado. 

2 - Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea b) do número anterior, 
o Primeiro Outorgante deve demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas 
alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 115.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

Cláusula 40.ª 
Revogação 

1 - As Partes podem, por mútuo acordo, revogar o presente contrato de delegação de 
competências. 

2 - A revogação obedece a forma escrita. 
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Cláusula 41.ª 
Caducidade 

O contrato caduca nos termos gerais, designadamente, pelo decurso do respetivo 
período de vigência, de acordo com o disposto na cláusula 5.ª, extinguindo-se as 
relações contratuais existentes entre as partes, salvo o disposto nos números 2 e 3 
daquela mesma Cláusula. 

CAPÍTULO IX 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Cláusula 42.ª 
Atualização anual dos recursos financeiros 

Os recursos financeiros serão anualmente atualizados, na medida das taxas da 
evolução da remuneração mínima mensal garantida e das taxas de inflação anuais (taxa 
de variação do índice de preços no consumidor), com base nos dados publicados pela 
Direção Geral do Emprego e das Relações do Trabalho e pelo Instituto Nacional de 
Estatística. 

Cláusula 43.ª 
Comunicações e notificações 

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 
comunicações entre as Partes do contrato, estas deverão ser dirigidas, através de 
correio eletrónico, com aviso de receção e leitura para o respetivo endereço eletrónico 
identificado neste contrato. 

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deverá ser 
comunicada à outra parte. 

Cláusula 44.ª 
Contagem dos prazos 

Os prazos previstos neste contrato são contínuos. 

Cláusula 45.ª 
Foro competente 

Para a resolução de quaisquer litígios entre as partes sobre a interpretação e execução 
deste contrato de delegação de competências, será competente o Tribunal 
Administrativo e Fiscal de Leiria, com expressa renúncia a qualquer outro. 

Cláusula 46.ª 
Entrada em vigor 

O presente contrato produz efeitos a partir de 01/01/2026. 

Cláusula 47.ª 
Publicidade 

Após a sua aprovação, o presente contrato será publicitado no sítio da internet do 
Município de Benavente e no da Junta de Freguesia de Santo Estêvão e, igualmente, 
afixado em local próprio nas respetivas sedes. 

Cabimentação e compromisso 
A despesa inerente ao presente contrato interadministrativo será satisfeita pela presente 
dotação orçamental: 
- Classificação orçamental: __________________________________ 
- GOP: __________________________________________________ 
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- Números sequenciais de compromissos: ______________________ 
 
Pelo Município de Benavente 
 
_________________________________ 
Sónia Ferreira Quintino, Presidente da Câmara Municipal  

Pela Freguesia de Santo Estêvão 
 
__________________________________ 
…………., Presidente da Junta de Freguesia 

Benavente, nos Paços do Município, ao dia … do mês de julho de 2026. 

Parágrafo único:-------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Nos termos, para os efeitos, e em cumprimento do disposto no Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, a minuta deste contrato interadministrativo foi presente a 
reunião ordinária da Câmara Municipal de Benavente de 01 de junho de 2026, em 
conformidade com o disposto no artigo 33.º, n.º 1, alínea m), e submetida à sessão da 
Assembleia Municipal de Benavente de … de junho de 2026, para efeitos de 
autorização, conforme dispõe o artigo 25.º, n.º 1, alínea k), e presente à reunião da Junta 
de Freguesia de Santo Estêvão de … de junho de 2026, em conformidade com o artigo 
16.º, n.º 1, alíneas i) e j), e submetido à sessão da Assembleia de Freguesia de … de 
junho de 2026, igualmente para efeitos de autorização, nos termos do artigo 9.º, n.º 1, 
alínea g).------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

ANEXO 

1. Estudo relativo à demonstração do cumprimento do artigo 115.º, n.º 3, do Anexo 
I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro 

O objeto do antecedente contrato interadministrativo de delegação de competências 
mantém-se. 

De acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 115.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
aplicável aos contratos de delegação de competências outorgados entre os municípios 
e as freguesias, por força do disposto no artigo 122.º do citado diploma legal, compete 
aos contraentes públicos promover os estudos necessários à demonstração do 
cumprimento dos requisitos constantes nas alíneas a) e e) do referido artigo. 

Nesse sentido, apresentam-se os fundamentos que justificam a proposta: 

a) O não aumento da despesa pública global: 

Remete-se para os considerandos do presente contrato interadministrativo de 
delegação de competências, os quais são suas partes integrantes e indissociáveis, os 
quais justificam a necessidade do aumento circunstancial da despesa pública global, 
revisável mediante a introdução da cláusula respeitante à “Atualização anual dos 
recursos financeiros”. 

Consensualizou-se com a Freguesia de Santo Estêvão que: 

- quanto à competência “gestão e manutenção de parques infantis públicos e 
equipamentos de desporto, recreio e lazer, de âmbito local”, a componente dos custos 
respeitante à mão-de-obra tem o peso de 50% e os restantes encargos são valorados 
em 50%; 
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- quanto à competência “gestão do Espaço Internet” não atualizar recursos financeiros 
que lhe estão afetos, mantendo-se os mesmos do 1.º Aditamento ao anterior contrato 
interadministrativo; 

- quanto à competência “administração, gestão e manutenção do cemitério municipal”, 
a componente dos custos respeitante à mão-de-obra tem o peso de 50% e os restantes 
encargos são valorados em 50%; 

- quanto à competência “gestão da utilização do Centro Social dos Foros de Almada” 
valorar 100% os custos referentes à mão-de-obra; 

- quanto à competência “gestão do polo de Santo Estêvão da Universidade Sénior de 
Benavente” valorar 100% os custos referentes à mão-de-obra; 

b) O aumento da eficiência da gestão dos recursos pelas autarquias locais ou 
pelas entidades intermunicipais: 

Com a presente proposta, verificar-se-á uma melhoria dos serviços prestados na área 
da Freguesia, com consequente racionalização dos recursos disponíveis. Sendo de 
acentuar que a centralização da execução dos vários trabalhos a realizar no espaço em 
causa nessa entidade permitirá o aumento da eficiência na gestão dos recursos a utilizar 
para o efeito. 

c) Os ganhos de eficácia do exercício das competências pelos órgãos das 
autarquias locais ou das entidades intermunicipais: 

A Junta de Freguesia tem uma menor dispersão de recursos e uma maior proximidade 
às instalações, o que poderá proporcionar uma maior eficácia de resposta. 

d) A articulação entre os diversos níveis da administração pública: 

A presente proposta foi articulada entre a Câmara Municipal de Benavente e a Junta de 
Freguesia de Santo Estêvão, no âmbito das correlativas competências. 

2. . Demonstração da atualização dos encargos 

Parques infantis, equipamentos de desporto, recreio e lazer 

O valor anual a transferir respeitantes aos parques infantis e equipamentos de desporto, 
recreio e lazer da Freguesia de Santo Estêvão é o seguinte: 

 

Parques infantis, equipamentos de 
desporto, recreio e lazer Atualização ordinária          

(Cl. 42.ª) 
 

RMMG 
(50%) 

Outros IPC 
(50%) 

+5,8% +2,3% 

 

Valor anual 
2025 

Valor anual 
2026 

Polivalente da Antiga Escola Primária de 
Santo Estêvão 

29 693,92€ 39 555,54€ 

Polivalente do Depósito da Água 

Parque Infantil da Vinha da Casa 

Polidesportivo de Foros de Almada 

Parque Infantil de Foros de Almada 

Parque Manutenção Quinta das Cegonhas 

Parque manutenção Coreto 

 
Espaços Internet 

O valor anual a transferir para os Espaços Internet Freguesia de Santo Estêvão do 
presente contrato é o seguinte: 
 

Atualização ordinária       
(Cl. 42.ª) 

Valor anual 
2025 

Valor anual 
2026 
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Espaço Internet na 
Biblioteca Escolar, em 
Santo Estêvão 
 
Espaço Internet na antiga 
escola, em Foros de 
Almada 
 

RMMG 
(50%) 

Outros IPC 
(50%) 

+5,8% +2,3% 

 

13 
864,96€ 

29 
005,50€ 

 
Cemitérios 

O valor anual a transferir para os cemitérios da Freguesia de Santo Estêvão do presente 
contrato é o seguinte: 
 

Cemitérios 
Atualização ordinária       

(Cl. 42.ª) 

RMMG 
(50%) 

Outros IPC 
(50%) 

+5,8% 
+2,3% 

% 
 

Valor anual 
2025 

Valor anual 
2026 

Cemitério de Santo Estêvão 
Cemitério de Foros de Almada  

17 089,66€ 17.875,78€ 

 
Centro Social dos Foros de Almada 

O valor anual a transferir para o equipamento cultural da Freguesia de Santo Estêvão 
do presente contrato é o seguinte: 
 

 
Polo de Santo Estêvão da Universidade Sénior de Benavente 

O valor anual a transferir para os espaços de educação da Freguesia de Santo Estêvão 
do presente contrato é o seguinte: 
 

 

DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE explicitou os Contratos 
Interadministrativos de Delegação de Competências nas Freguesias do Município. 

Centro Social de 
Foros de Almada 

Atualização 
ordinária       (Cl. 

38.ª) 
 

RMMG (100%) 

+5,8% 

 

Valor 
anual 
2025 

Valor 
anual 
2026 

1.871,78€ 1.980,34€ 

Polo de Santo Estêvão da 
Universidade Sénior de 

Benavente a funcionar na antiga 
escola primária de Foros de 

Almada 

Atualização 
ordinária       (Cl. 

38.ª) 
 

RMMG (100%) 

+5,8% 

 

Valor anual 
2025 

Valor anual 
2026 

2.328,15€ 4 926,37€ 
 

Cantina da Universidade Sénior 
de Benavente a funcionar na 

antiga escola primária de Foros 
de Almada 
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Comentou que, desde o início do mandato, têm decorrido reuniões com as quatro Juntas 
de Freguesia, dado ao facto de todos os presidentes serem novos nas funções e terem 
necessidade de tomar conhecimento das delegações de competências. 
 
O SENHOR VEREADOR FREDERICO ANTUNES felicitou a chefe da Divisão Municipal 
de Gestão Administrativa e Recursos Humanos, Dra. Ana Carla Gonçalves, pela 
elaboração deste documento. 
 
O SENHOR VEREADOR HÉLIO JUSTINO solicitou esclarecimento relativamente aos 
valores atribuídos para o espaço Internet e para o Pólo da Universidade Sénior, na 
freguesia de Santo Estêvão, tendo em conta que os valores quase que duplicaram. 
 
A SENHORA PRESIDENTE solicitou à chefe da Divisão Municipal de Gestão 
Administrativa e Recursos Humanos, Dra. Ana Carla Gonçalves, que prestasse os 
devidos esclarecimentos.  
 
Nesta altura da reunião, ausentou-se o senhor vereador Pedro Gameiro, passando 
a Câmara Municipal a funcionar com seis elementos. 

A CHEFE DA DIVISÃO MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E RECURSOS 
HUMANOS, DRA. ANA CARLA GONÇALVES, esclareceu que as alterações registadas 
pelo senhor vereador Hélio Justino, correspondem, à vontade manifestada pela Junta 
de Freguesia de Santo de Estêvão, incluir no espaço Internet, mais um espaço na antiga 
escola, em Foros de Almada. 
Quanto ao Pólo da Universidade Sénior, houve uma proposta da Junta de Freguesia de 
Santo Estêvão, aceite pela Câmara Municipal, para a gestão e limpeza da cantina 
associada ao funcionamento do Pólo, no mesmo valor monetário do que já acontecia 
com o anterior local previsto.  
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, aprovar as minutas dos contratos 
interadministrativos de delegação de competências nas quatro Juntas de Freguesia do 
concelho;  aprovar a submissão das minutas dos mesmos contratos às deliberações dos 
órgãos de cada uma das freguesias do Município e, posteriormente, caso todos os 
órgãos das quatro freguesias do município tomem deliberações de aprovação, de 
imediato, sujeitá-las à autorização da Assembleia Municipal, nos termos das alíneas l) 
e m), ambas, do n.º 1, do artigo 33.º, das disposições conjugadas da alínea g), do n.º 1, 
do artigo 9.º e das alíneas i) e j), todas do n.º 1 do artigo 16.º e da alínea k), do n.º 1, do 
artigo 25.º, todos do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12/09, na redação atual; aprovar a 
deliberação que venha a ser tomada, em minuta, para imediata produção de efeitos, nos 
termos do n.º 3 do artigo 57.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12.09., na sua atual 
redação. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
Ponto 10 - ACORDOS DE TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS E AUTOS DE 
TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS ENTRE O MUNICÍPIO E AS FREGUESIAS DA 
BARROSA, DE BENAVENTE, DE SAMORA CORREIA E DE SANTO ESTÊVÃO, AO 
ABRIGO DO DISPOSTO, CONJUGADAMENTE, NO DECRETO-LEI N.º 57/2019, DE 
30/04, E NA LEI N.º 50/2018, DE 16/10 – ATUALIZAÇÃO DOS RECURSOS 
FINANCEIROS E ADITAMENTOS POR ALTERAÇÃO DOS RESPETIVOS OBJETOS 
PROPOSTA  
 
Considerando que: 
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i. na sequência das deliberações tomadas pela Câmara Municipal e pela Assembleia 
Municipal, respetivamente, na sua reunião ordinária do dia 06.06.2022 e na III 
sessão extraordinária, do dia 29.06.2022, foram celebrados, com todas as 
freguesias do município, o 2.º Aditamento aos Acordos de Transferência de 
Competências e Autos de Transferência de Recursos, celebrados com o Município, 
para o restante do mandato autárquico 2021-2025; 

ii. na sequência das deliberações tomadas pela Câmara Municipal e pela Assembleia 
Municipal, respetivamente, na sua reunião ordinária do dia 06.06.2022 e na III 
sessão extraordinária, do dia 29.06.2022, foram celebrados, com as freguesias de 
Benavente e de Samora Correia, os 3.os Aditamentos aos respetivos Acordos de 
Transferência de Competências e Autos de Transferência de Recursos, celebrados 
com o Município, para o restante do mandato autárquico 2021-2025; 

iii. na sequência das deliberações tomadas pela Câmara Municipal e pela Assembleia 
Municipal, respetivamente, na sua reunião ordinária do dia 27.11.2023 e na VI 
sessão ordinária, do dia 20.12.2023, foram celebrados, com as freguesias da 
Barrosa e de Santo Estêvão, os 3.os Aditamentos aos Acordos de Transferência de 
Competências e Autos de Transferência de Recursos, e o 4.º Aditamento ao Acordo 
de Transferência de Competências e Auto de Transferência de Recurso entre o 
Município e a freguesia de Samora Correia, para o restante do mandato autárquico 
2021-2025; 

iv. na sequência das deliberações tomadas pela Câmara Municipal e pela Assembleia 
Municipal, respetivamente, na sua reunião ordinária do dia 27.11.2023 e na I sessão 
ordinária, do dia 27.02.2024, foi celebrado, com a freguesias de Benavente, o 3.º 
Aditamento aos Acordo de Transferência de Competências e Auto de Transferência 
de Recursos, para o restante do mandato autárquico 2021-2025; 

v. na sequência das últimas eleições autárquicas., teve início um novo mandato 
autárquico no passado dia 03/11/2025 e, desde então, o atual Executivo Municipal 
tem desenvolvido um trabalho conjunto com todas as quatros freguesias do 
Município de renegociação e de reavaliação da execução dos acordos vigentes, 
decorrendo desse mesmo trabalho o seguinte: 

1. a necessidade de atualização ordinária dos recursos financeiros quanto 
ao exercício de todas as competências transferidas para as freguesias, nos 
termos e ao abrigo das normas aditadas a cada um dos acordos celebrados, 
vigente desde 01/01/202313, sendo que para o corrente ano de 2026, em 
cumprimento do disposto nos instrumentos jurídicos invocados supra e 
considerando que a taxa de inflação anual se situou em 2,4%, a taxa de 
evolução da RMMG foi de 5.8% e o tarifário de abastecimento de água às 

 
13 Norma que dispõe o seguinte: 

Cláusula 8.ª 

Recursos financeiros, humanos e patrimoniais 

(…) 
4 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, os recursos financeiros serão anualmente 
atualizados, na medida das taxas da evolução da remuneração mínima mensal garantida, das 
taxas de inflação anuais (taxa de variação do índice de preços no consumidor) e das taxas 
da evolução das tarifas de abastecimento de água aplicáveis às autarquias, com base nos 
dados publicados pela Direção-Geral do Emprego e das Relações do Trabalho, e pelo 
Instituto Nacional de Estatística e pela empresa intermunicipal, AR- Águas do Ribatejo, EIM, 
SA. 
(…) 
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autarquias locais aumentou em 2,4% resultam, para cada freguesia, os 
seguintes montantes a reportar à DGAL: 

• FREGUESIA DA BARROSA 

▪ Al. a) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Espaços Verdes – 23.490,76€ 

▪ Al. b) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Limpeza Urbana – 57.392,74€ 

• FREGUESIA DE BENAVENTE 

▪ Al. b) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Limpeza Urbana –
303.797,00€ 

▪ Al. d) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Mercados e Feiras  − 
34.658,85€ 

• FREGUESIA DE SAMORA CORREIA 

▪ Al. a) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Espaços Verdes –
390.074,14€ 

▪ Al. b) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Limpeza Urbana – 
492.450,86€ 

▪ Al. d) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Mercados e Feiras  − 
45.929,74€ 

 

• FREGUESIA DE SANTO ESTÊVÃO 

▪ Al. a) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Espaços Verdes – 
137.032,26€ 

▪ Al. b) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Limpeza Urbana – 87.864,09€ 

▪ Al. d) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Mercados e Feiras − 
12.347,34€ 

2. a necessidade de aditar o objeto contratual do acordo com a freguesia de 
Benavente, quanto ao exercício da competência transferida limpeza das 
vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros, passando o mesmo a 
integrar mais 2 cantões, correspondentes a duas áreas geográficas da 
freguesia, cuja limpeza urbana é, até agora, assegurada, por 
administração direta do Município, a saber: 

• Cantão 11 – COUTADA VELHA  

o Rua General Humberto Delgado 
o Estrada do Miradouro 
o Azinhaga da Sesmaria de Santana 
o Rua Eng.º Manuel Miguel Sousa Dias 
o Rua da Primavera 
o Rua Domingos Caridade Durães 
o Rua dos Anjos 

 

• CANTÃO 12- VALE TRIPEIRO E ÁREAS LIMÍTROFES DA FREGUESIA 

o Aldeia do Peixe 
o Rua da Calada 
o Estrada do Contador 
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o Azinhaga do Contador (restante extensão ainda não transferida) 
o Rua das Garrafas 
o Rua Vale Tripeiro 

com a afetação dos seguintes recursos financeiros: 23.483,25€14/ano/cantão = 
montante global anual de 46.966,50€/ano. 

3. a necessidade de aditar o objeto contratual do acordo com a freguesia de 
Samora Correia, quanto ao exercício da competência transferida limpeza 
das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros, passando o mesmo a 
integrar mais 3 cantões, correspondentes a duas áreas geográficas da 
freguesia, cuja limpeza urbana é, até agora, assegurada, por 
administração direta do Município, a saber: 

• Cantão 19  

o Estrada Figueira Milheira  
o Estrada das Cardosas 
o Estrada das Vagonetas  
o Rua Arneiro das Pedras 
o Rua Timor-Leste 
o Rua Macau 

o Rua Brasil 

o Rua Cabo Verde  

o Rua Guiné-Bissau 

o -Rua Moçambique  
 

• -Cantão 20  

o Rua do Centro Social  
o Rua de São Pedro 
o Rua da Moleira  
o Rua Nossa Senhora da Conceição 
o Rua de Santo Isidro 
o Travessa de Santo Isidro 
o Rua Joaquim Mota de Sousa 
o Rua de São João 
o Rua de Santa Isabel 
o Rua Beco Pinhal dos Arados 

 
• -Cantão 21 

o Estrada dos Arados 
o Rua dos Correias 
o Estrada Malhada dos Carrascos  
o Rua Pinhal da Samorena  
o Rua dos Serras 
o Travessa dos Serras 
o Travessa dos Zambujos  

 
14 O apuramento deste valor unitário resulta da média dos valores pagos a cada uma das 

freguesias do município, no ano de 2025, para o exercício da competência transferida, aplicando-

se a taxa de atualização ordinária prevista nos acordos de transferência de competências em 

vigor. 
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com a afetação dos seguintes recursos financeiros: 23.483,25€/ano/cantão = 
montante global/anual de 70.449,75€. 

4. a necessidade de aditar o objeto contratual do acordo com a freguesia de 
Santo Estêvão, quanto ao exercício da competência transferida limpeza 
das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros, passando o mesmo a 
integrar mais 1 cantão, correspondentes à área geográfica da quinta de 
Santo Estêvão, cuja limpeza urbana é, até agora, assegurada, por 
administração direta do Município, com a afetação dos seguintes recursos 
financeiros: 23.483,25€/ano/cantão = montante global anual de 
23.483,25€/ano; 

5. a necessidade de aditar o objeto contratual do acordo com a freguesia de 
Santo Estêvão, quanto ao exercício da competência transferida limpeza 
das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros, passando o mesmo a 
integrar a festividade do Fim-de-Semana Da Freguesia, com a afetação dos 
seguintes recursos financeiros: 476,71€/ano (= Feira Anual SC); 

6. os acordos entre o Município e as freguesias da Barrosa, de Samora 
Correia e de Santo Estêvão, no âmbito da competência transferida gestão e 
manutenção de espaços verdes, veem os respetivos objetos contratuais 
atualizados no que respeita à conservação e à manutenção (podas) de 
árvores em caldeira /passando a integrar a conservação e a manutenção 
(podas) de árvores em caldeira, sitas em espaço público não adjacentes a 
jardim/parque, fixando-se o montante de 8€/ano/árvore, importando a 
afetação dos seguintes recursos financeiros municipais, conforme quadros 
infra: 

• Freguesia da Barrosa 

Localização 
N.º de 
árvores 

Montante 
anual/árvore 

(€) 

Montante 
anual 
global 

(€) 
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Envolvente do Centro Social 

Envolvente do Pavilhão 
Gimnodesportivo 

Envolvente do Jardim de 
Infância 

Envolvente Escola 1.º Ciclo/ 
Rua General Gonçalves 

Parque Infantil junto às 
Escolas 

Estrada Municipal 515 

Rua da Eira 

Cemitério 

Parque Infantil Urbaniz. Vale 
Bispo 

Rua da Paz 

Rua dos Trabalhadores 
Agrícolas 

Envolvente do edifício da junta 
de Freguesia 

Rua Popular 

Rua das Cabaças / Rua Cova 
Funda 

333 8 2.664,00 

 

• Freguesia de Samora Correia 

Localização 
N.º de 
árvores 

Montante 
anual/árvore 

(€) 

Montante 
anual 
global 

(€) 
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Samora Correia * 

 

 

 

 

 

 

*De momento, não é possível, 
indicar, em concreto, todas as 
ruas/arruamentos em causa, 
por estar em curso, pelos 
serviços municipais, o trabalho 
da georreferenciação e castro 
do arvoredo na freguesia  

 

1864 8 14.192,00 

 

• Freguesia de Santo Estêvão 

Localização 
N.º de 
árvores 

Montante 
anual/árvore 

(€) 

Montante 
anual 
global 

(€) 
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Envolvente da Escola EB1/R. 
das Pimentas 

Vinha da Casa (descida para o 
Largo da Bola) 

Rua das Pimentas /Pavilhão 
Gimnodesportivo 

Jardim de Infância de Santo 
Estêvão 

Rua Manuel Martins Alves 

Bairro 1.º de Maio / Fonte 
pública 

Largo da Sede da Bola 

Urbaniz. Alto da Figueira 

Urbaniz. Qta. Da Cegonha – 
R. das Garças 

Urbaniz. Qta. Da Cegonha – 
R. da Cegonha  

Urbaniz. Qta. Da Cegonha – 
R. dos Charnecos 

Urbaniz. Qta. Da Cegonha – 
R. dos Sapins 

Urbaniz. Qta. Da Cegonha – 
R. das Cardosas 

Urbaniz. Monte das Almas – 
Cantinho do Alecrim 

Urbaniz. Monte das Almas – 
Rua dos Gaios  

Urbaniz. Monte das Almas – 
Rua dos Pardais 

Urbaniz. Monte das Almas – 
Rua dos Cedros 

Urbaniz. Monte das Almas – 
Trav. as Cardosas 

Urbaniz. Monte das Almas – 
Cantinho dos Lírios 

342 8 2.736,00 

 

7. a necessidade de aditar o objeto contratual do acordo com a freguesia de 
Samora Correia, quanto ao exercício da competência transferida utilização 
e ocupação da via pública, transferindo-se o exercício da mesma para a 
freguesia, envolvendo a prática de todos os atos necessários ao controlo 
prévio, realização de vistorias e fiscalização, sem carácter sancionatório, 
da utilização e ocupação da via pública na área da freguesia de Samora 
Correia e sem recursos financeiros municipais a alocar; 
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E, também, que, ademais, se mantêm inalterados os considerandos inerentes às 
antecedentes deliberações tomadas, pelos órgãos do Município e da Freguesia, 
os quais se renovam na presente proposta, a saber: 

vi. o Poder Local Democrático, fundado na sua legitimidade democrática e na sua 
proximidade aos cidadãos, desempenha um papel indispensável no 
desenvolvimento económico e social dos territórios, assumindo, nas últimas 
décadas, um papel fulcral no processo de democratização do país; 

vii. a Lei n.º 50/2018, de 16/08, na redação atual, veio definir o quadro da transferência 
de competências para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais; 

viii. a mesma Lei determina que a transferência das novas competências para as 
autarquias locais, a identificação da respetiva natureza e a forma de afetação dos 
respetivos recursos são concretizadas através de diplomas legais setoriais 
referentes às diversas áreas a descentralizar da Administração Direta e Indireta do 
Estado; 

ix. a mesma Lei dispõe, no seu artigo 4.º, que a transferência das novas competências 
paras as autarquias locais se faria gradualmente nos anos de 2019 e de 2020, 
sendo que se considera efetiva a 01/01/2021; 

x. O Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30/04 é o diploma legal de âmbito setorial que 
concretiza a transferência de competências dos municípios para os órgãos das 
freguesias, ao abrigo do artigo 38.º da Lei n.º 50/2018, de 16/08; 

xi. de acordo com o seu artigo 2.º, n.º 1, é da competência dos órgãos das freguesias:  

a) A gestão e manutenção de espaços verdes; 

b) A limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros; 

c) A manutenção, reparação e substituição do mobiliário urbano instalado no 
espaço público, com exceção daquele que seja objeto de concessão; 

d) A gestão e manutenção corrente de feiras e mercados; 

e) A realização de pequenas reparações nos estabelecimentos de educação pré-
escolar e do primeiro ciclo do ensino básico; 

f) A manutenção dos espaços envolventes dos estabelecimentos de educação pré-
escolar e do primeiro ciclo do ensino básico; 

g) A utilização e ocupação da via pública; 

h) O licenciamento da afixação de publicidade de natureza comercial, quando a 
mensagem está relacionada com bens ou serviços comercializados no próprio 
estabelecimento ou ocupa o domínio público contíguo à fachada do mesmo; 

i) A autorização da atividade de exploração de máquinas de diversão; 

j) A autorização da colocação de recintos improvisados; 

k) A autorização da realização de espetáculos desportivos e divertimentos na via 
pública, jardins e outros lugares públicos ao ar livre, desde que estes se realizem 
exclusivamente na sua área de jurisdição; 

l) A autorização da realização de acampamentos ocasionais; 

m) A autorização da realização de fogueiras e do lançamento e queima de artigos 
pirotécnicos, designadamente foguetes e balonas, bem como a autorização ou receção 
das comunicações prévias relativas a queimas e queimadas. 

xii. no entanto, nos termos dos n.os 3 e 4 do mesmo artigo, a assembleia municipal, sob 
proposta da câmara municipal, pode deliberar manter, no seu âmbito de 
intervenção, as referidas competências, no todo, ou em parte, se as mesmas se 
revelarem indispensáveis para a gestão direta pelo município e tenham natureza 
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estruturante para o município ou para a execução de missões de interesse geral e 
comum a toda ou a uma parte significativa do município; 

xiii. a Assembleia Municipal de Benavente, sob proposta da Câmara Municipal, 
deliberou, por maioria, na sua sessão ordinária de 26/09/2019, após a pronúncia de 
concordância de cada uma das freguesias do concelho, manter a universalidade 
das competências municipais em causa, nos anos de 2019 e de 2020; 

xiv. nos termos do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, o exercício de novas 
competências efetiva-se através da transferência de recursos entre o município e 
cada uma das suas freguesias; 

xv. ou seja, a materialização da transferência de competências exige acordo prévio 
entre as Partes, Município e Freguesia, bem como a aprovação dos respetivos 
órgãos deliberativos e sendo aprovada é celebrado um auto de transferência de 
recursos, o qual identifica quais as novas competências que passam a ser exercidas 
pelas freguesias e respetivos recursos financeiros, humanos e patrimoniais a 
transferir – cf. artigo 6.º do mesmo Decreto-Lei; 

xvi. o município de Benavente, ciente do papel desempenhado pelas freguesias, 
parceiros estratégicos na prossecução da missão de promover e assegurar a 
melhor qualidade de vida às populações locais, tem anualmente, apoiado, as 
freguesias, contribuindo para a coesão territorial, social e económica, criando iguais 
oportunidades para todos os cidadãos; e, desde sempre: antes por protocolo, e 
depois da vigência da Lei n.º 75/2013, de 12/09, mediante a celebração de Acordos 
de Execução e de Contratos Interadministrativos; 

xvii. o exercício destas competências pelas Freguesias promove o aumento da eficiência 
da gestão e dos ganhos de eficácia dos recursos por parte das autarquias locais; e 
concretiza uma boa circulação entre o Município e a Freguesia; 

xviii. as Freguesias do Município garantem uma prestação de serviços de qualidade às 
suas populações, através de uma utilização racional, responsável e rigorosa dos 
recursos que lhe são disponibilizados; 

xix. de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, 
conjugado com o n.º 6 do artigo 39.º da Lei n.º 50/2018, a repartição de 
competências entre o município e as freguesias não pode determinar um aumento 
da despesa pública global prevista no ano da concretização, sendo que os recursos 
financeiros afetos não podem ser inferiores aos constantes de acordos de execução 
ou contratos respeitantes às mesmas matérias; 

xx. assim, resultou que, no apuramento dos recursos financeiros a transferir, fossem, 
inicialmente, considerados como referenciais os transferidos até 2021, ao abrigo 
dos acordos de execução de delegação de competências nas freguesias, ainda 
vigentes e os decorrentes dos contratos públicos de prestação de serviços em 
execução;  

xxi. desde 2021, não estão transferidos recursos humanos e de equipamento, dado que 
as competências transferidas respeitam, em parte, a competências que têm vindo 
a ser exercidas pelas Freguesias ao abrigo de acordo de execução de delegação 
de competências e, adicionalmente, por serem relativas a trabalhos de gestão 
corrente; 

xxii. e que, no ano de 2022, ocorreram dois aditamentos ao acordo de transferência de 
competências e auto de transferência de recursos entre o Município de Benavente 
e a Freguesia de Samora Correia, com atualização dos recursos financeiros afetos, 
sendo que o aditamento vigente teve como premissas as seguintes: 

1. o estudo económico-financeiro elaborado e que tem, necessariamente em 
consideração a conjuntura internacional, com a Guerra na Ucrânia e a inerente 
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volatilidade da economia internacional e da economia nacional, as quais impõem 
o aumento da inflação, do valor da prestação de serviços e das tarifas de 
abastecimento de água, sendo obrigação dos municípios a transferência de 
meios financeiros necessários e indispensáveis para que a freguesia possa 
executar as competências transferidas; 

2. que a realidade que se de forma inexorável impõe às Partes e a sua evolução é 
significativamente imprevisível; 

3. por isso, foram atualizados os montantes financeiros a afetar ao acordo em 
causa, por referência ao período de tempo entre os anos de 2018 a 2021, por 
aplicação das taxas da evolução da remuneração mínima mensal garantida, das 
taxas de inflação anuais (taxa de variação do índice de preços no consumidor) 
e taxas da evolução das tarifas de abastecimento de água aplicáveis às 
autarquias, tendo por fontes: a Direção-Geral do Emprego e das Relações do 
Trabalho, o Instituto Nacional de Estatística e os Tarifários aprovados pela 
empresa intermunicipal, AR- Águas do Ribatejo, EIM, SA; 

4. então, aditou-se uma norma ao artigo 8.º, um novo n.º 4, a qual atualiza, 
anualmente, os recursos financeiros a transferir para a Freguesia, com base na 
evolução das variáveis ora tidas em conta e referidas no ponto anterior. 

xxiii. nos casos das freguesias de Benavente e de Samora Correia, no ano de 2023, 
foram aditados os respetivos objetos contratuais, respetivamente: (i), passando a 
comtemplar na competência transferida, limpeza das vias e espaços públicos, 
sarjetas e sumidouros, o arruamento da Azinhaga do Contador e (ii); assunção da 

competência municipal, limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros 
e aditamento ao conjunto dos espaços verdes a gerir pela freguesia; 

xxiv. os recursos financeiros a transferir mostram-se os necessários e suficientes, de 
modo que todas as freguesias do concelho beneficiem das mesmas competências 
e, em termos proporcionais, de recursos equivalentes, em respeito da necessária 
diferenciação em função da natureza e dimensão de cada uma das quatro 
freguesias, do seu carácter urbano ou rural, da respetiva população e da sua 
capacidade de execução; 

xxv. os recursos financeiros foram apurados, assim, em respeito pelos critérios 
constantes do artigo 38.º da Lei n.º 73/2013, de 03/09, na redação atual, assim 
assegurando-se, entre outros, os princípios da universalidade e da equidade 
fixados no artigo 39.º da Lei n.º 50/2018; 

xxvi. que se mantém o objeto contratual ínsito no Acordo de Transferência de 
Competências e Auto de Transferência de Recursos entre o Município de 
Benavente e as Quatro Freguesias, exceções feitas ao referido supra em v. 2 a v. 
7; 

xxvii. E, finalmente, atendendo a que decorre de todo o excurso anterior que se impõe, a 
celebração de novos aditamentos aos acordos celebrados, todos com efeitos a 
partir de 01/01/2026; 

PROPÕE-SE QUE, em face de todos os considerandos supra e nos termos dos 
artigos 5.º e 6.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30/04, na redação atual, A CÂMARA 
MUNICIPAL, DELIBERE:  

I. autorizar que se proceda à atualização dos montantes financeiros afetos a 
cada um dos acordos de transferência de competências e autos de 
transferência de recursos vigentes entre o Município de Benavente e cada 
uma das suas quatro freguesias, no reporte anual à DGAL, cf. v. 1. supra;  
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II. aprovar o 4.º ADITAMENTO AO ACORDO DE TRANSFERÊNCIA DE 
COMPETÊNCIAS E AUTO DE TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS ENTRE O 
MUNICÍPIO E A FREGUESIA DA BARROSA, CELEBRADO EM 2020, incluindo 
a atualização dos inerentes recursos financeiros, nos termos da minuta do 
mesmo aditamento, anexa à presente proposta e que é sua parte integrante e 
indissociável; 

III. aprovar o 5.º ADITAMENTO AO ACORDO DE TRANSFERÊNCIA DE 
COMPETÊNCIAS E AUTO DE TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS ENTRE O 
MUNICÍPIO E A FREGUESIA DE BENAVENTE, CELEBRADO EM 2020, 
incluindo a atualização dos inerentes recursos financeiros, nos termos da 
minuta do mesmo aditamento, anexa à presente proposta e que é sua parte 
integrante e indissociável; 

IV. aprovar o 5.º ADITAMENTO AO ACORDO DE TRANSFERÊNCIA DE 
COMPETÊNCIAS E AUTO DE TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS ENTRE O 
MUNICÍPIO E A FREGUESIA DE SAMORA CORREIA, CELEBRADO EM 2020, 
incluindo a atualização dos inerentes recursos financeiros, nos termos da 
minuta do mesmo aditamento, anexa à presente proposta e que é sua parte 
integrante e indissociável; 

V. aprovar o 4.º ADITAMENTO AO ACORDO DE TRANSFERÊNCIA DE 
COMPETÊNCIAS E AUTO DE TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS ENTRE O 
MUNICÍPIO E A FREGUESIA DE SANTO ESTÊVÃO, CELEBRADO EM 2020, 
incluindo a atualização dos inerentes recursos financeiros, nos termos da 
minuta do mesmo aditamento, anexa à presente proposta e que é sua parte 
integrante e indissociável; 

VI. aprovar a submissão das minutas dos aditamentos aos acordos de 
transferência de competências e autos de transferência de recursos signados 
entre o Município e as suas freguesias, às deliberações dos órgãos de cada 
uma dessas autarquias locais e, posteriormente, caso todos os órgãos das 
quatro freguesias do município tomem deliberações de aprovação, de 
imediato, respetiva sujeição à autorização da Assembleia Municipal; 

VII. a aprovação desta deliberação em minuta, para imediata produção de efeitos, nos 
termos do n.º 3 do artigo 57.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12.09., na sua atual 
redação. 

Benavente, 27 de maio de 2026 

À consideração superior. 

A Chefe DMGARH, Ana Carla Gonçalves 

ANEXOS 

 

MINUTA DO 4.º ADITAMENTO ACORDO DE TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS E 
AUTO DE TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS ENTRE O MUNICÍPIO DE BENAVENTE E A 
FREGUESIA DA BARROSA 

Considerando que: 

i.na sequência das deliberações tomadas pela Câmara Municipal e pela Assembleia 
Municipal, respetivamente, na sua reunião ordinária do dia 06.06.2022 e na III 
sessão extraordinária, do dia 29.06.2022, foram celebrados, com todas as 
freguesias do município, o 2.º Aditamento aos Acordos de Transferência de 
Competências e Autos de Transferência de Recursos, celebrados com o Município, 
para o restante do mandato autárquico 2021-2025; 
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ii. na sequência das deliberações tomadas pela Câmara Municipal e pela Assembleia 
Municipal, respetivamente, na sua reunião ordinária do dia 06.06.2022 e na III 
sessão extraordinária, do dia 29.06.2022, foram celebrados, com as freguesias de 
Benavente e de Samora Correia, os 3.os Aditamentos aos respetivos Acordos de 
Transferência de Competências e Autos de Transferência de Recursos, celebrados 
com o Município, para o restante do mandato autárquico 2021-2025; 

iii.na sequência das deliberações tomadas pela Câmara Municipal e pela Assembleia 
Municipal, respetivamente, na sua reunião ordinária do dia 27.11.2023 e na VI 
sessão ordinária, do dia 20.12.2023, foram celebrados, com as freguesias da 
Barrosa e de Santo Estêvão, os 3.os Aditamentos aos Acordos de Transferência de 
Competências e Autos de Transferência de Recursos, e o 4.º Aditamento ao Acordo 
de Transferência de Competências e Auto de Transferência de Recurso entre o 
Município e a freguesia de Samora Correia, para o restante do mandato autárquico 
2021-2025; 

iv.na sequência das deliberações tomadas pela Câmara Municipal e pela Assembleia 
Municipal, respetivamente, na sua reunião ordinária do dia 27.11.2023 e na I sessão 
ordinária, do dia 27.02.2024, foi celebrado, com a freguesias de Benavente, o 3.º 
Aditamento aos Acordo de Transferência de Competências e Auto de Transferência 
de Recursos, para o restante do mandato autárquico 2021-2025; 

v. na sequência das últimas eleições autárquicas., teve início um novo mandato 
autárquico no passado dia 03/11/2025 e, desde então, o atual Executivo Municipal 
tem desenvolvido um trabalho conjunto com todas as quatros freguesias do 
Município de renegociação e de reavaliação da execução dos acordos vigentes, 
decorrendo desse mesmo trabalho o seguinte: 

1. a necessidade de atualização ordinária dos recursos financeiros quanto 
ao exercício de todas as competências transferidas para as freguesias, 
nos termos e ao abrigo das normas aditadas a cada um dos acordos 
celebrados, vigente desde 01/01/202315, sendo que para o corrente ano de 
2026, em cumprimento do disposto nos instrumentos jurídicos invocados 
supra e considerando que a taxa de inflação anual se situou em 2,4%, a taxa 
de evolução da RMMG foi de 5.8% e o tarifário de abastecimento de água às 
autarquias locais aumentou em 2,4% resultam, para cada freguesia, os 
seguintes montantes a reportar à DGAL: 

• FREGUESIA DA BARROSA 

▪ Al. a) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Espaços Verdes – 23.490,76€ 

▪ Al. b) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Limpeza Urbana – 57.392,74€ 

 

 
15 Norma que dispõe o seguinte: 

Cláusula 8.ª 

Recursos financeiros, humanos e patrimoniais 

(…) 
4 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, os recursos financeiros serão anualmente atualizados, na medida 
das taxas da evolução da remuneração mínima mensal garantida, das taxas de inflação anuais (taxa de variação do 
índice de preços no consumidor) e das taxas da evolução das tarifas de abastecimento de água aplicáveis às 
autarquias, com base nos dados publicados pela Direção-Geral do Emprego e das Relações do Trabalho, e pelo 
Instituto Nacional de Estatística e pela empresa intermunicipal, AR- Águas do Ribatejo, EIM, SA. 
(…) 
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• FREGUESIA DE BENAVENTE 

▪ Al. b) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Limpeza Urbana –
303.797,00€ 

▪ Al. d) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Mercados e Feiras − 
34.658,85€ 

• FREGUESIA DE SAMORA CORREIA 

▪ Al. a) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Espaços Verdes –
390.074,14€ 

▪ Al. b) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Limpeza Urbana – 
492.450,86€ 

▪ Al. d) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Mercados e Feiras − 
45.929,74€ 

 

• FREGUESIA DE SANTO ESTÊVÃO 

▪ Al. a) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Espaços Verdes – 
137.032,26€ 

▪ Al. b) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Limpeza Urbana – 87.864,09€ 

▪ Al. d) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Mercados e Feiras − 
12.347,34€ 

2. a necessidade de aditar o objeto contratual do acordo com a freguesia de 
Benavente, quanto ao exercício da competência transferida limpeza das 
vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros, passando o mesmo a 
integrar mais 2 cantões, correspondentes a duas áreas geográficas da 
freguesia, cuja limpeza urbana é, até agora, assegurada, por 
administração direta do Município, a saber: 

• Cantão 11 – COUTADA VELHA  

o Rua General Humberto Delgado 
o Estrada do Miradouro 
o Azinhaga da Sesmaria de Santana 
o Rua Eng.º Manuel Miguel Sousa Dias 
o Rua da Primavera 
o Rua Domingos Caridade Durães 
o Rua dos Anjos 

 

• CANTÃO 12- VALE TRIPEIRO E ÁREAS LIMÍTROFES DA FREGUESIA 

o Aldeia do Peixe 
o Rua da Calada 
o Estrada do Contador 
o Azinhaga do Contador (restante extensão ainda não transferida) 
o Rua das Garrafas 
o Rua Vale Tripeiro 
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com a afetação dos seguintes recursos financeiros: 23.483,25€16/ano/cantão = 
montante global anual de 46.966,50€/ano. 

3. a necessidade de aditar o objeto contratual do acordo com a freguesia de 
Samora Correia, quanto ao exercício da competência transferida limpeza 
das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros, passando o mesmo 
a integrar mais 3 cantões, correspondentes a duas áreas geográficas da 
freguesia, cuja limpeza urbana é, até agora, assegurada, por 
administração direta do Município, a saber: 

• Cantão 19  

o Estrada Figueira Milheira  
o Estrada das Cardosas 
o Estrada das Vagonetas  
o Rua Arneiro das Pedras 
o Rua Timor-Leste 
o Rua Macau 
o Rua Brasil 
o Rua Cabo Verde  
o Rua Guiné-Bissau 
o -Rua Moçambique  

 

• -Cantão 20  

o Rua do Centro Social  
o Rua de São Pedro 
o Rua da Moleira  
o Rua Nossa Senhora da Conceição 
o Rua de Santo Isidro 
o Travessa de Santo Isidro 
o Rua Joaquim Mota de Sousa 
o Rua de São João 
o Rua de Santa Isabel 
o Rua Beco Pinhal dos Arados 

 

• -Cantão 21 

o Estrada dos Arados 
o Rua dos Correias 
o Estrada Malhada dos Carrascos  
o Rua Pinhal da Samorena  
o Rua dos Serras 
o Travessa dos Serras 
o Travessa dos Zambujos  

com a afetação dos seguintes recursos financeiros: 23.483,25€/ano/cantão = 
montante global/anual de 70.449,75€. 

4. a necessidade de aditar o objeto contratual do acordo com a freguesia de 
Santo Estêvão, quanto ao exercício da competência transferida limpeza 
das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros, passando o mesmo 

 
16 O apuramento deste valor unitário resulta da média dos valores pagos a cada uma das freguesias do município, no 

ano de 2025, para o exercício da competência transferida, aplicando-se a taxa de atualização ordinária prevista nos 

acordos de transferência de competências em vigor. 
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a integrar mais 1 cantão, correspondentes à área geográfica da quinta de 
Santo Estêvão, cuja limpeza urbana é, até agora, assegurada, por 
administração direta do Município, com a afetação dos seguintes 
recursos financeiros: 23.483,25€/ano/cantão = montante global anual de 
23.483,25€/ano; 

5. a necessidade de aditar o objeto contratual do acordo com a freguesia de 
Santo Estêvão, quanto ao exercício da competência transferida limpeza 
das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros, passando o mesmo 
a integrar a festividade do Fim-de-Semana Da Freguesia, com a afetação 
dos seguintes recursos financeiros: 476,71€/ano (= Feira Anual SC); 

6. os acordos entre o Município e as freguesias da Barrosa, de Samora 
Correia e de Santo Estêvão, no âmbito da competência transferida gestão e 
manutenção de espaços verdes, veem os respetivos objetos contratuais 
atualizados no que respeita à conservação e à manutenção (podas) de 
árvores em caldeira /passando a integrar a conservação e a manutenção 
(podas) de árvores em caldeira, sitas em espaço público não adjacentes 
a jardim/parque, fixando-se o montante de 8€/ano/árvore, importando a 
afetação dos seguintes recursos financeiros municipais, conforme quadros 
infra: 

• Freguesia da Barrosa 

Localização 
N.º de 
árvores 

Montante 
anual/árvore 

(€) 

Montante 
anual 
global 

(€) 
Envolvente do Centro Social 

Envolvente do Pavilhão 
Gimnodesportivo 

Envolvente do Jardim de 
Infância 

Envolvente Escola 1.º Ciclo/ 
Rua General Gonçalves 

Parque Infantil junto às 
Escolas 

Estrada Municipal 515 

Rua da Eira 

Cemitério 

Parque Infantil Urbaniz. Vale 
Bispo 

Rua da Paz 

Rua dos Trabalhadores 
Agrícolas 

333 8 2.664,00 
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Envolvente do edifício da junta 
de Freguesia 

Rua Popular 

Rua das Cabaças / Rua Cova 
Funda 

 

• Freguesia de Samora Correia 

Localização 
N.º de 
árvores 

Montante 
anual/árvore 

(€) 

Montante 
anual 
global 

(€) 
 

 

 

Samora Correia * 

 

 

 

 

 

 

*De momento, não é possível, 
indicar, em concreto, todas as 
ruas/arruamentos em causa, 
por estar em curso, pelos 
serviços municipais, o trabalho 
da georreferenciação e castro 
do arvoredo na freguesia  

 

1864 8 14.192,00 
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• Freguesia de Santo Estêvão 

Localização 
N.º de 
árvores 

Montante 
anual/árvore 

(€) 

Montante 
anual 
global 

(€) Envolvente da Escola EB1/R. 
das Pimentas 

Vinha da Casa (descida para o 
Largo da Bola) 

Rua das Pimentas /Pavilhão 
Gimnodesportivo 

Jardim de Infância de Santo 
Estêvão 

Rua Manuel Martins Alves 

Bairro 1.º de Maio / Fonte 
pública 

Largo da Sede da Bola 

Urbaniz. Alto da Figueira 

Urbaniz. Qta. Da Cegonha – 
R. das Garças 

Urbaniz. Qta. Da Cegonha – 
R. da Cegonha  

Urbaniz. Qta. Da Cegonha – 
R. dos Charnecos 

Urbaniz. Qta. Da Cegonha – 
R. dos Sapins 

Urbaniz. Qta. Da Cegonha – 
R. das Cardosas 

Urbaniz. Monte das Almas – 
Cantinho do Alecrim 

Urbaniz. Monte das Almas – 
Rua dos Gaios  

Urbaniz. Monte das Almas – 
Rua dos Pardais 

Urbaniz. Monte das Almas – 
Rua dos Cedros 

Urbaniz. Monte das Almas – 
Trav. as Cardosas 

Urbaniz. Monte das Almas – 
Cantinho dos Lírios 

342 8 2.736,00 

 

7. a necessidade de aditar o objeto contratual do acordo com a freguesia de 
Samora Correia, quanto ao exercício da competência transferida 
utilização e ocupação da via pública, transferindo-se o exercício da 
mesma para a freguesia, envolvendo a prática de todos os atos 
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necessários ao controlo prévio, realização de vistorias e fiscalização, sem 
carácter sancionatório, da utilização e ocupação da via pública na área da 
freguesia de Samora Correia e sem recursos financeiros municipais a 
alocar; 

E, também, que, ademais, se mantêm inalterados os considerandos inerentes às 
antecedentes deliberações tomadas, pelos órgãos do Município e da Freguesia, 
os quais se renovam na presente proposta, a saber: 

vi.o Poder Local Democrático, fundado na sua legitimidade democrática e na sua 
proximidade aos cidadãos, desempenha um papel indispensável no 
desenvolvimento económico e social dos territórios, assumindo, nas últimas 
décadas, um papel fulcral no processo de democratização do país; 

vii. a Lei n.º 50/2018, de 16/08, na redação atual, veio definir o quadro da transferência 
de competências para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais; 

viii.a mesma Lei determina que a transferência das novas competências para as 
autarquias locais, a identificação da respetiva natureza e a forma de afetação dos 
respetivos recursos são concretizadas através de diplomas legais setoriais 
referentes às diversas áreas a descentralizar da Administração Direta e Indireta do 
Estado; 

ix.a mesma Lei dispõe, no seu artigo 4.º, que a transferência das novas competências 
paras as autarquias locais se faria gradualmente nos anos de 2019 e de 2020, 
sendo que se considera efetiva a 01/01/2021; 

x. O Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30/04 é o diploma legal de âmbito setorial que 
concretiza a transferência de competências dos municípios para os órgãos das 
freguesias, ao abrigo do artigo 38.º da Lei n.º 50/2018, de 16/08; 

xi.de acordo com o seu artigo 2.º, n.º 1, é da competência dos órgãos das freguesias:  

a) A gestão e manutenção de espaços verdes; 

b) A limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros; 

c) A manutenção, reparação e substituição do mobiliário urbano instalado no 
espaço público, com exceção daquele que seja objeto de concessão; 

d) A gestão e manutenção corrente de feiras e mercados; 

e) A realização de pequenas reparações nos estabelecimentos de educação pré-
escolar e do primeiro ciclo do ensino básico; 

f) A manutenção dos espaços envolventes dos estabelecimentos de educação pré-
escolar e do primeiro ciclo do ensino básico; 

g) A utilização e ocupação da via pública; 

h) O licenciamento da afixação de publicidade de natureza comercial, quando a 
mensagem está relacionada com bens ou serviços comercializados no próprio 
estabelecimento ou ocupa o domínio público contíguo à fachada do mesmo; 

i) A autorização da atividade de exploração de máquinas de diversão; 

j) A autorização da colocação de recintos improvisados; 

k) A autorização da realização de espetáculos desportivos e divertimentos na via 
pública, jardins e outros lugares públicos ao ar livre, desde que estes se realizem 
exclusivamente na sua área de jurisdição; 

l) A autorização da realização de acampamentos ocasionais; 

m) A autorização da realização de fogueiras e do lançamento e queima de artigos 
pirotécnicos, designadamente foguetes e balonas, bem como a autorização ou receção 
das comunicações prévias relativas a queimas e queimadas. 
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xii. no entanto, nos termos dos n.os 3 e 4 do mesmo artigo, a assembleia municipal, sob 
proposta da câmara municipal, pode deliberar manter, no seu âmbito de 
intervenção, as referidas competências, no todo, ou em parte, se as mesmas se 
revelarem indispensáveis para a gestão direta pelo município e tenham natureza 
estruturante para o município ou para a execução de missões de interesse geral e 
comum a toda ou a uma parte significativa do município; 

xiii.a Assembleia Municipal de Benavente, sob proposta da Câmara Municipal, 
deliberou, por maioria, na sua sessão ordinária de 26/09/2019, após a pronúncia de 
concordância de cada uma das freguesias do concelho, manter a universalidade 
das competências municipais em causa, nos anos de 2019 e de 2020; 

xiv.nos termos do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, o exercício de novas 
competências efetiva-se através da transferência de recursos entre o município e 
cada uma das suas freguesias; 

xv. ou seja, a materialização da transferência de competências exige acordo prévio 
entre as Partes, Município e Freguesia, bem como a aprovação dos respetivos 
órgãos deliberativos e sendo aprovada é celebrado um auto de transferência de 
recursos, o qual identifica quais as novas competências que passam a ser exercidas 
pelas freguesias e respetivos recursos financeiros, humanos e patrimoniais a 
transferir – cf. artigo 6.º do mesmo Decreto-Lei; 

xvi.o município de Benavente, ciente do papel desempenhado pelas freguesias, 
parceiros estratégicos na prossecução da missão de promover e assegurar a 
melhor qualidade de vida às populações locais, tem anualmente, apoiado, as 
freguesias, contribuindo para a coesão territorial, social e económica, criando iguais 
oportunidades para todos os cidadãos; e, desde sempre: antes por protocolo, e 
depois da vigência da Lei n.º 75/2013, de 12/09, mediante a celebração de Acordos 
de Execução e de Contratos Interadministrativos; 

xvii. o exercício destas competências pelas Freguesias promove o aumento da eficiência 
da gestão e dos ganhos de eficácia dos recursos por parte das autarquias locais; e 
concretiza uma boa circulação entre o Município e a Freguesia; 

xviii.as Freguesias do Município garantem uma prestação de serviços de qualidade às 
suas populações, através de uma utilização racional, responsável e rigorosa dos 
recursos que lhe são disponibilizados; 

xix.de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, 
conjugado com o n.º 6 do artigo 39.º da Lei n.º 50/2018, a repartição de 
competências entre o município e as freguesias não pode determinar um aumento 
da despesa pública global prevista no ano da concretização, sendo que os recursos 
financeiros afetos não podem ser inferiores aos constantes de acordos de execução 
ou contratos respeitantes às mesmas matérias; 

xx. assim, resultou que, no apuramento dos recursos financeiros a transferir, fossem, 
inicialmente, considerados como referenciais os transferidos até 2021, ao abrigo 
dos acordos de execução de delegação de competências nas freguesias, ainda 
vigentes e os decorrentes dos contratos públicos de prestação de serviços em 
execução;  

xxi.desde 2021, não estão transferidos recursos humanos e de equipamento, dado que 
as competências transferidas respeitam, em parte, a competências que têm vindo 
a ser exercidas pelas Freguesias ao abrigo de acordo de execução de delegação 
de competências e, adicionalmente, por serem relativas a trabalhos de gestão 
corrente; 

xxii. e que, no ano de 2022, ocorreram dois aditamentos ao acordo de transferência de 
competências e auto de transferência de recursos entre o Município de Benavente 
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e a Freguesia de Samora Correia, com atualização dos recursos financeiros afetos, 
sendo que o aditamento vigente teve como premissas as seguintes: 

5. o estudo económico-financeiro elaborado e que tem, necessariamente em 
consideração a conjuntura internacional, com a Guerra na Ucrânia e a inerente 
volatilidade da economia internacional e da economia nacional, as quais impõem 
o aumento da inflação, do valor da prestação de serviços e das tarifas de 
abastecimento de água, sendo obrigação dos municípios a transferência de 
meios financeiros necessários e indispensáveis para que a freguesia possa 
executar as competências transferidas; 

6. que a realidade que se de forma inexorável impõe às Partes e a sua evolução é 
significativamente imprevisível; 

7. por isso, foram atualizados os montantes financeiros a afetar ao acordo em 
causa, por referência ao período de tempo entre os anos de 2018 a 2021, por 
aplicação das taxas da evolução da remuneração mínima mensal garantida, das 
taxas de inflação anuais (taxa de variação do índice de preços no consumidor) 
e taxas da evolução das tarifas de abastecimento de água aplicáveis às 
autarquias, tendo por fontes: a Direção-Geral do Emprego e das Relações do 
Trabalho, o Instituto Nacional de Estatística e os Tarifários aprovados pela 
empresa intermunicipal, AR- Águas do Ribatejo, EIM, SA; 

8. então, aditou-se uma norma ao artigo 8.º, um novo n.º 4, a qual atualiza, 
anualmente, os recursos financeiros a transferir para a Freguesia, com base na 
evolução das variáveis ora tidas em conta e referidas no ponto anterior. 

xxiii.nos casos das freguesias de Benavente e de Samora Correia, no ano de 2023, 
foram aditados os respetivos objetos contratuais, respetivamente: (i), passando a 
comtemplar na competência transferida, limpeza das vias e espaços públicos, 
sarjetas e sumidouros, o arruamento da Azinhaga do Contador e (ii); assunção da 
competência municipal, limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros 
e aditamento ao conjunto dos espaços verdes a gerir pela freguesia; 

xxiv.os recursos financeiros a transferir mostram-se os necessários e suficientes, de 
modo que todas as freguesias do concelho beneficiem das mesmas competências 
e, em termos proporcionais, de recursos equivalentes, em respeito da necessária 
diferenciação em função da natureza e dimensão de cada uma das quatro 
freguesias, do seu carácter urbano ou rural, da respetiva população e da sua 
capacidade de execução; 

xxv. os recursos financeiros foram apurados, assim, em respeito pelos critérios 
constantes do artigo 38.º da Lei n.º 73/2013, de 03/09, na redação atual, assim 
assegurando-se, entre outros, os princípios da universalidade e da equidade 
fixados no artigo 39.º da Lei n.º 50/2018; 

xxvi.que se mantém o objeto contratual ínsito no Acordo de Transferência de 
Competências e Auto de Transferência de Recursos entre o Município de 
Benavente e as Quatro Freguesias, exceções feitas ao referido supra em v. 2 a v. 
7; 

xxvii. E, finalmente, atendendo a que decorre de todo o excurso anterior que se impõe, a 
celebração de novos aditamentos aos acordos celebrados, todos com efeitos a 
partir de 01/01/2026; 

Entre 

A Câmara Municipal de Benavente, enquanto órgão do Município de Benavente, 
pessoa coletiva n.º 506676056, com sede na Praça do Município, na freguesia de 
Benavente, e com o endereço eletrónico gap@cm-benavente.pt, representado pela 
presidente da Câmara Municipal, Sónia Ferreira Quintino, em nome do qual outorga, no 
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uso dos poderes que lhe são conferidos pelo artigo 35.º, n.º 1, alíneas a e c) e n.º 2, 
alínea f) do mesmo artigo do Anexo I à Lei 75/2013, de 12/09, na redação atual, 
Primeiro Outorgante 

E 

A Freguesia da Barrosa, pessoa coletiva n.º 507237900, com sede na Rua 25 de Abril 
e com o endereço eletrónico juntabarrosa@sapo.pt, representada pelo presidente da 
Junta de Freguesia, ………………………, em nome da qual outorga, no uso das 
competências previstas no artigo 18.º, alíneas a) e g) do n.º 1 do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de acordo com a deliberação da Junta de Freguesia e da Assembleia de 
Freguesia, respetivamente, datadas  de …de junho de 2026  e …de junho de 2026, 
Segunda Outorgante, 

é celebrado e reciprocamente aceite, nos termos e tendo por base legal o Decreto-Lei 
n.º 57/2019, de 30/04 e o n.º 2 do artigo 38.º da Lei n.º 50/2018, de 16/08, o presente 
4.º ADITAMENTO ACORDO DE TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS E AUTO DE 
TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS ENTRE O MUNICÍPIO DE BENAVENTE E A 
FREGUESIA DA BARROSA que se rege pelas cláusulas seguintes,  

Cláusula 1.ª 

São aditadas as seguintes cláusulas ao Acordo de Transferência de Competências e 
Auto de Transferência de Recursos entre o Município de Benavente e a Freguesia da 
Barrosa: 

Cláusula 24.ª-C 
Aditamento 

Por deliberações da Assembleia de Freguesia, tomada na sessão ordinária realizada no 
dia __ de _______ de _______, sob proposta do Executivo aprovada em reunião de __ 
de _______ de _______ e da Assembleia Municipal, tomada na sessão ordinária 
realizada no dia __ de _______ de _______, sob proposta do Executivo Municipal, 
aprovada em reunião ordinária realizada no dia __ de _______ de_______, o presente 
Acordo é objeto do 4.º Aditamento, sob a forma escrita, composto pelo respetivo 
clausulado. 

Cláusula 25.ª-C 
Objeto do Aditamento 

O presente 4.º Aditamento tem por objeto a atualização ordinária dos recursos 
financeiros que lhe são inerentes, indicada nos considerandos v.1. e v.6 do presente 
contrato, em cumprimento das Cláusulas 8.ª e 9.ª do presente Acordo. 

Cláusula 2.ª 

1 - O presente 4.º Aditamento vigorará  partir de 01/01/2026.  

2 - Em tudo o mais se mantém as cláusulas do Acordo de Transferência de 
Competências e Auto de Transferência de Recursos entre o Município de Benavente e 
a Freguesia da Barrosa, celebrado em 10/12/2020, na redação dada pelo 3.º 
Aditamento. 

Cabimentação e compromisso 

A despesa inerente ao presente Aditamento será satisfeita pelo reforço dos cabimentos 
e dos compromissos financeiros já existentes. 

 

O presente Aditamento é redigido em duplicado, ficando um original para cada uma das 
partes, fazendo ambos igualmente fé.  
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Pela Câmara Municipal de Benavente Pela Freguesia da Barrosa 

Parágrafo único: 

Nos termos, para os efeitos, e em cumprimento do disposto no Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, este 4.º Aditamento ao Acordo de Transferência de 
Competências e Auto de Transferência de Recursos entre o Município de Benavente e 
a Freguesia da Barrosa foi presente a reunião ordinária da Câmara Municipal de 
Benavente de ___ de _____ de 2026, em conformidade com o disposto no artigo 33.º, 
n.º 1, alínea m) e submetida à sessão da Assembleia Municipal de Benavente de ____ 
de ____ de 2026, para efeitos de autorização, conforme dispõe o artigo 25.º, n.º 1, alínea 
k), e presente à reunião da Junta de Freguesia da Barrosa de ____ de ____ de 2026, 
em conformidade com o artigo 16.º, n.º 1, alíneas i) e j), e submetido à sessão da 
Assembleia de Freguesia de ____ de ____ de 2026, igualmente para efeitos de 
autorização, nos termos do artigo 9.º, n.º 1, alínea g). 

 

MINUTA DO 5.º ADITAMENTO ACORDO DE TRANSFERÊNCIA DE 
COMPETÊNCIAS E AUTO DE TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS ENTRE O 
MUNICÍPIO DE BENAVENTE E A FREGUESIA DE BENAVENTE 

Considerando que: 

i. na sequência das deliberações tomadas pela Câmara Municipal e pela Assembleia 
Municipal, respetivamente, na sua reunião ordinária do dia 06.06.2022 e na III 
sessão extraordinária, do dia 29.06.2022, foram celebrados, com todas as 
freguesias do município, o 2.º Aditamento aos Acordos de Transferência de 
Competências e Autos de Transferência de Recursos, celebrados com o Município, 
para o restante do mandato autárquico 2021-2025; 

ii. na sequência das deliberações tomadas pela Câmara Municipal e pela Assembleia 
Municipal, respetivamente, na sua reunião ordinária do dia 06.06.2022 e na III 
sessão extraordinária, do dia 29.06.2022, foram celebrados, com as freguesias de 
Benavente e de Samora Correia, os 3.os Aditamentos aos respetivos Acordos de 
Transferência de Competências e Autos de Transferência de Recursos, celebrados 
com o Município, para o restante do mandato autárquico 2021-2025; 

iii.na sequência das deliberações tomadas pela Câmara Municipal e pela Assembleia 
Municipal, respetivamente, na sua reunião ordinária do dia 27.11.2023 e na VI 
sessão ordinária, do dia 20.12.2023, foram celebrados, com as freguesias da 
Barrosa e de Santo Estêvão, os 3.os Aditamentos aos Acordos de Transferência de 
Competências e Autos de Transferência de Recursos, e o 4.º Aditamento ao Acordo 
de Transferência de Competências e Auto de Transferência de Recurso entre o 
Município e a freguesia de Samora Correia, para o restante do mandato autárquico 
2021-2025; 

iv.na sequência das deliberações tomadas pela Câmara Municipal e pela Assembleia 
Municipal, respetivamente, na sua reunião ordinária do dia 27.11.2023 e na I sessão 
ordinária, do dia 27.02.2024, foi celebrado, com a freguesias de Benavente, o 3.º 
Aditamento aos Acordo de Transferência de Competências e Auto de Transferência 
de Recursos, para o restante do mandato autárquico 2021-2025; 

v. na sequência das últimas eleições autárquicas., teve início um novo mandato 
autárquico no passado dia 03/11/2025 e, desde então, o atual Executivo Municipal 
tem desenvolvido um trabalho conjunto com todas as quatros freguesias do 
Município de renegociação e de reavaliação da execução dos acordos vigentes, 
decorrendo desse mesmo trabalho o seguinte: 
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1. a necessidade de atualização ordinária dos recursos financeiros quanto 
ao exercício de todas as competências transferidas para as freguesias, 
nos termos e ao abrigo das normas aditadas a cada um dos acordos 
celebrados, vigente desde 01/01/202317, sendo que para o corrente ano de 
2026, em cumprimento do disposto nos instrumentos jurídicos invocados 
supra e considerando que a taxa de inflação anual se situou em 2,4%, a taxa 
de evolução da RMMG foi de 5.8% e o tarifário de abastecimento de água às 
autarquias locais aumentou em 2,4% resultam, para cada freguesia, os 
seguintes montantes a reportar à DGAL: 

• FREGUESIA DA BARROSA 

▪ Al. a) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Espaços Verdes – 23.490,76€ 

▪ Al. b) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Limpeza Urbana – 57.392,74€ 

• FREGUESIA DE BENAVENTE 

▪ Al. b) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Limpeza Urbana –
303.797,00€ 

▪ Al. d) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Mercados e Feiras  − 
34.658,85€ 

 

• FREGUESIA DE SAMORA CORREIA 

▪ Al. a) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Espaços Verdes –
390.074,14€ 

▪ Al. b) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Limpeza Urbana – 
492.450,86€ 

▪ Al. d) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Mercados e Feiras  − 
45.929,74€ 

 

• FREGUESIA DE SANTO ESTÊVÃO 

▪ Al. a) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Espaços Verdes – 
137.032,26€ 

▪ Al. b) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Limpeza Urbana – 87.864,09€ 

▪ Al. d) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Mercados e Feiras − 
12.347,34€ 

2. a necessidade de aditar o objeto contratual do acordo com a freguesia de 
Benavente, quanto ao exercício da competência transferida limpeza das 

 
17 Norma que dispõe o seguinte: 

Cláusula 8.ª 

Recursos financeiros, humanos e patrimoniais 

(…) 
4 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, os recursos financeiros serão anualmente atualizados, na medida 
das taxas da evolução da remuneração mínima mensal garantida, das taxas de inflação anuais (taxa de variação do 
índice de preços no consumidor) e das taxas da evolução das tarifas de abastecimento de água aplicáveis às 
autarquias, com base nos dados publicados pela Direção-Geral do Emprego e das Relações do Trabalho, e pelo 
Instituto Nacional de Estatística e pela empresa intermunicipal, AR- Águas do Ribatejo, EIM, SA. 
(…) 
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vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros, passando o mesmo a 
integrar mais 2 cantões, correspondentes a duas áreas geográficas da 
freguesia, cuja limpeza urbana é, até agora, assegurada, por 
administração direta do Município, a saber: 

• Cantão 11 – COUTADA VELHA  

o Rua General Humberto Delgado 
o Estrada do Miradouro 
o Azinhaga da Sesmaria de Santana 
o Rua Eng.º Manuel Miguel Sousa Dias 
o Rua da Primavera 
o Rua Domingos Caridade Durães 
o Rua dos Anjos 

 

• CANTÃO 12- VALE TRIPEIRO E ÁREAS LIMÍTROFES DA FREGUESIA 

o Aldeia do Peixe 
o Rua da Calada 
o Estrada do Contador 
o Azinhaga do Contador (restante extensão ainda não transferida) 
o Rua das Garrafas 
o Rua Vale Tripeiro 

com a afetação dos seguintes recursos financeiros: 23.483,25€18/ano/cantão = 
montante global anual de 46.966,50€/ano. 

3. a necessidade de aditar o objeto contratual do acordo com a freguesia de 
Samora Correia, quanto ao exercício da competência transferida limpeza 
das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros, passando o mesmo 
a integrar mais 3 cantões, correspondentes a duas áreas geográficas da 
freguesia, cuja limpeza urbana é, até agora, assegurada, por 
administração direta do Município, a saber: 

• Cantão 19  

o Estrada Figueira Milheira  
o Estrada das Cardosas 
o Estrada das Vagonetas  
o Rua Arneiro das Pedras 
o Rua Timor-Leste 
o Rua Macau 
o Rua Brasil 
o Rua Cabo Verde  
o Rua Guiné-Bissau 
o -Rua Moçambique  

 

• -Cantão 20  

o Rua do Centro Social  
o Rua de São Pedro 
o Rua da Moleira  

 
18 O apuramento deste valor unitário resulta da média dos valores pagos a cada uma das freguesias do município, no 

ano de 2025, para o exercício da competência transferida, aplicando-se a taxa de atualização ordinária prevista nos 

acordos de transferência de competências em vigor. 
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o Rua Nossa Senhora da Conceição 
o Rua de Santo Isidro 
o Travessa de Santo Isidro 
o Rua Joaquim Mota de Sousa 
o Rua de São João 
o Rua de Santa Isabel 
o Rua Beco Pinhal dos Arados 

 

• -Cantão 21 

o Estrada dos Arados 
o Rua dos Correias 
o Estrada Malhada dos Carrascos  
o Rua Pinhal da Samorena  
o Rua dos Serras 
o Travessa dos Serras 
o Travessa dos Zambujos  

com a afetação dos seguintes recursos financeiros: 23.483,25€/ano/cantão = 
montante global/anual de 70.449,75€. 

4. a necessidade de aditar o objeto contratual do acordo com a freguesia de 
Santo Estêvão, quanto ao exercício da competência transferida limpeza 
das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros, passando o mesmo 
a integrar mais 1 cantão, correspondentes à área geográfica da quinta de 
Santo Estêvão, cuja limpeza urbana é, até agora, assegurada, por 
administração direta do Município, com a afetação dos seguintes 
recursos financeiros: 23.483,25€/ano/cantão = montante global anual de 
23.483,25€/ano; 

5. a necessidade de aditar o objeto contratual do acordo com a freguesia de 
Santo Estêvão, quanto ao exercício da competência transferida limpeza 
das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros, passando o mesmo 
a integrar a festividade do Fim-de-Semana Da Freguesia, com a afetação 
dos seguintes recursos financeiros: 476,71€/ano (= Feira Anual SC); 

6. os acordos entre o Município e as freguesias da Barrosa, de Samora 
Correia e de Santo Estêvão, no âmbito da competência transferida gestão e 
manutenção de espaços verdes, veem os respetivos objetos contratuais 
atualizados no que respeita à conservação e à manutenção (podas) de 
árvores em caldeira /passando a integrar a conservação e a manutenção 
(podas) de árvores em caldeira, sitas em espaço público não adjacentes 
a jardim/parque, fixando-se o montante de 8€/ano/árvore, importando a 
afetação dos seguintes recursos financeiros municipais, conforme quadros 
infra: 

• Freguesia da Barrosa 

Localização 
N.º de 
árvores 

Montante 
anual/árvore 

(€) 

Montante 
anual 
global 

(€) 
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Envolvente do Centro Social 

Envolvente do Pavilhão 
Gimnodesportivo 

Envolvente do Jardim de 
Infância 

Envolvente Escola 1.º Ciclo/ 
Rua General Gonçalves 

Parque Infantil junto às 
Escolas 

Estrada Municipal 515 

Rua da Eira 

Cemitério 

Parque Infantil Urbaniz. Vale 
Bispo 

Rua da Paz 

Rua dos Trabalhadores 
Agrícolas 

Envolvente do edifício da junta 
de Freguesia 

Rua Popular 

Rua das Cabaças / Rua Cova 
Funda 

333 8 2.664,00 

 

• Freguesia de Samora Correia 

Localização 
N.º de 
árvores 

Montante 
anual/árvore 

(€) 

Montante 
anual 
global 

(€) 
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Samora Correia * 

 

 

 

 

 

 

*De momento, não é possível, 
indicar, em concreto, todas as 
ruas/arruamentos em causa, 
por estar em curso, pelos 
serviços municipais, o trabalho 
da georreferenciação e castro 
do arvoredo na freguesia  

 

1864 8 14.192,00 

 

• Freguesia de Santo Estêvão 

Localização 
N.º de 
árvores 

Montante 
anual/árvore 

(€) 

Montante 
anual 
global 

(€) 
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Envolvente da Escola EB1/R. 
das Pimentas 

Vinha da Casa (descida para o 
Largo da Bola) 

Rua das Pimentas /Pavilhão 
Gimnodesportivo 

Jardim de Infância de Santo 
Estêvão 

Rua Manuel Martins Alves 

Bairro 1.º de Maio / Fonte 
pública 

Largo da Sede da Bola 

Urbaniz. Alto da Figueira 

Urbaniz. Qta. Da Cegonha – 
R. das Garças 

Urbaniz. Qta. Da Cegonha – 
R. da Cegonha  

Urbaniz. Qta. Da Cegonha – 
R. dos Charnecos 

Urbaniz. Qta. Da Cegonha – 
R. dos Sapins 

Urbaniz. Qta. Da Cegonha – 
R. das Cardosas 

Urbaniz. Monte das Almas – 
Cantinho do Alecrim 

Urbaniz. Monte das Almas – 
Rua dos Gaios  

Urbaniz. Monte das Almas – 
Rua dos Pardais 

Urbaniz. Monte das Almas – 
Rua dos Cedros 

Urbaniz. Monte das Almas – 
Trav. as Cardosas 

Urbaniz. Monte das Almas – 
Cantinho dos Lírios 

342 8 2.736,00 

 

7. a necessidade de aditar o objeto contratual do acordo com a freguesia de 
Samora Correia, quanto ao exercício da competência transferida 
utilização e ocupação da via pública, transferindo-se o exercício da 
mesma para a freguesia, envolvendo a prática de todos os atos 
necessários ao controlo prévio, realização de vistorias e fiscalização, sem 
carácter sancionatório, da utilização e ocupação da via pública na área da 
freguesia de Samora Correia e sem recursos financeiros municipais a 
alocar; 
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E, também, que, ademais, se mantêm inalterados os considerandos inerentes às 
antecedentes deliberações tomadas, pelos órgãos do Município e da Freguesia, 
os quais se renovam na presente proposta, a saber: 

vi.o Poder Local Democrático, fundado na sua legitimidade democrática e na sua 
proximidade aos cidadãos, desempenha um papel indispensável no 
desenvolvimento económico e social dos territórios, assumindo, nas últimas 
décadas, um papel fulcral no processo de democratização do país; 

vii. a Lei n.º 50/2018, de 16/08, na redação atual, veio definir o quadro da transferência 
de competências para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais; 

viii.a mesma Lei determina que a transferência das novas competências para as 
autarquias locais, a identificação da respetiva natureza e a forma de afetação dos 
respetivos recursos são concretizadas através de diplomas legais setoriais 
referentes às diversas áreas a descentralizar da Administração Direta e Indireta do 
Estado; 

ix.a mesma Lei dispõe, no seu artigo 4.º, que a transferência das novas competências 
paras as autarquias locais se faria gradualmente nos anos de 2019 e de 2020, 
sendo que se considera efetiva a 01/01/2021; 

x. O Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30/04 é o diploma legal de âmbito setorial que 
concretiza a transferência de competências dos municípios para os órgãos das 
freguesias, ao abrigo do artigo 38.º da Lei n.º 50/2018, de 16/08; 

xi.de acordo com o seu artigo 2.º, n.º 1, é da competência dos órgãos das freguesias:  

a) A gestão e manutenção de espaços verdes; 

b) A limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros; 

c) A manutenção, reparação e substituição do mobiliário urbano instalado no 
espaço público, com exceção daquele que seja objeto de concessão; 

d) A gestão e manutenção corrente de feiras e mercados; 

e) A realização de pequenas reparações nos estabelecimentos de educação pré-
escolar e do primeiro ciclo do ensino básico; 

f) A manutenção dos espaços envolventes dos estabelecimentos de educação pré-
escolar e do primeiro ciclo do ensino básico; 

g) A utilização e ocupação da via pública; 

h) O licenciamento da afixação de publicidade de natureza comercial, quando a 
mensagem está relacionada com bens ou serviços comercializados no próprio 
estabelecimento ou ocupa o domínio público contíguo à fachada do mesmo; 

i) A autorização da atividade de exploração de máquinas de diversão; 

j) A autorização da colocação de recintos improvisados; 

k) A autorização da realização de espetáculos desportivos e divertimentos na via 
pública, jardins e outros lugares públicos ao ar livre, desde que estes se realizem 
exclusivamente na sua área de jurisdição; 

l) A autorização da realização de acampamentos ocasionais; 

m) A autorização da realização de fogueiras e do lançamento e queima de artigos 
pirotécnicos, designadamente foguetes e balonas, bem como a autorização ou receção 
das comunicações prévias relativas a queimas e queimadas. 

xii. no entanto, nos termos dos n.os 3 e 4 do mesmo artigo, a assembleia municipal, sob 
proposta da câmara municipal, pode deliberar manter, no seu âmbito de 
intervenção, as referidas competências, no todo, ou em parte, se as mesmas se 
revelarem indispensáveis para a gestão direta pelo município e tenham natureza 
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estruturante para o município ou para a execução de missões de interesse geral e 
comum a toda ou a uma parte significativa do município; 

xiii.a Assembleia Municipal de Benavente, sob proposta da Câmara Municipal, 
deliberou, por maioria, na sua sessão ordinária de 26/09/2019, após a pronúncia de 
concordância de cada uma das freguesias do concelho, manter a universalidade 
das competências municipais em causa, nos anos de 2019 e de 2020; 

xiv.nos termos do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, o exercício de novas 
competências efetiva-se através da transferência de recursos entre o município e 
cada uma das suas freguesias; 

xv. ou seja, a materialização da transferência de competências exige acordo prévio 
entre as Partes, Município e Freguesia, bem como a aprovação dos respetivos 
órgãos deliberativos e sendo aprovada é celebrado um auto de transferência de 
recursos, o qual identifica quais as novas competências que passam a ser exercidas 
pelas freguesias e respetivos recursos financeiros, humanos e patrimoniais a 
transferir – cf. artigo 6.º do mesmo Decreto-Lei; 

xvi.o município de Benavente, ciente do papel desempenhado pelas freguesias, 
parceiros estratégicos na prossecução da missão de promover e assegurar a 
melhor qualidade de vida às populações locais, tem anualmente, apoiado, as 
freguesias, contribuindo para a coesão territorial, social e económica, criando iguais 
oportunidades para todos os cidadãos; e, desde sempre: antes por protocolo, e 
depois da vigência da Lei n.º 75/2013, de 12/09, mediante a celebração de Acordos 
de Execução e de Contratos Interadministrativos; 

xvii. o exercício destas competências pelas Freguesias promove o aumento da eficiência 
da gestão e dos ganhos de eficácia dos recursos por parte das autarquias locais; e 
concretiza uma boa circulação entre o Município e a Freguesia; 

xviii.as Freguesias do Município garantem uma prestação de serviços de qualidade às 
suas populações, através de uma utilização racional, responsável e rigorosa dos 
recursos que lhe são disponibilizados; 

xix.de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, 
conjugado com o n.º 6 do artigo 39.º da Lei n.º 50/2018, a repartição de 
competências entre o município e as freguesias não pode determinar um aumento 
da despesa pública global prevista no ano da concretização, sendo que os recursos 
financeiros afetos não podem ser inferiores aos constantes de acordos de execução 
ou contratos respeitantes às mesmas matérias; 

xx. assim, resultou que, no apuramento dos recursos financeiros a transferir, fossem, 
inicialmente, considerados como referenciais os transferidos até 2021, ao abrigo 
dos acordos de execução de delegação de competências nas freguesias, ainda 
vigentes e os decorrentes dos contratos públicos de prestação de serviços em 
execução;  

xxi.desde 2021, não estão transferidos recursos humanos e de equipamento, dado que 
as competências transferidas respeitam, em parte, a competências que têm vindo 
a ser exercidas pelas Freguesias ao abrigo de acordo de execução de delegação 
de competências e, adicionalmente, por serem relativas a trabalhos de gestão 
corrente; 

xxii. e que, no ano de 2022, ocorreram dois aditamentos ao acordo de transferência de 
competências e auto de transferência de recursos entre o Município de Benavente 
e a Freguesia de Samora Correia, com atualização dos recursos financeiros afetos, 
sendo que o aditamento vigente teve como premissas as seguintes: 

9. o estudo económico-financeiro elaborado e que tem, necessariamente em 
consideração a conjuntura internacional, com a Guerra na Ucrânia e a inerente 
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volatilidade da economia internacional e da economia nacional, as quais impõem 
o aumento da inflação, do valor da prestação de serviços e das tarifas de 
abastecimento de água, sendo obrigação dos municípios a transferência de 
meios financeiros necessários e indispensáveis para que a freguesia possa 
executar as competências transferidas; 

10. que a realidade que se de forma inexorável impõe às Partes e a sua 
evolução é significativamente imprevisível; 

11. por isso, foram atualizados os montantes financeiros a afetar ao acordo 
em causa, por referência ao período de tempo entre os anos de 2018 a 2021, 
por aplicação das taxas da evolução da remuneração mínima mensal garantida, 
das taxas de inflação anuais (taxa de variação do índice de preços no 
consumidor) e taxas da evolução das tarifas de abastecimento de água 
aplicáveis às autarquias, tendo por fontes: a Direção-Geral do Emprego e das 
Relações do Trabalho, o Instituto Nacional de Estatística e os Tarifários 
aprovados pela empresa intermunicipal, AR- Águas do Ribatejo, EIM, SA; 

12. então, aditou-se uma norma ao artigo 8.º, um novo n.º 4, a qual atualiza, 
anualmente, os recursos financeiros a transferir para a Freguesia, com base na 
evolução das variáveis ora tidas em conta e referidas no ponto anterior. 

xxiii.nos casos das freguesias de Benavente e de Samora Correia, no ano de 2023, 
foram aditados os respetivos objetos contratuais, respetivamente: (i), passando a 
comtemplar na competência transferida, limpeza das vias e espaços públicos, 
sarjetas e sumidouros, o arruamento da Azinhaga do Contador e (ii); assunção da 
competência municipal, limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros 
e aditamento ao conjunto dos espaços verdes a gerir pela freguesia; 

xxiv.os recursos financeiros a transferir mostram-se os necessários e suficientes, de 
modo que todas as freguesias do concelho beneficiem das mesmas competências 
e, em termos proporcionais, de recursos equivalentes, em respeito da necessária 
diferenciação em função da natureza e dimensão de cada uma das quatro 
freguesias, do seu carácter urbano ou rural, da respetiva população e da sua 
capacidade de execução; 

xxv. os recursos financeiros foram apurados, assim, em respeito pelos critérios 
constantes do artigo 38.º da Lei n.º 73/2013, de 03/09, na redação atual, assim 
assegurando-se, entre outros, os princípios da universalidade e da equidade 
fixados no artigo 39.º da Lei n.º 50/2018; 

xxvi.que se mantém o objeto contratual ínsito no Acordo de Transferência de 
Competências e Auto de Transferência de Recursos entre o Município de 
Benavente e as Quatro Freguesias, exceções feitas ao referido supra em v. 2 a v. 
7; 

xxvii. E, finalmente, atendendo a que decorre de todo o excurso anterior que se impõe, a 
celebração de novos aditamentos aos acordos celebrados, todos com efeitos a 
partir de 01/01/2026; 

Entre 

A Câmara Municipal de Benavente, enquanto órgão do Município de Benavente, 
pessoa coletiva n.º 506676056, com sede na Praça do Município, na freguesia de 
Benavente, e com o endereço eletrónico gap@cm-benavente.pt, representado pela 
presidente da Câmara Municipal, Sónia Ferreira Quintino, em nome do qual outorga, no 
uso dos poderes que lhe são conferidos pelo artigo 35.º, n.º 1, alíneas a e c) e n.º 2, 
alínea f) do mesmo artigo do Anexo I à Lei 75/2013, de 12/09, na redação atual, 
Primeiro Outorgante 

E 
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A Freguesia de Benavente, pessoa coletiva n.º 507043928 com sede na Rua Diário de 
Notícias, n.º 2, e com o endereço eletrónico secretaria@jf-benavente.pt, representada 
pela presidente da Junta de Freguesia, ……………., em nome da qual outorga, no uso 
das competências previstas no artigo 18.º, alíneas a) e g) do n.º 1 do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de acordo com as deliberações da Junta de Freguesia e da Assembleia de 
Freguesia, respetivamente, datadas de …de junho de 2026 e de …de junho de 2026, 
Segunda Outorgante, 

é celebrado e reciprocamente aceite, nos termos e tendo por base legal o Decreto-Lei 
n.º 57/2019, de 30/04 e o n.º 2 do artigo 38.º da Lei n.º 50/2018, de 16/08, o presente 
4.º ADITAMENTO ACORDO DE TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS E AUTO DE 
TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS ENTRE O MUNICÍPIO DE BENAVENTE E A 
FREGUESIA DE BENAVENTE que se rege pelas cláusulas seguintes,  

Cláusula 1.ª 

São aditadas as seguintes cláusulas ao Acordo de Transferência de Competências e 
Auto de Transferência de Recursos entre o Município de Benavente e a Freguesia de 
Benavente: 

Cláusula 24.ª-D 
Aditamento 

Por deliberações da Assembleia de Freguesia, tomada na sessão ordinária realizada no 
dia __ de _______ de _______, sob proposta do Executivo aprovada em reunião de __ 
de _______ de _______ e da Assembleia Municipal, tomada na sessão ordinária 
realizada no dia __ de _______ de _______, sob proposta do Executivo Municipal, 
aprovada em reunião ordinária realizada no dia __ de _______ de_______, o presente 
Acordo é objeto do 5.º Aditamento, sob a forma escrita, composto pelo respetivo 
clausulado. 

Cláusula 25.ª-D 
Objeto do Aditamento 

O presente 5.º Aditamento tem por objeto a atualização ordinária dos recursos 
financeiros que lhe são inerentes, indicada no considerando v.1. do presente contrato, 
em cumprimento das Cláusulas 8.ª e 9.ª do presente Acordo, bem como a ampliação do 
objeto contratual e dos recursos financeiros a ele associados indicada no considerando 
v.2. do presente contrato 

Cláusula 2.ª 

1 - O presente 5.º Aditamento vigorará  partir de 01/01/2026.  

2 - Em tudo o mais se mantém as cláusulas do Acordo de Transferência de 
Competências e Auto de Transferência de Recursos entre o Município de Benavente e 
a Freguesia de Benavente celebrado em 10/12/2020, na redação dada pelo 4.º 
Aditamento. 

Cabimentação e compromisso 

A despesa inerente ao presente Aditamento será satisfeita pelo reforço dos cabimentos 
e dos compromissos financeiros já existentes. 

 

O presente Aditamento é redigido em duplicado, ficando um original para cada uma das 
partes, fazendo ambos igualmente fé.  
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Pela Câmara Municipal de Benavente Pela Freguesia de Benavente 

Parágrafo único: 

Nos termos, para os efeitos, e em cumprimento do disposto no Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, este 5.º Aditamento ao Acordo de Transferência de 
Competências e Auto de Transferência de Recursos entre o Município de Benavente e 
a Freguesia de Benavente foi presente a reunião ordinária da Câmara Municipal de 
Benavente de ___ de _____ de 2026, em conformidade com o disposto no artigo 33.º, 
n.º 1, alínea m) e submetida à sessão da Assembleia Municipal de Benavente de ____ 
de ____ de 2026, para efeitos de autorização, conforme dispõe o artigo 25.º, n.º 1, alínea 
k), e presente à reunião da Junta de Freguesia de Benavente de ____ de ____ de 2026, 
em conformidade com o artigo 16.º, n.º 1, alíneas i) e j), e submetido à sessão da 
Assembleia de Freguesia de ____ de ____ de 2026, igualmente para efeitos de 
autorização, nos termos do artigo 9.º, n.º 1, alínea g). 

MINUTA DO 5.º ADITAMENTO ACORDO DE TRANSFERÊNCIA DE 
COMPETÊNCIAS E AUTO DE TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS ENTRE O 
MUNICÍPIO DE BENAVENTE E A FREGUESIA DE SAMORA CORREIA 

Considerando que: 

i. na sequência das deliberações tomadas pela Câmara Municipal e pela Assembleia 
Municipal, respetivamente, na sua reunião ordinária do dia 06.06.2022 e na III 
sessão extraordinária, do dia 29.06.2022, foram celebrados, com todas as 
freguesias do município, o 2.º Aditamento aos Acordos de Transferência de 
Competências e Autos de Transferência de Recursos, celebrados com o Município, 
para o restante do mandato autárquico 2021-2025; 

ii. na sequência das deliberações tomadas pela Câmara Municipal e pela Assembleia 
Municipal, respetivamente, na sua reunião ordinária do dia 06.06.2022 e na III 
sessão extraordinária, do dia 29.06.2022, foram celebrados, com as freguesias de 
Benavente e de Samora Correia, os 3.os Aditamentos aos respetivos Acordos de 
Transferência de Competências e Autos de Transferência de Recursos, celebrados 
com o Município, para o restante do mandato autárquico 2021-2025; 

iii.na sequência das deliberações tomadas pela Câmara Municipal e pela Assembleia 
Municipal, respetivamente, na sua reunião ordinária do dia 27.11.2023 e na VI 
sessão ordinária, do dia 20.12.2023, foram celebrados, com as freguesias da 
Barrosa e de Santo Estêvão, os 3.os Aditamentos aos Acordos de Transferência de 
Competências e Autos de Transferência de Recursos, e o 4.º Aditamento ao Acordo 
de Transferência de Competências e Auto de Transferência de Recurso entre o 
Município e a freguesia de Samora Correia, para o restante do mandato autárquico 
2021-2025; 

iv.na sequência das deliberações tomadas pela Câmara Municipal e pela Assembleia 
Municipal, respetivamente, na sua reunião ordinária do dia 27.11.2023 e na I sessão 
ordinária, do dia 27.02.2024, foi celebrado, com a freguesias de Benavente, o 3.º 
Aditamento aos Acordo de Transferência de Competências e Auto de Transferência 
de Recursos, para o restante do mandato autárquico 2021-2025; 

v. na sequência das últimas eleições autárquicas., teve início um novo mandato 
autárquico no passado dia 03/11/2025 e, desde então, o atual Executivo Municipal 
tem desenvolvido um trabalho conjunto com todas as quatros freguesias do 
Município de renegociação e de reavaliação da execução dos acordos vigentes, 
decorrendo desse mesmo trabalho o seguinte: 

1. a necessidade de atualização ordinária dos recursos financeiros quanto 
ao exercício de todas as competências transferidas para as freguesias, 
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nos termos e ao abrigo das normas aditadas a cada um dos acordos 
celebrados, vigente desde 01/01/202319, sendo que para o corrente ano de 
2026, em cumprimento do disposto nos instrumentos jurídicos invocados 
supra e considerando que a taxa de inflação anual se situou em 2,4%, a taxa 
de evolução da RMMG foi de 5,8% e o tarifário de abastecimento de água às 
autarquias locais aumentou em 2,4% resultam, para cada freguesia, os 
seguintes montantes a reportar à DGAL: 

• FREGUESIA DA BARROSA 

▪ Al. a) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Espaços Verdes – 23.490,76€ 

▪ Al. b) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Limpeza Urbana – 57.392,74€ 

 

• FREGUESIA DE BENAVENTE 

▪ Al. b) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Limpeza Urbana –
303.797,00€ 

▪ Al. d) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Mercados e Feiras − 
34.658,85€ 

 

• FREGUESIA DE SAMORA CORREIA 

▪ Al. a) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Espaços Verdes –
390.074,14€ 

▪ Al. b) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Limpeza Urbana – 
492.450,86€ 

▪ Al. d) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Mercados e Feiras − 
45.929,74€ 

 

• FREGUESIA DE SANTO ESTÊVÃO 

▪ Al. a) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Espaços Verdes – 
137.032,26€ 

▪ Al. b) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Limpeza Urbana – 87.864,09€ 

▪ Al. d) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Mercados e Feiras − 
12.347,34€ 

 

 
19 Norma que dispõe o seguinte: 

Cláusula 8.ª 

Recursos financeiros, humanos e patrimoniais 

(…) 
4 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, os recursos financeiros serão anualmente atualizados, na medida 
das taxas da evolução da remuneração mínima mensal garantida, das taxas de inflação anuais (taxa de variação do 
índice de preços no consumidor) e das taxas da evolução das tarifas de abastecimento de água aplicáveis às 
autarquias, com base nos dados publicados pela Direção-Geral do Emprego e das Relações do Trabalho, e pelo 
Instituto Nacional de Estatística e pela empresa intermunicipal, AR- Águas do Ribatejo, EIM, SA. 
(…) 
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2. a necessidade de aditar o objeto contratual do acordo com a freguesia de 
Benavente, quanto ao exercício da competência transferida limpeza das 
vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros, passando o mesmo a 
integrar mais 2 cantões, correspondentes a duas áreas geográficas da 
freguesia, cuja limpeza urbana é, até agora, assegurada, por 
administração direta do Município, a saber: 

• Cantão 11 – COUTADA VELHA  

o Rua General Humberto Delgado 
o Estrada do Miradouro 
o Azinhaga da Sesmaria de Santana 
o Rua Eng.º Manuel Miguel Sousa Dias 
o Rua da Primavera 
o Rua Domingos Caridade Durães 
o Rua dos Anjos 

 

• CANTÃO 12- VALE TRIPEIRO E ÁREAS LIMÍTROFES DA FREGUESIA 

o Aldeia do Peixe 
o Rua da Calada 
o Estrada do Contador 
o Azinhaga do Contador (restante extensão ainda não transferida) 
o Rua das Garrafas 
o Rua Vale Tripeiro 

com a afetação dos seguintes recursos financeiros: 23.483,25€20/ano/cantão = 
montante global anual de 46.966,50€/ano. 

3. a necessidade de aditar o objeto contratual do acordo com a freguesia de 
Samora Correia, quanto ao exercício da competência transferida limpeza 
das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros, passando o mesmo 
a integrar mais 3 cantões, correspondentes a duas áreas geográficas da 
freguesia, cuja limpeza urbana é, até agora, assegurada, por 
administração direta do Município, a saber: 

• Cantão 19  

o Estrada Figueira Milheira  
o Estrada das Cardosas 
o Estrada das Vagonetas  
o Rua Arneiro das Pedras 
o Rua Timor-Leste 
o Rua Macau 
o Rua Brasil 
o Rua Cabo Verde  
o Rua Guiné-Bissau 
o -Rua Moçambique  

 

• -Cantão 20  

o Rua do Centro Social  

 
20 O apuramento deste valor unitário resulta da média dos valores pagos a cada uma das freguesias do município, no 

ano de 2025, para o exercício da competência transferida, aplicando-se a taxa de atualização ordinária prevista nos 

acordos de transferência de competências em vigor. 
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o Rua de São Pedro 
o Rua da Moleira  
o Rua Nossa Senhora da Conceição 
o Rua de Santo Isidro 
o Travessa de Santo Isidro 
o Rua Joaquim Mota de Sousa 
o Rua de São João 
o Rua de Santa Isabel 
o Rua Beco Pinhal dos Arados 

 

• -Cantão 21 

o Estrada dos Arados 
o Rua dos Correias 
o Estrada Malhada dos Carrascos  
o Rua Pinhal da Samorena  
o Rua dos Serras 
o Travessa dos Serras 
o Travessa dos Zambujos  

com a afetação dos seguintes recursos financeiros: 23.483,25€/ano/cantão = 
montante global/anual de 70.449,75€. 

4. a necessidade de aditar o objeto contratual do acordo com a freguesia de 
Santo Estêvão, quanto ao exercício da competência transferida limpeza 
das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros, passando o mesmo 
a integrar mais 1 cantão, correspondentes à área geográfica da quinta de 
Santo Estêvão, cuja limpeza urbana é, até agora, assegurada, por 
administração direta do Município, com a afetação dos seguintes 
recursos financeiros: 23.483,25€/ano/cantão = montante global anual de 
23.483,25€/ano; 

5. a necessidade de aditar o objeto contratual do acordo com a freguesia de 
Santo Estêvão, quanto ao exercício da competência transferida limpeza 
das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros, passando o mesmo 
a integrar a festividade do Fim-de-Semana Da Freguesia, com a afetação 
dos seguintes recursos financeiros: 476,71€/ano (= Feira Anual SC); 

6. os acordos entre o Município e as freguesias da Barrosa, de Samora 
Correia e de Santo Estêvão, no âmbito da competência transferida gestão e 
manutenção de espaços verdes, veem os respetivos objetos contratuais 
atualizados no que respeita à conservação e à manutenção (podas) de 
árvores em caldeira /passando a integrar a conservação e a manutenção 
(podas) de árvores em caldeira, sitas em espaço público não adjacentes 
a jardim/parque, fixando-se o montante de 8€/ano/árvore, importando a 
afetação dos seguintes recursos financeiros municipais, conforme quadros 
infra: 

• Freguesia da Barrosa 

Localização 
N.º de 
árvores 

Montante 
anual/árvore 

(€) 

Montante 
anual 
global 

(€) 
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Envolvente do Centro Social 

Envolvente do Pavilhão 
Gimnodesportivo 

Envolvente do Jardim de 
Infância 

Envolvente Escola 1.º Ciclo/ 
Rua General Gonçalves 

Parque Infantil junto às 
Escolas 

Estrada Municipal 515 

Rua da Eira 

Cemitério 

Parque Infantil Urbaniz. Vale 
Bispo 

Rua da Paz 

Rua dos Trabalhadores 
Agrícolas 

Envolvente do edifício da junta 
de Freguesia 

Rua Popular 

Rua das Cabaças / Rua Cova 
Funda 

333 8 2.664,00 

 

• Freguesia de Samora Correia 

Localização 
N.º de 
árvores 

Montante 
anual/árvore 

(€) 

Montante 
anual 
global 

(€) 



Reunião de 2026-06-01 
 
 

148 
 

 

 

 

Samora Correia * 

 

 

 

 

 

 

*De momento, não é possível, 
indicar, em concreto, todas as 
ruas/arruamentos em causa, 
por estar em curso, pelos 
serviços municipais, o trabalho 
da georreferenciação e castro 
do arvoredo na freguesia  

 

1864 8 14.192,00 

 

• Freguesia de Santo Estêvão 

Localização 
N.º de 
árvores 

Montante 
anual/árvore 

(€) 

Montante 
anual 
global 

(€) 
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Envolvente da Escola EB1/R. 
das Pimentas 

Vinha da Casa (descida para o 
Largo da Bola) 

Rua das Pimentas /Pavilhão 
Gimnodesportivo 

Jardim de Infância de Santo 
Estêvão 

Rua Manuel Martins Alves 

Bairro 1.º de Maio / Fonte 
pública 

Largo da Sede da Bola 

Urbaniz. Alto da Figueira 

Urbaniz. Qta. Da Cegonha – 
R. das Garças 

Urbaniz. Qta. Da Cegonha – 
R. da Cegonha  

Urbaniz. Qta. Da Cegonha – 
R. dos Charnecos 

Urbaniz. Qta. Da Cegonha – 
R. dos Sapins 

Urbaniz. Qta. Da Cegonha – 
R. das Cardosas 

Urbaniz. Monte das Almas – 
Cantinho do Alecrim 

Urbaniz. Monte das Almas – 
Rua dos Gaios  

Urbaniz. Monte das Almas – 
Rua dos Pardais 

Urbaniz. Monte das Almas – 
Rua dos Cedros 

Urbaniz. Monte das Almas – 
Trav. as Cardosas 

Urbaniz. Monte das Almas – 
Cantinho dos Lírios 

342 8 2.736,00 

 

7. a necessidade de aditar o objeto contratual do acordo com a freguesia de 
Samora Correia, quanto ao exercício da competência transferida 
utilização e ocupação da via pública, transferindo-se o exercício da 
mesma para a freguesia, envolvendo a prática de todos os atos 
necessários ao controlo prévio, realização de vistorias e fiscalização, sem 
carácter sancionatório, da utilização e ocupação da via pública na área da 
freguesia de Samora Correia e sem recursos financeiros municipais a 
alocar; 
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E, também, que, ademais, se mantêm inalterados os considerandos inerentes às 
antecedentes deliberações tomadas, pelos órgãos do Município e da Freguesia, 
os quais se renovam na presente proposta, a saber: 

vi.o Poder Local Democrático, fundado na sua legitimidade democrática e na sua 
proximidade aos cidadãos, desempenha um papel indispensável no 
desenvolvimento económico e social dos territórios, assumindo, nas últimas 
décadas, um papel fulcral no processo de democratização do país; 

vii. a Lei n.º 50/2018, de 16/08, na redação atual, veio definir o quadro da transferência 
de competências para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais; 

viii.a mesma Lei determina que a transferência das novas competências para as 
autarquias locais, a identificação da respetiva natureza e a forma de afetação dos 
respetivos recursos são concretizadas através de diplomas legais setoriais 
referentes às diversas áreas a descentralizar da Administração Direta e Indireta do 
Estado; 

ix.a mesma Lei dispõe, no seu artigo 4.º, que a transferência das novas competências 
paras as autarquias locais se faria gradualmente nos anos de 2019 e de 2020, 
sendo que se considera efetiva a 01/01/2021; 

x. O Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30/04 é o diploma legal de âmbito setorial que 
concretiza a transferência de competências dos municípios para os órgãos das 
freguesias, ao abrigo do artigo 38.º da Lei n.º 50/2018, de 16/08; 

xi.de acordo com o seu artigo 2.º, n.º 1, é da competência dos órgãos das freguesias:  

a) A gestão e manutenção de espaços verdes; 

b) A limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros; 

c) A manutenção, reparação e substituição do mobiliário urbano instalado no 
espaço público, com exceção daquele que seja objeto de concessão; 

d) A gestão e manutenção corrente de feiras e mercados; 

e) A realização de pequenas reparações nos estabelecimentos de educação pré-
escolar e do primeiro ciclo do ensino básico; 

f) A manutenção dos espaços envolventes dos estabelecimentos de educação pré-
escolar e do primeiro ciclo do ensino básico; 

g) A utilização e ocupação da via pública; 

h) O licenciamento da afixação de publicidade de natureza comercial, quando a 
mensagem está relacionada com bens ou serviços comercializados no próprio 
estabelecimento ou ocupa o domínio público contíguo à fachada do mesmo; 

i) A autorização da atividade de exploração de máquinas de diversão; 

j) A autorização da colocação de recintos improvisados; 

k) A autorização da realização de espetáculos desportivos e divertimentos na via 
pública, jardins e outros lugares públicos ao ar livre, desde que estes se realizem 
exclusivamente na sua área de jurisdição; 

l) A autorização da realização de acampamentos ocasionais; 

m) A autorização da realização de fogueiras e do lançamento e queima de artigos 
pirotécnicos, designadamente foguetes e balonas, bem como a autorização ou receção 
das comunicações prévias relativas a queimas e queimadas. 

xii. no entanto, nos termos dos n.os 3 e 4 do mesmo artigo, a assembleia municipal, sob 
proposta da câmara municipal, pode deliberar manter, no seu âmbito de 
intervenção, as referidas competências, no todo, ou em parte, se as mesmas se 
revelarem indispensáveis para a gestão direta pelo município e tenham natureza 
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estruturante para o município ou para a execução de missões de interesse geral e 
comum a toda ou a uma parte significativa do município; 

xiii.a Assembleia Municipal de Benavente, sob proposta da Câmara Municipal, 
deliberou, por maioria, na sua sessão ordinária de 26/09/2019, após a pronúncia de 
concordância de cada uma das freguesias do concelho, manter a universalidade 
das competências municipais em causa, nos anos de 2019 e de 2020; 

xiv.nos termos do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, o exercício de novas 
competências efetiva-se através da transferência de recursos entre o município e 
cada uma das suas freguesias; 

xv. ou seja, a materialização da transferência de competências exige acordo prévio 
entre as Partes, Município e Freguesia, bem como a aprovação dos respetivos 
órgãos deliberativos e sendo aprovada é celebrado um auto de transferência de 
recursos, o qual identifica quais as novas competências que passam a ser exercidas 
pelas freguesias e respetivos recursos financeiros, humanos e patrimoniais a 
transferir – cf. artigo 6.º do mesmo Decreto-Lei; 

xvi.o município de Benavente, ciente do papel desempenhado pelas freguesias, 
parceiros estratégicos na prossecução da missão de promover e assegurar a 
melhor qualidade de vida às populações locais, tem anualmente, apoiado, as 
freguesias, contribuindo para a coesão territorial, social e económica, criando iguais 
oportunidades para todos os cidadãos; e, desde sempre: antes por protocolo, e 
depois da vigência da Lei n.º 75/2013, de 12/09, mediante a celebração de Acordos 
de Execução e de Contratos Interadministrativos; 

xvii. o exercício destas competências pelas Freguesias promove o aumento da eficiência 
da gestão e dos ganhos de eficácia dos recursos por parte das autarquias locais; e 
concretiza uma boa circulação entre o Município e a Freguesia; 

xviii.as Freguesias do Município garantem uma prestação de serviços de qualidade às 
suas populações, através de uma utilização racional, responsável e rigorosa dos 
recursos que lhe são disponibilizados; 

xix.de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, 
conjugado com o n.º 6 do artigo 39.º da Lei n.º 50/2018, a repartição de 
competências entre o município e as freguesias não pode determinar um aumento 
da despesa pública global prevista no ano da concretização, sendo que os recursos 
financeiros afetos não podem ser inferiores aos constantes de acordos de execução 
ou contratos respeitantes às mesmas matérias; 

xx. assim, resultou que, no apuramento dos recursos financeiros a transferir, fossem, 
inicialmente, considerados como referenciais os transferidos até 2021, ao abrigo 
dos acordos de execução de delegação de competências nas freguesias, ainda 
vigentes e os decorrentes dos contratos públicos de prestação de serviços em 
execução;  

xxi.desde 2021, não estão transferidos recursos humanos e de equipamento, dado que 
as competências transferidas respeitam, em parte, a competências que têm vindo 
a ser exercidas pelas Freguesias ao abrigo de acordo de execução de delegação 
de competências e, adicionalmente, por serem relativas a trabalhos de gestão 
corrente; 

xxii. e que, no ano de 2022, ocorreram dois aditamentos ao acordo de transferência de 
competências e auto de transferência de recursos entre o Município de Benavente 
e a Freguesia de Samora Correia, com atualização dos recursos financeiros afetos, 
sendo que o aditamento vigente teve como premissas as seguintes: 

xxiii.o estudo económico-financeiro elaborado e que tem, necessariamente em 
consideração a conjuntura internacional, com a Guerra na Ucrânia e a inerente 
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volatilidade da economia internacional e da economia nacional, as quais impõem o 
aumento da inflação, do valor da prestação de serviços e das tarifas de 
abastecimento de água, sendo obrigação dos municípios a transferência de meios 
financeiros necessários e indispensáveis para que a freguesia possa executar as 
competências transferidas; 

xxiv.que a realidade que se de forma inexorável impõe às Partes e a sua evolução é 
significativamente imprevisível; 

xxv. por isso, foram atualizados os montantes financeiros a afetar ao acordo em causa, 
por referência ao período de tempo entre os anos de 2018 a 2021, por aplicação 
das taxas da evolução da remuneração mínima mensal garantida, das taxas de 
inflação anuais (taxa de variação do índice de preços no consumidor) e taxas da 
evolução das tarifas de abastecimento de água aplicáveis às autarquias, tendo por 
fontes: a Direção-Geral do Emprego e das Relações do Trabalho, o Instituto 
Nacional de Estatística e os Tarifários aprovados pela empresa intermunicipal, AR- 
Águas do Ribatejo, EIM, SA; 

xxvi.então, aditou-se uma norma ao artigo 8.º, um novo n.º 4, a qual atualiza, 
anualmente, os recursos financeiros a transferir para a Freguesia, com base na 
evolução das variáveis ora tidas em conta e referidas no ponto anterior. 

xxvii. nos casos das freguesias de Benavente e de Samora Correia, no ano de 2023, 
foram aditados os respetivos objetos contratuais, respetivamente: (i), passando a 
comtemplar na competência transferida, limpeza das vias e espaços públicos, 
sarjetas e sumidouros, o arruamento da Azinhaga do Contador e (ii); assunção da 
competência municipal, limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros 
e aditamento ao conjunto dos espaços verdes a gerir pela freguesia; 

xxviii.os recursos financeiros a transferir mostram-se os necessários e suficientes, de 
modo que todas as freguesias do concelho beneficiem das mesmas competências 
e, em termos proporcionais, de recursos equivalentes, em respeito da necessária 
diferenciação em função da natureza e dimensão de cada uma das quatro 
freguesias, do seu carácter urbano ou rural, da respetiva população e da sua 
capacidade de execução; 

xxix.os recursos financeiros foram apurados, assim, em respeito pelos critérios 
constantes do artigo 38.º da Lei n.º 73/2013, de 03/09, na redação atual, assim 
assegurando-se, entre outros, os princípios da universalidade e da equidade 
fixados no artigo 39.º da Lei n.º 50/2018; 

xxx. que se mantém o objeto contratual ínsito no Acordo de Transferência de 
Competências e Auto de Transferência de Recursos entre o Município de 
Benavente e as Quatro Freguesias, exceções feitas ao referido supra em v. 2 a v. 
7; 

xxxi.E, finalmente, atendendo a que decorre de todo o excurso anterior que se impõe, a 
celebração de novos aditamentos aos acordos celebrados, todos com efeitos a 
partir de 01/01/2026; 

Entre 

A Câmara Municipal de Benavente, enquanto órgão do Município de Benavente, 
pessoa coletiva n.º 506676056, com sede na Praça do Município, na freguesia de 
Benavente, e com o endereço eletrónico gap@cm-benavente.pt, representado pela 
presidente da Câmara Municipal, Sónia Ferreira Quintino, em nome do qual outorga, no 
uso dos poderes que lhe são conferidos pelo artigo 35.º, n.º 1, alíneas a e c) e n.º 2, 
alínea f) do mesmo artigo do Anexo I à Lei 75/2013, de 12/09, na redação atual, 
Primeiro Outorgante 
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E 

A Freguesia de Samora Correia, pessoa coletiva n.º 506 990 621, com sede na Rua 
Popular, n.º 17, e com o endereço eletrónico secretaria@freguesiadesamoracorreia.pt, 
representada pelo presidente da Junta de Freguesia, ……………….., em nome da qual 
outorga, no uso das competências previstas no artigo 18.º, alíneas a) e g) do n.º 1 do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de acordo com as deliberações da Junta de Freguesia e da 
Assembleia de Freguesia, respetivamente, datadas de …de junho de 2026 e de …de 
junho de 2026, Segunda Outorgante, 

é celebrado e reciprocamente aceite, nos termos e tendo por base legal o Decreto-Lei 
n.º 57/2019, de 30/04 e o n.º 2 do artigo 38.º da Lei n.º 50/2018, de 16/08, o presente 
4.º ADITAMENTO ACORDO DE TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS E AUTO DE 
TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS ENTRE O MUNICÍPIO DE BENAVENTE E A 
FREGUESIA DE SAMORA CORREIA que se rege pelas cláusulas seguintes,  

Cláusula 1.ª 

São aditadas as seguintes cláusulas ao Acordo de Transferência de Competências e 
Auto de Transferência de Recursos entre o Município de Benavente e a Freguesia de 
Samora Correia: 

Cláusula 24.ª-D 

Aditamento 

Por deliberações da Assembleia de Freguesia, tomada na sessão ordinária realizada no 
dia __ de _______ de _______, sob proposta do Executivo aprovada em reunião de __ 
de _______ de _______ e da Assembleia Municipal, tomada na sessão ordinária 
realizada no dia __ de _______ de _______, sob proposta do Executivo Municipal, 
aprovada em reunião ordinária realizada no dia __ de _______ de_______, o presente 
Acordo é objeto do 5.º Aditamento, sob a forma escrita, composto pelo respetivo 
clausulado. 

Cláusula 25.ª-D 

Objeto do Aditamento 

O presente 5.º Aditamento tem por objeto a atualização ordinária dos recursos 
financeiros que lhe são inerentes, indicada no considerando v.1. do presente contrato, 
em cumprimento das Cláusulas 8.ª e 9.ª do presente Acordo, bem como a ampliação do 
objeto contratual e dos recursos financeiros a ele associados indicada no considerando 
v.3, v.6 e v.7. do presente contrato 

Cláusula 2.ª 

1 - O presente 5.º Aditamento vigorará a partir de 01/01/2026.  

2 - Em tudo o mais se mantém as cláusulas do Acordo de Transferência de 
Competências e Auto de Transferência de Recursos entre o Município de Benavente e 
a Freguesia de Samora Correia celebrado em 10/12/2020, na redação dada pelo 4.º 
Aditamento. 

Cabimentação e compromisso 

A despesa inerente ao presente Aditamento será satisfeita pelo reforço dos cabimentos 
e dos compromissos financeiros já existentes. 

 

O presente Aditamento é redigido em duplicado, ficando um original para cada uma das 
partes, fazendo ambos igualmente fé.  
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Pela Câmara Municipal de Benavente Pela Freguesia de Samora Correia 

Parágrafo único: 

Nos termos, para os efeitos, e em cumprimento do disposto no Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, este 5º Aditamento ao Acordo de Transferência de 
Competências e Auto de Transferência de Recursos entre o Município de Benavente e 
a Freguesia de Samora Correia foi presente a reunião ordinária da Câmara Municipal 
de Benavente de ___ de _____ de 2026, em conformidade com o disposto no artigo 
33.º, n.º 1, alínea m) e submetida à sessão da Assembleia Municipal de Benavente de 
____ de ____ de 2026, para efeitos de autorização, conforme dispõe o artigo 25.º, n.º 
1, alínea k), e presente à reunião da Junta de Freguesia de Samora Correia, de ____ 
de ____ de 2026, em conformidade com o artigo 16.º, n.º 1, alíneas i) e j), e submetido 
à sessão da Assembleia de Freguesia de ____ de ____ de 2026, igualmente para efeitos 
de autorização, nos termos do artigo 9.º, n.º 1, alínea g). 

MINUTA DO 4.º ADITAMENTO ACORDO DE TRANSFERÊNCIA DE 
COMPETÊNCIAS E AUTO DE TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS ENTRE O 
MUNICÍPIO DE BENAVENTE E A FREGUESIA DE SANTO ESTÊVÃO 

Considerando que: 

i. na sequência das deliberações tomadas pela Câmara Municipal e pela Assembleia 
Municipal, respetivamente, na sua reunião ordinária do dia 06.06.2022 e na III 
sessão extraordinária, do dia 29.06.2022, foram celebrados, com todas as 
freguesias do município, o 2.º Aditamento aos Acordos de Transferência de 
Competências e Autos de Transferência de Recursos, celebrados com o Município, 
para o restante do mandato autárquico 2021-2025; 

ii. na sequência das deliberações tomadas pela Câmara Municipal e pela Assembleia 
Municipal, respetivamente, na sua reunião ordinária do dia 06.06.2022 e na III 
sessão extraordinária, do dia 29.06.2022, foram celebrados, com as freguesias de 
Benavente e de Samora Correia, os 3.os Aditamentos aos respetivos Acordos de 
Transferência de Competências e Autos de Transferência de Recursos, celebrados 
com o Município, para o restante do mandato autárquico 2021-2025; 

iii.na sequência das deliberações tomadas pela Câmara Municipal e pela Assembleia 
Municipal, respetivamente, na sua reunião ordinária do dia 27.11.2023 e na VI 
sessão ordinária, do dia 20.12.2023, foram celebrados, com as freguesias da 
Barrosa e de Santo Estêvão, os 3.os Aditamentos aos Acordos de Transferência de 
Competências e Autos de Transferência de Recursos, e o 4.º Aditamento ao Acordo 
de Transferência de Competências e Auto de Transferência de Recurso entre o 
Município e a freguesia de Samora Correia, para o restante do mandato autárquico 
2021-2025; 

iv.na sequência das deliberações tomadas pela Câmara Municipal e pela Assembleia 
Municipal, respetivamente, na sua reunião ordinária do dia 27.11.2023 e na I sessão 
ordinária, do dia 27.02.2024, foi celebrado, com a freguesias de Benavente, o 3.º 
Aditamento aos Acordo de Transferência de Competências e Auto de Transferência 
de Recursos, para o restante do mandato autárquico 2021-2025; 

v. na sequência das últimas eleições autárquicas., teve início um novo mandato 
autárquico no passado dia 03/11/2025 e, desde então, o atual Executivo Municipal 
tem desenvolvido um trabalho conjunto com todas as quatros freguesias do 
Município de renegociação e de reavaliação da execução dos acordos vigentes, 
decorrendo desse mesmo trabalho o seguinte: 

1. a necessidade de atualização ordinária dos recursos financeiros quanto ao 
exercício de todas as competências transferidas para as freguesias, nos 
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termos e ao abrigo das normas aditadas a cada um dos acordos celebrados, 
vigente desde 01/01/202321, sendo que para o corrente ano de 2026, em 
cumprimento do disposto nos instrumentos jurídicos invocados supra e 
considerando que a taxa de inflação anual se situou em 2,4%, a taxa de evolução 
da RMMG foi de 5.8% e o tarifário de abastecimento de água às autarquias locais 
aumentou em 2,4% resultam, para cada freguesia, os seguintes montantes 
a reportar à DGAL: 

• FREGUESIA DA BARROSA 

▪ Al. a) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Espaços Verdes – 23.490,76€ 

▪ Al. b) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Limpeza Urbana – 57.392,74€ 

 

• FREGUESIA DE BENAVENTE 

▪ Al. b) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Limpeza Urbana –
303.797,00€ 

▪ Al. d) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Mercados e Feiras  − 
34.658,85€ 

• FREGUESIA DE SAMORA CORREIA 

▪ Al. a) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Espaços Verdes –
390.074,14€ 

▪ Al. b) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Limpeza Urbana – 
492.450,86€ 

▪ Al. d) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Mercados e Feiras  − 
45.929,74€ 

 

• FREGUESIA DE SANTO ESTÊVÃO 

▪ Al. a) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Espaços Verdes – 
137.032,26€ 

▪ Al. b) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Limpeza Urbana – 87.864,09€ 

▪ Al. d) do n.º 1 do artigo 2.º do DL 57/2019 – Mercados e Feiras  − 
12.347,34€ 

2. a necessidade de aditar o objeto contratual do acordo com a freguesia de 
Benavente, quanto ao exercício da competência transferida limpeza das 
vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros, passando o mesmo a 
integrar mais 2 cantões, correspondentes a duas áreas geográficas da 

 
21 Norma que dispõe o seguinte: 

Cláusula 8.ª 

Recursos financeiros, humanos e patrimoniais 

(…) 
4 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, os recursos financeiros serão anualmente atualizados, na medida 
das taxas da evolução da remuneração mínima mensal garantida, das taxas de inflação anuais (taxa de variação do 
índice de preços no consumidor) e das taxas da evolução das tarifas de abastecimento de água aplicáveis às 
autarquias, com base nos dados publicados pela Direção-Geral do Emprego e das Relações do Trabalho, e pelo 
Instituto Nacional de Estatística e pela empresa intermunicipal, AR- Águas do Ribatejo, EIM, SA. 
(…) 
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freguesia, cuja limpeza urbana é, até agora, assegurada, por administração 
direta do Município, a saber: 

• Cantão 11 – COUTADA VELHA  

o Rua General Humberto Delgado 
o Estrada do Miradouro 
o Azinhaga da Sesmaria de Santana 
o Rua Eng.º Manuel Miguel Sousa Dias 
o Rua da Primavera 
o Rua Domingos Caridade Durães 
o Rua dos Anjos 

 

• CANTÃO 12- VALE TRIPEIRO E ÁREAS LIMÍTROFES DA FREGUESIA 

o Aldeia do Peixe 
o Rua da Calada 
o Estrada do Contador 
o Azinhaga do Contador (restante extensão ainda não transferida) 
o Rua das Garrafas 
o Rua Vale Tripeiro 

com a afetação dos seguintes recursos financeiros: 23.483,25€22/ano/cantão = 
montante global anual de 46.966,50€/ano. 

3. a necessidade de aditar o objeto contratual do acordo com a freguesia de 
Samora Correia, quanto ao exercício da competência transferida limpeza 
das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros, passando o mesmo a 
integrar mais 3 cantões, correspondentes a duas áreas geográficas da 
freguesia, cuja limpeza urbana é, até agora, assegurada, por administração 
direta do Município, a saber: 

• Cantão 19  

o Estrada Figueira Milheira  
o Estrada das Cardosas 
o Estrada das Vagonetas  
o Rua Arneiro das Pedras 
o Rua Timor-Leste 
o Rua Macau 
o Rua Brasil 
o Rua Cabo Verde  
o Rua Guiné-Bissau 
o -Rua Moçambique  

 

• -Cantão 20  

o Rua do Centro Social  
o Rua de São Pedro 
o Rua da Moleira  
o Rua Nossa Senhora da Conceição 
o Rua de Santo Isidro 

 
22 O apuramento deste valor unitário resulta da média dos valores pagos a cada uma das freguesias do município, no 

ano de 2025, para o exercício da competência transferida, aplicando-se a taxa de atualização ordinária prevista nos 

acordos de transferência de competências em vigor. 
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o Travessa de Santo Isidro 
o Rua Joaquim Mota de Sousa 
o Rua de São João 
o Rua de Santa Isabel 
o Rua Beco Pinhal dos Arados 

 

• -Cantão 21 

o Estrada dos Arados 
o Rua dos Correias 
o Estrada Malhada dos Carrascos  
o Rua Pinhal da Samorena  
o Rua dos Serras 
o Travessa dos Serras 
o Travessa dos Zambujos  

com a afetação dos seguintes recursos financeiros: 23.483,25€/ano/cantão = 
montante global/anual de 70.449,75€. 

4. a necessidade de aditar o objeto contratual do acordo com a freguesia de 
Santo Estêvão, quanto ao exercício da competência transferida limpeza 
das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros, passando o mesmo a 
integrar mais 1 cantão, correspondentes à área geográfica da quinta de 
Santo Estêvão, cuja limpeza urbana é, até agora, assegurada, por 
administração direta do Município, com a afetação dos seguintes recursos 
financeiros: 23.483,25€/ano/cantão = montante global anual de 
23.483,25€/ano; 

5. a necessidade de aditar o objeto contratual do acordo com a freguesia de 
Santo Estêvão, quanto ao exercício da competência transferida limpeza 
das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros, passando o mesmo a 
integrar a festividade do Fim-de-Semana Da Freguesia, com a afetação dos 
seguintes recursos financeiros: 476,71€/ano (= Feira Anual SC); 

6. os acordos entre o Município e as freguesias da Barrosa, de Samora 
Correia e de Santo Estêvão, no âmbito da competência transferida gestão e 
manutenção de espaços verdes, veem os respetivos objetos contratuais 
atualizados no que respeita à conservação e à manutenção (podas) de 
árvores em caldeira /passando a integrar a conservação e a manutenção 
(podas) de árvores em caldeira, sitas em espaço público não adjacentes a 
jardim/parque, fixando-se o montante de 8€/ano/árvore, importando a 
afetação dos seguintes recursos financeiros municipais, conforme quadros infra: 

• Freguesia da Barrosa 

Localização 
N.º de 
árvores 

Montante 
anual/árvore 

(€) 

Montante 
anual 
global 

(€) 
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Envolvente do Centro Social 

Envolvente do Pavilhão 
Gimnodesportivo 

Envolvente do Jardim de 
Infância 

Envolvente Escola 1.º Ciclo/ 
Rua General Gonçalves 

Parque Infantil junto às 
Escolas 

Estrada Municipal 515 

Rua da Eira 

Cemitério 

Parque Infantil Urbaniz. Vale 
Bispo 

Rua da Paz 

Rua dos Trabalhadores 
Agrícolas 

Envolvente do edifício da junta 
de Freguesia 

Rua Popular 

Rua das Cabaças / Rua Cova 
Funda 

333 8 2.664,00 

 

• Freguesia de Samora Correia 

Localização 
N.º de 
árvores 

Montante 
anual/árvore 

(€) 

Montante 
anual 
global 

(€) 
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Samora Correia * 

 

 

 

 

 

 

*De momento, não é possível, 
indicar, em concreto, todas as 
ruas/arruamentos em causa, 
por estar em curso, pelos 
serviços municipais, o trabalho 
da georreferenciação e castro 
do arvoredo na freguesia  

 

1864 8 14.192,00 

 

• Freguesia de Santo Estêvão 

Localização 
N.º de 
árvores 

Montante 
anual/árvore 

(€) 

Montante 
anual 
global 

(€) 
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Envolvente da Escola EB1/R. 
das Pimentas 

Vinha da Casa (descida para o 
Largo da Bola) 

Rua das Pimentas /Pavilhão 
Gimnodesportivo 

Jardim de Infância de Santo 
Estêvão 

Rua Manuel Martins Alves 

Bairro 1.º de Maio / Fonte 
pública 

Largo da Sede da Bola 

Urbaniz. Alto da Figueira 

Urbaniz. Qta. Da Cegonha – 
R. das Garças 

Urbaniz. Qta. Da Cegonha – 
R. da Cegonha  

Urbaniz. Qta. Da Cegonha – 
R. dos Charnecos 

Urbaniz. Qta. Da Cegonha – 
R. dos Sapins 

Urbaniz. Qta. Da Cegonha – 
R. das Cardosas 

Urbaniz. Monte das Almas – 
Cantinho do Alecrim 

Urbaniz. Monte das Almas – 
Rua dos Gaios  

Urbaniz. Monte das Almas – 
Rua dos Pardais 

Urbaniz. Monte das Almas – 
Rua dos Cedros 

Urbaniz. Monte das Almas – 
Trav. as Cardosas 

Urbaniz. Monte das Almas – 
Cantinho dos Lírios 

342 8 2.736,00 

 

7. a necessidade de aditar o objeto contratual do acordo com a freguesia de 

Samora Correia, quanto ao exercício da competência transferida utilização 

e ocupação da via pública, transferindo-se o exercício da mesma para a 

freguesia, envolvendo a prática de todos os atos necessários ao controlo 

prévio, realização de vistorias e fiscalização, sem carácter sancionatório, 

da utilização e ocupação da via pública na área da freguesia de Samora 

Correia e sem recursos financeiros municipais a alocar; 
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E, também, que, ademais, se mantêm inalterados os considerandos inerentes às 
antecedentes deliberações tomadas, pelos órgãos do Município e da Freguesia, 
os quais se renovam na presente proposta, a saber: 

vi.o Poder Local Democrático, fundado na sua legitimidade democrática e na sua 
proximidade aos cidadãos, desempenha um papel indispensável no 
desenvolvimento económico e social dos territórios, assumindo, nas últimas 
décadas, um papel fulcral no processo de democratização do país; 

vii. a Lei n.º 50/2018, de 16/08, na redação atual, veio definir o quadro da transferência 
de competências para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais; 

viii.a mesma Lei determina que a transferência das novas competências para as 
autarquias locais, a identificação da respetiva natureza e a forma de afetação dos 
respetivos recursos são concretizadas através de diplomas legais setoriais 
referentes às diversas áreas a descentralizar da Administração Direta e Indireta do 
Estado; 

ix.a mesma Lei dispõe, no seu artigo 4.º, que a transferência das novas competências 
paras as autarquias locais se faria gradualmente nos anos de 2019 e de 2020, 
sendo que se considera efetiva a 01/01/2021; 

x. O Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30/04 é o diploma legal de âmbito setorial que 
concretiza a transferência de competências dos municípios para os órgãos das 
freguesias, ao abrigo do artigo 38.º da Lei n.º 50/2018, de 16/08; 

xi.de acordo com o seu artigo 2.º, n.º 1, é da competência dos órgãos das freguesias:  

a) A gestão e manutenção de espaços verdes; 

b) A limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros; 

c) A manutenção, reparação e substituição do mobiliário urbano instalado no 
espaço público, com exceção daquele que seja objeto de concessão; 

d) A gestão e manutenção corrente de feiras e mercados; 

e) A realização de pequenas reparações nos estabelecimentos de educação pré-
escolar e do primeiro ciclo do ensino básico; 

f) A manutenção dos espaços envolventes dos estabelecimentos de educação pré-
escolar e do primeiro ciclo do ensino básico; 

g) A utilização e ocupação da via pública; 

h) O licenciamento da afixação de publicidade de natureza comercial, quando a 
mensagem está relacionada com bens ou serviços comercializados no próprio 
estabelecimento ou ocupa o domínio público contíguo à fachada do mesmo; 

i) A autorização da atividade de exploração de máquinas de diversão; 

j) A autorização da colocação de recintos improvisados; 

k) A autorização da realização de espetáculos desportivos e divertimentos na via 
pública, jardins e outros lugares públicos ao ar livre, desde que estes se realizem 
exclusivamente na sua área de jurisdição; 

l) A autorização da realização de acampamentos ocasionais; 

m) A autorização da realização de fogueiras e do lançamento e queima de artigos 
pirotécnicos, designadamente foguetes e balonas, bem como a autorização ou receção 
das comunicações prévias relativas a queimas e queimadas. 

xii. no entanto, nos termos dos n.os 3 e 4 do mesmo artigo, a assembleia municipal, sob 
proposta da câmara municipal, pode deliberar manter, no seu âmbito de 
intervenção, as referidas competências, no todo, ou em parte, se as mesmas se 
revelarem indispensáveis para a gestão direta pelo município e tenham natureza 
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estruturante para o município ou para a execução de missões de interesse geral e 
comum a toda ou a uma parte significativa do município; 

xiii.a Assembleia Municipal de Benavente, sob proposta da Câmara Municipal, 
deliberou, por maioria, na sua sessão ordinária de 26/09/2019, após a pronúncia de 
concordância de cada uma das freguesias do concelho, manter a universalidade 
das competências municipais em causa, nos anos de 2019 e de 2020; 

xiv.nos termos do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, o exercício de novas 
competências efetiva-se através da transferência de recursos entre o município e 
cada uma das suas freguesias; 

xv. ou seja, a materialização da transferência de competências exige acordo prévio 
entre as Partes, Município e Freguesia, bem como a aprovação dos respetivos 
órgãos deliberativos e sendo aprovada é celebrado um auto de transferência de 
recursos, o qual identifica quais as novas competências que passam a ser exercidas 
pelas freguesias e respetivos recursos financeiros, humanos e patrimoniais a 
transferir – cf. artigo 6.º do mesmo Decreto-Lei; 

xvi.o município de Benavente, ciente do papel desempenhado pelas freguesias, 
parceiros estratégicos na prossecução da missão de promover e assegurar a 
melhor qualidade de vida às populações locais, tem anualmente, apoiado, as 
freguesias, contribuindo para a coesão territorial, social e económica, criando iguais 
oportunidades para todos os cidadãos; e, desde sempre: antes por protocolo, e 
depois da vigência da Lei n.º 75/2013, de 12/09, mediante a celebração de Acordos 
de Execução e de Contratos Interadministrativos; 

xvii. o exercício destas competências pelas Freguesias promove o aumento da eficiência 
da gestão e dos ganhos de eficácia dos recursos por parte das autarquias locais; e 
concretiza uma boa circulação entre o Município e a Freguesia; 

xviii.as Freguesias do Município garantem uma prestação de serviços de qualidade às 
suas populações, através de uma utilização racional, responsável e rigorosa dos 
recursos que lhe são disponibilizados; 

xix.de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, 
conjugado com o n.º 6 do artigo 39.º da Lei n.º 50/2018, a repartição de 
competências entre o município e as freguesias não pode determinar um aumento 
da despesa pública global prevista no ano da concretização, sendo que os recursos 
financeiros afetos não podem ser inferiores aos constantes de acordos de execução 
ou contratos respeitantes às mesmas matérias; 

xx. assim, resultou que, no apuramento dos recursos financeiros a transferir, fossem, 
inicialmente, considerados como referenciais os transferidos até 2021, ao abrigo 
dos acordos de execução de delegação de competências nas freguesias, ainda 
vigentes e os decorrentes dos contratos públicos de prestação de serviços em 
execução;  

xxi.desde 2021, não estão transferidos recursos humanos e de equipamento, dado que 
as competências transferidas respeitam, em parte, a competências que têm vindo 
a ser exercidas pelas Freguesias ao abrigo de acordo de execução de delegação 
de competências e, adicionalmente, por serem relativas a trabalhos de gestão 
corrente; 

xxii. e que, no ano de 2022, ocorreram dois aditamentos ao acordo de transferência de 
competências e auto de transferência de recursos entre o Município de Benavente 
e a Freguesia de Samora Correia, com atualização dos recursos financeiros afetos, 
sendo que o aditamento vigente teve como premissas as seguintes: 

13. o estudo económico-financeiro elaborado e que tem, necessariamente 
em consideração a conjuntura internacional, com a Guerra na Ucrânia e a 
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inerente volatilidade da economia internacional e da economia nacional, as quais 
impõem o aumento da inflação, do valor da prestação de serviços e das tarifas 
de abastecimento de água, sendo obrigação dos municípios a transferência de 
meios financeiros necessários e indispensáveis para que a freguesia possa 
executar as competências transferidas; 

14. que a realidade que se de forma inexorável impõe às Partes e a sua 
evolução é significativamente imprevisível; 

15. por isso, foram atualizados os montantes financeiros a afetar ao acordo 
em causa, por referência ao período de tempo entre os anos de 2018 a 2021, 
por aplicação das taxas da evolução da remuneração mínima mensal garantida, 
das taxas de inflação anuais (taxa de variação do índice de preços no 
consumidor) e taxas da evolução das tarifas de abastecimento de água 
aplicáveis às autarquias, tendo por fontes: a Direção-Geral do Emprego e das 
Relações do Trabalho, o Instituto Nacional de Estatística e os Tarifários 
aprovados pela empresa intermunicipal, AR- Águas do Ribatejo, EIM, SA; 

16. então, aditou-se uma norma ao artigo 8.º, um novo n.º 4, a qual atualiza, 
anualmente, os recursos financeiros a transferir para a Freguesia, com base na 
evolução das variáveis ora tidas em conta e referidas no ponto anterior. 

xxiii.nos casos das freguesias de Benavente e de Samora Correia, no ano de 2023, 
foram aditados os respetivos objetos contratuais, respetivamente: (i), passando a 
comtemplar na competência transferida, limpeza das vias e espaços públicos, 
sarjetas e sumidouros, o arruamento da Azinhaga do Contador e (ii); assunção da 
competência municipal, limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros 
e aditamento ao conjunto dos espaços verdes a gerir pela freguesia; 

xxiv.os recursos financeiros a transferir mostram-se os necessários e suficientes, de 
modo que todas as freguesias do concelho beneficiem das mesmas competências 
e, em termos proporcionais, de recursos equivalentes, em respeito da necessária 
diferenciação em função da natureza e dimensão de cada uma das quatro 
freguesias, do seu carácter urbano ou rural, da respetiva população e da sua 
capacidade de execução; 

xxv. os recursos financeiros foram apurados, assim, em respeito pelos critérios 
constantes do artigo 38.º da Lei n.º 73/2013, de 03/09, na redação atual, assim 
assegurando-se, entre outros, os princípios da universalidade e da equidade 
fixados no artigo 39.º da Lei n.º 50/2018; 

xxvi.que se mantém o objeto contratual ínsito no Acordo de Transferência de 
Competências e Auto de Transferência de Recursos entre o Município de 
Benavente e as Quatro Freguesias, exceções feitas ao referido supra em v. 2 a v. 
7; 

xxvii. E, finalmente, atendendo a que decorre de todo o excurso anterior que se impõe, a 
celebração de novos aditamentos aos acordos celebrados, todos com efeitos a 
partir de 01/01/2026; 

Entre 

A Câmara Municipal de Benavente, enquanto órgão do Município de Benavente, 
pessoa coletiva n.º 506676056, com sede na Praça do Município, na freguesia de 
Benavente, e com o endereço eletrónico gap@cm-benavente.pt, representado pela 
presidente da Câmara Municipal, Sónia Ferreira Quintino, em nome do qual outorga, no 
uso dos poderes que lhe são conferidos pelo artigo 35.º, n.º 1, alíneas a e c) e n.º 2, 
alínea f) do mesmo artigo do Anexo I à Lei 75/2013, de 12/09, na redação atual, 
Primeiro Outorgante 

E 
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A Freguesia de Santo Estêvão, pessoa coletiva n.º 507064674, com sede na Rua das 
Pimentas, n.º 12, e com o endereço eletrónico secretaria@jf-stoestevao.pt, 
representada pelo presidente da Junta de Freguesia, ………, em nome da qual outorga, 
no uso das competências previstas no artigo 18.º, alíneas a) e g) do n.º 1 do Anexo I da 
Lei n.º 75/2013, de acordo com as deliberações da Junta de Freguesia e da Assembleia 
de Freguesia, respetivamente, datadas de …de junho de 2026 e de …de junho de 2026, 
Segunda Outorgante, 

é celebrado e reciprocamente aceite, nos termos e tendo por base legal o Decreto-Lei 
n.º 57/2019, de 30/04 e o n.º 2 do artigo 38.º da Lei n.º 50/2018, de 16/08, o presente 
4.º ADITAMENTO ACORDO DE TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS E AUTO DE 
TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS ENTRE O MUNICÍPIO DE BENAVENTE E A 
FREGUESIA DE SANTO ESTÊVÃO que se rege pelas cláusulas seguintes,  

Cláusula 1.ª 

São aditadas as seguintes cláusulas ao Acordo de Transferência de Competências e 
Auto de Transferência de Recursos entre o Município de Benavente e a Freguesia de 
Santo Estêvão: 

Cláusula 24.ª-C 
Aditamento 

Por deliberações da Assembleia de Freguesia, tomada na sessão ordinária realizada no 
dia __ de _______ de _______, sob proposta do Executivo aprovada em reunião de __ 
de _______ de _______ e da Assembleia Municipal, tomada na sessão ordinária 
realizada no dia __ de _______ de _______, sob proposta do Executivo Municipal, 
aprovada em reunião ordinária realizada no dia __ de _______ de_______, o presente 
Acordo é objeto do 5.º Aditamento, sob a forma escrita, composto pelo respetivo 
clausulado. 

Cláusula 25.ª-C 
Objeto do Aditamento 

O presente 4.º Aditamento tem por objeto a atualização ordinária dos recursos 
financeiros que lhe são inerentes, indicada nos considerandos v.1.e v.6 do presente 
contrato, em cumprimento das Cláusulas 8.ª e 9.ª do presente Acordo, bem como a 
ampliação do objeto contratual e dos recursos financeiros a ele associados indicada nos 
considerandos v.4. e v.5 do presente contrato. 

Cláusula 2.ª 

1 - O presente 5.º Aditamento vigorará a partir de 01/01/2026.  

2 - Em tudo o mais se mantém as cláusulas do Acordo de Transferência de 
Competências e Auto de Transferência de Recursos entre o Município de Benavente e 
a Freguesia de santo Estêvão, celebrado em 10/12/2020, na redação dada pelo 3.º 
Aditamento. 

Cabimentação e compromisso 

A despesa inerente ao presente Aditamento será satisfeita pelo reforço dos cabimentos 
e dos compromissos financeiros já existentes. 

 

O presente Aditamento é redigido em duplicado, ficando um original para cada uma das 
partes, fazendo ambos igualmente fé.  
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Pela Câmara Municipal de Benavente Pela Freguesia de Santo Estêvão 

Parágrafo único: 

Nos termos, para os efeitos, e em cumprimento do disposto no Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, este 5º Aditamento ao Acordo de Transferência de 
Competências e Auto de Transferência de Recursos entre o Município de Benavente e 
a Freguesia de Santo Estêvão foi presente a reunião ordinária da Câmara Municipal de 
Benavente de ___ de _____ de 2026, em conformidade com o disposto no artigo 33.º, 
n.º 1, alínea m) e submetida à sessão da Assembleia Municipal de Benavente de ____ 
de ____ de 2026, para efeitos de autorização, conforme dispõe o artigo 25.º, n.º 1, alínea 
k), e presente à reunião da Junta de Freguesia de Santo Estêvão de ____ de ____ de 
2026, em conformidade com o artigo 16.º, n.º 1, alíneas i) e j), e submetido à sessão da 
Assembleia de Freguesia de ____ de ____ de 2026, igualmente para efeitos de 
autorização, nos termos do artigo 9.º, n.º 1, alínea g). 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE apresentou os Acordos de 
Transferência de Competências e Autos de Transferência de Recursos entre o 
município e as freguesias de Benavente, Samora Correia, Santo Estêvão e Barrosa. 
 
O SENHOR VEREADOR HÉLIO JUSTINO referiu que, tendo estado dos dois lados da 
gestão autárquica, nomeadamente, na Câmara Municipal e durante 12 anos como 
Presidente de Junta de Freguesia, considera relevante a experiência acumulada em 
ambos os contextos. 
Acrescentou que, por essa razão, sempre demonstrou abertura para a delegação de 
competências, reconhecendo que, em vários aspetos, as Juntas de Freguesia 
conseguem realizar um trabalho mais eficaz em determinadas áreas. 
Referiu que é favorável a uma postura de cooperação entre Câmara Municipal e Juntas 
de Freguesia, tanto na receção como na delegação de competências. 
Manifestou preocupação quanto à necessidade de cautela na transferência de 
responsabilidades, alertando para o risco de se dar um passo maior do que a 
capacidade efetiva de execução. 
Indicou que a atribuição de mais cantões, nomeadamente três para Samora Correia e 
dois para Benavente, é, em termos teóricos, positiva, mas questionou a sua 
exequibilidade prática. 
Referiu que importa avaliar se existe, na prática, capacidade para assegurar uma 
melhoria efetiva dos serviços, sublinhando que esse deve ser o verdadeiro objetivo da 
delegação de competências. 
Manifestou concordância geral com o princípio da descentralização e cooperação 
institucional. 
 
Nesta altura da reunião, apresentou-se o senhor vereador Pedro Gameiro, 
passando a câmara municipal a funcionar com 7 elementos. 
 
A SENHORA PRESIDENTE disse que os documentos apresentados têm vindo a ser 
trabalhados desde janeiro, com o acompanhamento da Dra. Ana Carla Gonçalves, 
envolvendo vários avanços e recuos e sucessivas análises e cálculos. 
Esclareceu que não se trata de um documento recente ou elaborado num curto espaço 
de tempo, tendo antes resultado de um processo prolongado de preparação e 
articulação entre as entidades envolvidas. 
Acrescentou que o período de novembro e dezembro foi, também, determinante para a 
adaptação dos novos autarcas, na sua maioria recém-empossados, com o objetivo de 
se inteirarem das matérias em causa, das competências atribuídas e das possibilidades 
de execução. 
Referiu que nada foi imposto pela Câmara Municipal, resultando antes das vontades 
expressas pelas Juntas de Freguesia, com a necessária anuência da Câmara Municipal. 
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Manifestou a convicção de que as Juntas de Freguesia procurarão desempenhar da 
melhor forma as novas competências assumidas, demonstrando disponibilidade para 
assegurar um bom trabalho no âmbito da delegação de competências. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade,  
- autorizar que se proceda à atualização dos montantes financeiros afetos a cada um 
dos acordos de transferência de competências e autos de transferência de recursos 
vigentes entre o Município de Benavente e cada uma das suas quatro freguesias, no 
reporte anual à DGAL, cf. v. 1. supra;  
- aprovar o 4.º ADITAMENTO AO ACORDO DE TRANSFERÊNCIA DE 
COMPETÊNCIAS E AUTO DE TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS ENTRE O 
MUNICÍPIO E A FREGUESIA DA BARROSA, CELEBRADO EM 2020, incluindo a 
atualização dos inerentes recursos financeiros, nos termos da minuta do mesmo 
aditamento, anexa à presente proposta e que é sua parte integrante e indissociável; 
- aprovar o 5.º ADITAMENTO AO ACORDO DE TRANSFERÊNCIA DE 
COMPETÊNCIAS E AUTO DE TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS ENTRE O 
MUNICÍPIO E A FREGUESIA DE BENAVENTE, CELEBRADO EM 2020, incluindo a 
atualização dos inerentes recursos financeiros, nos termos da minuta do mesmo 
aditamento, anexa à presente proposta e que é sua parte integrante e indissociável; 
- aprovar o 5.º ADITAMENTO AO ACORDO DE TRANSFERÊNCIA DE 
COMPETÊNCIAS E AUTO DE TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS ENTRE O 
MUNICÍPIO E A FREGUESIA DE SAMORA CORREIA, CELEBRADO EM 2020, 
incluindo a atualização dos inerentes recursos financeiros, nos termos da minuta do 
mesmo aditamento, anexa à presente proposta e que é sua parte integrante e 
indissociável; 
- aprovar o 4.º ADITAMENTO AO ACORDO DE TRANSFERÊNCIA DE 
COMPETÊNCIAS E AUTO DE TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS ENTRE O 
MUNICÍPIO E A FREGUESIA DE SANTO ESTÊVÃO, CELEBRADO EM 2020, incluindo 
a atualização dos inerentes recursos financeiros, nos termos da minuta do mesmo 
aditamento, anexa à presente proposta e que é sua parte integrante e indissociável; 
- aprovar a submissão das minutas dos aditamentos aos acordos de transferência de 
competências e autos de transferência de recursos signados entre o Município e as suas 
freguesias, às deliberações dos órgãos de cada uma dessas autarquias locais e, 
posteriormente, caso todos os órgãos das quatro freguesias do município tomem 
deliberações de aprovação, de imediato, respetiva sujeição à autorização da 
Assembleia Municipal; 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
Apoio Jurídico 
 
Ponto 11 – PROCOLO A CELEBRAR COM A ASSOCIAÇÃO SOCORROS MÚTUOS 
BENAVENTENSE  
 

Informação Nº: 17271 de 26/05/2026 
 
Por deliberação da câmara municipal, tomada na sua reunião ordinária realizada no dia 
29 de setembro de 2025, foi aprovada, por unanimidade, a minuta de Protocolo a 
celebrar entre o Município de Benavente e a Associação de Socorros Mútuos 
Benaventense, tendo em vista a definição das condições de cooperação entre as partes, 
no âmbito da elaboração do projeto técnico especializado da obra de substituição da 
cobertura do edifício-sede da ASMB, sito na Travessa da Praça do Município. 
Do seu clausulado, concretamente, da sua cláusula 2ª, resulta como obrigação para o 
município o financiamento da elaboração do projeto técnico até ao montante máximo de 
€ 12.500,00 (doze mil e quinhentos euros), devendo o pagamento ser efetuado no prazo 
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máximo de 10 dias úteis, contados da apresentação, por parte da ASMB, de documento 
comprovativo das despesas realizadas. 
Estipula a Cláusula 8ª do Protocolo em referência, que o mesmo inicia a sua vigência 
na data da sua celebração (entendendo-se como tal, a data da respetiva assinatura) e 
mantem-se em vigor pelo período de 4 meses.  
Considerando que o Protocolo foi assinado em 9 de outubro de 2025, ter-se-á que 
concluir que se encontra presentemente caducado, tendo a sua vigência terminado a 9 
de fevereiro do corrente ano. 
Importa referir que a caducidade compromete absolutamente a aplicabilidade da 
Cláusula 6ª, nos termos da qual, seria possível os termos protocolados serem revistos 
ou alterados, mediante prévio acordo entre os outorgantes. 
Registe-se que durante a vigência do Protocolo não foram apresentados pela ASMB 
documentos comprovativos da realização da despesa. 
Deste modo, e apesar do respetivo cabimento e compromisso terem transitado para o 
orçamento municipal do corrente ano, não existe, presentemente, deliberação válida, 
emanada do órgão executivo municipal, que habilite os serviços de contabilidade a 
proceder ao pagamento dos valores em causa, quando tal despesa vier a ser 
apresentada por parte daquela associação. 
Torna, assim, necessário submeter novamente o protocolo à aprovação da câmara 
municipal, com teor em tudo idêntico ao já submetido anteriormente a deliberação, com 
exceção da sua Cláusula 8ª, propondo-se que a vigência do Protocolo se inicie com a 
assinatura do mesmo e se extinga com o pagamento das despesas que vierem a ser 
apresentadas, nos termos e condições previstas na Cláusula 2ª. 
Nos termos expostos, propomos que a câmara municipal delibere homologar a presente 
informação e aprovar o Protocolo que dela faz parte integrante, a celebrar com a 
Associação de Socorros Mútuos Benaventense. 
 
À consideração superior, A Técnica superior/Jurista, Palmira Alexandre Machado 
 
PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO ENTRE O MUNICÍPIO DE BENAVENTE E A 
ASSOCIAÇÃO DE SOCORROS MÚTUOS BENAVENTENSE PARA O APOIO À 
ELABORAÇÃO DO PROJETO TÉCNICO ESPECIALIZADO DA OBRA DE 
SUBSTITUIÇÃO DA COBERTURA DO SEU EDIFÍCIO-SEDE 

Considerando que: 

1. A Associação de Socorros Mútuos Benaventense (doravante, Associação), 
constituída em 1987, é uma das entidades de referência do setor social do município de 
Benavente, instituição particular de solidariedade social que tem por fins estatutários a 
concessão de benefícios de segurança Social e de saúde, destinados a reparar as 
consequências da verificação de factos contingentes relativos à vida dos Associados e 
suas famílias, podendo, em especial, na área da Saúde, prestar cuidados de medicina 
preventiva, curativa e de reabilitação diretamente ou através de protocolos com diversas 
unidades de saúde e prestar assistência medicamentosa aos seus Associados e 
familiares – tudo cf. artigos 1.º, 2.º e 4.º dos seus Estatutos; 

2. Mais, a Associação, nos termos do artigo 6.º, n.º 3 dos seus Estatutos pode 
estabelecer com as intuições e serviços oficiais formas de cooperação sempre que, sem 
prejuízo das exigências próprias da sua natureza mutualista, possam contribuir para a 
satisfação de necessidades coletivas, nomeadamente, mediante a utilização de 
equipamentos e instalações sociais ou serviços da Associação; 

3. A Associação vem solicitar ao Município de Benavente o apoio financeiro para a 
reabilitação urgente das instalações do seu edifício-sede, em concreto, para a 
substituição da sua cobertura, cujo estado de conservação é crítico, carecendo de 
intervenção premente; 
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4. Mais, informa a Associação que a localização das suas instalações, sujeita à área 
de influência do monumento classificado, Pelourinho da Praça do Município, na vila de 
Benavente, torna obrigatória para a concretização da obra em causa, a emissão de 
parecer por parte da CCDR-LVT e a elaboração de um parecer técnico especializado, 
sendo que não dispõe dos recursos financeiros necessários à contratação o dito projeto 
e à execução das obras; 

5. A Associação fundamenta o seu pedido, nos seguintes termos: Como é do 
conhecimento público, a falta de médicos de família na nossa freguesia tem criado um 
vazio preocupante na prestação de cuidados de saúde primários. Perante esta 
realidade, a ASMB assumiu com responsabilidade e dedicação, o compromisso de 
responder às necessidades da população, garantindo consultas médicas e 
acompanhamento a quem mais precisa. O crescimento significativo do número de 
associados e do volume de consultas é reflexo da confiança que a comunidade deposita 
em nos e da real carência de resposta no setor público local; 

6. A estimativa orçamental apresentada pela Associação para a elaboração do projeto 
técnico qualificado tendente à realização da obra de substituição da cobertura do seu 
edifício-sede, cifra-se no máximo de 12.500,00€, acrescido de IVA à taxa legal em vigor; 

7. A despesa municipal inerente à presente proposta tem cobertura orçamental sob a 
GOP 02 2 2025/4 1 - Apoio à prestação serviços de saúde / Instituições sem fins 
lucrativos, com o número sequencial de cabimento 45.572/2025; 

8. Neste momento, não estando o projeto técnico especializado elaborado, não é 
possível estimar os custos em que a Associação incorrerá na execução da obra em 
causa, pelo que oportunamente o Executivo Municipal deliberará a propósito; 

9. O Município de Benavente tem vindo a apoiar ao longo dos anos as iniciativas de 
interesse público municipal, através de programas de apoio, reconhecendo ação da 
Associação no domínio da Saúde ao longo dos anos e em especial, nos últimos tempos, 
em colmatação da deficitária resposta ao nível da rede pública de cuidados primários 
de saúde na freguesia de Benavente; 

10. O Município de Benavente, nos termos do artigo 23.º, n.º 2, alínea g) do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pelo Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12/09, tem 
atribuições tendentes à promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas 
populações, designadamente, no domínio da Saúde. 

11. Neste âmbito, é competência da Câmara Municipal deliberar sobre as formas 
de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, bem como, promover e apoiar 
atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de 
interesse para o município, incluindo aquelas que contribuam para a promoção da saúde 
e prevenção das doenças (cf. artigo 33.º, n.º 1, alíneas o) e u) do Anexo I à Lei n.º 
75/2013, de 12/09); 

12. Ambas as entidades reconhecem as vantagens da atribuição deste apoio e 
declaram acordar pelo presente Protocolo as condições da sua materialização. 

Entre: 

O MUNICÍPIO DE BENAVENTE, pessoa coletiva nº 506 676 056, com sede na Praça 
do Município, freguesia e Município de Benavente, representada pelo seu presidente, 
Carlos António Pinto Coutinho, doravante abreviadamente designado por Município; 

E  

A ASSOCIAÇÃO DE SOCORROS MÚTUOS BENAVENTENSE, IPSS, com o NIPC 
501 427 007, com sede na Travessa da Praça do Município, n.º 5, freguesia e município 
de Benavente, representada pela presidente e pela vogal do seu Conselho de 
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Administração, respetivamente, Telma Patrícia Rodrigues Dinis e Celeste Cordeiro 
Rodrigues Dinis, doravante abreviadamente designada por ASMB, 

O qual se rege pelo disposto nas normas seguintes, aprovadas mediante deliberação 
tomada pela Câmara Municipal, na sua reunião ordinária realizada no dia, 01/06/2026: 

Cláusula 1.ª 
Objeto 

1 — O presente Protocolo tem por objeto a definição das condições de cooperação entre 
as Partes, no âmbito da elaboração do projeto técnico especializado da obra de 
substituição da cobertura do edifício-sede da ASMB, sito na Travessa da Praça do 
Município, n.º 5, na vila de Benavente. 

2 — O projeto técnico especializado referido no número anterior comportará, 
nomeadamente: 

- levantamento topográfico; 

- projeto de arquitetura; 

- verificação de requisitos mínimos em edifícios – desempenho energético; 

- estudo de conformidade da intervenção face ao Regulamento Geral do Ruído; 

- Ficha de Segurança contra Incêndios; 

- Relatório de Avaliação de Vulnerabilidade Sísmica; 

- Projetos das especialidades: Estabilidade, Infraestruturas telefónicas, 
infraestruturas elétricas, etc.; 

- Plano de Segurança, Higiene e saúde no Trabalho; 

- Medições. 
Cláusula 2.ª 

Obrigações do Município 

1 — Constitui obrigação do Município assegurar a totalidade do financiamento da 
elaboração do projeto técnico especializado referido no artigo anterior, no montante 
máximo de €12.5000,00 (doze mil e quinhentos euros). 

2 — O Município cumprirá a obrigação prevista no número anterior, mediante o 
pagamento, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, do documento comprovativo das 
despesas apresentados pela ASMB. 

Cláusula 3.ª 
Obrigações do ASMB 

Constitui obrigação da ASMB, na qualidade de proprietária do seu edifício-sede, 
contratar a prestação de serviços, visando a elaboração do projeto técnico especializado 
da obra de substituição da respetiva cobertura, nos termos legais aplicáveis. 
 

Cláusula 4.ª 
Apoio Financeiro 

O apoio financeiro máximo, a suportar na íntegra pelo Município, é de €12.5000,00 
(doze mil e quinhentos euros). 

Cláusula 5.ª 
Cabimento e Compromisso 

A despesa inerente ao presente Protocolo será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental: 

GOP: 04 2 2025/54 1 - Seg. Solidariedade. Social / Apoio / Instituições sem fins 
lucrativos 
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Número Sequencial de Cabimento: 45.572/2025 
Número Sequencial de Compromisso: 54.526/2025 

Cláusula 6.ª 
Revisão e Alterações 

Os termos do presente Protocolo podem ser revistos ou alterados, mediante prévio 
acordo entre os outorgantes, mediante adenda sob forma escrita, passando a fazer 
parte integrante do mesmo, subscrita pelos contraentes. 

Cláusula 7.ª 

Incumprimento e Rescisão 

A falta de cumprimento das disposições do presente Protocolo, por qualquer dos 
Outorgantes, constitui para o outro justa causa de rescisão do mesmo, a qual opera 
mediante notificação por escrito. 

Cláusula 8.ª 

 Vigência do Protocolo 

O presente Protocolo iniciará a sua vigência no dia da sua assinatura e extinguir-se-á 
com o cumprimento das obrigações cometidas ao Município, nos termos e condições 
previstos no presente Protocolo. 

Benavente, ----- de junho de 2026 

P’ Município de Benavente 

_________________________________________ 

P’ Associação de Socorros Mútuos Benaventense 

_________________________________ 

 
DESPACHO DA CHEFE DE DIVISÃO DMGARH: “Concordo com o teor da informação 
jurídica e propõe-se que a mesma seja submetida à discussão e deliberação da Câmara 
Municipal. À consideração superior.” 26.05.2026, Ana Carla Ferreira Gonçalves 
 
DESPACHO DA PRESIDENTE DA CÂMARA: “À reunião.” 26.05.2026, Sónia Patrícia 
da Silva Ferreira Quintino 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE deu nota da necessidade 
de celebrar-se novo protocolo celebrado com a Associação de Socorros Mútuos, na 
sequência do assinado no final do anterior mandato autárquico, o qual tinha um prazo 
de validade definido e que, entretanto, teve o seu termo. 
Esclareceu que, no âmbito desse protocolo, foi, entretanto, desenvolvido o projeto de 
substituição do telhado do edifício, situado junto à Praça do Município, nas imediações 
da Câmara Municipal, e que, para que possam ser iniciadas as obras, se torna 
necessário proceder à celebração de novo protocolo, de forma a permitir a respetiva 
atribuição do montante financeiro atribuído à Associação. 
Acrescentou que se trata de uma associação que já foi por diversas vezes referida em 
reuniões anteriores, sublinhando a sua relevância para o município e o trabalho notório 
que desenvolve na área dos cuidados de saúde prestados à população, considerando, 
por isso, que faz todo o sentido apoiar a instituição na medida do possível. 
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DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, homologar a informação n.º 17271 de 
26/05/2026 e, nos termos da mesma, aprovar o protocolo a celebrar com a 
Associação de Socorros Mútuos Benaventense  
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
Ponto 12 – REGULAMENTO DO ORÇAMENTO PARTICIPATIVO – INÍCIO DO 
PROCEDIMENTO/PROPOSTA 

Considerando que: 

- O Orçamento Participativo é um processo inspirado na democracia participativa, 
através do qual os cidadãos escolhem, através do voto, quais os projetos que querem 
ver implementados no município; 
- Tal iniciativa, tem acolhimento legal, desde logo na Constituição da República 
Portuguesa, que consagra no seu artº 2º que a República Portuguesa é um Estado de 
direito democrático, e no seu artº 48º, que confere a todos os cidadãos, o direito de 
tomar parte na vida política e na direção dos assuntos públicos.  
- Aos municípios e aos seus órgãos executivos, são cometidas atribuições e 
competências nos vários domínios previstos, essencialmente, nos artºs 23º e 33º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei nº 75/2013, de 12 de 
setembro, cabendo-lhes em conformidade gerir os seus territórios e delinear estratégias 
de intervenção, designadamente, através das Grandes Opções do Plano, submetidas à 
aprovação do órgão deliberativo municipal.  
- É neste contexto, de identificação dos objetivos maiores para o território municipal, que 
a participação dos cidadãos deve assumir papel preponderante, fazendo-se refletir na 
concretização de projetos de relevância maioritariamente reconhecida pelos seus 
munícipes; 
- Neste quadro, catalisador de um compromisso cívico, pretende-se, essencialmente, 
contribuir para o incremento de uma cidadania informada e responsável, bem como 
garantir uma efetiva aproximação e articulação entre as necessidades concretas e as 
legítimas aspirações da comunidade local, com as soluções que vão ao seu encontro, 
sustentando, simultaneamente, de forma transparente, a gestão dos dinheiros públicos 
e o alinhamento das políticas públicas municipais com as expectativas dos cidadãos. 

Nestes termos, e ao abrigo das supracitadas disposições da Constituição da República 
Portuguesa, da alínea k) do nº 1 do artº 33º do Regime Jurídico das Autarquias Locais 
e do nº1 do artº 98º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
Lei nº 4/2015, de 7 de janeiro, proponho que a câmara municipal delibere: 

a) Determinar o início do procedimento para a elaboração do Regulamento 
Municipal do Orçamento Participativo do Município de Benavente;   

b) Determinar a publicitação do início do procedimento, no sítio institucional da 
Câmara Municipal de Benavente, através de Edital, cujo teor se anexa à 
presente proposta; 

c) Fixar o prazo de 10 dias úteis para que os interessados possam, nesta fase 
inicial, apresentar contributos para o regulamento que vier a ser elaborado; 

d) Determinar que, decorrido tal prazo, seja elaborado o Projeto do Regulamento 
Municipal em causa e submetido à apreciação do órgão executivo municipal, 
seguindo-se a posterior tramitação processual, nos termos legalmente 
previstos. 

 
Paços do município de Benavente, 26 de maio de 2026 
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A presidente da Câmara Municipal, Sónia Patrícia da Silva Ferreira Quintino 

 

EDITAL nº XXX/2026 

REGULAMENTO DO ORÇAMENTO PARTICIPATIVO 

INÍCIO DO PROCEDIMENTO 

Sónia Patrícia da Silva Ferreira Quintino, Presidente da Câmara Municipal de 
Benavente, em cumprimento do disposto no nº 1 do artigo 98.º do Código de 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
torna público que, por deliberação da Câmara Municipal, tomada na sua reunião 
ordinária realizada a XX de junho de 2026, foi determinado iniciar o procedimento para 
a elaboração do Regulamento Municipal do Orçamento Participativo do Município 
de Benavente, desencadeado ao abrigo da alínea k) do n.º 1 do artigo 33º do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua redação atual. 

Mais torna público que, nos termos do nº 1 do artigo 100º do Código de Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, podem-se 
constituir como interessados no presente procedimento, todos aqueles a quem o 
regulamento afete, de modo direto e imediato, direitos ou interesses legalmente 
protegidos.  
Os interessados podem constituir-se como tal e apresentarem os seus contributos para 
a elaboração do projeto de regulamento, até ao dia XX de XXXX de 2026, através de 
comunicação escrita que contenha o nome completo, morada ou sede, profissão, 
número de identificação fiscal e o respetivo endereço eletrónico, dando consentimento 
para que este seja o meio de comunicação utilizado, ao abrigo da alínea c), do n.º 1, do 
artigo 112º do Código de Procedimento Administrativo.  
A constituição como interessados e os contributos devem ser dirigidos à Presidente da 
Câmara Municipal, através do correio eletrónico gap@cm-benavente.pt, ou remetidos 
por correio, ou, ainda, entregues pessoalmente no edifício da Câmara Municipal, sito 
em Paços do Município, 2130-038 Benavente.  
Para constar e devidos efeitos, se lavrou o presente Edital, que depois de assinado e 
autenticado com selo branco em uso nesta autarquia, vão ser afixado nos lugares de 
estilo deste Município. 
 
Paços do município de Benavente, 26 de maio de 2026 

 

A presidente da Câmara Municipal, Sónia Patrícia da Silva Ferreira Quintino 

DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE apresentou a vontade de 
iniciar-se o procedimento administrativo para a elaboração do projeto do Regulamento 
Municipal do Orçamento Participativo do Município de Benavente, em cumprimento dos 
programas eleitorais das duas forças políticas que sustentam a maioria no atua 
Executivo Municipal. 
Esclareceu que esta iniciativa retoma uma decisão já anteriormente aprovada em 
Câmara Municipal e em Assembleia Municipal, mas que não teve até ao momento 
concretização prática.  
Indicou que o Orçamento Participativo consiste num processo inspirado na democracia 
participativa, através do qual os cidadãos do Município e das freguesias são chamados 
a votar nos projetos que pretendem ver implementados. 
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Referiu que, com esta proposta, se inicia a elaboração de um regulamento que irá definir 
as regras de funcionamento, o montante orçamental a afetar anualmente e os 
mecanismos de publicitação do processo. 
Acrescentou que se trata de um passo relevante para que, no próximo ano, o Orçamento 
Participativo possa ser integrado no orçamento municipal e começar a produzir 
resultados concretos, promovendo a participação cívica. 
Frisou que será fundamental assegurar a divulgação do processo junto das escolas, 
envolvendo os mais jovens na apresentação de projetos e na participação democrática. 
Salientou a importância de fomentar a participação dos cidadãos e dos jovens na vida 
democrática do Município. 
 
O SENHOR VEREADOR FREDERICO ANTUNES disse que este ponto é um marco 
importante para a história do Município, nos próximos quatro anos. 
Salientou que, após o 25 de Abril e o fim da ditadura, faltou coragem a muitos municípios 
para utilizarem os mecanismos participativos previstos na Constituição da República 
Portuguesa, que são aplicados em países mais evoluídos da Europa, e do mundo. 
Afirmou que, em Portugal, ao longo de muitos anos, estes instrumentos foram sendo 
adiados, permanecendo, muitas vezes, como promessas não concretizadas. 
Acrescentou que os municípios com maior desenvolvimento económico, rendimento per 
capita e nível de escolaridade, são precisamente aqueles onde o orçamento participativo 
já está implementado há mais de uma década. 
Explicitou que, pelo contrário, em municípios com maior atraso na implementação 
destas práticas, o orçamento participativo não passou, durante muito tempo, de uma 
promessa. 
Partilhou satisfação pessoal com a medida, referindo que os dois partidos atualmente 
no Executivo foram os únicos que incluíram o orçamento participativo nos seus 
programas eleitorais, ao contrário de outros partidos. 
Defendeu que esta é uma forma direta e objetiva de boa gestão do dinheiro público, 
permitindo que os cidadãos decidam onde deve ser aplicado. 
Observou que o processo deverá iniciar-se com um valor inicial não muito elevado, dada 
a capacidade financeira do Município, mas defendeu que esse valor deve crescer ao 
longo dos anos. 
Mencionou a importância de uma plataforma digital que permita a submissão de 
propostas por parte dos cidadãos, promovendo a participação ativa através de 
associações e movimentos cívicos. 
Defendeu que as decisões não devem ser exclusivas dos políticos, devendo os cidadãos 
ter um papel direto na proposta e escolha de medidas estruturantes para o concelho. 
Lembrou que existe uma ata da Câmara Municipal, datada de 2007, onde já constava a 
ideia de orçamento participativo no Município. 
Comentou que, historicamente, este tipo de instrumentos não era valorizado em 
determinados regimes políticos, mas que felizmente houve evolução nesse sentido. 
Manifestou satisfação pela medida e que espera que o orçamento participativo seja 
implementado com seriedade e constitua um verdadeiro instrumento de participação 
cívica. 
 
O SENHOR VEREADOR PEDRO GAMEIRO sublinhou que subscreve a medida e 
manifesta satisfação pela sua implementação, defendendo que o orçamento 
participativo deve ser encarado com seriedade e como um instrumento relevante para 
o progresso do município de Benavente. 
Frisou que este mecanismo deve permitir avaliar o estado real do município e as reais 
prioridades da população. 
Afirmou que, no passado, nem sempre os investimentos municipais correspondiam às 
prioridades da população, dando como exemplo situações como os Foros da Charneca 
e o Centro Social. 
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Defendeu que a auscultação direta da população através deste instrumento permitirá 
uma melhor adequação dos investimentos municipais às necessidades reais dos 
cidadãos. 
Espera que o orçamento participativo tenha continuidade e não se limite a um único ano, 
manifestando o voto favorável do Partido Socialista à proposta. 
 
O VEREADOR PAULO CARDOSO disse que o Orçamento Participativo já constava do 
plano estratégico do município, considerando-o como o epíteto máximo para permitir a 
participação dos munícipes na democracia local. 
Salientou que, em Portugal, o Orçamento Participativo ganhou grande expressão nas 
últimas duas décadas, tornando-se uma imagem de marca da gestão pública e da 
inovação democrática, tendo o país passado de experiências isoladas para um 
ecossistema abrangente a vários níveis da sociedade, dividido em três grandes 
vertentes. 
Indicou, em primeiro lugar, o sucesso do Orçamento Participativo ao nível do Poder 
Local, designadamente nos municípios e nas freguesias.  
Acrescentou, como um dos aspetos mais relevantes, e em consonância com o referido 
pela Senhora Presidente, o orçamento participativo das escolas. 
Neste âmbito, deixou um contributo resultante de trabalho realizado antes das eleições, 
transcrevendo a proposta, frequentemente, designada por OPA Escolas, a qual visa 
levar a democracia diretamente às salas de aula do terceiro ciclo do ensino básico e do 
ensino secundário das escolas públicas. 
Explicitou que, neste modelo, o Ministério da Educação transfere uma verba adicional, 
tipicamente de um euro por aluno, com um mínimo de quinhentos euros por escola, 
sendo os próprios estudantes responsáveis por criar propostas, desenvolver 
campanhas eleitorais dentro do recinto escolar e eleger o projeto que pretendem ver 
implementado, com vista à melhoria do bem-estar e da inclusão na escola. 
Comentou que estes são desafios que poderão ser trabalhados em conjunto, em função 
da verba disponível, para efeitos de orçamentação e implementação do orçamento 
participativo. 
 
O VEREADOR HÉLIO JUSTINO disse que da parte do seu grupo não viam qualquer 
inconveniente na questão do Orçamento Participativo.  
Acrescentou que, eventualmente, o mesmo nunca tinha sido implementado pela CDU, 
por desenvolver uma política de proximidade e, portanto, ter conhecimento daquilo que 
são as reais necessidades da população. 
Mencionou que não se iriam opor a esta questão, pelo contrário, salientando, contudo, 
existir uma preocupação relativamente ao regulamento, o qual deveria ser elaborado 
com base nas boas e nas más experiências existentes no país. 
Acrescentou que uma boa intenção, como é o orçamento participativo, pode não atingir 
os resultados pretendidos caso o processo não seja bem conduzido, existindo vários 
exemplos disso a nível nacional. 
Manifestou a expectativa de que o regulamento tenha em conta essas experiências, de 
forma a garantir o seu sucesso, referindo que, caso seja bem-sucedido, 
independentemente das forças políticas, todos ficarão satisfeitos com a participação da 
população e com as decisões tomadas pelos munícipes. 
 
O VEREADOR PAULO ABREU referiu que, relativamente ao Orçamento Participativo, 
considera que o mesmo representa uma mudança significativa face ao anterior 
Executivo. 
Disse que, conforme mencionado pelo Vereador Paulo Cardoso, no âmbito do selo 
“Município Amigo da Juventude”, o município apenas não atingiu as cinco estrelas, por 
não dispor de Orçamento Participativo, considerando que, com a sua implementação, 
será possível, no próximo ano, alcançar a classificação máxima. 
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Acrescentou que, para além da identificação das necessidades concretas do município, 
esta medida representa uma oportunidade de dar voz aos jovens, permitindo-lhes uma 
intervenção direta, bem como promovendo a aproximação à política e à causa pública. 
Manifestou agrado pela implementação desta medida, considerando-a um passo 
importante para o reforço da participação cívica e do envolvimento dos jovens. 
 
A SENHORA PRESIDENTE referiu que a implementação do Orçamento Participativo 
constitui um passo muito importante para o município, enquanto reforço da participação 
cívica de todos os munícipes e, em particular, dos jovens, promovendo a sua 
aproximação à política e à cidadania. 
Afirmou, sem qualquer conotação negativa, que o facto de determinadas medidas terem 
sido anteriormente executadas ou colocadas em prática, permite agora dispor de mais 
tempo para analisar experiências existentes, identificando boas e más práticas. 
Acrescentou que essa análise comparativa permite perceber onde as soluções foram 
bem-sucedidas e onde não correram tão bem, possibilitando assim a adoção das 
melhores práticas. Concluiu, referindo que nem tudo o que não foi feito anteriormente 
deve ser encarado como negativo. 
 
O SENHOR VEREADOR HÉLIO JUSTINO referiu que têm plena consciência do 
trabalho desenvolvido, entendendo que fizeram o melhor no exercício das suas funções. 
Acrescentou que a população entendeu ser necessária uma mudança, não apenas 
dentro da CDU, mas também para outras forças políticas, tendo o seu grupo respeitado 
essa decisão e estando disponível para colaborar e ajudar. 
Comentou que, naturalmente, a atual governação fará algumas coisas melhor, e outras 
pior, salientando que é no final que se deve fazer o balanço do trabalho desenvolvido. 
 
A SENHORA PRESIDENTE recordou que o Orçamento Participativo foi aprovado por 
insistência da bancada do PSD, durante vários anos, tanto na Assembleia Municipal 
como na Câmara Municipal, tendo sido finalmente aprovado. 
Acrescentou que, desde a sua aprovação, em 2019 ou 2020, o mesmo não tinha sido 
implementado, encontrando-se agora em execução, o que considerou ser um motivo de 
satisfação, por finalmente estar a ser concretizado. 
Referiu, ainda, que todos os regulamentos em revisão estão a ser analisados com base 
nas melhores práticas existentes no país, sublinhando que não é necessário “inventar a 
roda”, mas sim identificar e adotar exemplos de boas práticas. 
Observou que têm sido efetuadas visitas a várias câmaras municipais e juntas de 
freguesia que constituem referências em diferentes áreas, considerando que esse 
trabalho de observação e conhecimento de diferentes práticas é fundamental.  
 
O SENHOR VEREADOR HÉLIO JUSTINO disse que sempre defendeu e aplicou esse 
princípio ao longo do seu percurso político, esclarecendo que a questão não é essa, 
acrescentando que já tinha referido que estariam de acordo e que todos ficariam 
satisfeitos caso o processo fosse um sucesso. 
Esclareceu que a única questão que colocou, prende-se com a necessidade de o 
regulamento ser elaborado com todo o cuidado e minúcia, tendo em conta a existência 
de exemplos negativos. 
Referiu, nesse contexto, que tal se deve ao facto de não existir uma “mentalidade 
nórdica”, mas sim uma “mentalidade latina”, sublinhando esse enquadramento. 
Acrescentou que, na sua perspetiva, poderá, facilmente, acontecer que, entre um 
projeto de Samora Correia e um projeto de Benavente, vença sempre um projeto de 
Samora Correia, por ter maior população e, consequentemente, maior número de votos. 
 
O SENHOR VEREADOR PAULO CARDOSO referiu que importa enquadrar a situação, 
salientando que o Orçamento Participativo se encontra aprovado desde 2019, mas não 
foi implementado. 
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Acrescentou, reportando-se às palavras do senhor vereador Hélio Justino, que a CDU 
desenvolve um trabalho de proximidade e conhece os problemas concretos, referindo 
que tal proximidade não terá permitido a implementação da medida anteriormente, 
associando essa opção ao contexto político e eleitoral. 
Referiu que, na sua perspetiva, para que o Orçamento Participativo seja um sucesso, 
tem de ser efetivamente implementado e trabalhado, sublinhando que é esse o trabalho 
que se encontra agora a ser desenvolvido. 
Observou que tal decorre da vontade das forças políticas atualmente em funções, 
enquadrando-o no exercício da governação pela maioria em funções. 
 
O VEREADOR FREDERICO ANTUNES disse que, apesar da referência à “mentalidade 
latina”, não se revê nessa caracterização, acrescentando, em tom de comentário, que 
pelo menos um elemento do Executivo poderia ser considerado com “mentalidade 
nórdica”. 
Acrescentou que os restantes poderão eventualmente associar-se a essa perspetiva, 
ainda que de forma distinta. 
Comentou que a gestão de risco do projeto do Orçamento Participativo, deverá passar 
pelo escrutínio de todo o processo, incluso na Assembleia Municipal, sublinhando que 
deverão existir comissões e acompanhamento por parte dos deputados municipais, com 
discussão adequada do processo. 
Referiu que o mais importante é aquilo que está agora a ser feito, considerando esse o 
aspeto essencial do momento atual. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade; homologar a proposta em apresso e: 
Determinar o início do procedimento para a elaboração do Regulamento Municipal do 
Orçamento Participativo do Município de Benavente;   
- Determinar a publicitação do início do procedimento, no sítio institucional da Câmara 
Municipal de Benavente, através de Edital, cujo teor se anexa à presente proposta; 
- Fixar o prazo de 10 dias úteis para que os interessados possam, nesta fase inicial, 
apresentar contributos para o regulamento que vier a ser elaborado; 
- Determinar que, decorrido tal prazo, seja elaborado o Projeto do Regulamento 
Municipal em causa e submetido à apreciação do órgão executivo municipal, seguindo-
se a posterior tramitação processual, nos termos legalmente previstos. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
Ponto 13 – REGULAMENTO DA GALA DO DESPORTO DO MUNICÍPIO DE 
BENAVENTE – INÍCIO DO PROCEDIMENTO/PROPOSTA 

Considerando que: 

1. O Município de Benavente tem, nos termos da alínea f) do número 2 do artigo 23.º e 
nas alíneas k) e u) do número 1 do artigo 33.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais 
(RJAL), aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, atribuições nos domínios da 
cultura, tempos livres e desporto, promovendo e apoiando atividades de interesse 
municipal;  

2. O reconhecimento público do mérito desportivo assume particular relevância na 
promoção do desporto, na valorização dos agentes desportivos e no incentivo à prática 
desportiva no concelho;  
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3. A realização de uma Gala do Desporto de carácter institucional e periódico exige a 
definição prévia de regras claras, objetivas e transparentes, que assegurem a igualdade 
de tratamento, a imparcialidade e a boa administração;  

4. A existência de um regulamento próprio constitui instrumento indispensável à 
definição do âmbito, critérios, categorias e procedimentos associados à atribuição de 
distinções e prémios;  

5. Se mostra necessário assegurar a conformidade dos procedimentos com os 
princípios da legalidade, transparência, igualdade e prossecução do interesse público;  

Nestes termos, e ao abrigo das supracitadas disposições da Constituição da República, 
do n.º 1 do artigo 98.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei nº 4/2015, de 7 de janeiro, da alínea f) do n.º 2 do artigo 23.º, e do n.º 1, 
alíneas k) e u) do artigo 33.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, proponho que 
a câmara municipal delibere: 

a) Determinar o início do procedimento para a elaboração do Regulamento 

Municipal da Gala do Desporto do Município de Benavente;   

b) Determinar a publicitação do início do procedimento, no sítio institucional da 

Câmara Municipal de Benavente, através de Edital, cujo teor se anexa à 

presente proposta; 

c) Fixar o prazo de 10 dias úteis para que os interessados possam, nesta fase 

inicial, apresentar contributos para o regulamento que vier a ser elaborado; 

d) Determinar que, decorrido tal prazo, seja elaborado o Projeto do Regulamento 

Municipal em causa e submetido à apreciação do órgão executivo municipal, 

seguindo-se a posterior tramitação processual, nos termos legalmente 

previstos. 

Paços do Município de Benavente, 26 de maio de 2026 
 
O Vice-Presidente da Câmara Municipal, Paulo Sérgio Correia Abreu 

 

Edital n.º XXX/2026 

REGULAMENTO DA GALA DO DESPORTO DO MUNICÍPIO DE BENAVENTE 

INÍCIO DO PROCEDIMENTO  

Sónia Patrícia da Silva Ferreira Quintino, Presidente da Câmara Municipal de 
Benavente, em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 98.º do Código de 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
torna público que, por deliberação da Câmara Municipal, em reunião ordinária realizada 
a XX de junho de 2026, foi determinado iniciar o procedimento para a elaboração do 
Regulamento da Gala do Desporto do Município de Benavente, desencadeado ao 
abrigo da alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual. 
Mais torna público que, nos termos do n.º 1, do artigo 100º do Código de Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, podem-se 
constituir como interessados no presente procedimento, todos aqueles a quem o 
regulamento afete, de modo direto e imediato, direitos ou interesses legalmente 
protegidos.  
Os interessados podem constituir-se como tal e apresentarem os seus contributos para 
a elaboração do projeto de regulamento, até ao dia XX de XXXX de 2026, através de 
comunicação escrita que contenha o nome completo, morada ou sede, profissão, 
número de identificação fiscal e o respetivo endereço eletrónico, dando consentimento 
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para que este seja o meio de comunicação utilizado, ao abrigo da alínea c), do n.º 1, do 
artigo 112.º do Código de Procedimento Administrativo. 
A constituição como interessados e os contributos devem ser dirigidos à Presidente da 
Câmara Municipal através do correio eletrónico gap@cm-benavente.pt, endereçados ou 
entregues pessoalmente no edifício da Câmara Municipal, sito em Paços do Município, 
2130-038 Benavente.  
Para constar e devidos efeitos, se lavrou o presente Edital e outros de igual teor, que 
depois de assinados e autenticados com selo branco em uso nesta autarquia, vão ser 
afixados nos lugares de estilo deste Município. 

 

Paços do município de Benavente, 26 de maio de 2026 

 

A presidente da Câmara Municipal, Sónia Patrícia da Silva Ferreira Quintino 

 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE apresentou a vontade de 
iniciar-se o procedimento administrativo para a elaboração do projeto de Regulamento 
da Gala do Desporto do Município de Benavente. 
 
O SENHOR VEREADOR PAULO ABREU referiu que a existência do Orçamento 
Participativo também se articula com a intenção de avançar para a constituição de um 
regulamento para uma Gala do Desporto. 
Acrescentou que, na sua perspetiva, tal proposta faz todo o sentido, salientando que 
qualquer iniciativa envolve sempre algum grau de risco, o qual, contudo, deve ser 
assumido quando a medida se justifica. 
Referiu que considera importante a realização de um momento de reconhecimento e 
valorização do que de melhor se faz no município, ao nível desportivo, nomeadamente 
através da atribuição de prémios a atletas e clubes. 
Observou que, conforme mencionado pela Senhora Presidente, é positivo que tais 
iniciativas estejam agora a ser desenvolvidas, considerando que a criação de uma Gala 
do Desporto, constitui uma mais-valia para o reconhecimento do trabalho desenvolvido 
na área do desporto no concelho. 
 
O SENHOR VEREADOR FREDERICO ANTUNES referiu que se congratula com a 
criação do regulamento da Gala do Desporto no município de Benavente, salientando 
que se trata de uma iniciativa que valoriza não apenas o evento em si, mas, também, o 
seu significado simbólico e a importância da matéria em causa. 
Acrescentou que, na sua perspetiva, e considerando uma abordagem que designou de 
“mentalidade nórdica”, não existe progresso civilizacional sem sucesso desportivo. 
Referiu, ainda, que, numa análise ao desenvolvimento económico das sociedades 
modernas no século XXI, os indicadores demonstram que o crescimento económico e 
o desenvolvimento social estão diretamente associados à prática desportiva, ao 
sucesso desportivo e à produção de talento desportivo. 
Afirmou que ainda existe muito por fazer no concelho, sublinhando a importância do 
desenvolvimento do desporto em modalidades com maior capacidade de 
autofinanciamento, considerando-o um elemento nuclear para o município de 
Benavente. 
Esclareceu que tal afirmação não retira mérito ao trabalho já desenvolvido, que 
considerou relevante, mas defendeu a necessidade de um plano estratégico de 
desenvolvimento desportivo para o concelho, de forma a ambicionar a formação de 
novos talentos desportivos. 
Deu exemplos de atletas nacionais, como Cristiano Ronaldo e Bernardo Silva, e outros 
jogadores do futebol português, acrescentando que alguns atletas com ligação ao 
concelho, como Gonçalo Guedes, embora tenham ligação ao território, não foram 
formados localmente. 
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Recordou que os centros de formação de clubes de referência nacional se encontram 
noutros concelhos, sugerindo que estruturas dessa natureza poderiam, em tese, ser 
desenvolvidas em Benavente. 
 
O SENHOR VEREADOR HÉLIO JUSTINO disse que não pretende continuar a alimentar 
trocas de argumentos pessoais com o SENHOR VEREADOR FREDERICO ANTUNES, 
em sede de reuniões plenárias do Executivo, salientando que o debate deve pautar-se 
pelo respeito institucional. 
Defendeu que as intervenções devem ser feitas com verdade e rigor, considerando 
fundamental elevar o nível do debate e respeitar os munícipes através da veracidade 
das afirmações produzidas. 
Afirmou que não dará continuidade a este tipo de discussão, centrando a sua 
participação nos assuntos de interesse para o município. 
 
O SENHOR VEREADOR FREDERICO ANTUNES rejeitou as críticas que lhe foram 
dirigidas pelo SENHOR VEREADOR Hélio Justino, afirmando que não admite que seja 
colocada em causa a veracidade das suas intervenções, defendendo que se pauta pela 
verdade nas posições que assume. 
Referiu que, relativamente a determinadas matérias relacionadas com o 
desenvolvimento do concelho, existem factos e intervenientes que poderão confirmar 
decisões tomadas no passado, nomeadamente, no que respeita à instalação de 
investimentos e projetos que, na sua perspetiva, não avançaram em Benavente por 
opções dos anteriores executivos. 
Acrescentou que mantém contacto com diversos agentes económicos e empresários, 
os quais lhe transmitiram a sua visão sobre a evolução do concelho e sobre as 
oportunidades de investimento, anteriormente não concretizadas. 
Defendeu que o município deve combater o que considera ter sido um atraso no seu 
desenvolvimento, afirmando que esse foi um dos compromissos assumidos perante a 
população aquando da sua candidatura. 
Apelou ao respeito institucional durante os debates, solicitando que as intervenções dos 
membros do Executivo decorram sem interrupções e num clima de respeito mútuo. 
 
A SENHORA PRESIDENTE, voltando ao tema da Gala do Desporto, referiu tratar-se de 
mais uma iniciativa de grande importância no reconhecimento dos jovens do concelho, 
bem como das associações e coletividades que, diariamente, desenvolvem um trabalho 
notável junto das crianças e jovens. 
Salientou que estas entidades asseguram não só a formação desportiva, mas, também, 
a ocupação ativa dos jovens no período entre o fim das atividades escolares e o 
regresso a casa, desempenhando um papel fundamental na sua integração e 
acompanhamento. 
Comentou que, embora o concelho possa não vir a ter “Cristianos Ronaldos”, tem, 
contudo, crianças bem formadas e devidamente ocupadas, que não permanecem sem 
acompanhamento na rua, sublinhando a importância desse trabalho preventivo e 
educativo.  
Clarificou que a iniciativa não visa apenas premiar os casos de maior destaque, ainda 
que esses também devam ser reconhecidos e incentivados, mas, sobretudo, valorizar o 
trabalho desenvolvido pelas associações e coletividades desde as idades mais jovens 
e nas diversas modalidades desportivas. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade; homologar a proposta de regulamento 
da gala do desporto do Município de Benavente:  
- Determinar o início do procedimento para a elaboração do Regulamento Municipal da 
Gala do Desporto do Município de Benavente;   
- Determinar a publicitação do início do procedimento, no sítio institucional da Câmara 
Municipal de Benavente, através de Edital, cujo teor se anexa à presente proposta; 
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- Fixar o prazo de 10 dias úteis para que os interessados possam, nesta fase inicial, 
apresentar contributos para o regulamento que vier a ser elaborado; 
- Determinar que, decorrido tal prazo, seja elaborado o Projeto do Regulamento 
Municipal em causa e submetido à apreciação do órgão executivo municipal, seguindo-
se a posterior tramitação processual, nos termos legalmente previstos. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
 

04- DIVISÃO MUNICIPAL DE OBRAS MUNICIPAIS, SERVIÇOS URBANOS E 
TRANSPORTES 
 

Gestão de Operações Financiadas 
 
Ponto 14 – EMPREITADA “PRR I01 – 62329 – REABILITAÇÃO DE 10 FOGOS, 
ESTRADA DA CARREGUEIRA, EM SAMORA CORREIA- RELATÓRIO DE 
ACOMPANHAMENTO DE OBRA 
 
Data: 26.05.2026 
 
Adjudicatário: HBT Mais, Unipessoal, Lda. 

 

1. Introdução 

A empreitada de Reabilitação de 10 Fogos na Estrada da Carregueira, em Samora 
Correia, foi adjudicada à empresa HBT Mais, Unipessoal, Lda., pelo valor de 648.381,66 
€ (seiscentos e quarenta e oito mil e trezentos e oitenta e um euros e sessenta e seis 
cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, foi concedido adiantamento no valor 
de 137.835,18 €, e consignada em 16 de junho de 2025, com o prazo de execução de 
305 dias. A data de conclusão dos trabalhos prevista para 24 de abril de 2026. 
 
Na sequência da necessidade de execução de trabalhos complementares foi já 
aprovada uma prorrogação do prazo contratual, encontrando-se atualmente fixada 
como data prevista para conclusão dos trabalhos o dia 23 de junho de 2026. 

 
Pretende o presente relatório traduzir o acompanhamento da execução do contrato 
referente à empreitada em título, com particular referência ao controlo físico-financeiro, 
correspondente ao período da execução da empreitada.  
 
O relatório será submetido a conhecimento Superior, tendo em conta que nele podem 
ser elencados problemas que requeiram a adoção de medidas suportadas pela 
competente decisão. 

 

2. Caracterização da empreitada 
 

A intervenção pretende reabilitar os 10 fogos municipais, conferindo a melhoria das 
condições de habitabilidade, conforto e eficiência energética. As condições de 
habitabilidade serão melhoradas com demolições de construções precárias, reabilitação 
do exterior e interior com níveis de intervenção adequados ao estado de conservação 
das casas. 

 
3. Realização física 
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A fiscalização verificou e alertou o Diretor de Obra, para o fato de existir um atraso 
significativo na execução da empreitada em relação ao previsto no Plano de Trabalhos, 
e para a necessidade de reforçar as equipas por forma a não comprometer a data de 
conclusão da empreitada. 
 
À presente data encontram-se em execução trabalhos em 4 fogos, correspondendo ao 
número máximo de habitações passíveis de intervenção simultânea previsto 
contratualmente.  
 
Contudo, nos fogos atualmente em execução subsistem ainda diversos trabalhos por 
concluir, designadamente: 
 
Identificação sumária dos trabalhos ainda por executar total ou parcialmente nos 4 fogos 
em execução:  

 

• Fachadas – Instalação de Caixilharias e Pinturas Exteriores 

• Rebocos Interiores  

• Pinturas Interiores 

• Revestimentos Cerâmicos Interiores 

• Pavimento Flutuante 

• Carpintarias – Moveis de Cozinha 

• Equipamentos e Louças Sanitárias 

• Arranjos Exteriores – Rebocos, Pinturas, Reparação de Portões, 
regularização de Pavimentos e aplicação de Revestimentos 

• Gás 

• ITED 
 
Acresce que existem ainda 3 fogos em que os trabalhos não foram iniciados. 
 
Face ao volume de trabalhos remanescente, à capacidade instalada em obra e ao 
estado efetivo de execução dos trabalhos, conclui-se, sem prejuízo da apreciação das 
causas e da eventual imputabilidade dos desvios verificados, que não se encontram 
reunidas condições que permitam assegurar o cumprimento do prazo atualmente em 
vigor, fixado em 23 de junho de 2026. 

 
4. Execução financeira 

 
No âmbito do controlo financeiro, a análise efetuada teve por base a comparação entre 
os montantes constantes do cronograma financeiro aprovado e o montante faturado 
correspondente aos autos de medição mensais, traduzindo-se nos quadros seguintes. 
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5. Diligências efetuadas 

Na sequência do Relatório de Acompanhamento n.º 30082, anteriormente elaborado, 
no qual foram identificados atrasos significativos na execução da empreitada, foi 
deliberado, por unanimidade, na Reunião Ordinária da Câmara Municipal, de 29 de 
setembro de 2025, proceder à notificação do adjudicatário para apresentação de 
medidas corretivas destinadas à recuperação dos desvios detetados. 
Em cumprimento dessa deliberação, foi emitida notificação ao empreiteiro para 
apresentação das referidas medidas e respetivos planos ajustados. 
Posteriormente, foi rececionado plano de trabalhos modificado, acompanhado dos 
respetivos planos complementares, tendo sido solicitados esclarecimentos adicionais 
relativamente às medidas concretas propostas para recuperação dos atrasos 
verificados. 
Após nova pronúncia do empreiteiro e por subsistirem dúvidas quanto à validade jurídica 
do plano de trabalhos ajustado apresentado, foi solicitado apoio jurídico, por email a 29 
de dezembro de 2025, quanto:  

• à possibilidade de aceitação do plano de trabalhos ajustado, nos termos 
apresentados pelo empreiteiro;  

• às consequências jurídicas associadas à aceitação do plano, nomeadamente 
quanto à salvaguarda do interesse do dono da obra e ao regime de 
responsabilidade em caso de novo incumprimento dos prazos.    
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Adicionalmente, o empreiteiro foi convocado para reunião de acompanhamento 
realizada em 08 de janeiro de 2026, com a presença da Sra. Presidente da Câmara 
Municipal, onde foram analisados os atrasos identificados, o estado de execução da 
obra e a necessidade de reforço de meios afetos à obra. 
Não obstante as diligências efetuadas, verifica-se que a evolução real da empreitada 
continua a evidenciar desvios relevantes relativamente ao planeamento aprovado. 

 
6.  Das regras do caderno de encargos quanto aos atrasos verificados 
 

Cláusula 11.ª - Modificação do plano de trabalhos e do plano de 
pagamentos 

1. O dono da obra pode modificar em qualquer momento o plano de trabalhos 
em vigor por razões de interesse público. 

2. Em quaisquer situações em que se verifique a necessidade de o plano de 
trabalhos em vigor ser alterado, independentemente de tal se dever a facto 
imputável ao empreiteiro, deve este apresentar ao dono da obra um plano 
de trabalhos modificado. 

3. Sem prejuízo do número anterior, em caso de desvio do plano de trabalhos 
que, injustificadamente, ponha em risco o cumprimento do prazo de 
execução da obra ou dos respetivos prazos parcelares, o dono da obra pode 
notificar o empreiteiro para apresentar, no prazo de 10 (dez) dias, um plano 
de trabalhos modificado, adotando as medidas de correção que sejam 
necessárias à recuperação do atraso verificado. 

4. Sem prejuízo do disposto no artigo 373.º, n.º 3, do CCP, o dono da obra 
pronuncia-se sobre as alterações propostas pelo empreiteiro ao abrigo dos 
n.ºs 3 e 4 da presente cláusula no prazo de 15 (quinze) dias, equivalendo a 
falta de pronúncia a aceitação do novo plano. 

5. Em qualquer dos casos previstos nos números anteriores, o plano de 
trabalhos modificado apresentado pelo empreiteiro deve ser aceite pelo 
dono da obra desde que dele não resulte prejuízo para a obra ou 
prorrogação dos prazos de execução. 

6. Sempre que o plano de trabalhos, incluindo plano de mão de obra e plano 
de equipamentos, seja modificado, deve ser feito o consequente 
reajustamento do plano de pagamentos. 

7. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, o Empreiteiro é 
responsável perante o Dono da Obra ou perante terceiros pelos danos 
decorrentes do desvio injustificado do Plano de Trabalhos, quer no que 
respeita ao conteúdo da respetiva prestação quer no que respeita ao Prazo 
de Execução da Obra.  

8. As alterações ao plano de trabalhos devem ser elaboradas quer em suporte 
de papel, quer em suporte informático. 

 
Cláusula 20.º - Prazo de execução da empreitada 

1. Relativamente ao prazo de execução da empreitada, o empreiteiro obriga-
se a: 

a) Iniciar a execução da obra na data da conclusão da consignação total ou da 
primeira consignação ou, ainda, da data em que o dono da obra lhe 
comunique a aprovação do plano de segurança e saúde, caso esta última 
data seja posterior; 

b) Concluir a empreitada, cumprindo o disposto na cláusula 6 do presente 
Caderno de Encargos e solicitar a realização de vistoria da obra para efeitos 
da sua receção provisória, no prazo fixo de 305 (trezentos e cinco) dias, a 
contar da data da sua consignação ou da data em que o Dono da Obra lhe 
comunique a aprovação do Plano de Segurança e Saúde, caso esta última 
seja posterior. 
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2. No caso de se verificarem atrasos injustificados na execução de trabalhos 
em relação ao plano de trabalhos em vigor, imputáveis ao empreiteiro, este 
é obrigado, a expensas suas, a tomar todas as medidas de reforço de meios 
de ação e de reorganização da obra necessárias à recuperação dos atrasos 
e ao cumprimento do prazo de execução. 

3. Quando o empreiteiro, por sua iniciativa, proceda à execução de trabalhos 
fora das horas regulamentares ou por turnos, sem que tal se encontre 
previsto no caderno de encargos ou resulte de caso de força maior, pode o 
dono da obra exigir-lhe o pagamento dos acréscimos de custos das horas 
suplementares de serviço a prestar pelos representantes da fiscalização. 

4. Em nenhum caso serão atribuídos prémios ao empreiteiro. 
 

Cláusula 22.ª - Cumprimento do plano de trabalhos 
1. O empreiteiro informa quinzenalmente o diretor de fiscalização da obra dos 

desvios que se verifiquem entre o desenvolvimento efetivo de cada uma das 
espécies de trabalhos e as previsões do plano em vigor. 

2. Quando os desvios assinalados pelo empreiteiro, nos termos do número 
anterior, não coincidirem com os desvios reais, o diretor de fiscalização da 
obra notifica-o dos que considera existirem. 

3. No caso de o empreiteiro retardar injustificadamente a execução dos 
trabalhos previstos no plano em vigor, de modo a pôr em risco a conclusão 
da obra dentro do prazo contratual, ficará sujeito ao disposto no artigo 404.º 
do CCP. 

 
Cláusula 23.ª- Atos e direitos de terceiros 

1. Sempre que a empreitada sofra atrasos na sua execução em virtude de 
qualquer facto imputável a terceiros, deve, o empreiteiro, no prazo de 10 
(dez) dias a contar da data em que tome conhecimento da ocorrência, 
informar, por escrito, o diretor de fiscalização da obra, a fim de habilitar dono 
da obra a tomar as providências necessárias para diminuir ou recuperar tais 
atrasos. 

2. No caso de os trabalhos a executar serem suscetíveis de provocar prejuízos 
ou perturbações a um serviço de utilidade pública, o empreiteiro, se disso 
tiver ou dever ter conhecimento, comunica esse facto ao diretor de 
fiscalização da obra antes do início dos trabalhos em causa, ou no decorrer 
destes, para que possa tomar as providências que julgue necessárias 
perante a entidade concessionária ou exploradora daquele serviço. 

 
Cláusula 44.ª - Sanções por incumprimento 

1. Pelo incumprimento das obrigações emergentes da empreitada, o Dono da 
Obra aplica ao empreiteiro sanções correspondentes ao pagamento de 
montantes a fixar em função da gravidade do incumprimento, nos termos e 
nas condições estabelecidas nas alíneas seguintes, nomeadamente: 

a) Em caso de atraso no início da execução da obra, por facto imputável ao 
empreiteiro, o dono da obra pode aplicar, por cada dia de atraso, uma 
sanção de valor correspondente a 2%0 do preço contratual; 

b) Em caso de atraso na conclusão da execução da obra, por facto imputável 
ao empreiteiro, no prazo indicado na cláusula 20.ª do presente caderno de 
encargos, acrescido de prorrogações graciosas ou legais, o dono da obra 
pode aplicar até ao fim dos trabalhos ou à resolução do contrato, por cada 
dia de atraso, uma sanção de valor correspondente a 2‰ do preço 
contratual; 

c) Se se verificar a mora ou o incumprimento de qualquer obrigação contratual 
não referida nos números anteriores, o Dono da Obra pode ainda aplicar 
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uma sanção de montante variável, por cada dia de calendário de atraso e 
em função da gravidade do facto, até 5%0 do preço contratual; 

d) Se o Empreiteiro não cumprir a ordem do Dono da Obra prevista no artigo 
346º, nº 2 do C.C.P., este último pode aplicar uma sanção de 1%0 do preço 
contratual. 

e) O Dono da Obra pode aplicar uma sanção de 1%0 do preço contratual, caso 
o Empreiteiro afixe ou permita a afixação de publicidade no local dos 
trabalhos sem a sua prévia autorização; 

f) Se se verificar a não comparência do Diretor de Obra, ou seu representante 
devidamente autorizado, em qualquer reunião ou outro local no qual esteja 
prevista a sua presença, o Dono da Obra pode aplicar uma sanção de 1%0 
do preço contratual. 

g) Se, por facto imputável ao Empreiteiro, o Município perder o apoio financeiro 
ao projeto “Reabilitação de 10 fogos – Estrada da Carregueira, Samora 
Correia”, enquadrado no Aviso n.º 01/C02-i01/2021 do Plano de 
Recuperação e Resiliência, o Dono da Obra último pode aplicar uma sanção 
de 100%  do preço contratual. 

2. A aplicação de sanções contratuais será precedida de auto, lavrado pelo 
diretor de fiscalização, do qual será notificado o diretor de obra, para, no 
prazo de 10 dias, deduzir defesa ou impugnação. 

3. Tratando-se de sanção aplicada nos termos da alínea c) do n.º 1 deste 
artigo, o empreiteiro tem direito ao reembolso das quantias pagas a título de 
sanção contratual por incumprimento dos prazos parciais de execução da 
obra quando recupere o atraso na execução dos trabalhos e a obra seja 
concluída dentro do prazo de execução previsto em contrato. 

4. A aplicação das sanções referidas no presente artigo não prejudica o direito 
de rescisão do contrato por parte do Dono da Obra, nos termos previstos na 
Cláusula 78.ª do presente Caderno de Encargos e no CCP, na parte 
aplicável. 

5. A aplicação das sanções referidas na presente cláusula em nada afeta ou 
diminui a responsabilidade contratual do empreiteiro de indemnizar o dono 
da obra por prejuízos sofridos em resultado do incumprimento de obrigações 
contratuais, nos termos gerais de direito. 

6. No caso de não existirem montantes a pagar pelo dono da obra ao 
empreiteiro, ou, revelando-se tais montantes insuficientes para o pagamento 
integral das sanções aplicadas, pode o dono da obra recorrer, para esse 
efeito, à caução prevista no programa do procedimento e no presente 
caderno de encargos; 

 
7. Conclusão 
 

Atendendo ao impedimento temporário do Gestor do Contrato, o presente relatório é 
elaborado pelo Diretor de Fiscalização para efeitos de comunicação da situação da 
empreitada e apreciação superior. 

 
Refere o código dos contratos públicos no ponto 4 do artigo 290.º-A, “Caso o gestor ou 
os gestores detetem desvios, defeitos ou outras anomalias na execução do contrato, 
devem comunicá-los de imediato ao órgão competente, propondo, em relatório 
fundamentado, as medidas corretivas que, em cada caso, se revelem adequadas”. 

 
Da análise efetuada resulta que a evolução da empreitada continua a evidenciar desvios 
significativos relativamente ao plano de trabalhos aprovado, verificando-se que: 

 
• decorre atualmente a execução simultânea do número máximo de fogos 

contratualmente previsto;  



Reunião de 2026-06-01 
 
 

187 
 

• subsiste um volume relevante de trabalhos por concluir nos fogos em execução;  
• permanecem ainda fogos sem início de trabalhos;  
• as medidas anteriormente determinadas não produziram os efeitos necessários 

à recuperação dos atrasos verificados. 
 

Sem prejuízo da apreciação das causas subjacentes aos desvios identificados e da 
respetiva imputabilidade contratual, verifica-se que o estado atual da execução 
evidencia risco significativo de incumprimento do prazo contratual atualmente 
estabelecido. 

 
Face ao volume de trabalhos remanescente, aos meios atualmente afetos à empreitada 
e ao ritmo efetivo de execução observado, afigura-se tecnicamente muito improvável a 
conclusão dos trabalhos dentro do prazo contratual em vigor, mantendo-se as atuais 
condições de execução. 
 
Deste modo, propõe-se à consideração superior:  

a) Notificar o adjudicatário para apresentar pronúncia fundamentada quanto à 
capacidade efetiva de cumprimento do contrato, acompanhada de plano de 
trabalhos, plano de mão-de-obra, plano de equipamentos e cronograma 
financeiro atualizados e ajustados ao estado real da execução. 

b) Remeter o processo ao Serviço Jurídico para análise das consequências 
contratuais associadas aos atrasos verificados e enquadramento das medidas a 
adotar ao abrigo do CCP e do Caderno de Encargos. 

 
À consideração superior, O Técnico Superior, Diretor de Fiscalização, Manuel da Silva 
Vicente                               
 
PARECER DO DIRIGENTE DAS OBRAS MUNICIPAIS: “Face ao exposto pelo Diretor 
de Fiscalização, submete-se à aprovação do executivo: 
Notificar o adjudicatário para apresentar pronúncia fundamentada quanto à capacidade 
efetiva de cumprimento do contrato, acompanhada de plano de trabalhos, plano de mão-
de-obra, plano de equipamentos e cronograma financeiro atualizados e ajustados ao 
estado real da execução. e, Remeter o processo ao Serviço Jurídico para análise das 
consequências contratuais associadas aos atrasos verificados e enquadramento das 
medidas a adotar ao abrigo do CCP e do Caderno de Encargos. 
 
À consideração.27.05.2026, Jorge Miguel Serrano de Sousa Correia 
 
DESPACHO DA PRESIDENTE DA CÂMARA: “À reunião.” 27.05.2026 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE explanou a informação 
em apreço. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, homologar a informação de 26.05.2026, 
validada pelo respetivo dirigente e, nos termos da mesma, notificar o adjudicatário para 
apresentar pronúncia fundamentada quanto à capacidade efetiva de cumprimento do 
contrato, acompanhada de plano de trabalhos, plano de mão-de-obra, plano de 
equipamentos e cronograma financeiro atualizados e ajustados ao estado real da 
execução. 
Mais foi deliberado, igualmente por unanimidade, remeter o processo ao Serviço 
Jurídico para análise das consequências contratuais associadas aos atrasos verificados 
e enquadramento das medidas a adotar ao abrigo do CCP e do Caderno de Encargos. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
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05- DIVISÃO MUNICIPAL DE OBRAS PARTICULARES, PLANEAMENTO 
URBANÍSTICO, DESENVOLVIMENTO E AMBIENTE 
 

05.01- Subunidade Orgânica de Obras Particulares 
 
APROVAÇÃO DO PROJECTO DE ARQUITECTURA  
 
A CONHECIMENTO 
 
A Câmara tomou conhecimento dos despachos exarados pelo Vereador Paulo Sérgio 
Correia Abreu, no uso de competências delegadas/subdelegadas, cujos teores abaixo 
se transcrevem, em: 
 
05.05.2026 
 
Ponto 15 – LICENÇA ADMINISTRATIVA / LEGALIZAÇÃO DE ALTERAÇÃO E 
AMPLIAÇÃO DE MORADIA E PISCINA 
Processo nº 1487/2024 
Requerente: Cabeça de Casal da Herança de Adelino do Rosário Francisco 
Local: Rua Alferes António Joaquim Moura Cavaco, 123 – Santo Estevão 
Teor do despacho: “Homologo. Aprovo o projeto arquitetura e defiro o pedido de 
legalização.” 
 
Ponto 16 – LICENÇA ADMINISTRATIVA / LEGALIZAÇÃO DE MORADIA 
UNIFAMILIAR  
Processo nº 1119/2025 
Requerente: Rui Manuel Dias da Cruz 
Local: Rua das Areias, 2 – Benavente 
Teor do despacho: “Homologo. Aprovo o projeto de arquitetura e defiro o pedido de 
legalização.” 
 
DEFERIMENTO DO PEDIDO DE LICENÇA ADMINISTRATIVA  
 
A CONHECIMENTO  
 
A Câmara tomou conhecimento dos despachos exarados pelo Vereador Paulo Sérgio 
Correia Abreu, no uso de competências delegadas/subdelegadas, cujos teores abaixo 
se transcrevem, em: 
 
05.05.2026 
 
Ponto 17 – LICENÇA ADMINISTRATIVA / LEGALIZAÇÃO DE ALTERAÇÃO E 
AMPLIAÇÃO DE MORADIA E PISCINA 
Processo nº 1487/2024 
Requerente: Cabeça de Casal da Herança de Adelino do Rosário Francisco 
Local: Rua Alferes António Joaquim Moura Cavaco, 123 – Santo Estevão 
Teor do despacho: “Homologo. Aprovo o projeto arquitetura e defiro o pedido de 
legalização.” 
 
Ponto 18 – LICENÇA ADMINISTRATIVA / LEGALIZAÇÃO DE MORADIA 
UNIFAMILIAR  
Processo nº 1119/2025 
Requerente: Rui Manuel Dias da Cruz 
Local: Rua das Areias, 2 – Benavente 
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Teor do despacho: “Homologo. Aprovo o projeto de arquitetura e defiro o pedido de 
legalização.” 
 

06- DIVISÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E AÇÃO SOCIAL, CULTURA, 
TURISMO, DESPORTO E JUVENTUDE 
 

06.01- Subunidade Orgânica de Ação Socioeducativa 
 

OS PONTOS 19 A 30 DA ORDEM DE TRABALHOS FORAM APRECIADOS E 
DISCUTIDOS EM CONJUNTO.  
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE esclareceu que as 
propostas em apreço visavam proceder à retificação de valores anteriormente 
identificados, por se ter verificado, naquele momento, que os mesmos não 
correspondiam aos valores reais, sendo, por isso, necessário proceder à respetiva 
correção. 
 
O SENHOR VEREADOR HÉLIO JUSTINO referiu que percebeu que os valores 
propostos seguiam, de forma geral, a linha dos anos anteriores, com uma atualização 
associada à taxa de inflação.  
Alertou para algumas situações específicas relacionadas com as rubricas de apoio a 
equipamento. Deu como exemplo a Comissão da Nossa Senhora da Paz, que no ano 
anterior beneficiara de um apoio para equipamento devido a uma situação excecional 
relacionada com o camarim, questionando se essa necessidade se mantinha, ou não, 
no presente ano.  
Considerou que existiam uma ou duas situações com características semelhantes que 
mereciam ponderação. 
Referiu que as alterações mais significativas verificadas nas propostas, dizem respeito 
aos valores atribuídos às picarias, deduzindo que tal estaria relacionado com a questão 
da Câmara Municipal assumir, ou não, os encargos com o transporte do gado.  
Manifestou respeito pela opção adotada pelo Executivo, esclarecendo que essa matéria 
não constituía motivo para voto desfavorável por parte da CDU. 
Explicitou, porém, que a sua preocupação residia no facto de, anteriormente, ser a 
Câmara Municipal a suportar diretamente os custos dos transportes, permitindo que as 
comissões organizadoras estivessem mais à vontade na participação de campinos e na 
realização de jogos de cabrestos.  
Considerou que a presença de um maior número destes elementos contribuía para o 
engrandecimento das festas e para a preservação das tradições locais. 
Acrescentou que a despesa municipal variava em função da dinâmica de cada 
comissão, sendo que aquelas que conseguiam mobilizar mais participantes, originavam 
maiores encargos, enquanto outras, com menor capacidade de mobilização, geravam 
custos inferiores. 
Observou que os encargos com o transporte dos animais, variavam anteriormente entre 
cerca de mil e duzentos euros e mil e setecentos euros, nalguns casos, e até cerca de 
cinco mil euros noutros. 
Manifestou receio de que a fixação de um valor uniforme, na ordem dos quatro mil euros 
para todos os eventos, pudesse produzir efeitos contraditórios, por um lado, limitar 
algumas festas que necessitariam de um apoio superior para assegurar a presença de 
mais campinos e jogos de cabrestos, por outro, atribuir um valor excessivo a festas que, 
pela sua dinâmica, não conseguiam atingir níveis de participação que justificassem 
despesas dessa dimensão.  
Deixou a reflexão para consideração do Executivo, reiterando que tal não impediria a 
aprovação da proposta. 
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Abordou a situação da Comissão da Sardinha Assada, recordando que, ao longo do 
ano, tinha sido reconhecido por todos os membros do Executivo, que a associação 
atravessava um período particularmente difícil, devido à impossibilidade de explorar a 
sua sede.  
Lembrou que tinha sido manifestada disponibilidade por parte da Câmara Municipal, 
para prestar um apoio extraordinário, caso se verificasse necessidade, para compensar 
a perda de receitas e assegurar a realização da festa.  
Verificou que a proposta em apreciação, não contemplava qualquer reforço de apoio 
nesse sentido, questionando se existia algum entendimento ou conversa prévia com a 
comissão organizadora sobre essa matéria.  
 
O SENHOR VEREADOR PAULO ABREU esclareceu que, relativamente aos apoios 
destinados às picarias, a informação transmitida aos eleitos indicava que o 
procedimento adotado no passado não seria o mais adequado, em virtude das questões 
relacionadas com o fracionamento da despesa. 
Referiu que, para definição dos montantes agora propostos, foram solicitados 
orçamentos e auscultadas as associações envolvidas, procurando-se encontrar um 
valor que fosse o mais justo e equilibrado para todas as entidades beneficiárias. 
Explicitou que a opção seguida, consistia na atribuição direta do subsídio às 
associações, ficando estas responsáveis pela gestão e concretização das respetivas 
iniciativas e encargos. 
Relativamente à Comissão da Sardinha Assada, informou que o Município tem 
procurado dar prioridade e apoio à realização de mais eventos promovidos pela 
comissão, prestando colaboração em diversas vertentes, incluindo ao nível da 
divulgação e promoção da Festa e dos as iniciativas que suportam a mesma.  
Considerou que a Câmara Municipal tem dado um contributo significativo para o 
sucesso e desenvolvimento da festa da Sardinha Assada. 
 
A SENHORA PRESIDENTE recordou que a sede da Comissão da Sardinha Assada 
não reunia as necessárias condições de segurança, situação que era do conhecimento 
de todos.  
Referiu que foi precisamente por esse motivo que a Comissão teve de ser instalada 
noutro espaço, permitindo-lhe continuar a angariar receitas para a realização da Festa, 
num local que oferecesse as condições de segurança adequadas, ao contrário do atual 
espaço sede. 
Acrescentou que à Comissão da Sardinha Assada nunca faltou qualquer apoio por parte 
do Município, salientando que, para além do apoio prestado, foi disponibilizado um 
espaço alternativo que, embora não tivesse o carácter icónico do Celeiro dos Arcos, 
permite acolher um número significativamente maior de pessoas nos eventos 
promovidos pela comissão. 
 
O SENHOR VEREADOR PAULO ABREU acrescentou que, para além do apoio 
atribuído à Sardinha Assada, foi, ainda, considerada uma majoração de cinco por cento 
relativamente ao valor atribuído, por se tratar de uma festa que o Município identificou 
como estratégica e que entendia dever merecer um apoio reforçado. 
Frisou que essa diferenciação foi deliberadamente introduzida, existindo, por isso, um 
tratamento distinto face às restantes iniciativas contempladas na proposta. 
 
A SENHORA PRESIDENTE referiu que, embora não tivesse sido anteriormente 
mencionada essa atribuição em específico, a proposta em apreço contemplava, 
igualmente, diversas associações e coletividades do concelho, designadamente o 
Grupo Desportivo de Samora Correia, o Núcleo do BTT de Samora Correia, a Juventude 
Desportiva Almansor, o Grupo Desportivo de Benavente, a Associação Desportiva e 
Cultural de Benavente, a Associação Recreativa do Porto Alto, a Associação Porto Alto 
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Runners, o Futsal de Benavente, o Clube Futebol Estevense e o Clube União Artística 
Benaventense. 
 
Ponto 19 - PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À ASSOCIAÇÃO 
DESPORTIVA E CULTURAL DOS ARADOS 
 
Informação nº 17383 de 26/05/2026    

Processo Nº:850.10.002/17  

 

Considerando que: 
 
- O objetivo do Município de Benavente, no que se prende com o apoio ao 
associativismo, é contribuir para a construção de um tecido associativo forte, 
dinâmico e interrelacionado com a vida cultural, social e recreativa da 
comunidade; 
- O esforço financeiro para a realização deste evento anual está dependente, 
em parte, do subsídio atribuído pela Autarquia e, de acordo com a apreciação da 
documentação entregue pela Associação Desenvolvimento Cultura e Recreio Dos 
Arados (ADCRA), nomeadamente o relatório, plano de atividades e orçamento, 
assim como o acompanhamento feito a esta coletividade, submete-se à 
apreciação do executivo o apoio a conceder: 

 
Festa Anual 3 267,20 

Sardinha Assada 612,60 

Atividades Culturais e Recreativas 1 531,50 

Apoio pontual para animação 4 288,20 

Montagem e desmontagem de tronqueiras 1 021 

Apoio para equipamento 2 246,20 
Valor a atribuir 12 966,70 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental: 
 
- GOP: 06 2 2025/23 

- Número sequencial de cabimento: 47 558 

 
À consideração superior, A Técnica Superior, Lubélia Faria Teles Serrão Prates  
 
Despacho “À Reunião” em 27/05/2026 

 

DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE apresentou a proposta de 

atribuição de subsídio em epígrafe. 

 

DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, aprovar a atribuição de subsídio à 
Associação Desportiva e Cultural dos Arados, nos termos do Regulamento Municipal de 
Apoio ao Associativismo do Município de Benavente, para construção de uma régie, no 
valor de 12.966,70 € (doze mil, novecentos e sessenta e seis euros e setenta cêntimos), 
despesa financeira cabimentada sob o n.º 47 558. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
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Ponto 20 - PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À ASSOCIAÇÃO 
DESPORTIVA SOCIAL CULTURAL E RECREATIVA DOS FOROS DE ALMADA  
 
Informação nº 17393 de 26/05/2026 

Processo Nº: 850.10.002/18  

 
Considerando que: 
- o objetivo do Município de Benavente, no que se prende com o apoio ao 
associativismo, é contribuir para a construção de um tecido associativo forte, 
dinâmico e interrelacionado com a vida cultural, social e recreativa da 
comunidade, 

- o esforço financeiro para estas realizações está dependente, em parte, do 
subsídio atribuído pela Autarquia e de acordo com a apreciação da 
documentação entregue pela ADSCERFA - Associação Desportiva, Social, 
Cultural, Educativa e Recreativa de Foros de Almada, nomeadamente o relatório, 
plano de atividades e orçamento, assim como o acompanhamento feito a esta 
coletividade, submete-se à apreciação do executivo o apoio a conceder: 

 

Festa Anual 3 573,50 

Sardinha Assada 893,38 

Montagem e desmontagem de tronqueiras 1 021 

Apoio extra animação 4 824,23 

Atividades Culturais e Recreativas 2 042 

Valor a atribuir 12 354,11 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental: 
 

- GOP: 06 2 2025/23 
- Número sequencial de cabimento: 47 559 

 
À consideração superior, A Técnica Superior, Lubélia Faria Teles Serrão Prates  
 

Despacho “À Reunião” em 27/05/2026 

 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE apresentou a proposta de 

atribuição de subsídio em epígrafe. 

 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, aprovar a atribuição de subsídio à 
Associação Desportiva Social Cultural e Recreativa dos Foros de Almada, nos termos 
do Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo do Município de Benavente, para 
construção de uma régie, no valor de 12 354,11 € (doze mil, trezentos e cinquenta e 
quatro euros e onze cêntimos), despesa financeira cabimentada sob o n.º 47 559. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 

Ponto 21 - PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À ASSOCIAÇÃO LIVRE 
DOS TRABALHADORES DA BARROSA 
 

Informação nº 17397 de 26/05/2026 
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Processo Nº: 850.10.002/19 

Considerando que: 

- o objetivo do Município de Benavente, no que se prende com o apoio ao 
associativismo, é contribuir para a construção de um tecido associativo forte, 
dinâmico e interrelacionado com a vida cultural, social e recreativa da 
comunidade, 

- o esforço financeiro para estas realizações está dependente, em parte, do 
subsídio atribuído pela Autarquia e de acordo com a apreciação da 
documentação entregue pela ALTB - Associação Livre dos Trabalhadores da 
Barrosa, nomeadamente o relatório, plano de atividades e orçamento, assim 
como o acompanhamento feito a esta coletividade, submete-se à apreciação do 
executivo o apoio a conceder: 

 

Festa Anual 1 225,20 

Despesas correntes 1 123,10 

Valor a atribuir 2 348,30 

A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental: 

- GOP: 06 2 2025/23 
- Número sequencial de cabimento: 47 560 
 
À consideração superior, A Técnica Superior, Lubélia Faria Teles Serrão Prates  
 
Despacho “À Reunião” em 27/05/2026 

 

DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE apresentou a proposta de 
atribuição de subsídio em epígrafe. 

 
- DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, aprovar a atribuição de subsídio à 

Associação Livre dos Trabalhadores da Barrosa, nos termos do Regulamento Municipal 
de Apoio ao Associativismo do Município de Benavente, para construção de uma régie, 
no valor de 2 348,30 € (dois mil, trezentos e quarenta e oito euros e trinta cêntimos), 
despesa financeira cabimentada sob o n.º 47 560. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 

Ponto 22 - PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À COMISSÃO DE FESTAS 
DO PORTO ALTO  

 Processo Nº: 850.10.002/20  

Informação Nº 17399 de 26/05/2026 

- o objetivo do Município de Benavente, no que se prende com o apoio ao 
associativismo, é contribuir para a construção de um tecido associativo forte, 
dinâmico e interrelacionado com a vida cultural, social e recreativa da 
comunidade, 
- o esforço financeiro para estas realizações está dependente, em parte, do 
subsídio atribuído pela Autarquia e de acordo com a apreciação da 
documentação entregue pela Comissão de Festas do Porto Alto, nomeadamente 
o relatório, plano de atividades e orçamento, assim como o acompanhamento 
feito a esta coletividade, submete-se à apreciação do executivo o apoio a 
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conceder: 

 

Festa Anual 7 152,11 

Sardinha Assada 2 168,60 

Prova de maneio do gado 5 021 

Apoio extra animação 9 648,45 

Sub-total Festas 23 990,16 

Festival de Gastronomia - Animação 
Musical 

1225,20 

Escola de Toureio 2 552,50 

Valor a atribuir 27 767,86 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental: 

 
- GOP: 06 2 2025/23 
- Número sequencial de cabimento: 47 561 

 
À consideração superior, A Técnica Superior, Lubélia Faria Teles Serrão Prates  
 
Despacho: “À Reunião” em 27/05/2026 

 

DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE apresentou a proposta de 
atribuição de subsídio em epígrafe. 

 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, aprovar a atribuição de subsídio à 
Comissão de Festas do Porto Alto, nos termos do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Associativismo do Município de Benavente, para construção de uma régie, no valor de 
27 767,86 € (vinte e sete mil, setecentos e sessenta e sete euros e oitenta e seis 
cêntimos), despesa financeira cabimentada sob o n.º 47 561. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 

Ponto 23 - PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À COMISSÃO DE FESTAS 

Nª SRª DA PAZ 

  

Processo Nº: 850.10.002/21 

Informação nº 17401 de 26/05/2026 

 

Considerando que: 
- o objetivo do Município de Benavente, no que se prende com o apoio ao 
associativismo, é contribuir para a construção de um tecido associativo forte, 
dinâmico e interrelacionado com a vida cultural, social e recreativa da comunidade, 
- a Associação Comissão de Festas em Honra de N. Sra. da Paz mantem a sua 
atividade corrente e realizará a tradicional Festa no mês de agosto; 
- o esforço financeiro para estas realizações está dependente, em parte, do 
subsídio atribuído pela Autarquia e de acordo com a apreciação da documentação 
entregue pela Associação Comissão de Festas em Honra de N. Sra. da Paz, 
nomeadamente o relatório, plano de atividades e orçamento, assim como o 
acompanhamento feito a esta coletividade, submete-se à apreciação do executivo o 
apoio a conceder: 
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Festa Anual 10 374,38 

Apoio extra animação 12 824,60 

Apoio para equipamento 1 041,42 

Valor a atribuir 24 280,40 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental: 
 
- GOP: 06 2 2025/23 
- Número sequencial de cabimento: 47 562 

 
À consideração superior, A Técnica Superior, Lubélia Faria Teles Serrão Prates  
  
Despacho “À Reunião” em 27/05/2026 

 

DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE apresentou a proposta de 
atribuição de subsídio em epígrafe. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, aprovar a atribuição de subsídio à 
Comissão de Festas Nª Sr.ª da Paz, nos termos do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Associativismo do Município de Benavente, para construção de uma régie, no valor de 
24 280,40 € (vinte e quatro mil, duzentos e oitenta euros e quarenta cêntimos), despesa 
financeira cabimentada sob o n.º 47 562. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 

Ponto 24 - PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À COMISSÃO DA PICARIA 
DE BENAVENTE  
 

Processo Nº: 850.10.002/22 

Informação nº 17404 de 26/05/2026 

 
Considerando que: 
- o objetivo do Município de Benavente, no que se prende com o apoio ao 
associativismo, é contribuir para a construção de um tecido associativo forte, 
dinâmico e interrelacionado com a vida cultural, social e recreativa da comunidade, 
- a Associação Picaria de Benavente realizará a tradicional picaria à vara larga e 
organizará as provas de condução de cabrestos, no próximo dia 28 de junho, 
integradas na Festa da Amizade – Sardinha Assada de Benavente; 
- o esforço financeiro para estas realizações está dependente, em parte, do 
subsídio atribuído pela Autarquia e de acordo com a apreciação da documentação 
entregue pela Associação Picaria de Benavente, nomeadamente o relatório, plano de 
atividades e orçamento, assim como o acompanhamento feito a esta coletividade, 
submete-se à apreciação do executivo o apoio a conceder: 

 
Picaria 7 701,13 

Apoio para toiros 1 608,08 

Valor a atribuir 9 309,21 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental: 
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- GOP: 06 2 2025/23 
- Número sequencial de cabimento: 47 563 
 
À consideração superior, A Técnica Superior, Lubélia Faria Teles Serrão Prates  
 

Despacho “À Reunião” em 27/05/2026 

 

DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE apresentou a proposta de 
atribuição de subsídio em epígrafe. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, aprovar a atribuição de subsídio à 
Comissão da Picaria de Benavente, nos termos do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Associativismo do Município de Benavente, para construção de uma régie, no valor de 
9 309,21 € (nove mil, trezentos e nove euros e vinte e um cêntimos), despesa financeira 
cabimentada sob o n.º 47 563. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 

Ponto 25 - PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À COMISSÃO DE FESTAS 
DE SANTO ESTÊVÃO 
Processo Nº: 850.10.002/23 

Informação nº 17405 de 26/05/2026 

 

Considerando que: 
- o objetivo do Município de Benavente, no que se prende com o apoio ao 
associativismo, é contribuir para a construção de um tecido associativo forte, 
dinâmico e interrelacionado com a vida cultural, social e recreativa da comunidade, 
- o esforço financeiro para estas realizações está dependente, em parte, do 
subsídio atribuído pela Autarquia e de acordo com a apreciação da documentação 
entregue pela Associação de Festas de Santo Estêvão, nomeadamente o relatório, 
plano de atividades e orçamento, assim como o acompanhamento feito a esta 
coletividade, submete-se à apreciação do executivo o apoio a conceder: 

 
Festa Anual 5 896,28 

Sardinha Assada 1 163,94 

Picaria 5 862,30 

Apoio para toiros 804,55 

Apoio extra animação 7 504,35 

Sub-total Festa 21 231,42 

Carnaval 1 225,20 

Valor já adiantado 1 200 

Sub-total Carnaval 25,20 

Valor a receber 21 256,62 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental: 
 
- GOP: 06 2 2025/23 
- Número sequencial de cabimento: 47 564 
 

À consideração superior, A Técnica Superior, Lubélia Faria Teles Serrão Prates  
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Despacho “À Reunião” em 27/05/2026 

 

DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE apresentou a proposta de 
atribuição de subsídio em epígrafe. 

 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, aprovar a atribuição de subsídio à 
Comissão de Festas de Santo Estêvão, nos termos do Regulamento Municipal de Apoio 
ao Associativismo do Município de Benavente, para construção de uma régie, no valor 
de 21 256,62 € (vinte e um mil, duzentos e cinquenta e seis euros e sessenta e dois 
cêntimos), despesa financeira cabimentada sob o n.º 47 564. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 

Ponto 26 - PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À ASSOCIAÇÃO 
RECREATIVA AMIGOS DE SAMORA 
 
Processo nº 850.10.002/25 
Informação nº 17407 de 26/05/2026 
 

Considerando que: 
- o objetivo do Município de Benavente, no que se prende com o apoio ao 
associativismo, é contribuir para a construção de um tecido associativo forte, 
dinâmico e interrelacionado com a vida cultural, social e recreativa da comunidade; 
- a ARCAS - Associação Recreativa e Cultural Amigos de Samora, mantem a sua 
atividade corrente; 
- o esforço financeiro para estas realizações está dependente, em parte, do 
subsídio atribuído pela Autarquia e de acordo com a apreciação da documentação 
entregue pela ARCAS - Associação Recreativa e Cultural Amigos de Samora, 
nomeadamente o relatório, plano de atividades e orçamento, assim como o 
acompanhamento feito a esta coletividade, submete-se à apreciação do executivo o 
apoio a conceder: 

 
Festa Anual 10 374,38 

Sardinha Assada 2 168,60 

Picaria 7 701,13 

Apoio para toiros 1 608,08 

Apoio extra animação 12 864,60 

Sub-total Festas 34 716,79 

Festival de Gastronomia 3 677,64 

Animação Musical 3 920,64 

Sub-total Gastronomia 7 087,78 

Carnaval 14 294 

Valor já adiantado (Carnaval) 14 000 

Sub-total Carnaval 294 

Valor a receber 42 098,57 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental: 
 
- GOP: 06 2 2025/23 
- Número sequencial de cabimento: 47579 
 
À consideração superior, A Técnica Superior, Lubélia Faria Teles Serrão Prates  
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Despacho “À Reunião” em 27/05/2026 

 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE apresentou a proposta de 
atribuição de subsídio em epígrafe. 

 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, aprovar a atribuição de subsídio à 
Associação Recreativa e Cultural Amigos de Samora, nos termos do Regulamento 
Municipal de Apoio ao Associativismo do Município de Benavente, para construção de 
uma régie, no valor de 42 098,57 € (quarenta e dois mil, noventa e oito euros e cinquenta 
e sete cêntimos), despesa financeira cabimentada sob o n.º 47579. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 

Ponto 27 - PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À COMISSÃO DA FESTA 
DA AMIZADE/SARDINHA ASSADA DE BENAVENTE 
 

Processo nº 850.10.002/026 

Informação nº 17410 de 26/05/2026 

 

Considerando que: 
- o objetivo do Município de Benavente, no que se prende com o apoio ao 
associativismo, é contribuir para a construção de um tecido associativo forte, 
dinâmico e interrelacionado com a vida cultural, social e recreativa da comunidade, 
- o esforço financeiro para estas realizações está dependente, em parte, do 
subsídio atribuído pela Autarquia e de acordo com a apreciação da documentação 
entregue pela Comissão Organizadora da Festa da Amizade – Sardinha Assada de 
Benavente, nomeadamente o relatório, plano de atividades e orçamento, assim como 
o acompanhamento feito a esta coletividade, submete-se à apreciação do executivo 
o apoio a conceder: 

 
Festa da Amizade – Sardinha Assada 15 008,70 

Apoio extra animação 6 753,92 

Apoio aquisição de equipamento 3 216,15 

Apoio almoço das Tertúlias 2 769,10 

Valor a atribuir 27 747,87 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental: 
 
- GOP: 06 2 2025/23 

- Número sequencial de cabimento: 47 578 
 
À consideração superior, A Técnica Superior, Lubélia Faria Teles Serrão Prates  
  
Despacho “À Reunião” em 27/05/2026 

 

DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE apresentou a proposta de 
atribuição de subsídio em epígrafe. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, aprovar a atribuição de subsídio à 
Comissão da Festa da Amizade/Sardinha Assada de Benavente, nos termos do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo do Município de Benavente, para 
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construção de uma régie, no valor de 27 747,87 € (vinte e sete mil, setecentos e 
quarenta e sete euros e oitenta e sete cêntimos), despesa financeira cabimentada sob 
o n.º 47 578. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 

Ponto 28 - FESTA DE SÃO BRÁS – PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO   

Informação nº 16276 de 18/05/2026 

 

Conforme solicitado pelo Sport Clube Barrosense e à semelhança dos anos anteriores 
propõem-se a atribuição de um subsídio no valor de 800,00 € para a festa de São Brás 
realizada no dia 13 e 14 de maio de 2026. 

 
Nº sequencial de cabimento 15619  
 
À consideração superior, A Técnica Superior, Lubélia Faria Teles Serrão Prates  
 
Despacho “À Reunião” em 27/05/2026 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE apresentou a proposta de 
atribuição de subsídio em epígrafe. 

 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, aprovar a atribuição de subsídio ao 
Sport Clube Barrosense no valor de 800,00 € (oitocentos euros), despesa financeira 
cabimentada sob o n.º 15619. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 

Ponto 29 - PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO AO ALMANSOR MOTOR 
CLUBE PARA APOIO À RECEÇÃO DO “LÉS A LÉS” 
 

Informação nº 16902 de 22/05/2026 

 

Considerando que: 
a) No dia 12 de junho de 2026 terá lugar a receção do evento “Lés a Lés” em Santo 
Estêvão, iniciativa de relevante interesse social e recreativo para o Município de 
Benavente; 
b) O Almansor Motor Clube solicitou a atribuição de um subsídio no valor de 4.000€ 
destinado a apoiar a receção do evento; 
c) A promoção e dinamização deste tipo de iniciativas contribuem para o 
desenvolvimento da comunidade local, valorização associativa e promoção do 
concelho; Propõe-se: Que seja autorizada a atribuição de um subsídio no valor de 
4.000€ (quatro mil euros) ao Almansor Motor Clube, conforme solicitado. 
 Nº sequencial de cabimento: 47437 
 

À consideração superior, A Técnica Superior, Lubélia Faria Teles Serrão Prates  
 

Despacho “À Reunião” em 27/05/2026 

  

DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE apresentou a proposta de 
atribuição de subsídio em epígrafe. 
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DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, aprovar a atribuição de subsídio ao 
Almansor Motor Clube no valor de 4.000,00 € (quatro mil euros), para apoio à receção 
do evento “Lés a Lés”, no dia 12 de junho de 2026, despesa financeira cabimentada sob 
o n.º 47437. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 

Ponto 30 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO PONTUAL AO CRIB  

 

Informação nº 17419 de 22/05/2026 

 

Considerando que: 

 

a) No dia 26 de janeiro teve lugar a realização do evento “II Encontro de Padel Adaptado” 
em Benavente, iniciativa de relevante interesse social e recreativo para o Município de 
Benavente; 
b) O CRIB solicitou a atribuição de um subsídio no valor de 1.000€ destinado a apoiar 
as refeições dos participantes; 
c) A promoção e dinamização deste tipo de iniciativas contribuem para o 
desenvolvimento da comunidade local, valorização associativa e promoção do 
concelho; Propõe-se: Que seja autorizada a atribuição de um subsídio no valor de 
1.000€ (mil euros) ao CRIB - Centro de Recuperação Infantil de Benavente, com vista a 
apoiar as refeições servidas aos participantes no evento. 
 
 Nº sequencial de cabimento: 47605 
 
À consideração superior, A Técnica Superior, Lubélia Faria Teles Serrão Prates  
 
Despacho “À Reunião” em 27/05/2026 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE apresentou a proposta de 
atribuição de subsídio em epígrafe. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, aprovar a atribuição de subsídio ao 
CRIB (Centro de Recuperação Infantil de Benavente), no valor de 1.000,00 € (mil euros), 
para apoio às refeições servidas aos participantes no “II Encontro de Paddel Adaptado”, 
que teve lugar no dia 26 de janeiro de 2026, despesa financeira cabimentada sob o n.º 
47605. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 

OS PONTOS 31 A 40 DA ORDEM DO DIA, FORAM APRECIADOS E DISCUTIDOS 
EM CONJUNTO, POR SE REPORTAREM À ATRIBUIÇÃO DE APOIOS ÀS 
ASSOCIAÇÕES E COLETIVIDADES DO CONCELHO.  

 
O SENHOR VEREADOR HÉLIO JUSTINO alertou para a existência de um lapso na 
proposta relativa à AREPA, referindo que não se encontrava contemplado o apoio 
destinado ao escalão de juniores, correspondente ao valor de dois mil cento e sessenta 
e seis euros e cinquenta e seis cêntimos, solicitando a respetiva correção para que a 
situação ficasse devidamente registada em ata. 
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A SENHORA PRESIDENTE referiu que se tratava apenas de uma situação pontual, 
estando a ser confirmada a existência de um eventual lapso de escrita, para que ficasse 
devidamente registado em ata.  
Esclareceu que o mesmo se encontrava já registado e contabilizado, podendo ter 
ocorrido uma omissão na respetiva linha, pelo que seria corrigido em conformidade, 
ficando devidamente refletido em ata. 
Acrescentou que a situação seria incluída no quadro respetivo, por forma a assegurar a 
sua correta inscrição. 
 

Ponto 31 - PROPOSTA DE CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
DESPORTIVO ENTRE O MUNICÍPIO DE BENAVENTE E O GRUPO DESPORTIVO 
DE SAMORA CORREIA, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 46.º E 47.º DA LEI N.º 5/2007, 
DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 01 DE OUTUBRO 1 
 

Informação nº 17420 de 26/05/2026 

 
Considerando: 
a) Que nos termos do art. 23º, nº 2, alínea f), do Anexo I à Lei nº 75/2013, de 12 de 
setembro, os municípios dispõem de atribuições nos domínios dos tempos livres e 
desporto; 
b) Que de acordo com o art. 33º, nº 1, alíneas o) e u), do mesmo diploma, compete à 
Câmara Municipal deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos 
legalmente existentes, nomeadamente com vista a apoiar atividades de natureza 
desportiva; 
c) O disposto na Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, que aprova a Lei de Bases da Atividade 
Física e do Desporto, e o Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis 
nºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei nº 
41/2019, de 26 de março que define o regime jurídico dos contratos-programa de 
desenvolvimento desportivo; 
d) O disposto no Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no 
Município de Benavente; 
e) Que, nos termos do Regulamento Municipal acima mencionado o Grupo Desportivo 
de Samora Correia apresentou candidatura para apoio da Autarquia à prossecução e 
dinamização de atividades desportivas por si promovidas e organizadas, ou em que 
tome parte, de ordem federada e não federada, de forma regular e não profissional, 
incluindo os escalões de formação,  
 
Proponho que a Câmara Municipal delibere aprovar a Minuta de Contrato-Programa de 
Desenvolvimento Desportivo, a celebrar entre o Município de Benavente e o Grupo 
Desportivo de Samora Correia, para a prossecução e dinamização de atividades 
desportivas por si promovidas e organizadas, ou em que tome parte, de ordem federada 
e não federada, de forma regular e não profissional, incluindo os escalões de formação, 
nos termos dos artigos 46º e 47º da Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei nº 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis nºs 74/2013, de 6 de setembro, e 
101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março e do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo. 
 

Petizes 2 166,56 

Traquinas  2 166,56 

Benjamins  2 166,56 

Infantis 2 166,56 

Iniciados 2 166,56 

Juvenis 2 166,56 

Juniores 2 166,56 



Reunião de 2026-06-01 
 
 

202 
 

Competição Nacional 2 552,50 

Futebol Feminino 3 216,15 

Despesas Correntes 15 928,62 

Torneios 1 522,31 

Manutenção de relvado 11 19 692,03 

Manutenção de relvado 7 6 159,69 

Manutenção de relvado 5 1 773,48 

Manutenção de relvado sintético 11 2 930,27 

Pequenas obras 5 468,48 

Sub-total Futebol 74 409,46 

Ciclismo 1 688,73 

Total da proposta 76 098,19 

Valor 1.º contrato programa (reunião de Câmara 
02.02.2026) 

31 055,42 

Valor a contratualizar 45 042,77 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental:  
- GOP: 07 2 2025/29 
- Número sequencial de cabimento: 47 570 
 
CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, AO ABRIGO DA 
LEI Nº 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI Nº 273/2009, DE 1 DE 
OUTUBRO23 
Entre 
O Município de Benavente, pessoa coletiva de direito público, com sede na Praça do 
Município, freguesia e Município de Benavente, NIPC 506676056, representado por 
Sónia Patrícia da Silva Ferreira Quintino, presidente da Câmara Municipal de 
Benavente, nos termos do artigo 35º nº 1 alínea a) do Anexo I à Lei nº 75/2013, de 12 
de setembro, adiante designado PRIMEIRO OUTORGANTE; 
E 
O Grupo Desportivo de Samora Correia - GDSC, pessoa coletiva de direito privado, 
com sede na Rua Azedo Gnêco, freguesia de Samora Correia e Município de 
Benavente, NIPC 501303650, representado por António Pereira, presidente da Direção 
do Grupo Desportivo de Samora Correia, adiante designado SEGUNDO 
OUTORGANTE; 
É celebrado o presente Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo, ao abrigo 
dos artigos 46º e 47º da Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei nº 273/2009, 
de 1 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março, o qual se rege 
pelas seguintes Cláusulas: 

Cláusula 1ª 
Objeto 

1 – Constitui objeto do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo a 
atribuição, pelo Primeiro Outorgante, da comparticipação financeira descrita na Cláusula 
Quarta, para apoio à prossecução e dinamização de atividades desportivas, na 
modalidade de Futebol, promovidas e organizadas pelo Segundo Outorgante, ou em 
que este tome parte, de ordem federada e não federada, de forma regular e não 
profissional, incluindo os escalões de formação, de acordo com o programa de 
desenvolvimento desportivo Anexo ao presente Contrato, do mesmo fazendo parte 
integrante para todos os devidos e legais efeitos. 

 
23 Alterado pelas Leis nºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de 

março. 
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2 – As atividades regulares desenvolvidas pelo Segundo Outorgante na modalidade de 
Futebol, traduzem-se na formação e participação em competições regionais de futebol. 
 

Cláusula 2ª 
Obrigações do Segundo Outorgante 

O segundo Outorgante obriga-se a: 
a) Prestar e apresentar ao Primeiro Outorgante todas as informações e documentos por 
este solicitado acerca da execução deste Contrato-Programa; 
b) Organizar a sua contabilidade por centros de custos, com reconhecimento claro dos 
custos incorridos por contrato-programa e a identificação de receitas; 
c) Manter, nos termos do artigo 6º nº 3 do Decreto-lei nº 273/2009, alterado pelo 
Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março, um registo detalhado e atualizado dos proveitos 
referentes aos apoios concedidos e aos respetivos custos associados, com menção 
expressa da sua proveniência e da sua insusceptibilidade de penhora, apreensão 
judicial ou oneração, conforme modelo aprovado pela Câmara Municipal de Benavente; 
d) Apresentar no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da conclusão do Programa 
de Desenvolvimento Desportivo, um Relatório Final de Execução das Atividades 
Desenvolvidas, onde conste a comparação entre os custos estimados e efetivamente 
realizados e respetivos documentos comprovativos das despesas efetuadas, a análise 
dos objetivos e das finalidades específicas traçados e alcançados e os documentos 
contabilísticos previstos na legislação aplicável, nomeadamente no regime de 
normalização contabilística para as entidades do setor não lucrativo, abreviadamente 
designadas por ESNL; 
e) Cumprir as suas obrigações fiscais e para com a Segurança Social; 
f) Sempre que lhe for solicitado, prestar consentimento expresso para a consulta da 
respetiva situação tributária e contributiva pelos Serviços do Primeiro Outorgante, nos 
termos previstos no nº 1 do artigo 4º do Decreto-Lei nº 114/2007, de 19 de abril, na 
redação atual, sob pena de cessação do contrato nos termos do artigo 26º nº 1 alínea 
d) do Decreto-lei nº 273/2009, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março; 
g) Incluir nos seus relatórios anuais de atividade uma referência expressa à execução 
dos contratos-programa celebrados; 
h) Fazer certificar as suas contas por revisor oficial de contas ou por sociedade revisora 
de contas, sempre que os apoios concedidos no ano económico sejam estimados pelo 
Primeiro Outorgante em valor superior a € 50.000,00; 
i) Colocar à disposição do Município de Benavente, de forma gratuita, as suas 
instalações desportivas para a realização de atividades e eventos de interesse 
municipal. 

Cláusula 3ª 
Início e termo de execução 

O presente contrato-programa tem início na data da sua publicitação na página 
eletrónica do Município de Benavente e termo em 31 de dezembro de 2026. 

 
Cláusula 4ª 

Comparticipação financeira 
1 – Para execução do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, a 
comparticipação financeira do Primeiro Outorgante é de 45 042,77€ (quarenta e cinco 
mil, e quarenta e dois euros e setenta e sete cêntimos). 

 
Cláusula 5ª 

Dotação orçamental 
1 – A despesa a efetuar pelo Primeiro Outorgante, no montante 45 042,77€ (quarenta e 
cinco mil, e quarenta e dois euros e setenta e sete cêntimos), tem cabimento na dotação 
inscrita na classificação orgânica: 01, na GOP 07 2 2025/29 
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2 – Ao presente Contrato-Programa corresponde, nos termos do disposto no nº 3 do 
artigo 5º da Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pela Lei nº 22/2015, de 17 de 
março, o compromisso válido e sequencial nº 47570/2026. 
3 – Prevalece sobre o presente contrato-Programa o disposto na Lei nº 8/2012, de 21 
de fevereiro, nos termos do seu artigo 13º, obrigando-se as partes ao seu escrupuloso 
cumprimento. 

 
Cláusula 6ª 

Sistema de acompanhamento e controlo da execução do Programa 
O Primeiro Outorgante fiscalizará a execução do presente Contrato-Programa podendo 
realizar para o efeito, por si ou por terceiros, inspeções, inquéritos e sindicâncias ou 
determinar a realização de uma auditoria por uma entidade externa, com observância 
do disposto no artigo 19º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 7ª 
Revisão do Contrato-Programa 

1 – O presente Contrato-Programa poderá ser modificado ou revisto por livre acordo 
entre as partes, nos termos do artigo 21º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro. 
2 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, o Contrato-Programa poderá sempre 
ser modificado ou revisto pelo Primeiro Outorgante quando, em virtude da alteração 
superveniente ou imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para o Segundo Outorgante ou manifestamente inadequada à 
realização do interesse público. 

Cláusula 8ª 
Mora e incumprimento do Contrato-Programa 

1 – O atraso na realização do Programa de Desenvolvimento Desportivo confere ao 
Primeiro Outorgante o direito de fixar novo prazo ou novo calendário para a sua 
execução, nos termos do artigo 28º nº 1 do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro, 
na redação dada pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março. 
2 – Verificado novo atraso, o Primeiro Outorgante tem o direito de resolver o Contrato-
Programa, havendo lugar à restituição das quantias que já tiverem sido pagas a título 
de comparticipação se o objeto do contrato ficar comprometido. 
3 – Quando se verifique mora no pagamento da comparticipação financeira, por parte 
do Primeiro Outorgante, o Segundo Outorgante tem o direito de ser compensado pelos 
prejuízos daí resultantes. 

Cláusula 9ª 
Direito à restituição 

1 – O incumprimento culposo do Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 
por parte do Segundo Outorgante confere ao Primeiro Outorgante o direito de reaver 
todas as quantias pagas, quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins 
essenciais do Programa, nos termos do artigo 29º nº 1 do Decreto-Lei nº 273/2009, de 
01 de outubro, na redação dada pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março. 
2 – Nos demais casos não referidos no número anterior, o incumprimento confere ao 
Primeiro Outorgante apenas o direito de reduzir proporcionalmente a sua 
comparticipação, segundo o nº 2 do mesmo artigo 29º. 
3 – Sem prejuízo da responsabilidade financeira do Segundo Outorgante, os membros 
dos respetivos órgãos de gestão só respondem pessoalmente pelo reembolso das 
quantias aplicadas a fins diversos dos fixados no contrato-programa quando se prove 
ter havido da sua parte atuação dolosa ou fraudulenta. 

 
Cláusula 10ª 

Dever de sustação 
1 – Se o Segundo Outorgante deixar, culposamente, de cumprir o presente Contrato-
Programa de desenvolvimento desportivo não pode beneficiar de novas 
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comparticipações financeiras, enquanto não repuser as quantias que, nos termos da 
Cláusula 9ª, devam ser restituídas. 
2 – A reposição daquelas quantias pode ser efetuada mediante retenção, pelo Primeiro 
Outorgante, de verbas afetas a este ou outros contratos-programa de desenvolvimento 
desportivo, celebrados com o Primeiro Outorgante, desde que não se coloquem em 
causa os fins essenciais dos mesmos.   
 

Cláusula 11ª 
Obrigações fiscais e para com a segurança social 

1 – Se o Segundo Outorgante se encontrar em situação de incumprimento das suas 
obrigações fiscais, para com a segurança social ou decorrentes de contratos-programa 
anteriores ou em vigor, não poderá beneficiar de novos apoios financeiros por parte do 
Primeiro Outorgante, sendo suspensos os apoios decorrentes de quaisquer contratos-
programa em curso e enquanto a situação de incumprimento se mantiver. 
2 – Para efeitos do disposto no nº 1 da presente Cláusula, deve o Segundo Outorgante, 
sempre que lhe for solicitado pelos Serviços do Primeiro Outorgante, dar expresso 
cumprimento ao preconizado na alínea f) da Cláusula 2ª. 

 
Cláusula 12ª 

Litígios 
Os litígios emergentes da execução do presente Contrato-Programa serão submetidos 
à arbitragem, nos termos do artigo 31º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro. 

 
Cláusula 13ª 

Casos omissos 
Em tudo o que não estiver expressamente regulado no presente Contrato-Programa 
aplicam-se as disposições da Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei nº 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março, e o 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no Município de 
Benavente. 

 
Cláusula 14ª 

Entrada em vigor 
O presente Contrato-Programa entra em vigor na data da sua publicitação, juntamente 
com os respetivos anexos, na página eletrónica do Município de Benavente, nos termos 
dos artigos 14º nº 1 e 27º nº 1, ambos do Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 de outubro, 
alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março. 
 
Benavente, __ de junho de 2026 
 
O Primeiro Outorgante 
Sónia Patrícia da Silva Ferreira Quintino, Presidente da Câmara Municipal de Benavente 
  
O Segundo Outorgante António Pereira, Presidente da Direção do Grupo Desportivo de 
Samora Correia 
 

Despacho “À Reunião” em 27/05/2026 

 

DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE resumiu o contrato de 

programa em apreço. 

 

DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta de contrato-
programa de desenvolvimento desportivo entre o Município de Benavente e o Grupo 
Desportivo de Samora Correia, nos termos dos arts. 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 
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de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis n.ºs 
74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, 
de 26 de março, e do Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, cuja 
comparticipação financeira está cabimentada sob o 47 570, e autorizar a respetiva 
outorga pelo senhor presidente da Câmara Municipal. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 

Ponto 32 - PROPOSTA DE CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
DESPORTIVO ENTRE O MUNICÍPIO DE BENAVENTE E O NÚCLEO DE ANDEBOL 
E SAMORA CORREIA, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 46.º E 47.º DA LEI N.º 5/2007, 
DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 01 DE OUTUBRO1 
 

Informação nº 17449 de 26/05/2026   

 
Considerando: 
a) Que nos termos do art. 23º, nº 2, alínea f), do Anexo I à Lei nº 75/2013, de 12 de 
setembro, os municípios dispõem de atribuições nos domínios dos tempos livres e 
desporto; 
b) Que de acordo com o art. 33º, nº 1, alíneas o) e u), do mesmo diploma, compete à 
Câmara Municipal deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos 
legalmente existentes, nomeadamente com vista a apoiar atividades de natureza 
desportiva; 
c) O disposto na Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, que aprova a Lei de Bases da Atividade 
Física e do Desporto, e o Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis 
nºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei nº 
41/2019, de 26 de março que define o regime jurídico dos contratos-programa de 
desenvolvimento desportivo; 
d) O disposto no Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no 
Município de Benavente; 
e) Que, nos termos do Regulamento Municipal acima mencionado o Núcleo de 
Andebol de Samora Correia - NASC apresentou candidatura para apoio da Autarquia 
à prossecução e dinamização de atividades desportivas por si promovidas e 
organizadas, ou em que tome parte, de ordem federada e não federada, de forma 
regular e não profissional, incluindo os escalões de formação,  
 
Proponho que a Câmara Municipal delibere aprovar a Minuta de Contrato-Programa de 
Desenvolvimento Desportivo, a celebrar entre o Município de Benavente e o Núcleo de 
Andebol de Samora Correia - NASC, para a prossecução e dinamização de atividades 
desportivas por si promovidas e organizadas, ou em que tome parte, de ordem federada 
e não federada, de forma regular e não profissional, incluindo os escalões de formação, 
nos termos dos artigos 46º e 47º da Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei nº 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis nºs 74/2013, de 6 de setembro, e 
101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março e do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo. 
 

Manitas/Bambis 1521,29 

Minis 1521,29 

Sub 14 1521,29 

Sub 16 1521,29 

Sub 18 1521,29 

Séniores 1521,29 
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Competição Nacional 11 547,51 

Despesas Correntes 10 720,50 

Torneio andebol juvenil 1 021 

Total da proposta 32 416,75 

Valor 1.º contrato programa (reunião de Câmara 02.02.2026) 13 229,16 

Valor a contratualizar 19 187,59 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental:  
- GOP: 07 2 2025/29 
- Número sequencial de cabimento: 47 569 
 

CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, AO ABRIGO DA 
LEI Nº 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI Nº 273/2009, DE 1 DE 
OUTUBRO24 
Entre 
O Município de Benavente, pessoa coletiva de direito público, com sede na Praça do 
Município, freguesia e Município de Benavente, NIPC 506676056, representado por 
Sónia Patrícia da Silva Ferreira Quintino, presidente da Câmara Municipal de 
Benavente, nos termos do artigo 35º nº 1 alínea a) do Anexo I à Lei nº 75/2013, de 12 
de setembro, adiante designado PRIMEIRO OUTORGANTE; 
E 
O Núcleo de Andebol de Samora Correia - NASC, pessoa coletiva de direito privado, 
com sede no Pavilhão Gimnodesportivo, sito na Rua Operários Agrícolas, freguesia de 
Samora Correia e Município de Benavente, NIPC 502041218, representado por Pedro 
Oliveira, presidente da Direção do Núcleo de Andebol de Samora Correia, adiante 
designado SEGUNDO OUTORGANTE; 
É celebrado o presente Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo, ao abrigo 
dos artigos 46º e 47º da Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei nº 273/2009, 
de 1 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março, o qual se rege 
pelas seguintes Cláusulas: 

Cláusula 1ª 
Objeto 

1 – Constitui objeto do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo a 
atribuição, pelo Primeiro Outorgante, da comparticipação financeira descrita na Cláusula 
Quarta, para apoio à prossecução e dinamização de atividades desportivas, na 
modalidade de Andebol, promovidas e organizadas pelo Segundo Outorgante, ou em 
que este tome parte, de ordem federada e não federada, de forma regular e não 
profissional, incluindo os escalões de formação, de acordo com o programa de 
desenvolvimento desportivo Anexo ao presente Contrato, do mesmo fazendo parte 
integrante para todos os devidos e legais efeitos. 
2 – As atividades regulares desenvolvidas pelo Segundo Outorgante na modalidade de 
Andebol, traduzem-se na participação em torneios e campeonatos regionais e 
nacionais.  
 

Cláusula 2ª 
Obrigações do Segundo Outorgante 

O segundo Outorgante obriga-se a: 

 
24 Alterado pelas Leis nºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de 

março. 
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a) Prestar e apresentar ao Primeiro Outorgante todas as informações e documentos por 
este solicitado acerca da execução deste Contrato-Programa; 
b) Organizar a sua contabilidade por centros de custos, com reconhecimento claro dos 
custos incorridos por contrato-programa e a identificação de receitas; 
c) Manter, nos termos do artigo 6º nº 3 do Decreto-lei nº 273/2009, alterado pelo 
Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março, um registo detalhado e atualizado dos proveitos 
referentes aos apoios concedidos e aos respetivos custos associados, com menção 
expressa da sua proveniência e da sua insusceptibilidade de penhora, apreensão 
judicial ou oneração, conforme modelo aprovado pela Câmara Municipal de Benavente; 
d) Apresentar no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da conclusão do Programa 
de Desenvolvimento Desportivo, um Relatório Final de Execução das Atividades 
Desenvolvidas, onde conste a comparação entre os custos estimados e efetivamente 
realizados e respetivos documentos comprovativos das despesas efetuadas, a análise 
dos objetivos e das finalidades específicas traçados e alcançados e os documentos 
contabilísticos previstos na legislação aplicável, nomeadamente no regime de 
normalização contabilística para as entidades do setor não lucrativo, abreviadamente 
designadas por ESNL; 
e) Cumprir as suas obrigações fiscais e para com a Segurança Social; 
f) Sempre que lhe for solicitado, prestar consentimento expresso para a consulta da 
respetiva situação tributária e contributiva pelos Serviços do Primeiro Outorgante, nos 
termos previstos no nº 1 do artigo 4º do Decreto-Lei nº 114/2007, de 19 de abril, na 
redação atual, sob pena de cessação do contrato nos termos do artigo 26º nº 1 alínea 
d) do Decreto-lei nº 273/2009, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março; 
g) Incluir nos seus relatórios anuais de atividade uma referência expressa à execução 
dos contratos-programa celebrados; 
h) Fazer certificar as suas contas por revisor oficial de contas ou por sociedade revisora 
de contas, sempre que os apoios concedidos no ano económico sejam estimados pelo 
Primeiro Outorgante em valor superior a € 50.000,00; 
i) Colocar à disposição do Município de Benavente, de forma gratuita, as suas 
instalações desportivas para a realização de atividades e eventos de interesse 
municipal. 

Cláusula 3ª 
Início e termo de execução 

O presente contrato-programa tem início na data da sua publicitação na página 
eletrónica do Município de Benavente e termo em 31 de dezembro de 2026. 

 
Cláusula 4ª 

Comparticipação financeira 
1 – Para execução do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, a 
comparticipação financeira do Primeiro Outorgante é de 19 187,59€ (dezanove mil, 
cento e oitenta e sete euros e cinquenta e nove cêntimos). 

 
Cláusula 5ª 

Dotação orçamental 
1 – A despesa a efetuar pelo Primeiro Outorgante, no montante 19 187,59€ (dezanove 
mil, cento e oitenta e sete euros e cinquenta e nove cêntimos), tem cabimento na 
dotação inscrita na classificação orgânica: 01, na GOP 07 2 2025/29 
2 – Ao presente Contrato-Programa corresponde, nos termos do disposto no nº 3 do 
artigo 5º da Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pela Lei nº 22/2015, de 17 de 
março, o compromisso válido e sequencial nº 47569/2026. 
3 – Prevalece sobre o presente contrato-Programa o disposto na Lei nº 8/2012, de 21 
de fevereiro, nos termos do seu artigo 13º, obrigando-se as partes ao seu escrupuloso 
cumprimento. 

Cláusula 6ª 
Sistema de acompanhamento e controlo da execução do Programa 
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O Primeiro Outorgante fiscalizará a execução do presente Contrato-Programa podendo 
realizar para o efeito, por si ou por terceiros, inspeções, inquéritos e sindicâncias ou 
determinar a realização de uma auditoria por uma entidade externa, com observância 
do disposto no artigo 19º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro. 

 
Cláusula 7ª 

Revisão do Contrato-Programa 
1 – O presente Contrato-Programa poderá ser modificado ou revisto por livre acordo 
entre as partes, nos termos do artigo 21º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro. 
2 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, o Contrato-Programa poderá sempre 
ser modificado ou revisto pelo Primeiro Outorgante quando, em virtude da alteração 
superveniente ou imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para o Segundo Outorgante ou manifestamente inadequada à 
realização do interesse público. 

 
Cláusula 8ª 

Mora e incumprimento do Contrato-Programa 
1 – O atraso na realização do Programa de Desenvolvimento Desportivo confere ao 
Primeiro Outorgante o direito de fixar novo prazo ou novo calendário para a sua 
execução, nos termos do artigo 28º nº 1 do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro, 
na redação dada pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março. 
2 – Verificado novo atraso, o Primeiro Outorgante tem o direito de resolver o Contrato-
Programa, havendo lugar à restituição das quantias que já tiverem sido pagas a título 
de comparticipação se o objeto do contrato ficar comprometido. 
3 – Quando se verifique mora no pagamento da comparticipação financeira, por parte 
do Primeiro Outorgante, o Segundo Outorgante tem o direito de ser compensado pelos 
prejuízos daí resultantes. 

Cláusula 9ª 
Direito à restituição 

1 – O incumprimento culposo do Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 
por parte do Segundo Outorgante confere ao Primeiro Outorgante o direito de reaver 
todas as quantias pagas, quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins 
essenciais do Programa, nos termos do artigo 29º nº 1 do Decreto-Lei nº 273/2009, de 
01 de outubro, na redação dada pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março. 
2 – Nos demais casos não referidos no número anterior, o incumprimento confere ao 
Primeiro Outorgante apenas o direito de reduzir proporcionalmente a sua 
comparticipação, segundo o nº 2 do mesmo artigo 29º. 
3 – Sem prejuízo da responsabilidade financeira do Segundo Outorgante, os membros 
dos respetivos órgãos de gestão só respondem pessoalmente pelo reembolso das 
quantias aplicadas a fins diversos dos fixados no contrato-programa quando se prove 
ter havido da sua parte atuação dolosa ou fraudulenta. 

 
Cláusula 10ª 

Dever de sustação 
1 – Se o Segundo Outorgante deixar, culposamente, de cumprir o presente Contrato-
Programa de desenvolvimento desportivo não pode beneficiar de novas 
comparticipações financeiras, enquanto não repuser as quantias que, nos termos da 
Cláusula 9ª, devam ser restituídas. 
2 – A reposição daquelas quantias pode ser efetuada mediante retenção, pelo Primeiro 
Outorgante, de verbas afetas a este ou outros contratos-programa de desenvolvimento 
desportivo, celebrados com o Primeiro Outorgante, desde que não se coloquem em 
causa os fins essenciais dos mesmos.   

 
Cláusula 11ª 

Obrigações fiscais e para com a segurança social 
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1 – Se o Segundo Outorgante se encontrar em situação de incumprimento das suas 
obrigações fiscais, para com a segurança social ou decorrentes de contratos-programa 
anteriores ou em vigor, não poderá beneficiar de novos apoios financeiros por parte do 
Primeiro Outorgante, sendo suspensos os apoios decorrentes de quaisquer contratos-
programa em curso e enquanto a situação de incumprimento se mantiver. 
2 – Para efeitos do disposto no nº 1 da presente Cláusula, deve o Segundo Outorgante, 
sempre que lhe for solicitado pelos Serviços do Primeiro Outorgante, dar expresso 
cumprimento ao preconizado na alínea f) da Cláusula 2ª. 

 
Cláusula 12ª 

Litígios 
Os litígios emergentes da execução do presente Contrato-Programa serão submetidos 
à arbitragem, nos termos do artigo 31º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro. 

 
Cláusula 13ª 

Casos omissos 
Em tudo o que não estiver expressamente regulado no presente Contrato-Programa 
aplicam-se as disposições da Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei nº 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março, e o 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no Município de 
Benavente. 

 
Cláusula 14ª 

Entrada em vigor 
O presente Contrato-Programa entra em vigor na data da sua publicitação, juntamente 
com os respetivos anexos, na página eletrónica do Município de Benavente, nos termos 
dos artigos 14º nº 1 e 27º nº 1, ambos do Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 de outubro, 
alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março. 
 
Benavente, __ de junho de 2026 
 
O Primeiro Outorgante 
Sónia Patrícia da Silva Ferreira Quintino, Presidente da Câmara Municipal de Benavente 
 
O Segundo Outorgante Pedro Oliveira, Presidente da direção do NASC 
 

Despacho “À Reunião” em 27/05/2026 

 

DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE resumiu o contrato de 

programa em apreço. 

 

DELIBERAÇÂO: Deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta de contrato-
programa de desenvolvimento desportivo entre o Município de Benavente e o NASC-
Núcleo de Andebol de Samora Correia, nos termos dos arts. 46.º e 47.º da Lei n.º 
5/2007, de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado 
pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-
Lei n.º 41/2019, de 26 de março, e do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Associativismo, cuja comparticipação financeira está cabimentada sob o 47 569, e 
autorizar a respetiva outorga pelo senhor presidente da Câmara Municipal. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
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Ponto 33 - PROPOSTA DE CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
DESPORTIVO ENTRE O MUNICÍPIO DE BENAVENTE E A JUVENTUDE 
DESPORTIVA ALMANSOR NOS TERMOS DOS ARTIGOS 46.º E 47.º DA LEI N.º 
5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 01 DE 
OUTUBRO1 
 

Informação nº 17451 de 26/05/2026 

 

Considerando: 
a) Que nos termos do art. 23º, nº 2, alínea f), do Anexo I à Lei nº 75/2013, de 12 de 
setembro, os municípios dispõem de atribuições nos domínios dos tempos livres e 
desporto; 
b) Que de acordo com o art. 33º, nº 1, alíneas o) e u), do mesmo diploma, compete à 
Câmara Municipal deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos 
legalmente existentes, nomeadamente com vista a apoiar atividades de natureza 
desportiva; 
c) O disposto na Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, que aprova a Lei de Bases da Atividade 
Física e do Desporto, e o Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis 
nºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei nº 
41/2019, de 26 de março que define o regime jurídico dos contratos-programa de 
desenvolvimento desportivo; 
d) O disposto no Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no 
Município de Benavente; 
e) Que, nos termos do Regulamento Municipal acima mencionado a Juventude 
Desportiva Almansor apresentou candidatura para apoio da Autarquia à prossecução 
e dinamização de atividades desportivas por si promovidas e organizadas, ou em que 
tome parte, de ordem federada e não federada, de forma regular e não profissional, 
incluindo os escalões de formação,  
 
Proponho que a Câmara Municipal delibere aprovar a Minuta de Contrato-Programa de 
Desenvolvimento Desportivo, a celebrar entre o Município de Benavente e a Juventude 
Desportiva Almansor, para a prossecução e dinamização de atividades desportivas 
por si promovidas e organizadas, ou em que tome parte, de ordem federada e não 
federada, de forma regular e não profissional, incluindo os escalões de formação, nos 
termos dos artigos 46º e 47º da Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei nº 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis nºs 74/2013, de 6 de setembro, e 
101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março e do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo. 
 

Atletismo 11 228,96 

Corta-Mato 428,82 

Apoio aquisição equipamento específico 1 286,46 

Total da proposta 12 944.24 

Valor 1.º contrato programa (reunião de Câmara 02.02.2026) 5 282,50 

Valor a contratualizar 7 661,74 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental:  
- GOP: 07 2 2025/29 
- Número sequencial de cabimento: 47 572  
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CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, AO ABRIGO DA 
LEI Nº 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI Nº 273/2009, DE 1 DE 
OUTUBRO25 
 
Entre 
O Município de Benavente, pessoa coletiva de direito público, com sede na Praça do 
Município, freguesia e Município de Benavente, NIPC 506676056, representado por 
Sónia Patrícia da Silva Ferreira Quintino, presidente da Câmara Municipal de 
Benavente, nos termos do artigo 35º nº 1 alínea a) do Anexo I à Lei nº 75/2013, de 12 
de setembro, adiante designado PRIMEIRO OUTORGANTE; 
E 
A Juventude Desportiva Almansor - JDA, pessoa coletiva de direito privado, com 
sede na Rua Dr. António Pedrosa, Lt.7 – 1.º Dto., freguesia e Município de Benavente, 
NIPC 507555236, representado por Noélia Guerra, presidente da Direção da Juventude 
Desportiva Almansor, adiante designado SEGUNDO OUTORGANTE; 
É celebrado o presente Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo, ao abrigo 
dos artigos 46º e 47º da Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei nº 273/2009, 
de 1 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março, o qual se rege 
pelas seguintes Cláusulas: 

 
Cláusula 1ª 

Objeto 
1 – Constitui objeto do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo a 
atribuição, pelo Primeiro Outorgante, da comparticipação financeira descrita na Cláusula 
Quarta, para apoio à prossecução e dinamização de atividades desportivas, na 
modalidade de Atletismo promovidas e organizadas pelo Segundo Outorgante, ou em 
que este tome parte, de ordem federada e não federada, de forma regular e não 
profissional, incluindo os escalões de formação, de acordo com o programa de 
desenvolvimento desportivo Anexo ao presente Contrato, do mesmo fazendo parte 
integrante para todos os devidos e legais efeitos. 
2 – As atividades regulares desenvolvidas pelo Segundo Outorgante na modalidade de 
Atletismo, traduzem-se na participação em competições regionais e nacionais, 
federadas e não federadas, na modalidade de atletismo. 

 
Cláusula 2ª 

Obrigações do Segundo Outorgante 
O segundo Outorgante obriga-se a: 
a) Prestar e apresentar ao Primeiro Outorgante todas as informações e documentos por 
este solicitado acerca da execução deste Contrato-Programa; 
b) Organizar a sua contabilidade por centros de custos, com reconhecimento claro dos 
custos incorridos por contrato-programa e a identificação de receitas; 
c) Manter, nos termos do artigo 6º nº 3 do Decreto-lei nº 273/2009, alterado pelo 
Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março, um registo detalhado e atualizado dos proveitos 
referentes aos apoios concedidos e aos respetivos custos associados, com menção 
expressa da sua proveniência e da sua insusceptibilidade de penhora, apreensão 
judicial ou oneração, conforme modelo aprovado pela Câmara Municipal de Benavente; 
d) Apresentar no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da conclusão do Programa 
de Desenvolvimento Desportivo, um Relatório Final de Execução das Atividades 
Desenvolvidas, onde conste a comparação entre os custos estimados e efetivamente 
realizados e respetivos documentos comprovativos das despesas efetuadas, a análise 
dos objetivos e das finalidades específicas traçados e alcançados e os documentos 

 
25 Alterado pelas Leis nºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de 

março. 
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contabilísticos previstos na legislação aplicável, nomeadamente no regime de 
normalização contabilística para as entidades do setor não lucrativo, abreviadamente 
designadas por ESNL; 
e) Cumprir as suas obrigações fiscais e para com a Segurança Social; 
f) Sempre que lhe for solicitado, prestar consentimento expresso para a consulta da 
respetiva situação tributária e contributiva pelos Serviços do Primeiro Outorgante, nos 
termos previstos no nº 1 do artigo 4º do Decreto-Lei nº 114/2007, de 19 de abril, na 
redação atual, sob pena de cessação do contrato nos termos do artigo 26º nº 1 alínea 
d) do Decreto-lei nº 273/2009, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março; 
g) Incluir nos seus relatórios anuais de atividade uma referência expressa à execução 
dos contratos-programa celebrados; 
h) Fazer certificar as suas contas por revisor oficial de contas ou por sociedade revisora 
de contas, sempre que os apoios concedidos no ano económico sejam estimados pelo 
Primeiro Outorgante em valor superior a € 50.000,00; 
i) Colocar à disposição do Município de Benavente, de forma gratuita, as suas 
instalações desportivas para a realização de atividades e eventos de interesse 
municipal. 

 
Cláusula 3ª 

Início e termo de execução 
O presente contrato-programa tem início na data da sua publicitação na página 
eletrónica do Município de Benavente e termo em 31 de dezembro de 2026. 

 
Cláusula 4ª 

Comparticipação financeira 
1 – Para execução do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, a 
comparticipação financeira do Primeiro Outorgante é de 7 661,74€ (sete mil, seiscentos 
e sessenta e um euros e setenta e quatro cêntimos). 

 
Cláusula 5ª 

Dotação orçamental 
1 – A despesa a efetuar pelo Primeiro Outorgante, no montante 7 661,74€ (sete mil, 
seiscentos e sessenta e um euros e setenta e quatro cêntimos), tem cabimento na 
dotação inscrita na classificação orgânica: 01, na GOP 07 2 2025/29 
2 – Ao presente Contrato-Programa corresponde, nos termos do disposto no nº 3 do 
artigo 5º da Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pela Lei nº 22/2015, de 17 de 
março, o compromisso válido e sequencial nº 47572/2026. 
3 – Prevalece sobre o presente contrato-Programa o disposto na Lei nº 8/2012, de 21 
de fevereiro, nos termos do seu artigo 13º, obrigando-se as partes ao seu escrupuloso 
cumprimento. 
 

Cláusula 6ª 
Sistema de acompanhamento e controlo da execução do Programa 

O Primeiro Outorgante fiscalizará a execução do presente Contrato-Programa podendo 
realizar para o efeito, por si ou por terceiros, inspeções, inquéritos e sindicâncias ou 
determinar a realização de uma auditoria por uma entidade externa, com observância 
do disposto no artigo 19º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro. 

 
Cláusula 7ª 

Revisão do Contrato-Programa 
1 – O presente Contrato-Programa poderá ser modificado ou revisto por livre acordo 
entre as partes, nos termos do artigo 21º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro. 
2 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, o Contrato-Programa poderá sempre 
ser modificado ou revisto pelo Primeiro Outorgante quando, em virtude da alteração 
superveniente ou imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne 
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excessivamente onerosa para o Segundo Outorgante ou manifestamente inadequada à 
realização do interesse público. 

 
Cláusula 8ª 

Mora e incumprimento do Contrato-Programa 
1 – O atraso na realização do Programa de Desenvolvimento Desportivo confere ao 
Primeiro Outorgante o direito de fixar novo prazo ou novo calendário para a sua 
execução, nos termos do artigo 28º nº 1 do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro, 
na redação dada pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março. 
2 – Verificado novo atraso, o Primeiro Outorgante tem o direito de resolver o Contrato-
Programa, havendo lugar à restituição das quantias que já tiverem sido pagas a título 
de comparticipação se o objeto do contrato ficar comprometido. 
3 – Quando se verifique mora no pagamento da comparticipação financeira, por parte 
do Primeiro Outorgante, o Segundo Outorgante tem o direito de ser compensado pelos 
prejuízos daí resultantes. 

 
Cláusula 9ª 

Direito à restituição 
1 – O incumprimento culposo do Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 
por parte do Segundo Outorgante confere ao Primeiro Outorgante o direito de reaver 
todas as quantias pagas, quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins 
essenciais do Programa, nos termos do artigo 29º nº 1 do Decreto-Lei nº 273/2009, de 
01 de outubro, na redação dada pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março. 
2 – Nos demais casos não referidos no número anterior, o incumprimento confere ao 
Primeiro Outorgante apenas o direito de reduzir proporcionalmente a sua 
comparticipação, segundo o nº 2 do mesmo artigo 29º. 
 
3 – Sem prejuízo da responsabilidade financeira do Segundo Outorgante, os membros 
dos respetivos órgãos de gestão só respondem pessoalmente pelo reembolso das 
quantias aplicadas a fins diversos dos fixados no contrato-programa quando se prove 
ter havido da sua parte atuação dolosa ou fraudulenta. 
 

Cláusula 10ª 
Dever de sustação 

1 – Se o Segundo Outorgante deixar, culposamente, de cumprir o presente Contrato-
Programa de desenvolvimento desportivo não pode beneficiar de novas 
comparticipações financeiras, enquanto não repuser as quantias que, nos termos da 
Cláusula 9ª, devam ser restituídas. 
2 – A reposição daquelas quantias pode ser efetuada mediante retenção, pelo Primeiro 
Outorgante, de verbas afetas a este ou outros contratos-programa de desenvolvimento 
desportivo, celebrados com o Primeiro Outorgante, desde que não se coloquem em 
causa os fins essenciais dos mesmos.   
 

Cláusula 11ª 
Obrigações fiscais e para com a segurança social 

1 – Se o Segundo Outorgante se encontrar em situação de incumprimento das suas 
obrigações fiscais, para com a segurança social ou decorrentes de contratos-programa 
anteriores ou em vigor, não poderá beneficiar de novos apoios financeiros por parte do 
Primeiro Outorgante, sendo suspensos os apoios decorrentes de quaisquer contratos-
programa em curso e enquanto a situação de incumprimento se mantiver. 
2 – Para efeitos do disposto no nº 1 da presente Cláusula, deve o Segundo Outorgante, 
sempre que lhe for solicitado pelos Serviços do Primeiro Outorgante, dar expresso 
cumprimento ao preconizado na alínea f) da Cláusula 2ª. 
 

Cláusula 12ª 



Reunião de 2026-06-01 
 
 

215 
 

Litígios 
Os litígios emergentes da execução do presente Contrato-Programa serão submetidos 
à arbitragem, nos termos do artigo 31º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro. 

 
Cláusula 13ª 

Casos omissos 
Em tudo o que não estiver expressamente regulado no presente Contrato-Programa 
aplicam-se as disposições da Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei nº 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março, e o 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no Município de 
Benavente. 

 
Cláusula 14ª 

Entrada em vigor 
O presente Contrato-Programa entra em vigor na data da sua publicitação, juntamente 
com os respetivos anexos, na página eletrónica do Município de Benavente, nos termos 
dos artigos 14º nº 1 e 27º nº 1, ambos do Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 de outubro, 
alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março. 
 
Benavente, __ de junho de 2026 
O Primeiro Outorgante, Sónia Patrícia da Silva Ferreira Quintino, Presidente da Câmara 
Municipal de Benavente 
 
O Segundo Outorgante Noélia Guerra, Presidente da direção da JDA 
 
Despacho “À Reunião” em 27/05/2026 

 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE resumiu o contrato de 

programa em apreço. 

 

DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta de contrato-
programa de desenvolvimento desportivo entre o Município de Benavente e a Juventude 
Desportiva Almansor, nos termos dos arts. 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, 
e do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 
de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de 
março, e do Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, cuja comparticipação 
financeira está cabimentada sob o 47 572, e autorizar a respetiva outorga pelo senhor 
presidente da Câmara Municipal. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 

Ponto 34 - PROPOSTA DE CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
DESPORTIVO ENTRE O MUNICÍPIO DE BENAVENTE E O GRUPO DESPORTIVO 
DE BENAVENTE, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 46.º E 47.º DA LEI N.º 5/2007, DE 
16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 01 DE OUTUBRO1 
 

Informação nº 17453 de 26/05/2026  

 

Considerando: 
a) Que nos termos do art. 23º, nº 2, alínea f), do Anexo I à Lei nº 75/2013, de 12 de 
setembro, os municípios dispõem de atribuições nos domínios dos tempos livres e 
desporto; 
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b) Que de acordo com o art. 33º, nº 1, alíneas o) e u), do mesmo diploma, compete à 
Câmara Municipal deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos 
legalmente existentes, nomeadamente com vista a apoiar atividades de natureza 
desportiva; 
c) O disposto na Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, que aprova a Lei de Bases da Atividade 
Física e do Desporto, e o Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis 
nºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei nº 
41/2019, de 26 de março que define o regime jurídico dos contratos-programa de 
desenvolvimento desportivo; 
d) O disposto no Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no 
Município de Benavente; 
e) Que, nos termos do Regulamento Municipal acima mencionado o Grupo Desportivo 
de Benavente apresentou candidatura para apoio da Autarquia à prossecução e 
dinamização de atividades desportivas por si promovidas e organizadas, ou em que 
tome parte, de ordem federada e não federada, de forma regular e não profissional, 
incluindo os escalões de formação,  
 
Proponho que a Câmara Municipal delibere aprovar a Minuta de Contrato-Programa de 
Desenvolvimento Desportivo, a celebrar entre o Município de Benavente e o Grupo 
Desportivo de Benavente, para a prossecução e dinamização de atividades 
desportivas por si promovidas e organizadas, ou em que tome parte, de ordem federada 
e não federada, de forma regular e não profissional, incluindo os escalões de formação, 
nos termos dos artigos 46º e 47º da Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei nº 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis nºs 74/2013, de 6 de setembro, e 
101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março e do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo. 
 

Petizes 2 166,56 

Traquinas 2 166,56 

Benjamins  2 166,56 

Infantis 2 166,56 

Iniciados 2 166,56 

Juvenis 2 166,56 

Despesas Correntes 15 928,62 

Torneios 1 522,31 

Manutenção de relvado 11 3 573,5 

Manutenção de relvado 5 1 021 

Pequenas obras 5 468,47 

Iluminação 5 222,41 

Sub-total Futebol 47 735,70 

Escola de Natação 1 862,30 

Sub-total Natação 1 862,30 

Pesca Desportiva 1 289,52 

Participação em competições nacionais e internacionais 1 608,07 

Sub-total Pesca 2 897,59 

Total da proposta 50 495,59 

Valor 1.º contrato programa (reunião de Câmara 
02.02.2026) 

21 491,25 

Valor a contratualizar 29 004,34 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental:  
- GOP: 07 2 2025/29 
- Número sequencial de cabimento: 47 573 
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CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, AO ABRIGO DA 
LEI Nº 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI Nº 273/2009, DE 1 DE 
OUTUBRO26 
Entre 
O Município de Benavente, pessoa coletiva de direito público, com sede na Praça do 
Município, freguesia e Município de Benavente, NIPC 506676056, representado por 
Sónia Patrícia da Silva Ferreira Quintino, presidente da Câmara Municipal de 
Benavente, nos termos do artigo 35º nº 1 alínea a) do Anexo I à Lei nº 75/2013, de 12 
de setembro, adiante designado PRIMEIRO OUTORGANTE; 
E 
O Grupo Desportivo de Benavente - GDB, pessoa coletiva de direito privado, com 
sede na Av.ª Dr. Manuel Lopes de Almeida, N.º 14, freguesia e Município de Benavente, 
NIPC 501358080, representado por Vitor Gil, Presidente da Direção, adiante designado 
SEGUNDO OUTORGANTE; 
É celebrado o presente Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo, ao abrigo 
dos artigos 46º e 47º da Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei nº 273/2009, 
de 1 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março, o qual se rege 
pelas seguintes Cláusulas: 

Cláusula 1ª 
Objeto 

1 – Constitui objeto do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo a 
atribuição, pelo Primeiro Outorgante, da comparticipação financeira descrita na Cláusula 
Quarta, para apoio à prossecução e dinamização de atividades desportivas, na 
modalidade de Futebol, Natação e Pesca promovida e organizada pelo Segundo 
Outorgante, ou em que este tome parte, de ordem federada e não federada, de forma 
regular e não profissional, incluindo os escalões de formação, de acordo com o 
programa de desenvolvimento desportivo Anexo ao presente Contrato, do mesmo 
fazendo parte integrante para todos os devidos e legais efeitos. 
2 – As atividades regulares desenvolvidas pelo Segundo Outorgante na modalidade de 
Futebol, Natação e Pesca traduzem-se na formação e na participação em competições 
regionais e nacionais. 

 
Cláusula 2ª 

Obrigações do Segundo Outorgante 
O segundo Outorgante obriga-se a: 
a) Prestar e apresentar ao Primeiro Outorgante todas as informações e documentos por 
este solicitado acerca da execução deste Contrato-Programa; 
b) Organizar a sua contabilidade por centros de custos, com reconhecimento claro dos 
custos incorridos por contrato-programa e a identificação de receitas; 
c) Manter, nos termos do artigo 6º nº 3 do Decreto-lei nº 273/2009, alterado pelo 
Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março, um registo detalhado e atualizado dos proveitos 
referentes aos apoios concedidos e aos respetivos custos associados, com menção 
expressa da sua proveniência e da sua insusceptibilidade de penhora, apreensão 
judicial ou oneração, conforme modelo aprovado pela Câmara Municipal de Benavente; 
d) Apresentar no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da conclusão do Programa 
de Desenvolvimento Desportivo, um Relatório Final de Execução das Atividades 
Desenvolvidas, onde conste a comparação entre os custos estimados e efetivamente 
realizados e respetivos documentos comprovativos das despesas efetuadas, a análise 
dos objetivos e das finalidades específicas traçados e alcançados e os documentos 
contabilísticos previstos na legislação aplicável, nomeadamente no regime de 

 
26 Alterado pelas Leis nºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de 

março. 
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normalização contabilística para as entidades do setor não lucrativo, abreviadamente 
designadas por ESNL; 
e) Cumprir as suas obrigações fiscais e para com a Segurança Social; 
f) Sempre que lhe for solicitado, prestar consentimento expresso para a consulta da 
respetiva situação tributária e contributiva pelos Serviços do Primeiro Outorgante, nos 
termos previstos no nº 1 do artigo 4º do Decreto-Lei nº 114/2007, de 19 de abril, na 
redação atual, sob pena de cessação do contrato nos termos do artigo 26º nº 1 alínea 
d) do Decreto-lei nº 273/2009, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março; 
g) Incluir nos seus relatórios anuais de atividade uma referência expressa à execução 
dos contratos-programa celebrados; 
h) Fazer certificar as suas contas por revisor oficial de contas ou por sociedade revisora 
de contas, sempre que os apoios concedidos no ano económico sejam estimados pelo 
Primeiro Outorgante em valor superior a € 50.000,00; 
i) Colocar à disposição do Município de Benavente, de forma gratuita, as suas 
instalações desportivas para a realização de atividades e eventos de interesse 
municipal. 

Cláusula 3ª 
Início e termo de execução 

O presente contrato-programa tem início na data da sua publicitação na página 
eletrónica do Município de Benavente e termo em 31 de dezembro de 2026. 

 
Cláusula 4ª 

Comparticipação financeira 
1 – Para execução do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, a 
comparticipação financeira do Primeiro Outorgante é de 29 004,34€ (vinte e nove mil e 
quatro euros e trinta e quatro cêntimos). 

 
Cláusula 5ª 

Dotação orçamental 
1 – A despesa a efetuar pelo Primeiro Outorgante, no montante 29 004,34€ (vinte e nove 
mil e quatro euros e trinta e quatro cêntimos), tem cabimento na dotação inscrita na 
classificação orgânica: 01, na GOP 07 2 2025/29 
2 – Ao presente Contrato-Programa corresponde, nos termos do disposto no nº 3 do 
artigo 5º da Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pela Lei nº 22/2015, de 17 de 
março, o compromisso válido e sequencial nº 47573/2026. 
3 – Prevalece sobre o presente contrato-Programa o disposto na Lei nº 8/2012, de 21 
de fevereiro, nos termos do seu artigo 13º, obrigando-se as partes ao seu escrupuloso 
cumprimento. 

Cláusula 6ª 
Sistema de acompanhamento e controlo da execução do Programa 

O Primeiro Outorgante fiscalizará a execução do presente Contrato-Programa podendo 
realizar para o efeito, por si ou por terceiros, inspeções, inquéritos e sindicâncias ou 
determinar a realização de uma auditoria por uma entidade externa, com observância 
do disposto no artigo 19º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 7ª 
Revisão do Contrato-Programa 

1 – O presente Contrato-Programa poderá ser modificado ou revisto por livre acordo 
entre as partes, nos termos do artigo 21º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro. 
2 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, o Contrato-Programa poderá sempre 
ser modificado ou revisto pelo Primeiro Outorgante quando, em virtude da alteração 
superveniente ou imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para o Segundo Outorgante ou manifestamente inadequada à 
realização do interesse público. 

Cláusula 8ª 
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Mora e incumprimento do Contrato-Programa 
1 – O atraso na realização do Programa de Desenvolvimento Desportivo confere ao 
Primeiro Outorgante o direito de fixar novo prazo ou novo calendário para a sua 
execução, nos termos do artigo 28º nº 1 do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro, 
na redação dada pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março. 
2 – Verificado novo atraso, o Primeiro Outorgante tem o direito de resolver o Contrato-
Programa, havendo lugar à restituição das quantias que já tiverem sido pagas a título 
de comparticipação se o objeto do contrato ficar comprometido. 
3 – Quando se verifique mora no pagamento da comparticipação financeira, por parte 
do Primeiro Outorgante, o Segundo Outorgante tem o direito de ser compensado pelos 
prejuízos daí resultantes. 

Cláusula 9ª 
Direito à restituição 

1 – O incumprimento culposo do Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 
por parte do Segundo Outorgante confere ao Primeiro Outorgante o direito de reaver 
todas as quantias pagas, quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins 
essenciais do Programa, nos termos do artigo 29º nº 1 do Decreto-Lei nº 273/2009, de 
01 de outubro, na redação dada pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março. 
2 – Nos demais casos não referidos no número anterior, o incumprimento confere ao 
Primeiro Outorgante apenas o direito de reduzir proporcionalmente a sua 
comparticipação, segundo o nº 2 do mesmo artigo 29º. 
3 – Sem prejuízo da responsabilidade financeira do Segundo Outorgante, os membros 
dos respetivos órgãos de gestão só respondem pessoalmente pelo reembolso das 
quantias aplicadas a fins diversos dos fixados no contrato-programa quando se prove 
ter havido da sua parte atuação dolosa ou fraudulenta. 
 

Cláusula 10ª 
Dever de sustação 

1 – Se o Segundo Outorgante deixar, culposamente, de cumprir o presente Contrato-
Programa de desenvolvimento desportivo não pode beneficiar de novas 
comparticipações financeiras, enquanto não repuser as quantias que, nos termos da 
Cláusula 9ª, devam ser restituídas. 
2 – A reposição daquelas quantias pode ser efetuada mediante retenção, pelo Primeiro 
Outorgante, de verbas afetas a este ou outros contratos-programa de desenvolvimento 
desportivo, celebrados com o Primeiro Outorgante, desde que não se coloquem em 
causa os fins essenciais dos mesmos.   
 

Cláusula 11ª 
Obrigações fiscais e para com a segurança social 

1 – Se o Segundo Outorgante se encontrar em situação de incumprimento das suas 
obrigações fiscais, para com a segurança social ou decorrentes de contratos-programa 
anteriores ou em vigor, não poderá beneficiar de novos apoios financeiros por parte do 
Primeiro Outorgante, sendo suspensos os apoios decorrentes de quaisquer contratos-
programa em curso e enquanto a situação de incumprimento se mantiver. 
2 – Para efeitos do disposto no nº 1 da presente Cláusula, deve o Segundo Outorgante, 
sempre que lhe for solicitado pelos Serviços do Primeiro Outorgante, dar expresso 
cumprimento ao preconizado na alínea f) da Cláusula 2ª. 
 

Cláusula 12ª 
Litígios 

Os litígios emergentes da execução do presente Contrato-Programa serão submetidos 
à arbitragem, nos termos do artigo 31º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 13ª 
Casos omissos 
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Em tudo o que não estiver expressamente regulado no presente Contrato-Programa 
aplicam-se as disposições da Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei nº 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março, e o 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no Município de 
Benavente. 

 
Cláusula 14ª 

Entrada em vigor 
O presente Contrato-Programa entra em vigor na data da sua publicitação, juntamente 
com os respetivos anexos, na página eletrónica do Município de Benavente, nos termos 
dos artigos 14º nº 1 e 27º nº 1, ambos do Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 de outubro, 
alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março. 
 
Benavente, __ de junho de 2026 
 
O Primeiro Outorgante Sónia Patrícia da Silva Ferreira Quintino, Presidente da Câmara 
Municipal de Benavente 
 
O Segundo Outorgante Vítor Gil, Presidente da Direção do Grupo Desportivo de 
Benavente 
 

Despacho “À Reunião” em 27/05/2026 

 

DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE resumiu o contrato de 
programa em apreço. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta de contrato-
programa de desenvolvimento desportivo entre o Município de Benavente e o Grupo 
Desportivo de Benavente, nos termos dos arts. 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis n.ºs 
74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, 
de 26 de março, e do Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, cuja 
comparticipação financeira está cabimentada sob o 47 573, e autorizar a respetiva 
outorga pelo senhor presidente da Câmara Municipal. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 

Ponto 35 - PROPOSTA DE CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
DESPORTIVO ENTRE O MUNICÍPIO DE BENAVENTE E A ASSOCIAÇÃO 
DESPORTIVA E CULTURAL DE BENAVENTE, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 46.º E 
47.º DA LEI N.º 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 
01 DE OUTUBRO1 
 

Informação nº 17455 de 27/05/2026 

 

Considerando: 
a) Que nos termos do art. 23º, nº 2, alínea f), do Anexo I à Lei nº 75/2013, de 12 de 
setembro, os municípios dispõem de atribuições nos domínios dos tempos livres e 
desporto; 
b) Que de acordo com o art. 33º, nº 1, alíneas o) e u), do mesmo diploma, compete à 
Câmara Municipal deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos 
legalmente existentes, nomeadamente com vista a apoiar atividades de natureza 
desportiva; 
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c) O disposto na Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, que aprova a Lei de Bases da Atividade 
Física e do Desporto, e o Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis 
nºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei nº 
41/2019, de 26 de março que define o regime jurídico dos contratos-programa de 
desenvolvimento desportivo; 
d) O disposto no Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no 
Município de Benavente; 
e) Que, nos termos do Regulamento Municipal acima mencionado a Associação 
Desportiva e Cultural de Benavente - ADCB apresentou candidatura para apoio da 
Autarquia à prossecução e dinamização de atividades desportivas por si promovidas e 
organizadas, ou em que tome parte, de ordem federada e não federada, de forma 
regular e não profissional, incluindo os escalões de formação,  
 
Proponho que a Câmara Municipal delibere aprovar a Minuta de Contrato-Programa de 
Desenvolvimento Desportivo, a celebrar entre o Município de Benavente e a 
Associação Desportiva e Cultural de Benavente - ADCB, para a prossecução e 
dinamização de atividades desportivas por si promovidas e organizadas, ou em que 
tome parte, de ordem federada e não federada, de forma regular e não profissional, 
incluindo os escalões de formação, nos termos dos artigos 46º e 47º da Lei nº 5/2007, 
de 16 de janeiro, do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis nºs 
74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei nº 41/2019, 
de 26 de março e do Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo. 
 

Manitas/Bambis 1 521,29 

Minis 1 521,29 

Sub 14 1 521,29 

Sub 16 1 521,29 

Sub 18 1 521,29 

Seniores 1 521,29 

Veteranos 581,98 

Veteranas 234,83 

Competição Nacional 11 547,51 

Despesas Correntes 12 047,80 

Torneio de Andebol Juvenil 1 403,88 

Total da proposta  34 943,74 

Valor 1.º contrato programa (reunião de Câmara 02.02.2026) 14 260,42 

Valor a contratualizar 20 683,32 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental:  
- GOP: 07 2 2025/29  
- Número sequencial de cabimento: 47 568 
 

CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, AO ABRIGO DA 
LEI Nº 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI Nº 273/2009, DE 1 DE 
OUTUBRO27 
Entre 

 
27 Alterado pelas Leis nºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de 

março. 
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O Município de Benavente, pessoa coletiva de direito público, com sede na Praça do 
Município, freguesia e Município de Benavente, NIPC 506676056, representado por 
Sónia Patrícia da Silva Ferreira Quintino, presidente da Câmara Municipal de 
Benavente, nos termos do artigo 35º nº 1 alínea a) do Anexo I à Lei nº 75/2013, de 12 
de setembro, adiante designado PRIMEIRO OUTORGANTE; 
E 
A ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA E CULTURAL DE BENAVENTE - ADCB, pessoa 
coletiva de direito privado, com sede no Pavilhão da Escola Secundária de Benavente, 
apartado 42, freguesia e Município de Benavente, NIPC 501663070, representado por 
Maria João Pereira, presidente da Direção da ADCB, adiante designado SEGUNDO 
OUTORGANTE.  
É celebrado o presente Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo, ao abrigo 
dos artigos 46º e 47º da Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei nº 273/2009, 
de 1 de outubro, o qual se rege pelas seguintes Cláusulas: 
 

Cláusula 1ª 
Objeto 

1 – Constitui objeto do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo a 
atribuição, pelo Primeiro Outorgante, da comparticipação financeira descrita na Cláusula 
Quarta, para apoio à prossecução e dinamização de atividades desportivas, na 
modalidade de Andebol, promovidas e organizadas pelo Segundo Outorgante, ou em 
que este tome parte, de ordem federada e não federada, de forma regular e não 
profissional, incluindo os escalões de formação, de acordo com o programa de 
desenvolvimento desportivo Anexo ao presente Contrato, do mesmo fazendo parte 
integrante para todos os devidos e legais efeitos. 
2 – As atividades regulares desenvolvidas pelo Segundo Outorgante na modalidade 
desportiva de Andebol, traduzem-se na participação em torneios e campeonatos 
regionais e nacionais. 

 
Cláusula 2ª 

Obrigações do Segundo Outorgante 
O segundo Outorgante obriga-se a: 
a) Prestar e apresentar ao Primeiro Outorgante todas as informações e documentos por 
este solicitado acerca da execução deste Contrato-Programa; 
b) Organizar a sua contabilidade por centros de custos, com reconhecimento claro dos 
custos incorridos por contrato-programa e a identificação de receitas; 
c) Manter, nos termos do artigo 6º nº 3 do Decreto-lei nº 273/2009, alterado pelo 
Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março, um registo detalhado e atualizado dos proveitos 
referentes aos apoios concedidos e aos respetivos custos associados, com menção 
expressa da sua proveniência e da sua insusceptibilidade de penhora, apreensão 
judicial ou oneração, conforme modelo aprovado pela Câmara Municipal de Benavente; 
d) Apresentar no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da conclusão do Programa 
de Desenvolvimento Desportivo, um Relatório Final de Execução das Atividades 
Desenvolvidas, onde conste a comparação entre os custos estimados e efetivamente 
realizados e respetivos documentos comprovativos das despesas efetuadas, a análise 
dos objetivos e das finalidades específicas traçados e alcançados e os documentos 
contabilísticos previstos na legislação aplicável, nomeadamente no regime de 
normalização contabilística para as entidades do setor não lucrativo, abreviadamente 
designadas por ESNL; 
e) Cumprir as suas obrigações fiscais e para com a Segurança Social; 
f) Sempre que lhe for solicitado, prestar consentimento expresso para a consulta da 
respetiva situação tributária e contributiva pelos Serviços do Primeiro Outorgante, nos 
termos previstos no nº 1 do artigo 4º do Decreto-Lei nº 114/2007, de 19 de abril, na 
redação atual, sob pena de cessação do contrato nos termos do artigo 26º nº 1 alínea 
d) do Decreto-lei nº 273/2009, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março; 
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g) Incluir nos seus relatórios anuais de atividade uma referência expressa à execução 
dos contratos-programa celebrados; 
h) Fazer certificar as suas contas por revisor oficial de contas ou por sociedade revisora 
de contas, sempre que os apoios concedidos no ano económico sejam estimados pelo 
Primeiro Outorgante em valor superior a € 50.000,00; 
i) Colocar à disposição do Município de Benavente, de forma gratuita, as suas 
instalações desportivas para a realização de atividades e eventos de interesse 
municipal. 

 
Cláusula 3ª 

Início e termo de execução 
O presente contrato-programa tem início na data da sua publicitação na página 
eletrónica do Município de Benavente e termo em 31 de dezembro de 2026. 

 
Cláusula 4ª 

Comparticipação financeira 
1 – Para execução do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, a 
comparticipação financeira do Primeiro Outorgante é de 20 683,32€ (vinte mil, 
seiscentos e oitenta e três euros e trinta e dois cêntimos). 

 
Cláusula 5ª 

Dotação orçamental 
1 – A despesa a efetuar pelo Primeiro Outorgante, no montante 20 683,32€ (vinte mil, 
seiscentos e oitenta e três euros e trinta e dois cêntimos), tem cabimento na dotação 
inscrita na classificação orgânica: 01, na GOP 06 2 2025/29. 
2 – Ao presente Contrato-Programa corresponde, nos termos do disposto no nº 3 do 
artigo 5º da Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pela Lei nº 22/2015, de 17 de 
março, o compromisso válido e sequencial nº 47568/2026. 
3 – Prevalece sobre o presente contrato-Programa o disposto na Lei nº 8/2012, de 21 
de fevereiro, nos termos do seu artigo 13º, obrigando-se as partes ao seu escrupuloso 
cumprimento. 

 
Cláusula 6ª 

Sistema de acompanhamento e controlo da execução do Programa 
O Primeiro Outorgante fiscalizará a execução do presente Contrato-Programa podendo 
realizar para o efeito, por si ou por terceiros, inspeções, inquéritos e sindicâncias ou 
determinar a realização de uma auditoria por uma entidade externa, com observância 
do disposto no artigo 19º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro. 

 
Cláusula 7ª 

Revisão do Contrato-Programa 
1 – O presente Contrato-Programa poderá ser modificado ou revisto por livre acordo 
entre as partes, nos termos do artigo 21º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro. 
2 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, o Contrato-Programa poderá sempre 
ser modificado ou revisto pelo Primeiro Outorgante quando, em virtude da alteração 
superveniente ou imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para o Segundo Outorgante ou manifestamente inadequada à 
realização do interesse público. 

 
Cláusula 8ª 

Mora e incumprimento do Contrato-Programa 
1 – O atraso na realização do Programa de Desenvolvimento Desportivo confere ao 
Primeiro Outorgante o direito de fixar novo prazo ou novo calendário para a sua 
execução, nos termos do artigo 28º nº 1 do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro, 
na redação dada pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março. 
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2 – Verificado novo atraso, o Primeiro Outorgante tem o direito de resolver o Contrato-
Programa, havendo lugar à restituição das quantias que já tiverem sido pagas a título 
de comparticipação se o objeto do contrato ficar comprometido. 
3 – Quando se verifique mora no pagamento da comparticipação financeira, por parte 
do Primeiro Outorgante, o Segundo Outorgante tem o direito de ser compensado pelos 
prejuízos daí resultantes. 

 
Cláusula 9ª 

Direito à restituição 
1 – O incumprimento culposo do Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 
por parte do Segundo Outorgante confere ao Primeiro Outorgante o direito de reaver 
todas as quantias pagas, quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins 
essenciais do Programa, nos termos do artigo 29º nº 1 do Decreto-Lei nº 273/2009, de 
01 de outubro, na redação dada pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março. 
2 – Nos demais casos não referidos no número anterior, o incumprimento confere ao 
Primeiro Outorgante apenas o direito de reduzir proporcionalmente a sua 
comparticipação, segundo o nº 2 do mesmo artigo 29º. 
 
3 – Sem prejuízo da responsabilidade financeira do Segundo Outorgante, os membros 
dos respetivos órgãos de gestão só respondem pessoalmente pelo reembolso das 
quantias aplicadas a fins diversos dos fixados no contrato-programa quando se prove 
ter havido da sua parte atuação dolosa ou fraudulenta. 
 

Cláusula 10ª 
Dever de sustação 

1 – Se o Segundo Outorgante deixar, culposamente, de cumprir o presente Contrato-
Programa de desenvolvimento desportivo não pode beneficiar de novas 
comparticipações financeiras, enquanto não repuser as quantias que, nos termos da 
Cláusula 9ª, devam ser restituídas. 
2 – A reposição daquelas quantias pode ser efetuada mediante retenção, pelo Primeiro 
Outorgante, de verbas afetas a este ou outros contratos-programa de desenvolvimento 
desportivo, celebrados com o Primeiro Outorgante, desde que não se coloquem em 
causa os fins essenciais dos mesmos.   
 

Cláusula 11ª 
Obrigações fiscais e para com a segurança social 

1 – Se o Segundo Outorgante se encontrar em situação de incumprimento das suas 
obrigações fiscais, para com a segurança social ou decorrentes de contratos-programa 
anteriores ou em vigor, não poderá beneficiar de novos apoios financeiros por parte do 
Primeiro Outorgante, sendo suspensos os apoios decorrentes de quaisquer contratos-
programa em curso e enquanto a situação de incumprimento se mantiver. 
2 – Para efeitos do disposto no nº 1 da presente Cláusula, deve o Segundo Outorgante, 
sempre que lhe for solicitado pelos Serviços do Primeiro Outorgante, dar expresso 
cumprimento ao preconizado na alínea f) da Cláusula 2ª. 
 

Cláusula 12ª 
Litígios 

Os litígios emergentes da execução do presente Contrato-Programa serão submetidos 
à arbitragem, nos termos do artigo 31º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 13ª 
Casos omissos 

Em tudo o que não estiver expressamente regulado no presente Contrato-Programa 
aplicam-se as disposições da Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei nº 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março, e o 
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Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no Município de 
Benavente. 

 
Cláusula 14ª 

Entrada em vigor 
O presente Contrato-Programa entra em vigor na data da sua publicitação, juntamente 
com os respetivos anexos, na página eletrónica do Município de Benavente, nos termos 
dos artigos 14º nº 1 e 27º nº 1, ambos do Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 de outubro, 
alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março. 
 
Benavente, __ de junho de 2026 
 
O Primeiro Outorgante Sónia Patrícia da Silva Ferreira Quintino, Presidente da Câmara 
Municipal de Benavente 
 
O Segundo Outorgante Maria João Pereira, Presidente da Direção da ADCB 
 

Despacho “À Reunião” em 27/05/2026 

 

DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE resumiu o contrato de 
programa em apreço. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta de contrato-
programa de desenvolvimento desportivo entre o Município de Benavente e a ADCB 
(Associação Desportiva e Cultural de Benavente), nos termos dos arts. 46.º e 47.º da 
Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, 
alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo 
Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, e do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Associativismo, cuja comparticipação financeira está cabimentada sob o 47 568, e 
autorizar a respetiva outorga pelo senhor presidente da Câmara Municipal. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 

Ponto 36 - PROPOSTA DE CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
DESPORTIVO ENTRE O MUNICÍPIO DE BENAVENTE E A ASSOCIAÇÃO 
RECREATIVA DO PORTO ALTO, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 46.º E 47.º DA LEI 
N.º 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 01 DE 
OUTUBRO1 
 

Informação nº 17457 de 27/05/2026 

 

Considerando: 
a) Que nos termos do art. 23º, nº 2, alínea f), do Anexo I à Lei nº 75/2013, de 12 de 
setembro, os municípios dispõem de atribuições nos domínios dos tempos livres e 
desporto; 
b) Que de acordo com o art. 33º, nº 1, alíneas o) e u), do mesmo diploma, compete à 
Câmara Municipal deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos 
legalmente existentes, nomeadamente com vista a apoiar atividades de natureza 
desportiva; 
c) O disposto na Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, que aprova a Lei de Bases da Atividade 
Física e do Desporto, e o Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis 
nºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei nº 
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41/2019, de 26 de março que define o regime jurídico dos contratos-programa de 
desenvolvimento desportivo; 
d) O disposto no Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no 
Município de Benavente; 
e) Que, nos termos do Regulamento Municipal acima mencionado a Associação 
Recreativa do Porto Alto - AREPA apresentou candidatura para apoio da Autarquia à 
prossecução e dinamização de atividades desportivas por si promovidas e organizadas, 
ou em que tome parte, de ordem federada e não federada, de forma regular e não 
profissional, incluindo os escalões de formação,  
 
Proponho que a Câmara Municipal delibere aprovar a Minuta de Contrato-Programa de 
Desenvolvimento Desportivo, a celebrar entre o Município de Benavente e a 
Associação Recreativa do Porto Alto - AREPA, para a prossecução e dinamização 
de atividades desportivas por si promovidas e organizadas, ou em que tome parte, de 
ordem federada e não federada, de forma regular e não profissional, incluindo os 
escalões de formação, nos termos dos artigos 46º e 47º da Lei nº 5/2007, de 16 de 
janeiro, do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis nºs 74/2013, 
de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 
de março e do Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo. 
 

Petizes 2 166,56 

Traquinas  2 166,56 

Benjamins  2 166,56 

Infantis 2 166,56 

Iniciados 2 166,56 

Juvenis 2 166,56 

Futebol Feminino 1 021 

Despesas Correntes 15 928,62 

Torneios 1 522,31 

Manutenção de relvado 11 3 774,63 

Manutenção de relvado 7 2 334 

Pequenas obras 5 468,47 

Sub-total Futebol 43 048,40 

Sub 12 1 521,29 

Sub 14 1 521,29 

Sub 16 1 521,29 

Seniores 1 521,29 

Despesas Correntes 6 840,70 

Competição Nacional 4 931,43 

Torneio de Andebol Juvenil 1 406,93 

Sub-total Andebol 19 264,22 

Escola de Natação 620,76 

Sub-total Natação 620,76 

Futsal 1 531,50 

Sub-total Futsal 1 531,50 

BTT / Cicloturismo 2 251,30 

Sub-total Ciclismo/Cicloturismo 2 251,30 

Total da proposta 66 716,20 

Valor 1.º contrato programa (reunião de Câmara 

02.02.2026) 

28 110,83 

Valor a contratualizar 38 605,37 
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A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental:  
- GOP: 07 2 2025/29 
- Número sequencial de cabimento: 47 577 

 

CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, AO ABRIGO DA 
LEI N.º 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 1 DE 
OUTUBRO1 
Entre 
O Município de Benavente, pessoa coletiva de direito público, com sede na Praça do 
Município, freguesia e Município de Benavente, NIPC 506676056, representado por 
Sónia Patrícia da Silva Ferreira Quintino, presidente da Câmara Municipal de 
Benavente, nos termos do artigo 35º nº 1 alínea a) do Anexo I à Lei nº 75/2013, de 12 
de setembro, adiante designado PRIMEIRO OUTORGANTE; 
E 
A Associação Recreativa do Porto Alto - AREPA, pessoa coletiva de direito privado, 
com sede na Rua José Saramago, N.º 4, freguesia de Samora Correia e Município de 
Benavente, NIPC 503109568, representado por Hugo Carrilho Conceição, presidente 
da Direção da Associação Recreativa do Porto Alto, adiante designado SEGUNDO 
OUTORGANTE; 
 
É celebrado o presente Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo, ao abrigo 
dos artigos 46º e 47º da Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei nº 273/2009, 
de 1 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março, o qual se rege 
pelas seguintes Cláusulas: 

 
Cláusula 1ª 

Objeto 
1 – Constitui objeto do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo a 
atribuição, pelo Primeiro Outorgante, da comparticipação financeira descrita na Cláusula 
Quarta, para apoio à prossecução e dinamização de atividades desportivas, nas 
modalidades de Futebol e Andebol, promovidas e organizadas pelo Segundo 
Outorgante, ou em que este tome parte, de ordem federada e não federada, de forma 
regular e não profissional, incluindo os escalões de formação, de acordo com o 
programa de desenvolvimento desportivo Anexo ao presente Contrato, do mesmo 
fazendo parte integrante para todos os devidos e legais efeitos. 
2 – As atividades regulares desenvolvidas pelo Segundo Outorgante nas modalidades 
de Futebol, Andebol, Natação, Futsal e Cicloturismo/BTT, traduzem-se na 
participação em competições regionais e nacionais de andebol feminino e participação 
em competições regionais de futebol. 
 

Cláusula 2ª 
Obrigações do Segundo Outorgante 

O segundo Outorgante obriga-se a: 
a) Prestar e apresentar ao Primeiro Outorgante todas as informações e documentos por 
este solicitado acerca da execução deste Contrato-Programa; 
b) Organizar a sua contabilidade por centros de custos, com reconhecimento claro dos 
custos incorridos por contrato-programa e a identificação de receitas; 
c) Manter, nos termos do artigo 6º nº 3 do Decreto-lei nº 273/2009, alterado pelo 
Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março, um registo detalhado e atualizado dos proveitos 
referentes aos apoios concedidos e aos respetivos custos associados, com menção 
expressa da sua proveniência e da sua insusceptibilidade de penhora, apreensão 
judicial ou oneração, conforme modelo aprovado pela Câmara Municipal de Benavente; 
d) Apresentar no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da conclusão do Programa 
de Desenvolvimento Desportivo, um Relatório Final de Execução das Atividades 
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Desenvolvidas, onde conste a comparação entre os custos estimados e efetivamente 
realizados e respetivos documentos comprovativos das despesas efetuadas, a análise 
dos objetivos e das finalidades específicas traçados e alcançados e os documentos 
contabilísticos previstos na legislação aplicável, nomeadamente no regime de 
normalização contabilística para as entidades do setor não lucrativo, abreviadamente 
designadas por ESNL; 
e) Cumprir as suas obrigações fiscais e para com a Segurança Social; 
f) Sempre que lhe for solicitado, prestar consentimento expresso para a consulta da 
respetiva situação tributária e contributiva pelos Serviços do Primeiro Outorgante, nos 
termos previstos no nº 1 do artigo 4º do Decreto-Lei nº 114/2007, de 19 de abril, na 
redação atual, sob pena de cessação do contrato nos termos do artigo 26º nº 1 alínea 
d) do Decreto-lei nº 273/2009, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março; 
g) Incluir nos seus relatórios anuais de atividade uma referência expressa à execução 
dos contratos-programa celebrados; 
h) Fazer certificar as suas contas por revisor oficial de contas ou por sociedade revisora 
de contas, sempre que os apoios concedidos no ano económico sejam estimados pelo 
Primeiro Outorgante em valor superior a € 50.000,00; 
i) Colocar à disposição do Município de Benavente, de forma gratuita, as suas 
instalações desportivas para a realização de atividades e eventos de interesse 
municipal. 

Cláusula 3ª 
Início e termo de execução 

O presente contrato-programa tem início na data da sua publicitação na página 
eletrónica do Município de Benavente e termo em 31 de dezembro de 2026. 

 
Cláusula 4ª 

Comparticipação financeira 
1 – Para execução do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, a 
comparticipação financeira do Primeiro Outorgante é de 38 605,37€ (trinta e oito mil, 
seiscentos e cinco euros e trinta e sete cêntimos). 

 
Cláusula 5ª 

Dotação orçamental 
1 – A despesa a efetuar pelo Primeiro Outorgante, no montante 38 605,37€ (trinta e oito 
mil, seiscentos e cinco euros e trinta e sete cêntimos), tem cabimento na dotação inscrita 
na classificação orgânica: 01, na GOP 07 2 2025/29 
2 – Ao presente Contrato-Programa corresponde, nos termos do disposto no nº 3 do 
artigo 5º da Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pela Lei nº 22/2015, de 17 de 
março, o compromisso válido e sequencial nº 47577/2026. 
3 – Prevalece sobre o presente contrato-Programa o disposto na Lei nº 8/2012, de 21 
de fevereiro, nos termos do seu artigo 13º, obrigando-se as partes ao seu escrupuloso 
cumprimento. 

 
Cláusula 6ª 

Sistema de acompanhamento e controlo da execução do Programa 
O Primeiro Outorgante fiscalizará a execução do presente Contrato-Programa podendo 
realizar para o efeito, por si ou por terceiros, inspeções, inquéritos e sindicâncias ou 
determinar a realização de uma auditoria por uma entidade externa, com observância 
do disposto no artigo 19º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 7ª 
Revisão do Contrato-Programa 

1 – O presente Contrato-Programa poderá ser modificado ou revisto por livre acordo 
entre as partes, nos termos do artigo 21º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro. 
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2 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, o Contrato-Programa poderá sempre 
ser modificado ou revisto pelo Primeiro Outorgante quando, em virtude da alteração 
superveniente ou imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para o Segundo Outorgante ou manifestamente inadequada à 
realização do interesse público. 
 

Cláusula 8ª 
Mora e incumprimento do Contrato-Programa 

1 – O atraso na realização do Programa de Desenvolvimento Desportivo confere ao 
Primeiro Outorgante o direito de fixar novo prazo ou novo calendário para a sua 
execução, nos termos do artigo 28º nº 1 do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro, 
na redação dada pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março. 
2 – Verificado novo atraso, o Primeiro Outorgante tem o direito de resolver o Contrato-
Programa, havendo lugar à restituição das quantias que já tiverem sido pagas a título 
de comparticipação se o objeto do contrato ficar comprometido. 
3 – Quando se verifique mora no pagamento da comparticipação financeira, por parte 
do Primeiro Outorgante, o Segundo Outorgante tem o direito de ser compensado pelos 
prejuízos daí resultantes. 

 
Cláusula 9ª 

Direito à restituição 
1 – O incumprimento culposo do Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 
por parte do Segundo Outorgante confere ao Primeiro Outorgante o direito de reaver 
todas as quantias pagas, quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins 
essenciais do Programa, nos termos do artigo 29º nº 1 do Decreto-Lei nº 273/2009, de 
01 de outubro, na redação dada pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março. 
2 – Nos demais casos não referidos no número anterior, o incumprimento confere ao 
Primeiro Outorgante apenas o direito de reduzir proporcionalmente a sua 
comparticipação, segundo o nº 2 do mesmo artigo 29º. 
3 – Sem prejuízo da responsabilidade financeira do Segundo Outorgante, os membros 
dos respetivos órgãos de gestão só respondem pessoalmente pelo reembolso das 
quantias aplicadas a fins diversos dos fixados no contrato-programa quando se prove 
ter havido da sua parte atuação dolosa ou fraudulenta. 
 

Cláusula 10ª 
Dever de sustação 

1 – Se o Segundo Outorgante deixar, culposamente, de cumprir o presente Contrato-
Programa de desenvolvimento desportivo não pode beneficiar de novas 
comparticipações financeiras, enquanto não repuser as quantias que, nos termos da 
Cláusula 9ª, devam ser restituídas. 
2 – A reposição daquelas quantias pode ser efetuada mediante retenção, pelo Primeiro 
Outorgante, de verbas afetas a este ou outros contratos-programa de desenvolvimento 
desportivo, celebrados com o Primeiro Outorgante, desde que não se coloquem em 
causa os fins essenciais dos mesmos.   
 

Cláusula 11ª 
Obrigações fiscais e para com a segurança social 

1 – Se o Segundo Outorgante se encontrar em situação de incumprimento das suas 
obrigações fiscais, para com a segurança social ou decorrentes de contratos-programa 
anteriores ou em vigor, não poderá beneficiar de novos apoios financeiros por parte do 
Primeiro Outorgante, sendo suspensos os apoios decorrentes de quaisquer contratos-
programa em curso e enquanto a situação de incumprimento se mantiver. 
2 – Para efeitos do disposto no nº 1 da presente Cláusula, deve o Segundo Outorgante, 
sempre que lhe for solicitado pelos Serviços do Primeiro Outorgante, dar expresso 
cumprimento ao preconizado na alínea f) da Cláusula 2ª. 
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Cláusula 12ª 
Litígios 

Os litígios emergentes da execução do presente Contrato-Programa serão submetidos 
à arbitragem, nos termos do artigo 31º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro. 

 
Cláusula 13ª 

Casos omissos 
Em tudo o que não estiver expressamente regulado no presente Contrato-Programa 
aplicam-se as disposições da Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei nº 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março, e o 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no Município de 
Benavente. 

 
Cláusula 14ª 

Entrada em vigor 
O presente Contrato-Programa entra em vigor na data da sua publicitação, juntamente 
com os respetivos anexos, na página eletrónica do Município de Benavente, nos termos 
dos artigos 14º nº 1 e 27º nº 1, ambos do Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 de outubro, 
alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março. 
 
Benavente, __ de junho de 2026 
 
O Primeiro Outorgante Sónia Patrícia da Silva Ferreira Quintino, Presidente da Câmara 
Municipal de Benavente 
 
O Segundo Outorgante Hugo Carrilho Conceição, Presidente da direção da AREPA 
 

Despacho “À Reunião” em 27/05/2026 

 

DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE resumiu o contrato de 
programa em apreço. 
 
DELIBERAÇÂO: Deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta de contrato-
programa de desenvolvimento desportivo entre o Município de Benavente e Associação 
Recreativa do Porto Alto, nos termos dos arts. 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis n.ºs 
74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, 
de 26 de março, e do Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, cuja 
comparticipação financeira está cabimentada sob o 47 577, e autorizar a respetiva 
outorga pelo senhor presidente da Câmara Municipal. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 

Ponto 37 - PROPOSTA DE CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
DESPORTIVO ENTRE O MUNICÍPIO DE BENAVENTE E O ATENEUGISC, NOS 
TERMOS DOS ARTIGOS 46.º E 47.º DA LEI N.º 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO 
DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 01 DE OUTUBRO1 
 

Informação nº 17460 de 27/05/2026  

 

Considerando: 
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a) Que nos termos do art. 23º, nº 2, alínea f), do Anexo I à Lei nº 75/2013, de 12 de 
setembro, os municípios dispõem de atribuições nos domínios dos tempos livres e 
desporto; 
b) Que de acordo com o art. 33º, nº 1, alíneas o) e u), do mesmo diploma, compete à 
Câmara Municipal deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos 
legalmente existentes, nomeadamente com vista a apoiar atividades de natureza 
desportiva; 
c) O disposto na Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, que aprova a Lei de Bases da Atividade 
Física e do Desporto, e o Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis 
nºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei nº 
41/2019, de 26 de março que define o regime jurídico dos contratos-programa de 
desenvolvimento desportivo; 
d) O disposto no Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no 
Município de Benavente; 
e) Que, nos termos do Regulamento Municipal acima mencionado o ATENEUGISC 
apresentou candidatura para apoio da Autarquia à prossecução e dinamização de 
atividades desportivas por si promovidas e organizadas, ou em que tome parte, de 
ordem federada e não federada, de forma regular e não profissional, incluindo os 
escalões de formação,  
 
Proponho que a Câmara Municipal delibere aprovar a Minuta de Contrato-Programa de 
Desenvolvimento Desportivo, a celebrar entre o Município de Benavente e o 
ATENEUGISC, para a prossecução e dinamização de atividades desportivas por si 
promovidas e organizadas, ou em que tome parte, de ordem federada e não federada, 
de forma regular e não profissional, incluindo os escalões de formação, nos termos dos 
artigos 46º e 47º da Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 
de outubro, alterado pelas Leis nºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de 
agosto, e pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março e do Regulamento Municipal de 
Apoio ao Associativismo. 
 

Ginástica Acrobática 4 688,44 

Despesas Correntes 2 228,85 

Evento 586,05 

Sub-total Ginástica 7 503,34 

Natação 620,77 

Sub-total Natação 620,77 

Total da proposta 8 124,08 

Valor 1.º contrato programa (reunião de Câmara 02.02.2026) 3 315,42 

Valor a contratualizar 4 808,69 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental:  
- GOP: 07 2 2025/29 
- Número sequencial de cabimento: 47 576 
 

CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, AO ABRIGO DA 
LEI Nº 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI Nº 273/2009, DE 1 DE 
OUTUBRO28 
Entre 

 
28 Alterado pelas Leis nºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de 

março. 
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O Município de Benavente, pessoa coletiva de direito público, com sede na Praça do 
Município, freguesia e Município de Benavente, NIPC 506676056, representado por 
Sónia Patrícia da Silva Ferreira Quintino, presidente da Câmara Municipal de 
Benavente, nos termos do artigo 35º nº 1 alínea a) do Anexo I à Lei nº 75/2013, de 12 
de setembro, adiante designado PRIMEIRO OUTORGANTE; 
E 
O Ateneu Gímnico de Samora Correia - ATENEUGISC, pessoa coletiva de direito 
privado, com sede no Pavilhão Gimnodesportivo, sito na Rua Operários Agrícolas, 
freguesia de Samora Correia e Município de Benavente, NIPC 514617780, 
representado por Cândida Ramos, presidente da Direção do Ateneu Gímnico de Samora 
Correia, adiante designado SEGUNDO OUTORGANTE; 
É celebrado o presente Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo, ao abrigo 
dos artigos 46º e 47º da Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei nº 273/2009, 
de 1 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março, o qual se rege 
pelas seguintes Cláusulas: 

 
Cláusula 1ª 

Objeto 
1 – Constitui objeto do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo a 
atribuição, pelo Primeiro Outorgante, da comparticipação financeira descrita na Cláusula 
Quarta, para apoio à prossecução e dinamização de atividades desportivas, na 
modalidade de Ginástica e Natação, promovidas e organizadas pelo Segundo 
Outorgante, ou em que este tome parte, de ordem federada e não federada, de forma 
regular e não profissional, incluindo os escalões de formação, de acordo com o 
programa de desenvolvimento desportivo Anexo ao presente Contrato, do mesmo 
fazendo parte integrante para todos os devidos e legais efeitos. 
2 – As atividades regulares desenvolvidas pelo Segundo Outorgante na modalidade de 
Ginástica e Natação, traduzem-se na prática de natação e ginástica acrobática, nas 
vertentes formativa e competição regional, nacional e internacional. 

 
Cláusula 2ª 

Obrigações do Segundo Outorgante 
O segundo Outorgante obriga-se a: 
a) Prestar e apresentar ao Primeiro Outorgante todas as informações e documentos por 
este solicitado acerca da execução deste Contrato-Programa; 
b) Organizar a sua contabilidade por centros de custos, com reconhecimento claro dos 
custos incorridos por contrato-programa e a identificação de receitas; 
c) Manter, nos termos do artigo 6º nº 3 do Decreto-lei nº 273/2009, alterado pelo 
Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março, um registo detalhado e atualizado dos proveitos 
referentes aos apoios concedidos e aos respetivos custos associados, com menção 
expressa da sua proveniência e da sua insusceptibilidade de penhora, apreensão 
judicial ou oneração, conforme modelo aprovado pela Câmara Municipal de Benavente; 
d) Apresentar no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da conclusão do Programa 
de Desenvolvimento Desportivo, um Relatório Final de Execução das Atividades 
Desenvolvidas, onde conste a comparação entre os custos estimados e efetivamente 
realizados e respetivos documentos comprovativos das despesas efetuadas, a análise 
dos objetivos e das finalidades específicas traçados e alcançados e os documentos 
contabilísticos previstos na legislação aplicável, nomeadamente no regime de 
normalização contabilística para as entidades do setor não lucrativo, abreviadamente 
designadas por ESNL; 
e) Cumprir as suas obrigações fiscais e para com a Segurança Social; 
f) Sempre que lhe for solicitado, prestar consentimento expresso para a consulta da 
respetiva situação tributária e contributiva pelos Serviços do Primeiro Outorgante, nos 
termos previstos no nº 1 do artigo 4º do Decreto-Lei nº 114/2007, de 19 de abril, na 



Reunião de 2026-06-01 
 
 

233 
 

redação atual, sob pena de cessação do contrato nos termos do artigo 26º nº 1 alínea 
d) do Decreto-lei nº 273/2009, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março; 
g) Incluir nos seus relatórios anuais de atividade uma referência expressa à execução 
dos contratos-programa celebrados; 
h) Fazer certificar as suas contas por revisor oficial de contas ou por sociedade revisora 
de contas, sempre que os apoios concedidos no ano económico sejam estimados pelo 
Primeiro Outorgante em valor superior a € 50.000,00; 
i) Colocar à disposição do Município de Benavente, de forma gratuita, as suas 
instalações desportivas para a realização de atividades e eventos de interesse 
municipal. 

Cláusula 3ª 
Início e termo de execução 

O presente contrato-programa tem início na data da sua publicitação na página 
eletrónica do Município de Benavente e termo em 31 de dezembro de 2026. 

 
Cláusula 4ª 

Comparticipação financeira 
1 – Para execução do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, a 
comparticipação financeira do Primeiro Outorgante é de 4 808,69€ (quatro mil, 
oitocentos e oito euros e sessenta e nove cêntimos). 

 
Cláusula 5ª 

Dotação orçamental 
1 – A despesa a efetuar pelo Primeiro Outorgante, no montante 4 808,69€ (quatro mil, 
oitocentos e oito euros e sessenta e nove cêntimos), tem cabimento na dotação inscrita 
na classificação orgânica: 01, na GOP 07 2 2025/29 
2 – Ao presente Contrato-Programa corresponde, nos termos do disposto no nº 3 do 
artigo 5º da Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pela Lei nº 22/2015, de 17 de 
março, o compromisso válido e sequencial nº 47576/2026. 
3 – Prevalece sobre o presente contrato-Programa o disposto na Lei nº 8/2012, de 21 
de fevereiro, nos termos do seu artigo 13º, obrigando-se as partes ao seu escrupuloso 
cumprimento. 

 
Cláusula 6ª 

Sistema de acompanhamento e controlo da execução do Programa 
O Primeiro Outorgante fiscalizará a execução do presente Contrato-Programa podendo 
realizar para o efeito, por si ou por terceiros, inspeções, inquéritos e sindicâncias ou 
determinar a realização de uma auditoria por uma entidade externa, com observância 
do disposto no artigo 19º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 7ª 
Revisão do Contrato-Programa 

1 – O presente Contrato-Programa poderá ser modificado ou revisto por livre acordo 
entre as partes, nos termos do artigo 21º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro. 
2 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, o Contrato-Programa poderá sempre 
ser modificado ou revisto pelo Primeiro Outorgante quando, em virtude da alteração 
superveniente ou imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para o Segundo Outorgante ou manifestamente inadequada à 
realização do interesse público. 

Cláusula 8ª 
Mora e incumprimento do Contrato-Programa 

1 – O atraso na realização do Programa de Desenvolvimento Desportivo confere ao 
Primeiro Outorgante o direito de fixar novo prazo ou novo calendário para a sua 
execução, nos termos do artigo 28º nº 1 do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro, 
na redação dada pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março. 
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2 – Verificado novo atraso, o Primeiro Outorgante tem o direito de resolver o Contrato-
Programa, havendo lugar à restituição das quantias que já tiverem sido pagas a título 
de comparticipação se o objeto do contrato ficar comprometido. 
3 – Quando se verifique mora no pagamento da comparticipação financeira, por parte 
do Primeiro Outorgante, o Segundo Outorgante tem o direito de ser compensado pelos 
prejuízos daí resultantes. 

 
Cláusula 9ª 

Direito à restituição 
1 – O incumprimento culposo do Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 
por parte do Segundo Outorgante confere ao Primeiro Outorgante o direito de reaver 
todas as quantias pagas, quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins 
essenciais do Programa, nos termos do artigo 29º nº 1 do Decreto-Lei nº 273/2009, de 
01 de outubro, na redação dada pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março. 
2 – Nos demais casos não referidos no número anterior, o incumprimento confere ao 
Primeiro Outorgante apenas o direito de reduzir proporcionalmente a sua 
comparticipação, segundo o nº 2 do mesmo artigo 29º. 
3 – Sem prejuízo da responsabilidade financeira do Segundo Outorgante, os membros 
dos respetivos órgãos de gestão só respondem pessoalmente pelo reembolso das 
quantias aplicadas a fins diversos dos fixados no contrato-programa quando se prove 
ter havido da sua parte atuação dolosa ou fraudulenta. 

 
Cláusula 10ª 

Dever de sustação 
1 – Se o Segundo Outorgante deixar, culposamente, de cumprir o presente Contrato-
Programa de desenvolvimento desportivo não pode beneficiar de novas 
comparticipações financeiras, enquanto não repuser as quantias que, nos termos da 
Cláusula 9ª, devam ser restituídas. 
2 – A reposição daquelas quantias pode ser efetuada mediante retenção, pelo Primeiro 
Outorgante, de verbas afetas a este ou outros contratos-programa de desenvolvimento 
desportivo, celebrados com o Primeiro Outorgante, desde que não se coloquem em 
causa os fins essenciais dos mesmos.   
 

Cláusula 11ª 
Obrigações fiscais e para com a segurança social 

1 – Se o Segundo Outorgante se encontrar em situação de incumprimento das suas 
obrigações fiscais, para com a segurança social ou decorrentes de contratos-programa 
anteriores ou em vigor, não poderá beneficiar de novos apoios financeiros por parte do 
Primeiro Outorgante, sendo suspensos os apoios decorrentes de quaisquer contratos-
programa em curso e enquanto a situação de incumprimento se mantiver. 
2 – Para efeitos do disposto no nº 1 da presente Cláusula, deve o Segundo Outorgante, 
sempre que lhe for solicitado pelos Serviços do Primeiro Outorgante, dar expresso 
cumprimento ao preconizado na alínea f) da Cláusula 2ª. 
 

Cláusula 12ª 
Litígios 

Os litígios emergentes da execução do presente Contrato-Programa serão submetidos 
à arbitragem, nos termos do artigo 31º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro. 

 
Cláusula 13ª 

Casos omissos 
Em tudo o que não estiver expressamente regulado no presente Contrato-Programa 
aplicam-se as disposições da Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei nº 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março, e o 
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Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no Município de 
Benavente. 

 
Cláusula 14ª 

Entrada em vigor 
O presente Contrato-Programa entra em vigor na data da sua publicitação, juntamente 
com os respetivos anexos, na página eletrónica do Município de Benavente, nos termos 
dos artigos 14º nº 1 e 27º nº 1, ambos do Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 de outubro, 
alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março. 
 
Benavente, __ de junho de 2026 
 
O Primeiro Outorgante Sónia Patrícia da Silva Ferreira Quintino, Presidente da Câmara 
Municipal de Benavente 
 
O Segundo Outorgante Cândida Ramos, Presidente da direção do ATENEUGISC 
 

Despacho “À Reunião” em 27/05/2026 

 

DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE resumiu o contrato de 
programa em apreço. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta de contrato-
programa de desenvolvimento desportivo entre o Município de Benavente e 
ATENEUGISC, nos termos dos arts. 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, e do 
Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 de 
setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de março, 
e do Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, cuja comparticipação 
financeira está cabimentada sob o 47 576, e autorizar a respetiva outorga pelo senhor 
presidente da Câmara Municipal. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
  

Ponto 38 - PROPOSTA DE CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
DESPORTIVO ENTRE O MUNICÍPIO DE BENAVENTE E O BENAVENTE FUTSAL 
CLUBE ASSOCIAÇÃO, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 46.º E 47.º DA LEI N.º 5/2007, 
DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 01 DE OUTUBRO1  
 

Informação nº 17465 de 27/05/2026 

 

Considerando: 
a) Que nos termos do art. 23º, nº 2, alínea f), do Anexo I à Lei nº 75/2013, de 12 de 
setembro, os municípios dispõem de atribuições nos domínios dos tempos livres e 
desporto; 
b) Que de acordo com o art. 33º, nº 1, alíneas o) e u), do mesmo diploma, compete à 
Câmara Municipal deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos 
legalmente existentes, nomeadamente com vista a apoiar atividades de natureza 
desportiva; 
c) O disposto na Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, que aprova a Lei de Bases da Atividade 
Física e do Desporto, e o Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis 
nºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei nº 
41/2019, de 26 de março que define o regime jurídico dos contratos-programa de 
desenvolvimento desportivo; 
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d) O disposto no Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no 
Município de Benavente; 
e) Que, nos termos do Regulamento Municipal acima mencionado o Benavente Futsal 
Clube Associação - BFCA apresentou candidatura para apoio da Autarquia à 
prossecução e dinamização de atividades desportivas por si promovidas e organizadas, 
ou em que tome parte, de ordem federada e não federada, de forma regular e não 
profissional, incluindo os escalões de formação,  
 
Proponho que a Câmara Municipal delibere aprovar a Minuta de Contrato-Programa de 
Desenvolvimento Desportivo, a celebrar entre o Município de Benavente e o Benavente 
Futsal Clube Associação - BFCA, para a prossecução e dinamização de atividades 
desportivas por si promovidas e organizadas, ou em que tome parte, de ordem federada 
e não federada, de forma regular e não profissional, incluindo os escalões de formação, 
nos termos dos artigos 46º e 47º da Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei nº 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis nºs 74/2013, de 6 de setembro, e 
101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março e do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo. 
 

Petizes 2 166,56 

Traquinas 2 166,56 

Benjamins 2 166,56 

Infantis 2 166,56 

Iniciados 2 166,56 

Juvenis 2 166,56 

Juniores 2 166,56 

Futsal Feminino 1 608,08 

Despesas Correntes 10 131,39 

Despesas instalações próprias 12 864,60 

Total da proposta 39 769,99 

Valor 1.º contrato programa (reunião de Câmara 
02.02.2026) 

16 230 

Valor a contratualizar 23 539,99 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental:  
- GOP: 07 2 2025/29 
- Número sequencial de cabimento: 47 575 
 
CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, AO ABRIGO DA 
LEI Nº 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI Nº 273/2009, DE 1 DE 
OUTUBRO29 
Entre 
O Município de Benavente, pessoa coletiva de direito público, com sede na Praça do 
Município, freguesia e Município de Benavente, NIPC 506676056, representado por 
Sónia Patrícia da Silva Ferreira Quintino, presidente da Câmara Municipal de 
Benavente, nos termos do artigo 35º nº 1 alínea a) do Anexo I à Lei nº 75/2013, de 12 
de setembro, adiante designado PRIMEIRO OUTORGANTE; 
E 
O Benavente Futsal Clube Associação - BFCA, pessoa coletiva de direito privado, 
com sede na Avenida António Calheiros Lopes, nº 72, freguesia e Município de 

 
29 Alterado pelas Leis nºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de 

março. 
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Benavente, NIPC 514987561, representado por João Francisco Duarte Mata, presidente 
da Direção do BFCA, adiante designado SEGUNDO OUTORGANTE; 
É celebrado o presente Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo, ao abrigo 
dos artigos 46º e 47º da Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei nº 273/2009, 
de 1 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março, o qual se rege 
pelas seguintes Cláusulas: 

 
Cláusula 1ª 

Objeto 
1 – Constitui objeto do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo a 
atribuição, pelo Primeiro Outorgante, da comparticipação financeira descrita na Cláusula 
Quarta, para apoio à prossecução e dinamização de atividades desportivas, na 
modalidade de Futsal, promovidas e organizadas pelo Segundo Outorgante, ou em que 
este tome parte, de ordem federada e não federada, de forma regular e não profissional, 
incluindo os escalões de formação, de acordo com o programa de desenvolvimento 
desportivo Anexo ao presente Contrato, do mesmo fazendo parte integrante para todos 
os devidos e legais efeitos. 
2 – As atividades regulares desenvolvidas pelo Segundo Outorgante na modalidade 
desportiva de Futsal, traduzem-se na formação e participação em torneios e 
campeonatos regionais. 

 
Cláusula 2ª 

Obrigações do Segundo Outorgante 
O segundo Outorgante obriga-se a: 
a) Prestar e apresentar ao Primeiro Outorgante todas as informações e documentos por 
este solicitado acerca da execução deste Contrato-Programa; 
b) Organizar a sua contabilidade por centros de custos, com reconhecimento claro dos 
custos incorridos por contrato-programa e a identificação de receitas; 
c) Manter, nos termos do artigo 6º nº 3 do Decreto-lei nº 273/2009, alterado pelo 
Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março, um registo detalhado e atualizado dos proveitos 
referentes aos apoios concedidos e aos respetivos custos associados, com menção 
expressa da sua proveniência e da sua insusceptibilidade de penhora, apreensão 
judicial ou oneração, conforme modelo aprovado pela Câmara Municipal de Benavente; 
d) Apresentar no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da conclusão do Programa 
de Desenvolvimento Desportivo, um Relatório Final de Execução das Atividades 
Desenvolvidas, onde conste a comparação entre os custos estimados e efetivamente 
realizados e respetivos documentos comprovativos das despesas efetuadas, a análise 
dos objetivos e das finalidades específicas traçados e alcançados e os documentos 
contabilísticos previstos na legislação aplicável, nomeadamente no regime de 
normalização contabilística para as entidades do setor não lucrativo, abreviadamente 
designadas por ESNL; 
e) Cumprir as suas obrigações fiscais e para com a Segurança Social; 
f) Sempre que lhe for solicitado, prestar consentimento expresso para a consulta da 
respetiva situação tributária e contributiva pelos Serviços do Primeiro Outorgante, nos 
termos previstos no nº 1 do artigo 4º do Decreto-Lei nº 114/2007, de 19 de abril, na 
redação atual, sob pena de cessação do contrato nos termos do artigo 26º nº 1 alínea 
d) do Decreto-lei nº 273/2009, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março; 
g) Incluir nos seus relatórios anuais de atividade uma referência expressa à execução 
dos contratos-programa celebrados; 
h) Fazer certificar as suas contas por revisor oficial de contas ou por sociedade revisora 
de contas, sempre que os apoios concedidos no ano económico sejam estimados pelo 
Primeiro Outorgante em valor superior a € 50.000,00; 
i) Colocar à disposição do Município de Benavente, de forma gratuita, as suas 
instalações desportivas para a realização de atividades e eventos de interesse 
municipal. 
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Cláusula 3ª 
Início e termo de execução 

O presente contrato-programa tem início na data da sua publicitação na página 
eletrónica do Município de Benavente e termo em 31 de dezembro de 2026. 

 
Cláusula 4ª 

Comparticipação financeira 
1 – Para execução do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, a 
comparticipação financeira do Primeiro Outorgante é de 23 539,99€ (vinte e três mil, 
quinhentos e trinta e nove euros e noventa e nove cêntimos). 

 
Cláusula 5ª 

Dotação orçamental 
1 – A despesa a efetuar pelo Primeiro Outorgante, no montante 23 539,99€ (vinte e três 
mil, quinhentos e trinta e nove euros e noventa e nove cêntimos), tem cabimento na 
dotação inscrita na classificação orgânica: 01, na GOP 07 2 2025/29 
2 – Ao presente Contrato-Programa corresponde, nos termos do disposto no nº 3 do 
artigo 5º da Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pela Lei nº 22/2015, de 17 de 
março, o compromisso válido e sequencial nº 47575/2026. 
3 – Prevalece sobre o presente contrato-Programa o disposto na Lei nº 8/2012, de 21 
de fevereiro, nos termos do seu artigo 13º, obrigando-se as partes ao seu escrupuloso 
cumprimento. 
 

Cláusula 6ª 
Sistema de acompanhamento e controlo da execução do Programa 

O Primeiro Outorgante fiscalizará a execução do presente Contrato-Programa podendo 
realizar para o efeito, por si ou por terceiros, inspeções, inquéritos e sindicâncias ou 
determinar a realização de uma auditoria por uma entidade externa, com observância 
do disposto no artigo 19º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro. 

 
Cláusula 7ª 

Revisão do Contrato-Programa 
1 – O presente Contrato-Programa poderá ser modificado ou revisto por livre acordo 
entre as partes, nos termos do artigo 21º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro. 
2 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, o Contrato-Programa poderá sempre 
ser modificado ou revisto pelo Primeiro Outorgante quando, em virtude da alteração 
superveniente ou imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para o Segundo Outorgante ou manifestamente inadequada à 
realização do interesse público. 

 
Cláusula 8ª 

Mora e incumprimento do Contrato-Programa 
1 – O atraso na realização do Programa de Desenvolvimento Desportivo confere ao 
Primeiro Outorgante o direito de fixar novo prazo ou novo calendário para a sua 
execução, nos termos do artigo 28º nº 1 do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro, 
na redação dada pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março. 
2 – Verificado novo atraso, o Primeiro Outorgante tem o direito de resolver o Contrato-
Programa, havendo lugar à restituição das quantias que já tiverem sido pagas a título 
de comparticipação se o objeto do contrato ficar comprometido. 
3 – Quando se verifique mora no pagamento da comparticipação financeira, por parte 
do Primeiro Outorgante, o Segundo Outorgante tem o direito de ser compensado pelos 
prejuízos daí resultantes. 

Cláusula 9ª 
Direito à restituição 
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1 – O incumprimento culposo do Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 
por parte do Segundo Outorgante confere ao Primeiro Outorgante o direito de reaver 
todas as quantias pagas, quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins 
essenciais do Programa, nos termos do artigo 29º nº 1 do Decreto-Lei nº 273/2009, de 
01 de outubro, na redação dada pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março. 
2 – Nos demais casos não referidos no número anterior, o incumprimento confere ao 
Primeiro Outorgante apenas o direito de reduzir proporcionalmente a sua 
comparticipação, segundo o nº 2 do mesmo artigo 29º. 
3 – Sem prejuízo da responsabilidade financeira do Segundo Outorgante, os membros 
dos respetivos órgãos de gestão só respondem pessoalmente pelo reembolso das 
quantias aplicadas a fins diversos dos fixados no contrato-programa quando se prove 
ter havido da sua parte atuação dolosa ou fraudulenta. 
 

Cláusula 10ª 
Dever de sustação 

1 – Se o Segundo Outorgante deixar, culposamente, de cumprir o presente Contrato-
Programa de desenvolvimento desportivo não pode beneficiar de novas 
comparticipações financeiras, enquanto não repuser as quantias que, nos termos da 
Cláusula 9ª, devam ser restituídas. 
2 – A reposição daquelas quantias pode ser efetuada mediante retenção, pelo Primeiro 
Outorgante, de verbas afetas a este ou outros contratos-programa de desenvolvimento 
desportivo, celebrados com o Primeiro Outorgante, desde que não se coloquem em 
causa os fins essenciais dos mesmos.   
 

Cláusula 11ª 
Obrigações fiscais e para com a segurança social 

1 – Se o Segundo Outorgante se encontrar em situação de incumprimento das suas 
obrigações fiscais, para com a segurança social ou decorrentes de contratos-programa 
anteriores ou em vigor, não poderá beneficiar de novos apoios financeiros por parte do 
Primeiro Outorgante, sendo suspensos os apoios decorrentes de quaisquer contratos-
programa em curso e enquanto a situação de incumprimento se mantiver. 
2 – Para efeitos do disposto no nº 1 da presente Cláusula, deve o Segundo Outorgante, 
sempre que lhe for solicitado pelos Serviços do Primeiro Outorgante, dar expresso 
cumprimento ao preconizado na alínea f) da Cláusula 2ª. 
 

Cláusula 12ª 
Litígios 

Os litígios emergentes da execução do presente Contrato-Programa serão submetidos 
à arbitragem, nos termos do artigo 31º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 13ª 
Casos omissos 

Em tudo o que não estiver expressamente regulado no presente Contrato-Programa 
aplicam-se as disposições da Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei nº 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março, e o 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no Município de 
Benavente. 

 
Cláusula 14ª 

Entrada em vigor 
O presente Contrato-Programa entra em vigor na data da sua publicitação, juntamente 
com os respetivos anexos, na página eletrónica do Município de Benavente, nos termos 
dos artigos 14º nº 1 e 27º nº 1, ambos do Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 de outubro, 
alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março. 
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Benavente, __ de junho de 2026 
 
O Primeiro Outorgante Sónia Patrícia da Silva Ferreira Quintino, Presidente da Câmara 
Municipal de Benavente 
 
O Segundo Outorgante João Francisco Duarte Mata, Presidente da direção do BFCA 
 
Despacho “À Reunião” em 27/05/2026 

 

DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE resumiu o contrato de 
programa em apreço. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta de contrato-
programa de desenvolvimento desportivo entre o Município de Benavente e o 
Benavente Futsal Clube Associação, nos termos dos arts. 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, 
de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis 
n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março, e do Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, cuja 
comparticipação financeira está cabimentada sob o 47 575, e autorizar a respetiva 
outorga pelo senhor presidente da Câmara Municipal. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
  

Ponto 39 - PROPOSTA DE CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
DESPORTIVO ENTRE O MUNICÍPIO DE BENAVENTE E O CLUBE DE FUTEBOL 
ESTEVENSE, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 46.º E 47.º DA LEI N.º 5/2007, DE 16 DE 
JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 01 DE OUTUBRO1  
 

Informação nº 17473 de 27/05/2026  

 

Considerando: 
a) Que nos termos do art. 23º, nº 2, alínea f), do Anexo I à Lei nº 75/2013, de 12 de 
setembro, os municípios dispõem de atribuições nos domínios dos tempos livres e 
desporto; 
b) Que de acordo com o art. 33º, nº 1, alíneas o) e u), do mesmo diploma, compete à 
Câmara Municipal deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos 
legalmente existentes, nomeadamente com vista a apoiar atividades de natureza 
desportiva; 
c) O disposto na Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, que aprova a Lei de Bases da Atividade 
Física e do Desporto, e o Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis 
nºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei nº 
41/2019, de 26 de março que define o regime jurídico dos contratos-programa de 
desenvolvimento desportivo; 
d) O disposto no Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no 
Município de Benavente; 
e) Que, nos termos do Regulamento Municipal acima mencionado o Clube de Futebol 
Estevense apresentou candidatura para apoio da Autarquia à prossecução e 
dinamização de atividades desportivas por si promovidas e organizadas, ou em que 
tome parte, de ordem federada e não federada, de forma regular e não profissional, 
incluindo os escalões de formação,  
 
Proponho que a Câmara Municipal delibere aprovar a Minuta de Contrato-Programa de 
Desenvolvimento Desportivo, a celebrar entre o Município de Benavente e o Clube de 
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Futebol Estevense, para a prossecução e dinamização de atividades desportivas por 
si promovidas e organizadas, ou em que tome parte, de ordem federada e não federada, 
de forma regular e não profissional, incluindo os escalões de formação, nos termos dos 
artigos 46º e 47º da Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 
de outubro, alterado pelas Leis nºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de 
agosto, e pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março e do Regulamento Municipal de 
Apoio ao Associativismo. 
 

Futebol 2 954,77 

Despesas Correntes 3 102,82 

Manutenção relvado 11 1 773,47 

Pequenas obras 3 102,82 

Sub-total Futebol 10 933,88 

Trampolins 4 688,43 

Despesas Correntes 2 228,84 

Apoio para equipamento 2 042 

Evento 321,62 

Sub-total Ginástica 9 280,89 

Total da proposta 20 214,77 

Valor 1.º contrato programa (reunião de Câmara 
02.02.2026) 

8 249,58 

Valor a contratualizar 11 965,19 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental:  
- GOP: 07 2 2025/29  
- Número sequencial de cabimento: 47 574 
 

CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, AO ABRIGO DA 
LEI Nº 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI Nº 273/2009, DE 1 DE 
OUTUBRO30 
Entre 
O Município de Benavente, pessoa coletiva de direito público, com sede na Praça do 
Município, freguesia e Município de Benavente, NIPC 506676056, representado por 
Sónia Patrícia da Silva Ferreira Quintino, presidente da Câmara Municipal de 
Benavente, nos termos do artigo 35º nº 1 alínea a) do Anexo I à Lei nº 75/2013, de 12 
de setembro, adiante designado PRIMEIRO OUTORGANTE; 
E 
O Clube de Futebol Estevense - CFE, pessoa coletiva de direito privado, com sede no 
Largo do Clube, freguesia de Santo Estêvão e Município de Benavente, NIPC 
502068051, representado por Carlos Matias, presidente da Direção do Clube de Futebol 
Estevense, adiante designado SEGUNDO OUTORGANTE; 
É celebrado o presente Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo, ao abrigo 
dos artigos 46º e 47º da Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei nº 273/2009, 
de 1 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março, o qual se rege 
pelas seguintes Cláusulas: 

 
Cláusula 1ª 

Objeto 

 
30 Alterado pelas Leis nºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de 

março. 
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1 – Constitui objeto do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo a 
atribuição, pelo Primeiro Outorgante, da comparticipação financeira descrita na Cláusula 
Quarta, para apoio à prossecução e dinamização de atividades desportivas, na 
modalidade de Futebol e Ginástica/Trampolins, promovidas e organizadas pelo 
Segundo Outorgante, ou em que este tome parte, de ordem federada e não federada, 
de forma regular e não profissional, incluindo os escalões de formação, de acordo com 
o programa de desenvolvimento desportivo Anexo ao presente Contrato, do mesmo 
fazendo parte integrante para todos os devidos e legais efeitos. 
2 – As atividades regulares desenvolvidas pelo Segundo Outorgante nas modalidades 
de Futebol e Ginástica/Trampolins, traduzem-se na participação no campeonato de 
futebol do INATEL, e prática de ginástica de trampolins, nas vertentes formativa e 
competição regional, nacional e internacional. 

 
Cláusula 2ª 

Obrigações do Segundo Outorgante 
O segundo Outorgante obriga-se a: 
a) Prestar e apresentar ao Primeiro Outorgante todas as informações e documentos por 
este solicitado acerca da execução deste Contrato-Programa; 
b) Organizar a sua contabilidade por centros de custos, com reconhecimento claro dos 
custos incorridos por contrato-programa e a identificação de receitas; 
c) Manter, nos termos do artigo 6º nº 3 do Decreto-lei nº 273/2009, alterado pelo 
Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março, um registo detalhado e atualizado dos proveitos 
referentes aos apoios concedidos e aos respetivos custos associados, com menção 
expressa da sua proveniência e da sua insusceptibilidade de penhora, apreensão 
judicial ou oneração, conforme modelo aprovado pela Câmara Municipal de Benavente; 
d) Apresentar no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da conclusão do Programa 
de Desenvolvimento Desportivo, um Relatório Final de Execução das Atividades 
Desenvolvidas, onde conste a comparação entre os custos estimados e efetivamente 
realizados e respetivos documentos comprovativos das despesas efetuadas, a análise 
dos objetivos e das finalidades específicas traçados e alcançados e os documentos 
contabilísticos previstos na legislação aplicável, nomeadamente no regime de 
normalização contabilística para as entidades do setor não lucrativo, abreviadamente 
designadas por ESNL; 
e) Cumprir as suas obrigações fiscais e para com a Segurança Social; 
f) Sempre que lhe for solicitado, prestar consentimento expresso para a consulta da 
respetiva situação tributária e contributiva pelos Serviços do Primeiro Outorgante, nos 
termos previstos no nº 1 do artigo 4º do Decreto-Lei nº 114/2007, de 19 de abril, na 
redação atual, sob pena de cessação do contrato nos termos do artigo 26º nº 1 alínea 
d) do Decreto-lei nº 273/2009, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março; 
g) Incluir nos seus relatórios anuais de atividade uma referência expressa à execução 
dos contratos-programa celebrados; 
h) Fazer certificar as suas contas por revisor oficial de contas ou por sociedade revisora 
de contas, sempre que os apoios concedidos no ano económico sejam estimados pelo 
Primeiro Outorgante em valor superior a € 50.000,00; 
i) Colocar à disposição do Município de Benavente, de forma gratuita, as suas 
instalações desportivas para a realização de atividades e eventos de interesse 
municipal. 

Cláusula 3ª 
Início e termo de execução 

O presente contrato-programa tem início na data da sua publicitação na página 
eletrónica do Município de Benavente e termo em 31 de dezembro de 2026. 

 
Cláusula 4ª 

Comparticipação financeira 



Reunião de 2026-06-01 
 
 

243 
 

1 – Para execução do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, a 
comparticipação financeira do Primeiro Outorgante é de 11 965,19€ (onze mil, 
novecentos e sessenta e cinco euros e dezanove cêntimos). 

 
Cláusula 5ª 

Dotação orçamental 
1 – A despesa a efetuar pelo Primeiro Outorgante, no montante 11 965,19€ (onze mil, 
novecentos e sessenta e cinco euros e dezanove cêntimos), tem cabimento na dotação 
inscrita na classificação orgânica: 01, na GOP 07 2 2025/29 
2 – Ao presente Contrato-Programa corresponde, nos termos do disposto no nº 3 do 
artigo 5º da Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pela Lei nº 22/2015, de 17 de 
março, o compromisso válido e sequencial nº 47574/2026. 
3 – Prevalece sobre o presente contrato-Programa o disposto na Lei nº 8/2012, de 21 
de fevereiro, nos termos do seu artigo 13º, obrigando-se as partes ao seu escrupuloso 
cumprimento. 
 

Cláusula 6ª 
Sistema de acompanhamento e controlo da execução do Programa 

O Primeiro Outorgante fiscalizará a execução do presente Contrato-Programa podendo 
realizar para o efeito, por si ou por terceiros, inspeções, inquéritos e sindicâncias ou 
determinar a realização de uma auditoria por uma entidade externa, com observância 
do disposto no artigo 19º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro. 

 
Cláusula 7ª 

Revisão do Contrato-Programa 
1 – O presente Contrato-Programa poderá ser modificado ou revisto por livre acordo 
entre as partes, nos termos do artigo 21º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro. 
2 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, o Contrato-Programa poderá sempre 
ser modificado ou revisto pelo Primeiro Outorgante quando, em virtude da alteração 
superveniente ou imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para o Segundo Outorgante ou manifestamente inadequada à 
realização do interesse público. 

 
Cláusula 8ª 

Mora e incumprimento do Contrato-Programa 
1 – O atraso na realização do Programa de Desenvolvimento Desportivo confere ao 
Primeiro Outorgante o direito de fixar novo prazo ou novo calendário para a sua 
execução, nos termos do artigo 28º nº 1 do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro, 
na redação dada pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março. 
2 – Verificado novo atraso, o Primeiro Outorgante tem o direito de resolver o Contrato-
Programa, havendo lugar à restituição das quantias que já tiverem sido pagas a título 
de comparticipação se o objeto do contrato ficar comprometido. 
3 – Quando se verifique mora no pagamento da comparticipação financeira, por parte 
do Primeiro Outorgante, o Segundo Outorgante tem o direito de ser compensado pelos 
prejuízos daí resultantes. 

 
Cláusula 9ª 

Direito à restituição 
1 – O incumprimento culposo do Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 
por parte do Segundo Outorgante confere ao Primeiro Outorgante o direito de reaver 
todas as quantias pagas, quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins 
essenciais do Programa, nos termos do artigo 29º nº 1 do Decreto-Lei nº 273/2009, de 
01 de outubro, na redação dada pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março. 
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2 – Nos demais casos não referidos no número anterior, o incumprimento confere ao 
Primeiro Outorgante apenas o direito de reduzir proporcionalmente a sua 
comparticipação, segundo o nº 2 do mesmo artigo 29º. 
 
3 – Sem prejuízo da responsabilidade financeira do Segundo Outorgante, os membros 
dos respetivos órgãos de gestão só respondem pessoalmente pelo reembolso das 
quantias aplicadas a fins diversos dos fixados no contrato-programa quando se prove 
ter havido da sua parte atuação dolosa ou fraudulenta. 
 

Cláusula 10ª 
Dever de sustação 

1 – Se o Segundo Outorgante deixar, culposamente, de cumprir o presente Contrato-
Programa de desenvolvimento desportivo não pode beneficiar de novas 
comparticipações financeiras, enquanto não repuser as quantias que, nos termos da 
Cláusula 9ª, devam ser restituídas. 
2 – A reposição daquelas quantias pode ser efetuada mediante retenção, pelo Primeiro 
Outorgante, de verbas afetas a este ou outros contratos-programa de desenvolvimento 
desportivo, celebrados com o Primeiro Outorgante, desde que não se coloquem em 
causa os fins essenciais dos mesmos.   
 

Cláusula 11ª 
Obrigações fiscais e para com a segurança social 

1 – Se o Segundo Outorgante se encontrar em situação de incumprimento das suas 
obrigações fiscais, para com a segurança social ou decorrentes de contratos-programa 
anteriores ou em vigor, não poderá beneficiar de novos apoios financeiros por parte do 
Primeiro Outorgante, sendo suspensos os apoios decorrentes de quaisquer contratos-
programa em curso e enquanto a situação de incumprimento se mantiver. 
2 – Para efeitos do disposto no nº 1 da presente Cláusula, deve o Segundo Outorgante, 
sempre que lhe for solicitado pelos Serviços do Primeiro Outorgante, dar expresso 
cumprimento ao preconizado na alínea f) da Cláusula 2ª. 

 
Cláusula 12ª 

Litígios 
Os litígios emergentes da execução do presente Contrato-Programa serão submetidos 
à arbitragem, nos termos do artigo 31º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro. 
 

Cláusula 13ª 
Casos omissos 

Em tudo o que não estiver expressamente regulado no presente Contrato-Programa 
aplicam-se as disposições da Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei nº 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março, e o 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no Município de 
Benavente. 

 
Cláusula 14ª 

Entrada em vigor 
O presente Contrato-Programa entra em vigor na data da sua publicitação, juntamente 
com os respetivos anexos, na página eletrónica do Município de Benavente, nos termos 
dos artigos 14º nº 1 e 27º nº 1, ambos do Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 de outubro, 
alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março. 
 
Benavente, de junho de 2026 
 
O Primeiro Outorgante Sónia Patrícia da Silva Ferreira Quintino, Presidente da Câmara 
Municipal de Benavente 
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O Segundo Outorgante Carlos Matias, Presidente da direção do Clube de Futebol 
Estevense 
 

Despacho “À Reunião” em 27/05/2026 

 

DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE resumiu o contrato de 
programa em apreço. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta de contrato-
programa de desenvolvimento desportivo entre o Município de Benavente e o Clube de 
Futebol Estevense, nos termos dos arts. 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, 
e do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis n.ºs 74/2013, de 6 
de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 41/2019, de 26 de 
março, e do Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, cuja comparticipação 
financeira está cabimentada sob o 47 574, e autorizar a respetiva outorga pelo senhor 
presidente da Câmara Municipal. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 

Ponto 40 - PROPOSTA DE CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
DESPORTIVO ENTRE O MUNICÍPIO DE BENAVENTE E O CLUBE UNIÃO 
ARTÍSTICA BENAVENTENSE, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 46.º E 47.º DA LEI N.º 
5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI N.º 273/2009, DE 01 DE 
OUTUBRO1 
 

Informação nº 17486 de 27/05/2026 

 

Considerando: 
a) Que nos termos do art. 23º, nº 2, alínea f), do Anexo I à Lei nº 75/2013, de 12 de 
setembro, os municípios dispõem de atribuições nos domínios dos tempos livres e 
desporto; 
b) Que de acordo com o art. 33º, nº 1, alíneas o) e u), do mesmo diploma, compete à 
Câmara Municipal deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos 
legalmente existentes, nomeadamente com vista a apoiar atividades de natureza 
desportiva; 
c) O disposto na Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, que aprova a Lei de Bases da Atividade 
Física e do Desporto, e o Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis 
nºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei nº 
41/2019, de 26 de março que define o regime jurídico dos contratos-programa de 
desenvolvimento desportivo; 
d) O disposto no Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no 
Município de Benavente; 
e) Que, nos termos do Regulamento Municipal acima mencionado o Clube União 
Artística Benaventense apresentou candidatura para apoio da Autarquia à 
prossecução e dinamização de atividades desportivas por si promovidas e organizadas, 
ou em que tome parte, de ordem federada e não federada, de forma regular e não 
profissional, incluindo os escalões de formação,  
 
Proponho que a Câmara Municipal delibere aprovar a Minuta de Contrato-Programa de 
Desenvolvimento Desportivo, a celebrar entre o Município de Benavente e o Clube 
União Artística Benaventense, para a prossecução e dinamização de atividades 
desportivas por si promovidas e organizadas, ou em que tome parte, de ordem federada 
e não federada, de forma regular e não profissional, incluindo os escalões de formação, 
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nos termos dos artigos 46º e 47º da Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei nº 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis nºs 74/2013, de 6 de setembro, e 
101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março e do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo. 
 

Ginástica Acrobática 5 437,84 

Ginástica Aeróbica 2 954,77 

Despesas Correntes 2 228,84 

Evento 586,05 

Despesas instalações próprias 6 432,3 

Sub-total Ginástica 1639,80 

Atletismo 2 730,15 

Sub-total Atletismo 2 730,15 

Total da proposta 20 369,97 

Valor 1.º contrato programa (reunião de Câmara 02.02.2026) 8 312,92 

Valor a contratualizar 12 057,05 

 
A despesa inerente à presente proposta será satisfeita pela seguinte dotação 
orçamental:  
- GOP: 07 2 2025/29 
- Número sequencial de cabimento: 47 571 
 

CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, AO ABRIGO DA 
LEI Nº 5/2007, DE 16 DE JANEIRO, E DO DECRETO-LEI Nº 273/2009, DE 1 DE 
OUTUBRO31 
 
Entre 
O Município de Benavente, pessoa coletiva de direito público, com sede na Praça do 
Município, freguesia e Município de Benavente, NIPC 506676056, representado por 
Sónia Patrícia da Silva Ferreira Quintino, presidente da Câmara Municipal de 
Benavente, nos termos do artigo 35º nº 1 alínea a) do Anexo I à Lei nº 75/2013, de 12 
de setembro, adiante designado PRIMEIRO OUTORGANTE; 
E 
O Clube União Artística Benaventense - CUAB, pessoa coletiva de direito privado, 
com sede na Avenida Doutor Francisco José Calheiros Lopes, Apartado 16, freguesia e 
Município de Benavente, NIPC 501158430, representado por Carlos Faria, presidente 
da Direção do Clube União Artística Benaventense, adiante designado SEGUNDO 
OUTORGANTE; 
É celebrado o presente Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo, ao abrigo 
dos artigos 46º e 47º da Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei nº 273/2009, 
de 1 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março, o qual se rege 
pelas seguintes Cláusulas: 

 
Cláusula 1ª 

Objeto 
1 – Constitui objeto do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo a 
atribuição, pelo Primeiro Outorgante, da comparticipação financeira descrita na Cláusula 
Quarta, para apoio à prossecução e dinamização de atividades desportivas, nas 

 
31 Alterado pelas Leis nºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de 

março. 
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modalidades de Ginástica e Atletismo promovidas e organizadas pelo Segundo 
Outorgante, ou em que este tome parte, de ordem federada e não federada, de forma 
regular e não profissional, incluindo os escalões de formação, de acordo com o 
programa de desenvolvimento desportivo Anexo ao presente Contrato, do mesmo 
fazendo parte integrante para todos os devidos e legais efeitos. 
2 – As atividades regulares desenvolvidas pelo Segundo Outorgante nas modalidades 
de Ginástica e Atletismo, traduzem-se na prática de ginástica acrobática e aeróbica, 
nas vertentes formativa e competição regional, nacional e internacional e na participação 
em competições regionais e nacionais, federadas e não federadas, na modalidade de 
atletismo. 
 

Cláusula 2ª 
Obrigações do Segundo Outorgante 

O segundo Outorgante obriga-se a: 
a) Prestar e apresentar ao Primeiro Outorgante todas as informações e documentos por 
este solicitado acerca da execução deste Contrato-Programa; 
b) Organizar a sua contabilidade por centros de custos, com reconhecimento claro dos 
custos incorridos por contrato-programa e a identificação de receitas; 
c) Manter, nos termos do artigo 6º nº 3 do Decreto-lei nº 273/2009, alterado pelo 
Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março, um registo detalhado e atualizado dos proveitos 
referentes aos apoios concedidos e aos respetivos custos associados, com menção 
expressa da sua proveniência e da sua insusceptibilidade de penhora, apreensão 
judicial ou oneração, conforme modelo aprovado pela Câmara Municipal de Benavente; 
d) Apresentar no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da conclusão do Programa 
de Desenvolvimento Desportivo, um Relatório Final de Execução das Atividades 
Desenvolvidas, onde conste a comparação entre os custos estimados e efetivamente 
realizados e respetivos documentos comprovativos das despesas efetuadas, a análise 
dos objetivos e das finalidades específicas traçados e alcançados e os documentos 
contabilísticos previstos na legislação aplicável, nomeadamente no regime de 
normalização contabilística para as entidades do setor não lucrativo, abreviadamente 
designadas por ESNL; 
e) Cumprir as suas obrigações fiscais e para com a Segurança Social; 
f) Sempre que lhe for solicitado, prestar consentimento expresso para a consulta da 
respetiva situação tributária e contributiva pelos Serviços do Primeiro Outorgante, nos 
termos previstos no nº 1 do artigo 4º do Decreto-Lei nº 114/2007, de 19 de abril, na 
redação atual, sob pena de cessação do contrato nos termos do artigo 26º nº 1 alínea 
d) do Decreto-lei nº 273/2009, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março; 
g) Incluir nos seus relatórios anuais de atividade uma referência expressa à execução 
dos contratos-programa celebrados; 
h) Fazer certificar as suas contas por revisor oficial de contas ou por sociedade revisora 
de contas, sempre que os apoios concedidos no ano económico sejam estimados pelo 
Primeiro Outorgante em valor superior a € 50.000,00; 
i) Colocar à disposição do Município de Benavente, de forma gratuita, as suas 
instalações desportivas para a realização de atividades e eventos de interesse 
municipal. 

Cláusula 3ª 
Início e termo de execução 

O presente contrato-programa tem início na data da sua publicitação na página 
eletrónica do Município de Benavente e termo em 31 de dezembro de 2026. 

 
Cláusula 4ª 

Comparticipação financeira 
1 – Para execução do presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, a 
comparticipação financeira do Primeiro Outorgante é de 12 057,05€ (doze mil e 
cinquenta e sete euros e cinco cêntimos). 
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Cláusula 5ª 

Dotação orçamental 
1 – A despesa a efetuar pelo Primeiro Outorgante, no montante 12 057,05€ (doze mil e 
cinquenta e sete euros e cinco cêntimos), tem cabimento na dotação inscrita na 
classificação orgânica: 01, na GOP 07 2 2025/29 
2 – Ao presente Contrato-Programa corresponde, nos termos do disposto no nº 3 do 
artigo 5º da Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pela Lei nº 22/2015, de 17 de 
março, o compromisso válido e sequencial nº 47571/2026. 
3 – Prevalece sobre o presente contrato-Programa o disposto na Lei nº 8/2012, de 21 
de fevereiro, nos termos do seu artigo 13º, obrigando-se as partes ao seu escrupuloso 
cumprimento. 

Cláusula 6ª 
Sistema de acompanhamento e controlo da execução do Programa 

O Primeiro Outorgante fiscalizará a execução do presente Contrato-Programa podendo 
realizar para o efeito, por si ou por terceiros, inspeções, inquéritos e sindicâncias ou 
determinar a realização de uma auditoria por uma entidade externa, com observância 
do disposto no artigo 19º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro. 

 
Cláusula 7ª 

Revisão do Contrato-Programa 
1 – O presente Contrato-Programa poderá ser modificado ou revisto por livre acordo 
entre as partes, nos termos do artigo 21º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro. 
2 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, o Contrato-Programa poderá sempre 
ser modificado ou revisto pelo Primeiro Outorgante quando, em virtude da alteração 
superveniente ou imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para o Segundo Outorgante ou manifestamente inadequada à 
realização do interesse público. 

 
Cláusula 8ª 

Mora e incumprimento do Contrato-Programa 
1 – O atraso na realização do Programa de Desenvolvimento Desportivo confere ao 
Primeiro Outorgante o direito de fixar novo prazo ou novo calendário para a sua 
execução, nos termos do artigo 28º nº 1 do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro, 
na redação dada pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março. 
2 – Verificado novo atraso, o Primeiro Outorgante tem o direito de resolver o Contrato-
Programa, havendo lugar à restituição das quantias que já tiverem sido pagas a título 
de comparticipação se o objeto do contrato ficar comprometido. 
3 – Quando se verifique mora no pagamento da comparticipação financeira, por parte 
do Primeiro Outorgante, o Segundo Outorgante tem o direito de ser compensado pelos 
prejuízos daí resultantes. 

 
Cláusula 9ª 

Direito à restituição 
1 – O incumprimento culposo do Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 
por parte do Segundo Outorgante confere ao Primeiro Outorgante o direito de reaver 
todas as quantias pagas, quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins 
essenciais do Programa, nos termos do artigo 29º nº 1 do Decreto-Lei nº 273/2009, de 
01 de outubro, na redação dada pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março. 
2 – Nos demais casos não referidos no número anterior, o incumprimento confere ao 
Primeiro Outorgante apenas o direito de reduzir proporcionalmente a sua 
comparticipação, segundo o nº 2 do mesmo artigo 29º. 
3 – Sem prejuízo da responsabilidade financeira do Segundo Outorgante, os membros 
dos respetivos órgãos de gestão só respondem pessoalmente pelo reembolso das 
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quantias aplicadas a fins diversos dos fixados no contrato-programa quando se prove 
ter havido da sua parte atuação dolosa ou fraudulenta. 
 

Cláusula 10ª 
Dever de sustação 

1 – Se o Segundo Outorgante deixar, culposamente, de cumprir o presente Contrato-
Programa de desenvolvimento desportivo não pode beneficiar de novas 
comparticipações financeiras, enquanto não repuser as quantias que, nos termos da 
Cláusula 9ª, devam ser restituídas. 
2 – A reposição daquelas quantias pode ser efetuada mediante retenção, pelo Primeiro 
Outorgante, de verbas afetas a este ou outros contratos-programa de desenvolvimento 
desportivo, celebrados com o Primeiro Outorgante, desde que não se coloquem em 
causa os fins essenciais dos mesmos.   
 

Cláusula 11ª 
Obrigações fiscais e para com a segurança social 

1 – Se o Segundo Outorgante se encontrar em situação de incumprimento das suas 
obrigações fiscais, para com a segurança social ou decorrentes de contratos-programa 
anteriores ou em vigor, não poderá beneficiar de novos apoios financeiros por parte do 
Primeiro Outorgante, sendo suspensos os apoios decorrentes de quaisquer contratos-
programa em curso e enquanto a situação de incumprimento se mantiver. 
2 – Para efeitos do disposto no nº 1 da presente Cláusula, deve o Segundo Outorgante, 
sempre que lhe for solicitado pelos Serviços do Primeiro Outorgante, dar expresso 
cumprimento ao preconizado na alínea f) da Cláusula 2ª. 

 
Cláusula 12ª 

Litígios 
Os litígios emergentes da execução do presente Contrato-Programa serão submetidos 
à arbitragem, nos termos do artigo 31º do Decreto-Lei nº 273/2009, de 01 de outubro. 

 
Cláusula 13ª 

Casos omissos 
Em tudo o que não estiver expressamente regulado no presente Contrato-Programa 
aplicam-se as disposições da Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro, do Decreto-Lei nº 
273/2009, de 01 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março, e o 
Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, em vigor no Município de 
Benavente. 

 
Cláusula 14ª 

Entrada em vigor 
O presente Contrato-Programa entra em vigor na data da sua publicitação, juntamente 
com os respetivos anexos, na página eletrónica do Município de Benavente, nos termos 
dos artigos 14º nº 1 e 27º nº 1, ambos do Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 de outubro, 
alterado pelo Decreto-Lei nº 41/2019, de 26 de março. 

 
Benavente, __ de junho de 2026 
 
O Primeiro Outorgante Sónia Patrícia da Silva Ferreira Quintino, Presidente da Câmara 
Municipal de Benavente 
 
O Segundo Outorgante Carlos Faria, Presidente da direção do CUAB 
 

Despacho “À Reunião” em 27/05/2026 
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DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE resumiu o contrato de 
programa em apreço. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta de contrato-
programa de desenvolvimento desportivo entre o Município de Benavente e o CUAB 
(Clube União Artística Benaventense), nos termos dos arts. 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, 
de 16 de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 273/2009, de 01 de outubro, alterado pelas Leis 
n.ºs 74/2013, de 6 de setembro, e 101/2017, de 28 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 
41/2019, de 26 de março, e do Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo, cuja 
comparticipação financeira está cabimentada sob o 47 571, e autorizar a respetiva 
outorga pelo senhor presidente da Câmara Municipal. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 

Ponto 41 - FÉRIAS EM MOVIMENTO 2026 – PEDIDO DE APOIO   

 

Entidade: Junta de Freguesia de Samora Correia 
Assunto: Solicita o seguinte  apoio da Câmara Municipal para a realização das “Férias 
em Movimento”: 
 
- Cedência de transporte para deslocação das crianlas nos dia 10, 17 e 24 de julho a 
local a combinar; 
- Acesso gratuito à Piscina Municipal de Samora Correia nos dias 7, 14 e 21 de julho; 
- Projeção de um filme DVD no Centro Cultural de Samora Correia nos dias 14 e 21 de 
julho ás 14.00 horas; 
- Autorização para frequentar a cantina do Centro Escolar de Samora Correia nos dias 
6,7,8,9, 13, 14 , 15, 16, 20, 21, 22 e 23 de julho e almoço piquenique para os dias 10, 
17 e 24 de julho de 2026. 
 
Despacho “à reunião” em 25/05/2026 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE apresentou o assunto em 
epígrafe. 

 
O SENHOR VEREADOR FREDERICO ANTUNES referiu que, relativamente aos dias 
previstos para a deslocação das crianças no âmbito da iniciativa em apreço, as datas 
constantes da proposta deveriam ser corrigidas, esclarecendo que não se tratava dos 
dias 10, 17 e 24, mas sim dos dias 8, 15 e 22, informação que, segundo indicou, já se 
encontrava devidamente articulada com a Junta de Freguesia de Samora Correia. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, prestar o apoio logístico solicitado pela 
Junta de Freguesia de Samora Correia, para a realização do programa “Férias em 
Movimento”:   
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 

Educação e Ação Social   

   

Ação Social  

   

Ponto 42 - ATIV’ART 2026 – ALTERAÇÃO DAS NORMAS DE FUNCIONAMENTO 
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Informação nº 17483 de 27/05/2026 

 

Submete-se à apreciação da Câmara a proposta de alteração das Normas de 
Funcionamento para o Programa ATIV’ART Semanas Ativas de forma a integrar 
atividades de educação alimentar e culinária. 
Procedeu-se às seguintes alterações e aperfeiçoamentos: 
• Inclusão no Artigo 5.o, ponto 3, da alínea f) “Atividades de promoção de 
competências alimentares e culinárias"; 
• No Artigo 3.o a redação passou a ser a seguinte: "Os destinatários do programa 
“Ativ’arte – Semanas Ativas”, são crianças e jovens residentes no Município de 
Benavente, ou alunos dos agrupamentos de escolas do concelho, com idades 
compreendidas entre os 6 e os 18 anos, definindo-se em níveis de participação"; 
• Eliminaram-se os artigos 25.o, 26.o, 27.o e 28.o pois estavam repetidos. 
 
 À consideração superior, A Técnica Superior, Rute Alexandra Giga Espanhol  
 

Despacho “À Reunião” em 27/05/2026 

 

DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE referiu o programa 
AtivArte – Férias Ativas de Verão, passará a integrar atividades mais diversificadas. 
Esclareceu que, no âmbito da nova organização do programa, passam a realizar-se 
duas saídas por semana, ao contrário do modelo anterior, que previa apenas uma saída 
semanal. 
Acrescentou que foram introduzidas algumas alterações no regulamento, as quais 
considerou deverem estar devidamente discriminadas, nomeadamente, no que respeita 
às condições de acesso e inscrição.  
Transmitiu que o processo de inscrição será efetuado através do Cartão de Cidadão, 
permitindo validar a residência no município e a frequência dos estabelecimentos de 
ensino do concelho. 
 

DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, homologar a informação n.º 17483 de 
27/05/2026 e, nos termos da mesma, aprovar a proposta de alteração das Normas de 
Funcionamento para o Programa ATIV’ART Semanas Ativas, de forma a integrar 
atividades de educação alimentar e culinária. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 

Ponto 43 - APOIOS SOCIAIS – AUXÍLIOS ECONÓMICOS - DESPACHO A 
RATIFICAÇÃO  
 
Informação nº 16636 de 20/05/2026  
 

PARECER SOCIAL/PROPOSTA Nos termos do disposto no Despacho n.º 8452-
A/2015, nomeadamente no artigo 12.º, n.º 1, os alunos provenientes de agregados 
familiares em situação documental irregular em território nacional podem beneficiar de 
apoios sociais, desde que seja comprovado que os rendimentos do agregado familiar 
se enquadram nos escalões 1 ou 2 do Abono de Família. Face ao exposto e atendendo 
à situação socioeconómica descrita, considera-se que o agregado familiar apresenta 
uma condição de vulnerabilidade económica relevante. Assim, e em conformidade com 
o Regulamento Municipal de Apoios Sociais, designadamente o disposto no artigo 3.º, 
alínea e), conjugado com o artigo 5.º, alínea c), propõe-se a integração da aluna no 
Escalão B. 
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Por último, chama-se a atenção dos membros da Câmara Municipal de que toda a 
documentação que serviu de base ao processo tendente à atribuição de Escalão, por 
conter referências a “Dados Pessoais” dos candidatos e respetivos agregados 
familiares, encontra-se abrangida pelo Regulamento (EU) 2016/679 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 2016.04.27, pelo que apenas poderá ser utilizada, única e 
exclusivamente, para a tomada de decisão no âmbito do presente processo, sendo 
expressamente interdita a sua divulgação seja a que título for e por que forma ou meio 
for, exceto se os respetivos titulares tiverem dado o seu consentimento explícito, ou se 
esse tratamento / divulgação resultar de imposição legal, sob pena de eventual 
procedimento criminal contra o autor de tal divulgação. 
 
À consideração superior, A Técnico Superior, Paula Cristina Cardoso Fernandes  
 
Sobre este assunto foi exarado no dia 21/05/2026, o seguinte despacho pela Senhora 
Presidente da Câmara Municipal: “Considerando a urgência da situação concreta não 
há tempo útil para submeter o pedido a deliberação da CMB, pelo que ao abrigo do nº3 
do artigo 35 do anexo1 à lei nº 75/2013, 12 de setembro, concordo e homologo a 
informação. Em conformidade atribui-se o apoio atual em causa e submeta-se a 
ratificação da CMB.” 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE resumiu a proposta de 
auxílio económico. 
 

DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho exarado pela 
senhora presidente da Câmara Municipal, no dia 21/05/2026. 
 

Ponto 44 - APOIOS SOCIAIS – AUXÍLIOS ECONÓMICOS - DESPACHO A 
RATIFICAÇÃO  
 

Informação nº 16640 de 20/05/2026 

 

PARECER SOCIAL/PROPOSTA:  De acordo com o Despacho n.º 8452-A/2015, art.º 
12, n.º 1, os alunos provenientes de agregados familiares que se encontram em Portugal 
em situação documental irregular têm direito a beneficiar do apoio previsto, desde que 
comprovem que os seus rendimentos se enquadram nos escalões 1 ou 2 do Abono de 
Família. Face ao exposto e em conformidade com o Regulamento Municipal de Apoios 
Sociais, designadamente o Artigo 3º, alínea e), que define as condições para o apoio 
previsto no Artigo 5º, alínea c), propõe-se que a aluna seja integrada no Escalão A. 
 
 Por último, chama-se a atenção dos membros da Câmara Municipal de que toda a 
documentação que serviu de base ao processo tendente à atribuição de Escalão, por 
conter referências a “Dados Pessoais” dos candidatos e respetivos agregados 
familiares, encontra-se abrangida pelo Regulamento (EU) 2016/679 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 2016.04.27, pelo que apenas poderá ser utilizada, única e 
exclusivamente, para a tomada de decisão no âmbito do presente processo, sendo 
expressamente interdita a sua divulgação seja a que título for e por que forma ou meio 
for, exceto se os respetivos titulares tiverem dado o seu consentimento explícito, ou se 
esse tratamento / divulgação resultar de imposição legal, sob pena de eventual 
procedimento criminal contra o autor de tal divulgação. 
 
À consideração superior, A Técnico Superior, Paula Cristina Cardoso Fernandes  
 
Sobre este assunto foi exarado no dia 21/05/2026, o seguinte Despacho pela Senhora 
Presidente da Câmara Municipal: “Considerando a urgência da situação concreta não 
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há tempo útil para submeter o pedido a deliberação da CMB, pelo que ao abrigo do nº3 
do artigo 35 do anexo1 à lei nº 75/2013, 12 de setembro, concordo e homologo a 
informação. Em conformidade atribui-se o apoio atual em causa e submeta-se a 
ratificação da CMB.” 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE resumiu a proposta de 
auxílio económico. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho exarado pela 
senhora presidente da Câmara Municipal, no dia 21/05/2026. 
 

Ponto 45 - PROPOSTA DE CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE ARRENDAMENTO  

 

Informação nº 15647 de 11/05/2026 

 

Enquadramento do Pedido: 

1 – No âmbito da Estratégia Local de Habitação e do Programa 1.º Direito, uma das 
ações previstas é a reabilitação do parque habitacional municipal, existindo a 
necessidade de realojar provisoriamente os inquilinos, enquanto decorrem as obras de 
reabilitação. Face ao mencionado, o município assumiu o compromisso de encontrar 
alternativa habitacional para esse realojamento, sendo necessário o arrendamento de 
1 habitação, uma vez que o município não dispõe de habitações suficientes. 

2- Atendendo à escassez de oferta no mercado livre de arrendamento e, por inerência, 
à dificuldade em encontrar soluções habitacionais para arrendamento, surgiu a 
oportunidade de o Município poder formalizar um novo contrato de arrendamento, 
garantido e assegurando uma solução habitacional tendo em vista o fim a que se 
propõe. 
3- Assim e, por forma a assegurarmos o realojamento, sugerimos a celebração do 
contrato de arrendamento, como Senhorio JOAQUIM JOSE REGO DOS SANTOS 
PIRES – Cabeça de Casal da Herança de., pessoa coletiva nº _______pelo valor 
mensal de 840 €, correspondendo a um apartamento de tipologia T3, situada na 
Avenida Professor Egas Moniz, em Samora Correia. 
 
Proposta: 
- Celebração de contrato de arrendamento, a partir do dia 15 de maio de 2026, pelo 
período mínimo de um ano, com o valor da renda de 840 € e para a fração acima 
identificada. 
Aprovar a minuta do contrato de arrendamento, celebrado entre JOAQUIM JOSE REGO 
DOS SANTOS PIRES – Cabeça de Casal da Herança de., pessoa coletiva nº com 
sede em Samora Correia, concelho de Benavente, na qualidade de proprietário 
(Primeiro Outorgante) e o Município de Benavente, representado pelo Sra. Presidente 
da Câmara Municipal (Segundo Outorgante). 
 
(Aguarda a emissão de número sequencial de cabimento) 
 
Minuta 
CONTRATO DE ARRENDAMENTO 
 
PARA HABITAÇÃO COM PRAZO CERTO 
 
Entre, como Senhorio: ___________com sede na ____________ em Samora Correia, 
concelho de Benavente, na qualidade de proprietária; 
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e, como inquilinos (a): Câmara Municipal de BENAVENTE, contribuinte fiscal nº 506 676 
056 e com Sede 
na Praça do Município - 2130-038, Benavente. 
 
e como Legal Representante: Sónia Patrícia Da Silva Ferreira Quintino, Presidente da 
Câmara 
Entre as partes é celebrado o presente contrato de arrendamento de habitação de um 
Apartamento em prédio urbano sito__________________ em Samora Correia, 
concelho de Benavente, inscrito na matriz predial sob o Artigo _______ freguesia de 
Samora Correia conforme Licença de Utilização nº 161/2013, emitida em 18/10/2013. 
e de acordo com as seguintes cláusulas: 
 
1. O contrato de arrendamento é com Prazo Certo nos termos do artigo 1095º do 
Código Civil, pelo prazo efetivo de um (1) ano e inicia-se a 15 de Maio de 2026 e termina 
a 14 de MAIO de 2027; Não renovável 
2. No final do prazo estipulado no contrato pode-se iniciar um novo contrato 
separado desde que ambas as partes estejam de acordo. 
3. A Senhoria pode denunciar o contrato de arrendamento mediante comunicação 
ao inquilino, feita com 60 (sessenta) dias de antecedência sobre o fim do mesmo ou da 
renovação em curso, através de carta registada com aviso de receção. 
4. Após seis (6) meses de vigência do contrato, o inquilino pode denunciá-lo 
mediante comunicação escrita enviada à Senhoria com a antecipação mínima de 60 
(sessenta) dias sobre o termo pretendido do contrato. 
5. A renda mensal é de € 840,00 (Oitocentos Euros) vencendo-se ao dia 15 do mês 
a que disser respeito e será paga na sede da Senhoria ou no local que esta indicar para 
o efeito, que atualmente é através da conta bancária com o NIB: ____________ CA 
Crédito Agrícola 
5.1 Validando o presente contrato e a iniciação do mesmo, é entregue a (Garantia 
ou Caução) de 2xRM sobre o valor atual da renda no montante de € 2520,00 (Dois Mil 
Quinhentos e Vinte Euros) 
Após a rescisão do contrato, o inquilino pode; 
�  Proceder ao pagamento das rendas até ao final do contrato e receber o valor da 
caução no montante de (€ 1680,00) entregue quando da assinatura do contrato; 
6. Nos termos do nº 1 do artigo 1077º do Código Civil, a renda é automaticamente 
atualizada por aplicação de lei de atualização publicado anualmente por Portaria, 
através de carta registada por parte da Senhoria. 
7. O local ora arrendado destina-se exclusivamente a Habitação dos inquilinos, que 
reconhecem que o mesmo realiza cabalmente o fim a que é destinado, não podendo 
dar-lhe outro uso, O sublocar no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da 
Senhoria. O Inquilino será sempre responsável no total pelas condições do imóvel (em 
manutenido em estado igual ou superior) 
8. O inquilino obriga-se a conservar no estado atual, que aceita como bom, as 
instalações e canalizações de água, eletricidade e esgotos e os equipamentos 
existentes na cozinha que se encontra equipada com um Esquentador VULCANO 
Modelo ventilado de 11 litros Elétrico, Fogão encastrado com Placa a gás TEKA Modelo 
TT 600 um Forno TEKA Modelo HE 615, Exaustor de fumos TEKA Modelo CNL 2002 
INOX, , e um extrator/ventilador no wc, pagando á sua custa todas as reparações 
decorrentes de culpa ou negligência sua, bem como se obriga a manter em bom estado 
os respetivos armários, pavimentos cerâmicos, torneiras e sanitários assim como 
paredes, portas e vidros, ressalvando o desgaste proveniente da sua normal e prudente 
utilização e do decurso do tempo 
8.1 Pinturas: será necessária autorização para mudar de cor 
8.2 Trocar candeeiros existentes: será necessária autorização e sendo por conta dos 
inquilinos reinstalar os mesmos quando terminado o arrendamento 
8.3 Repor lâmpadas fundidas nos candeeiros existentes serão custos do inquilino 
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9. As obras a que aludem os nºs 1 e 5 do artigo 1074 do Código Civil serão 
suportadas pelos inquilinos ficando desde logo integradas no local arrendado não 
podendo por elas pedir indemnização ou alegar retenção. 
10. O inquilino não poderá fazer quaisquer obras de alteração no local arrendado, 
sem autorização prévia e por escrito a Senhoria, nem levantar as benfeitorias por si 
realizadas, ainda que autorizadas, nem por elas pedir indemnização ou alegar retenção. 
11. A Senhoria poderá fazer obras em benefício do local arrendado ainda que se 
trate de mera conservação ou reparação sem necessidade de autorização do inquilino, 
mas acordando previamente a data para a vistoria ou acesso ao local pessoalmente ou 
por mandatários seus. 
12. Quando a Senhoria se opuser à renovação do presente contrato nos termos do 
artigo 1097.º do Código Civil e o inquilino não restituir o locado no prazo legal, fica 
obrigado a título de indemnização a pagar por cada mês ou fração que decorrer até à 
restituição o dobro da renda estipulada, bem como as despesas judiciais e / ou 
extrajudiciais decorrentes desse incumprimento. 
13. Fica proibida a hospedagem, salvo autorização dada pela Senhoria por escrito. 
13.1 Fica proibida a permanência de animais exóticos ou domésticos no local 
arrendado objeto deste contrato. 
13.2 Fica proibida a utilização de cordas de estendal de roupa ou outros objetos para 
esse fim nos corredores ou pendurados em varandas, existindo para tal um espaço 
comum fechado, com área destinada a cada inquilino e para o qual fornecemos uma 
chave, sendo exigido um critério de razoabilidade no uso deste espaço, o qual é 
exclusivamente para secar roupa, previamente escorrida e sem excesso de água. Não 
é permitido o abandono de roupas ou objetos tais como, baldes, cestos etc. 
13.3 Fica proibido quaisquer objetos nos corredores, escadas ou no Páteo central 
sendo estes zonas comuns apenas para acesso. 
14. Findo o contrato o inquilino deverá entregar o imóvel nas condições em que 
atualmente se encontra ressalvando o desgaste proveniente da sua normal e prudente 
utilização e do decurso do tempo, as obras para preservação do estado atual a realizar 
no local arrendado são da responsabilidade do inquilino. 
14.1 Aquando do conhecimento da entrega do locado, a Senhoria própria ou através 
de interposta pessoa, agendará com o inquilino uma inspeção ao mesmo, destinada a 
verificar o estado de conservação, após o que será lavrado o respetivo auto. 
14.2 A caução será devolvida por inteiro no ato de entrega da chave, consoante esteja 
tudo em perfeita ordem. 
15. As partes acordam convencionar o domicílio dos inquilinos no local ora 
arrendado, nos termos para os efeitos do Artigoº 9º nº 7 c do NRAU. 
16. Em tudo o que for omisso o presente contrato fica sujeito à legislação aplicável 
e para dirigir qualquer litígio emergente deste mesmo contrato de arrendamento são 
competentes o foro da comarca de Benavente e o Balcão Nacional de Arrendamento. 
17. Mais, se informa que em caso de não cumprimento com os pagamentos da renda 
por um período superior a 30 dias e não havendo qualquer informação ou contacto, a 
Senhoria reserva-se o direito de entrar no apartamento sem aviso prévio, fazendo-se, 
para tal ato, acompanhar da autoridade. 
18. No momento da iniciação deste contrato. foi entregue à inquilina um conjunto de 
7 (Sete) chaves: 
1 chave da caixa de correio 
2 chaves do portão da Frente (principal) 2 chave da porta Fixadora Superior 
2 chave da porta Fixadora Inferior 
 
Foram emitidos 3 exemplares do presente contrato, sendo um para a Fiadora e outro 
para o inquilino. 
Samora Correia, 11 de maio de 2026 
 
P’ Legal Representante da Cabeça de Casal dos Herdeiros de Joaquim José Rego dos 
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Santos Pires 
 
O Inquilino a) 
 
Despacho “À Reunião” em 26/05/2026 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE explanou a proposta de 

arrendamento em apreço. 

 

O SENHOR VEREADOR FREDERICO ANTUNES referiu que a questão da habitação 
tem vindo a merecer uma resposta cada vez mais eficaz por parte do Município. 
Recordou que, na reunião anterior, tinha sido atribuída uma habitação no âmbito do 
regime de alojamento temporário e emergente, por se tratar de uma situação que assim 
o exigia. 
Explicitou que o Município necessita de dispor de um conjunto de habitações disponíveis 
para acolher temporariamente os agregados familiares, cujas casas municipais se 
encontram em processo de reabilitação, uma vez que essas pessoas necessitam de 
uma solução habitacional alternativa durante a execução das obras.  
Considerou que a habitação objeto da presente proposta permite compensar a 
disponibilidade do parque habitacional municipal, reforçando o número de fogos 
destinados a esse fim. 
Acrescentou que a habitação se encontrava disponível no mercado e que os serviços 
técnicos entenderam que a sua contratação se justificava.  
Clarificou que este poderá constituir um modelo a considerar em situações excecionais 
futuras, defendendo que, enquanto o Município não concretizar a construção das 
habitações previstas, poderá ser necessário recorrer ao arrendamento de imóveis, de 
forma a aumentar o número de habitações disponíveis para dar resposta às 
necessidades da população. 
 

DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, homologar a informação n.º 15647 de 
11/05/2026 e, nos termos da mesma, aprovar a proposta de celebração de contrato de 
arrendamento, a partir do dia 15 de maio de 2026, pelo período mínimo de um ano, com 
o valor da renda de 840,00 € (oitocentos e quarenta euros) para a fração acima 
identificada, despesa financeira cabimentada com o n.º 47632. 
Mais foi deliberado, igualmente por unanimidade, aprovar a minuta do contrato e 
autorizar a senhora presidente a outorgar no mesmo. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 

Ponto 46 - INCUMPRIMENTO NAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS  

 

Informação nº 17490 de 27/05/2026 

 

PROPOSTA DE DECISÃO Face ao exposto e aos sucessivos incumprimentos 
reiterados e uma vez que os factos acima descritos constituem causas de resolução do 
contrato de arrendamento, sugerimos: a) Tendo em conta o tempo entretanto decorrido 
desde a última notificação para audiência prévia, conforme infra referido no ponto 33), 
sugere-se que se proceda novamente à notificação do arrendatário, em sede de 
audiência prévia, em cumprimento do disposto no n.º 5 do artigo 53.º do Regulamento 
Municipal de Atribuição e Gestão das Habitações Sociais (RMAGHS) e nos ns. º 1 e 2 
do artigo 121.º e n.º 1 do artigo 122.º do Código de Procedimento Administrativo, para, 
querendo, se pronunciar sobre os factos, no prazo de 10 dias úteis contados da data da 
notificação; b) A notificação do interessado para proceder ao pagamento voluntário, no 



Reunião de 2026-06-01 
 
 

257 
 

prazo de 10 dias úteis, do valor das rendas vencidas, nos termos do n.º 1 do artigo 179.º 
do Código do Procedimento Administrativo, advertindo-se que, na falta de pagamento, 
o processo seguirá para execução fiscal, acompanhado com uma certidão com valor de 
título executivo, de acordo com o n.º 2 do referido artigo e nos termos da legislação 
aplicável ao processo tributário.  
 

À consideração superior, 

O(A) Técnico Superior, Maria do Carmo Gameiro Francisco  

Despacho “À Reunião” em 27/05/2026 
 

DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE explanou a informação 

em apreço. 

 

O SENHOR VEREADOR FREDERICO ANTUNES referiu que a matéria em apreço 
constituía uma das mais complexas de gerir no âmbito da habitação municipal, 
salientando que o trabalho desenvolvido pelo Executivo nesta área tem procurado 
identificar e corrigir situações de injustiça social na atribuição das habitações. 
Explicitou que existem diversas realidades que importa analisar, exemplificando com 
situações em que, há cerca de vinte anos, determinados agregados familiares reuniam 
condições que justificavam a atribuição de uma habitação municipal, designadamente 
por serem constituídos por casais com filhos e com dificuldades económicas. Contudo, 
passadas duas décadas, os filhos tornaram-se adultos e autónomos financeiramente, 
tendo constituído a sua própria vida, existindo atualmente situações em que apenas 
uma pessoa permanece a ocupar uma habitação de tipologia T3, circunstância que, no 
seu entendimento, deixou de fazer sentido quando existem outros agregados familiares 
com efetivas necessidades habitacionais. 
Comentou que continuam a existir famílias, com crianças, a viver em condições muito 
precárias, algumas sem acesso a água ou ao saneamento, enquanto outras pessoas 
permanecem em habitações municipais de tipologias desadequadas à sua realidade 
atual, por entenderem que as habitações lhes foram atribuídas de forma permanente. 
Recordou, a esse propósito, que a habitação pública não se destina a ser uma solução 
definitiva, mas sim uma resposta durante o período em que subsistem as condições que 
justificam a sua atribuição. 
Considerou que, ao longo dos anos, a falta de intervenção relativamente a estas 
situações, conduziu à criação de desequilíbrios significativos, verificando-se atualmente 
casos de famílias com necessidades habitacionais evidentes sem acesso a habitação, 
enquanto outras ocupam fogos municipais de forma desadequada. 
Acrescentou que a situação em análise é ainda mais grave, uma vez que diz respeito a 
um arrendatário com uma dívida de cerca de quinze mil euros à Câmara Municipal que, 
para além de não proceder ao pagamento da renda devida, já nem sequer habita o 
imóvel, mantendo-se a habitação fechada e sem qualquer utilização. 
Informou que, à medida que os serviços técnicos vão concluindo a análise dos diversos 
processos, o Município continuará a desenvolver um trabalho de reorganização do 
parque habitacional municipal, procurando assegurar que cada habitação seja ocupada 
por agregados familiares cujas características e necessidades efetivamente justifiquem 
essa atribuição, nomeadamente, famílias com crianças, pessoas com deficiência ou 
pessoas que, apesar de não reunirem essas condições, se encontrem em comprovada 
situação de carência. 
Sublinhou que não considera aceitável a manutenção de habitações municipais por 
pessoas que não apresentem deficiência, não tenham crianças a cargo, nem 
demonstrem uma efetiva necessidade habitacional. 
Frisou que, por vezes, surgem comentários públicos, questionando a transparência dos 
processos de atribuição de habitação, rejeitando tais críticas.  
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Esclareceu que, no atual Executivo, todas as atribuições de habitação municipal são 
apreciadas em reunião pública, garantindo total transparência nos procedimentos 
adotados. 
Acrescentou que os candidatos devem encontrar-se devidamente inscritos junto da 
Câmara Municipal e prestar informações verdadeiras, alertando que qualquer tentativa 
de adulteração de dados ou prestação de falsas declarações conduz à exclusão dos 
respetivos processos.  
Salientou que todas as candidaturas são analisadas individualmente e com rigor, de 
forma a garantir que as habitações municipais sejam atribuídas a quem delas realmente 
necessita, evitando situações de aproveitamento indevido dos recursos públicos. 
 

O SENHOR VEREADOR PAULO CARDOSO referiu que se tratava de um assunto 
extremamente sensível, salientando que aquilo que pertence ao passado deve 
permanecer no passado, acrescentando que quem vive do passado são os museus. 
Afirmou que a Direita conservadora, como gosta de designar o seu partido, pretende 
apenas premiar aqueles que cumprem as suas obrigações, defendendo que, no caso 
de situações de habitação de transição, estas nunca poderão assumir carácter 
permanente, devendo os edifícios estar ao serviço de quem deles necessita de forma 
imediata.  
Defendeu a existência de uma bolsa de habitação destinada a situações de necessidade 
decorrentes de alguma desgraça ou emergência. 
De seguida, referiu que iria ler o discurso que tinha preparado, “para não falhar uma 
única palavra nem um único valor”, intitulado “A herança da permissividade”. 
“Sra. Presidente e Srs. Vereadores, referiu que a informação técnica apresentada 
demonstrava um processo de habitação social iniciado em 2007 e que se arrastava há 
quase duas décadas, culminando numa dívida de catorze mil, quinhentos e vinte e sete 
euros e doze cêntimos, aos cofres municipais. 
Questionou como se tinha chegado a essa situação, afirmando que tal se devia a uma 
cultura de “deixar andar” referindo que o anterior Executivo terá preferido ignorar a 
situação em vez de defender o património e o dinheiro dos munícipes de Benavente. 
Referiu a cronologia do processo, indicando que em agosto de 2015, o arrendatário já 
acumulava uma dívida superior a dois mil e duzentos euros, que em abril de 2018, a 
dívida ascendia a três mil, quatrocentos e vinte e seis euros e noventa e seis cêntimos, 
e que desde março de 2020, não terá sido paga qualquer renda. 
Afirmou que se tratava de mais de seis anos sem qualquer pagamento, referindo que 
tal não correspondia a apoio social, mas sim a uma situação de injustiça perante as 
famílias cumpridoras e em lista de espera para habitação social. 
Recordou que o técnico gestor do processo fez o seu trabalho, acompanhou, alertou e 
pressionou, mas que terá faltado coragem política na tomada de decisão. 
Acrescentou que, por via técnica, foi identificado que desde 2023 o arrendatário não 
teria fornecimento de água na habitação, sendo ainda referido que vizinhos confirmavam 
que o mesmo já não residiria no local. 
Observou que, em 2024, o arrendatário terá sido chamado para assinatura de um plano 
de pagamento, com prestações mensais reduzidas de cerca de quinze euros, o qual foi 
assinado, mas não cumprido. 
Concluiu que tal demonstrava a existência de facilitismo no passado, defendendo que o 
tempo da complacência com o incumprimento crónico tinha terminado. 
Afirmou que a função da autarquia é proteger os mais vulneráveis, mas também gerir o 
dinheiro dos contribuintes com transparência e responsabilidade, não podendo o 
património municipal ser tratado como se não tivesse dono. 
Subscreveu e apoiou a proposta técnica apresentada, nomeadamente, a notificação 
para audiência prévia e o avanço para execução fiscal das rendas em dívida, 
defendendo que quem deve tem de pagar e que quem usa abusivamente bens públicos, 
deve ser responsabilizado, concluindo que Benavente exige rigor e justiça social”. 
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O SENHOR VEREADOR FREDERICO ANTUNES, em complemento à intervenção 
anterior, referiu que o valor global da dívida ao Município, decorrente do não pagamento 
de rendas de habitação pública, ascendia, à data, a cerca de duzentos e setenta mil 
euros. 
Esclareceu que, para melhor enquadramento deste valor, existem situações no 
concelho, designadamente em Samora Correia, em que há pessoas a pagar cerca de 
trezentos euros por uma cama, correspondente a apenas parte de um quarto. 
Reiterou essa ideia, referindo “trezentos euros por meio quarto, uma cama”, sublinhando 
a gravidade da situação. 
Questionou a lógica de justiça social subjacente a tais realidades, quando existem, em 
simultâneo, situações de arrendamento de habitações municipais de tipologia T2, com 
rendas de cerca de quinze euros mensais, que não são pagas. 
Afirmou que não é aceitável que coexistam estas situações, em que, por um lado, há 
pessoas a viver em condições habitacionais degradantes e a pagar valores elevados 
por espaços reduzidos e partilhados com vários ocupantes, e, por outro, beneficiários 
de habitação municipal com rendas muito reduzidas que não cumprem as suas 
obrigações. 
Defendeu que, do ponto de vista da gestão municipal, é necessário coragem para alterar 
esta realidade, não existindo outra forma de atuar. 
Concordou com a intervenção anterior do Senhor Vereador Paulo Cardoso, reforçando 
que o abuso dos recursos públicos deve ser combatido de forma efetiva. 
 
A SENHORA PRESIDENTE referiu que o abuso tem de ser combatido, sublinhando, 
contudo, que a gestão municipal deve ser mais criteriosa. 
Informou que, no período de seis meses, foi possível recuperar quatro habitações 
municipais que não se encontravam a ser utilizadas, as quais, após pequenas 
reparações, ficaram aptas a serem novamente habitadas. 
Acrescentou que este trabalho assume particular relevância nesta fase, uma vez que se 
encontram em fase de conclusão as reabilitações financiadas pelo Plano de 
Recuperação e Resiliência (PRR), sendo necessário assegurar habitações disponíveis 
para realojamento temporário dos agregados familiares durante a execução dessas 
intervenções. 
Frisou que, através do trabalho de levantamento e verificação efetuado, foi possível 
identificar e recuperar quatro habitações, esclarecendo que tal situação decorre de um 
esforço ativo de pesquisa e identificação de imóveis disponíveis, tendo sido, entretanto, 
identificadas outras situações semelhantes para intervenção futura. 
Informou,, ainda que, paralelamente às situações de dívida relacionadas com a 
habitação municipal, existem também dívidas significativas no âmbito das refeições 
escolares, sobre as quais está a ser desenvolvido trabalho com vista à respetiva 
regularização. 
Esclareceu que estas situações não dizem respeito a alunos do escalão A, cujas 
refeições são gratuitas, mas sim a casos enquadrados no escalão B, que beneficia de 
redução no custo das refeições. 
Considerou que se trata de uma questão de responsabilidade, uma vez que a 
alimentação escolar representa um esforço suportado por toda a comunidade, 
defendendo que deve existir não apenas igualdade, mas equidade, garantindo direitos, 
mas assegurando, igualmente, o cumprimento de deveres por parte de todos os 
beneficiários. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, homologar a informação n.º 17490 de 
27/05/2026 e, nos termos da mesma, notificar o arrendatário, em sede de audiência 
prévia, em cumprimento do disposto no n.º 5 do artigo 53.º do Regulamento Municipal 
de Atribuição e Gestão das Habitações Sociais (RMAGHS) e nos ns. º 1 e 2 do artigo 
121.º e n.º 1 do artigo 122.º do Código de Procedimento Administrativo, para, querendo, 
se pronunciar sobre os factos, no prazo de 10 dias úteis, contados da data da 
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notificação. 
Mais foi deliberado, igualmente por unanimidade, notificar o interessado para proceder 
ao pagamento voluntário, no prazo de 10 dias úteis, do valor das rendas vencidas, nos 
termos do n.º 1 do artigo 179.º do Código do Procedimento Administrativo, advertindo-
se que, na falta de pagamento, o processo seguirá para execução fiscal, acompanhado 
com uma certidão com valor de título executivo, de acordo com o n.º 2 do referido artigo 
e nos termos da legislação aplicável ao processo tributário.  
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 

Ponto 47 - ABERTURA DE TRÊS PROCEDIMENTOS CONCURSAIS PARA 
ATRIBUIÇÃO DE TRÊS HABITAÇÕES AO ABRIGO DO PROGRAMA DE APOIO AO 
ACESSO À HABITAÇÃO - 1.º DIREITO, NO ÂMBITO DA ESTRATÉGIA LOCAL DE 
HABITAÇÃO/LISTA DE CLASSIFICAÇÃO PROVISÓRIA  
 
Relatório preliminar – análise das candidaturas para efeitos de formulação de 
projeto de decisão – Aprovação da Lista de Classificação Provisória dos 
Candidatos Admitidos e dos Excluídos (de acordo com o Aviso n.º 89/2026) 
 

Informação nº 17529 de 27/05/2026 

Ao vigésimo sétimo dia do mês de maio de 2026, no edifício onde se situa o Serviço de 
Educação e Ação Social (EAS) reuniram os técnicos afetos ao procedimento epigrafado: 
- Eva Teles, Maria do Carmo Francisco e Susy Graça, com o objetivo de proceder à 
análise/apreciação das candidaturas relativas aos procedimentos supra identificados, o 
que fizeram nos seguintes termos: 

I – Introdução e enquadramento  

1. Nos termos da Informação n.º 8009, de 04/03/2026, a Câmara Municipal deliberou, 
em reunião ordinária realizada no dia 09/03/2026, proceder à abertura de 3 
procedimentos concursais para atribuição de três habitações ao abrigo do Programa 
de Apoio ao Acesso à Habitação – 1.º Direito, no âmbito da Estratégia Local de 
Habitação. 

2. Neste sentido, dando-se cumprimento ao estipulado anteriormente, foi publicitado o 
Aviso n.º 89/2026 e o respetivo Edital n.º 88/2026, na página eletrónica do Município 
de Benavente e, afixados na Câmara Municipal, no dia 31 de março de 2026. 

3. O início do prazo de apresentação de candidaturas, deu-se a 1 de abril e o seu termo 
a 16 de abril de 2026, conforme ponto 7 do Aviso n.º 89/2026. 

4. Na fase de apreciação liminar, foi elaborada a informação nº 15009, de 05/05/2026 
e, tal como na mesma se refere, verificou-se um número significativo das 
candidaturas apresentadas, carecia de aperfeiçoamento, pelo que se entendeu 
conveniente, ainda que não obrigatório, conceder aos interessados que reúnem 
condições para apresentar candidatura, um prazo supletivo para procederem à 
regularização da mesma, sob pena de exclusão. 

5. Em conformidade, foram enviados os ofícios, datados do dia 12/05/2026 com 
proposto na informação acima referida. 

6. Ainda quanto à apreciação liminar, e para efeitos de classificação provisória dos 
candidatos, importa referir que nos termos das alíneas b) e c) do ponto 8 do Aviso n.º 
89/2026, constitui elemento instrutório para a análise das candidaturas a declaração 
de IRS respeitante ao ano civil anterior e respetiva nota de liquidação, para além do 
último recibo de vencimento. Não obstante, considerando que, à data da apreciação 
das candidaturas, a declaração válida e liquidada corresponde ao ano de 2024 e que 
determinados candidatos se encontram dispensados da respetiva entrega, e, ainda, 
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que noutras situações, como a de serviços domésticos, ou beneficiários de 
Rendimento Social de Inserção, é exigido documento atual comprovativo do 
rendimento auferido, entende-se que, por uma questão de justiça, equidade e justa 
ponderação, deverão, em todas as situações, ser considerados os rendimentos 
atuais, para efeitos de cálculo de classificação. 

II – Das candidaturas apresentadas 

1. Dentro do prazo estabelecido no ponto 7 do Aviso do procedimento, foram 
apresentadas, na totalidade, 38 candidaturas. 

2. Nos termos das disposições constantes nos pontos 5 a 9 do Aviso n.º 89/2026, 
procedeu-se à análise dos requerimentos, tendo-se concluído o seguinte: 
2.1  Foram consideradas não validamente apresentadas 10 candidaturas. 
2.2 Foram consideradas validamente apresentadas 10 candidaturas e a 
necessitar de aperfeiçoamento 23. 
2.3  Tendo em conta que estão em causa 3 procedimentos concursais, importa fazer 
a devida distribuição das candidaturas apresentadas, acima quantificadas na 
totalidade, pelas diversas referências: 

REFERÊNCIA A - Habitação reabilitada de tipologia T2, sita na Rua Joaquim Rodrigues 
Parracho, lote 11-A, 3.º Esq./Benavente: 
 

  - Foram admitidas ao procedimento 4 candidaturas, a que correspondem os 
processos com os números 21, 72, 1028 e 1063, não tendo deficiências a suprir; 
  - 3 candidaturas a que correspondem os processos números 32, 222 e 1054, 
careciam de aperfeiçoamento, pelo que se entendeu que deviam os candidatos ser 
notificados para, no prazo de 5 dias, a contar do dia seguinte à notificação que vier a 
ser feita, procederem à entrega dos seguintes documentos: 

Processo número Documentos necessários 
32 - Comprovativo da Prestação Social de 

Inclusão (PSI) 
- Certidão emitida pela Autoridade 
Tributária e Aduaneira (AT), em caso de 
dispensa da declaração de IRS.  

1054  - Comprovativo de rendimentos – Pensão 
de Sobrevivência  
- Comprovativo da inexistência de outros 
rendimentos, emitido por um organismo 
de proteção social 
- Fotocópia do contrato de arrendamento 
e fotocópia do último recibo eletrónico de 
renda.  
Documentos relativos ao 2.º elemento do 
agregado familiar: 
- Atestado de Residência  
- Declaração do organismo que atribui a 
pensão de 2026, com a indicação do seu 
montante 
- Certidão emitida pela AT, em caso de 
dispensa da declaração de IRS 
- Declaração da AT comprovativa da 
inexistência de bens imóveis  

222  - Atestado de Incapacidade Multiuso 
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REFERÊNCIA B – Habitação reabilitada de tipologia T1, sita na Rua Joaquim Rodrigues 

Parracho, lote 11-A, 1.º Frente/Benavente: 

 

 - Foram admitidas ao procedimento 5 candidaturas, a que correspondem os 
processos com os números 219, 585, 842, 1060 e 1062 não tendo deficiências a suprir; 
  - 9 candidaturas a que correspondem os processos com os números 80,192, 385, 
578, 650, 1023,1052, 1061 e 1064 careciam de aperfeiçoamento, pelo que se 
entendeu que deviam os candidatos ser notificados para, no prazo de 5 dias, a contar 
do dia seguinte à notificação que vier a ser feita, procederem à entrega dos seguintes 
documentos: 

Processo número Documentos necessários 
192   - Comprovativo da Pensão e 

Complemento Solidário para Idosos 
referente ao ano de 2026 
- Certidão emitida pela AT, em caso de 
dispensa da declaração de IRS 
- Declaração que ateste a situação da 
morada fscal 

385  - Documentos de Identifcação de todos 
os membros do agregado familiar 

1052   - Fotocópia do Contrato de Arrendamento 
Inicial 
- Último recibo de renda eletrónico ou, 
não havendo, comprovativo de 
transferência bancária do montante da 
renda 

80  - Último recibo de renda eletrónico ou, 
não havendo, comprovativo de 
transferência bancária do montante da 
renda 

578  - Comprovativo bancário da venda do 
imóvel 

650  - Atestado de Incapacidade Multiuso 
1023 - Último recibo de renda eletrónico 
1061  Atestado de Incapacidade Multiuso 
1064  - Comprovativo da reforma por velhice 

referente ao ano 2026 
 

REFERÊNCIA C – Habitação reabilitada de Tipologia T2, sita na Estrada da 

Carregueira, nº 54/Benavente  

 

- Foi admitida ao procedimento 1 candidatura, a que corresponde o processo com o 
número 1065 não tendo deficiências a suprir; 
  - 11 candidaturas a que correspondem os processos com os números 20, 78, 104, 
187, 406, 412, 418, 560, 1051, 1053 e 1068 careciam de aperfeiçoamento, pelo que 
se entendeu que deviam os candidatos ser notificados para, no prazo de 5 dias, a 
contar do dia seguinte à notificação que vier a ser feita, procederem à entrega dos 
seguintes documentos: 

Processo número Documentos necessários 
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78  - Documentos de Identifcação de todos 
os membros do agregado familiar 
- Declaração emitida pela AT, em caso de 
dispensa da declaração do IRS do 
membro do agregado familiar, Rui Oliveira  
- Comprovativo de Rendimentos – 
Prestação Social de Inclusão ou outros de 
todos os membros do agregado familiar 
- Atestados de Incapacidade Multiusos de 
todos os membros do agregado familiar 

104  - Documentos de Identifcação de todos 
os membros do agregado familiar  
- Atestado de Incapacidade Multiusos do 
membro do agregado familiar, Leonel 
Figueiredo 

187  - Comprovativo do Complemento 
Solidário para Idosos  
- Declaração emitida pela AT, em caso de 
dispensa de declaração de IRS do 
membro do agregado familiar, Liberdade 
Rodrigues  
- Declaração da AT comprovativa da 
inexistência de bens imóveis em nome de 
todos os membros do agregado familiar 

1051  - Documento comprovativo da Prestação 
Social para a Inclusão do flho, Tomás 
Mota  
- Documento que ateste a inexistência de 
outros rendimentos  

1053  - Último recibo de renda eletrónico ou, 
não havendo, comprovativo de 
transferência bancária do montante da 
renda  

20  - Declaração da AT comprovativa da 
inexistência de bens imóveis em nome de 
todos os membros do agregado familiar 
- Último recibo de renda eletrónico ou, 
não havendo, comprovativo de 
transferência bancária do montante da 
renda 

406 - Atestado de Incapacidade Multiuso 
- Comprovativo dos rendimentos de 
trabalho atuais 

412  - Atestado de Incapacidade Multiuso 
- Comprovativo dos rendimentos de 
trabalho atuais 

418  - Comprovativo dos rendimentos atuais 
(valor da bolsa de formação) 

1068  - Cartão Cidadão do neto 
- Comprovativo da pensão de alimentos 
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- Comprovativo do Complemento 
Solidário para Idosos 

560  - Documento comprovativo de Prestação 
Social para Inclusão do flho  

 

3. Assim, decorridos os cinco dias uteis concedidos aos candidatos para procederem à 
entrega dos documentos, tendo o prazo terminado dia 22/05/2026, estão reunidas as 
condições para apresentação da lista dos candidatos admitidos, de acordo com 
diferentes referências e daqueles que devem ser excluídos, nos termos e ao abrigo 
do Ponto 9 do Aviso de Abertura.  

 

III – Da ordenação das candidaturas 

1- Tendo em vista a classificação provisória dos candidatos admitidos e dos excluídos 
e para cumprimento do disposto no ponto 9, número 2, 3 e 4 do Aviso n.º 89/2026, 
foram elaboradas as respetivas listas, conforme se dá conta nos quadros que se 
seguem (I, II, III e IV). 
 

Lista provisória dos candidatos admitidos e ordenados de acordo com a 

classificação: 

Quadro I – Referência A 

 

 

Quadro II – Referência B 

Proc.º 
Situação 

Habitacional 

Situação Económica Situação 
Social 

Classificação 
Final Rendimento Taxa de Esforço 

1028 9 7,12 19,84 1,5 37,46 

32 9 7,75 0 2,25 19 

72 9 7,65 0 2,25 18,9 

21 9 7,54 0 2,25 18,79 

1063 9 6,04 0 1,5 16,54 

Proc.º 
Situação 

Habitacional 

Situação Económica Situação 
Social 

Classificação 
Final 

Rendimento Taxa esforço 

650 9 6,44 29,45 2,25 47,14 

1061 9 6,58 26,26 2,25 44,09 

1052 9 5,65 21,27 2,25 38,17 

1062 9 6,65 20 2,25 37,9 

192 9 5,84 16,91 2,25 34 

842 9 7,54 0 2,25 18,79 

385 9 7,54 0 1,5 18,04 

219 9 6,26 0 2,25 17,51 

1064 9 6,25 0 2,25 17,5 

80 9 5,86 0 2,25 17,11 

585 9 4,38 0 2,25 15,63 

1060 9 4,03 0 2,25 15,28 
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Quadro III – Referência C 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Lista provisória dos candidatos excluídos e o motivo da exclusão 

 

Quadro IV – Lista provisória dos candidatos excluídos 

Proc 
n.º 

Referência Motivo de exclusão  

222 Referência A 

Não apresentação, no prazo fixado para o 
efeito, dos documentos solicitados e 

necessários à instrução da candidatura, de 
acordo com o ponto 9, nímero 1, do Aviso n.º 

89/2026 

1054 Referência A 

Não apresentação, no prazo fixado para o 
efeito, dos documentos solicitados e 

necessários à instrução da candidatura, de 
acordo com o ponto 9, nímero 1, do Aviso n.º 

89/2027 

20 Referência A 

Não apresentação, no prazo fixado para o 
efeito, dos documentos solicitados e 

necessários à instrução da candidatura, de 
acordo com o ponto 9, nímero 1, do Aviso n.º 

89/2028 

418 Referência C 

Não apresentação, no prazo fixado para o 
efeito, dos documentos solicitados e 

necessários à instrução da candidatura, de 
acordo com o ponto 9, nímero 1, do Aviso n.º 

89/2029 

104 Referência C 

Não apresentação, no prazo fixado para o 
efeito, dos documentos solicitados e 

necessários à instrução da candidatura, de 
acordo com o ponto 9, nímero 1, do Aviso n.º 

89/2030 

1069 Referência C 
Não estava identificada na Estratégia Local de 
Habitação, de acordo com o ponto 5, do Aviso 

n.º 89/2026 

578 9 3,48 0 2,25 14,73 

1023 9 0 0 2,25 11,25 

Proc.
º 

Situação 
Habitacional 

Situação Económica Situação 
Social 

Classifcação 
Final Rendimento Taxa esforço 

1053 9 7,76 71,39 2,25 90,4 

1065 9 7 26,06 2,25 44,31 

1068 9 7,46 24,84 2,25 43,55 

412 9 7,62 0 2,25 18,87 

1051 9 7,6 0 2,25 18,85 

78 9 7,44 0 2,25 18,69 

406 9 7,38 0 2,25 18,63 

560 9 7,89 0 1,5 18,39 

187 9 7,12 0 2,25 18,37 
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1055 Referência A 
Não identificada na Estratégia Local de 

Habitação, de acordo com o ponto 5, do Aviso 
n.º 89/2027 

365 Referência C 
Tipologia desadequada face ao número de 
elementos do agregado familiar (5 pessoas) 

1074 Referência C 
Tipologia desadequada face ao número de 
elementos do agregado familiar (6 pessoas) 

1056 Referência B 
Candidatura rececionada fora do prazo, de 

acordo com o ponto 7, do Aviso n.º 89/2028 

 

IV – Conclusões e Propostas 

 

Estabelece o Aviso n.º 89/2026 no ponto 9, número 2, que o Serviço de Educação 
e Ação Social da Câmara Municipal, depois de analisar as candidaturas, deverá 
ordenar as mesmas e formular a lista de classificação provisória dos candidatos 
admitidos e dos excluídos. 
 
Considerando que, compete à Câmara Municipal, a decisão sobre os mesmos, 
submete-se àquele órgão: 
1- A aprovação da lista de classificação provisória dos candidatos admitidos, 

e a lista dos candidatos excluídos, apresentadas no ponto anterior; 
2- A determinação da abertura do período de audiência dos interessados, nos 

termos do estatuído no novo Código de Procedimento Administrativo (NCPA) e 
do ponto 9, número 5, do citado Aviso, dispondo os candidatos cuja exclusão se 
propõe, de um prazo de 10 dias úteis a contar da data da receção da notificação 
que vier a ser efetuada para o efeito, através de carta registada para, querendo, 
se pronunciarem, sobre tal intenção de exclusão; 
A determinação do mesmo prazo de audiência dos interessados, a conceder 
aos candidatos admitidos, nos termos do Ponto III do presente relatório 
preliminar, para, nos mesmos termos legais, se pronunciarem, querendo, sobre 
a classificação provisória.  
 

Submete-se à consideração superior. Os Técnicos Eva Teles - Mª Carmo Francisco - 

Susy Graça -  

Despacho “À Reunião”  
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: A SENHORA PRESIDENTE explanou a informação 
em epígrafe, recordando que a abertura do concurso para atribuição das três habitações 
já havia sido anteriormente apreciada pela Câmara Municipal.  
Referiu que, no âmbito das atribuições efetuadas, foram introduzidos alguns 
ajustamentos destinados a adequar as habitações às necessidades dos respetivos 
beneficiários, exemplificando com a situação de uma munícipe com dificuldades de 
mobilidade, que se encontrava alojada num segundo andar, tendo sido efetuada uma 
permuta para uma habitação situada no rés-do-chão, de forma a proporcionar melhores 
condições de acessibilidade. 
Salientou que estes reajustes assumem particular importância na vida das pessoas 
abrangidas, especialmente, daqueles que cumprem as suas obrigações e cuidam 
adequadamente das habitações que lhes são atribuídas.  
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DELIBERAÇÃO: Deliberado, por unanimidade, homologar a informação n.º 17529 de 
27/05/2026 e, nos termos da mesma, aprovar a lista de classificação provisória dos 
candidatos admitidos, e a lista dos candidatos excluídos, apresentadas no ponto 3 da 
referida informação. 
Mais foi deliberado, igualmente por unanimidade, determinar a abertura do período de 
audiência dos interessados, nos termos do estatuído no novo Código de Procedimento 
Administrativo (NCPA) e do ponto 9, número 5, do citado Aviso, dispondo os candidatos 
cuja exclusão se propõe, de um prazo de 10 dias úteis a contar da data da receção da 
notificação que vier a ser efetuada para o efeito, através de carta registada para, 
querendo, se pronunciarem, sobre tal intenção de exclusão. A determinação do mesmo 
prazo de audiência dos interessados, a conceder aos candidatos admitidos, nos termos 
do Ponto III do presente relatório preliminar, para, nos mesmos termos legais, se 
pronunciarem, querendo, sobre a classificação provisória.  
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
 
Ponto 48 – APROVAÇÃO DE DELIBERAÇÕES EM MINUTA 
 
Ao abrigo do preceituado no n.º 3 do art.º 57.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, foi deliberado, para que produzam 
efeitos imediatos, aprovar em minuta as seguintes deliberações: 
 

- Aquisição de apólices de seguros – ao abrigo do contrato de Acordo Quadro n.º 
03/2024, celebrado na sequência do procedimento de Concurso Público n.º 
05/2023/CCE, pela Central de Compras Eletrónicas da Comunidade 
Intermunicipal da Lezíria do Tejo - Projeto de decisão - Adjudicação; 

- Fornecimento, por lotes, de bens alimentares, tendo em vista a confeção de 
refeições escolares nos refeitórios a cargo do município de Benavente - ano 
letivo 2026/2027 - informação de abertura de procedimento – Concurso Público 
Internacional ao abrigo do artigo 20.º, n.º 1, alínea a) código dos contratos 
públicos; 

- Aquisição de apólices de seguros, ao abrigo do contrato de acordo quadro n.º 
03/2024, celebrado na sequência do procedimento de concurso público n.º 
05/2023/CCE, pela Central de Compras Eletrónicas da Comunidade 
Intermunicipal da Lezíria do Tejo -12 meses - Minuta do Contrato; 

- Proposta de Concessão das Regalias Sociais aos Bombeiros Voluntários do 
Município de Benavente, em cumprimento do Regulamento de Concessão de 
Regalias Sociais aos Bombeiros Voluntários do Município de Benavente; 

- Contratos Interadministrativos de Delegação de Competências Freguesias do 
Município de Benavente – Proposta; 

- Acordos De Transferência De Competências e Autos de Transferência de 
Recursos entre o Município e as Freguesias da Barrosa, de Benavente, de 
Samora Correia e de Santo Estêvão, ao abrigo do disposto, conjugadamente, no 
Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30/04, e na Lei n.º 50/2018, de 16/10 – Atualização 
dos Recursos Financeiros e Aditamentos por alteração dos respetivos objetos 
Proposta; 

- Associação Socorros Mútuos Benaventense; 
- Regulamento do Orçamento Participativo – Início do Procedimento/ Proposta; 
- Regulamento da Gala do Desporto do Município de Benavente – Início do 

Procedimento/Proposta; 

- Empreitada “PRR i01 – 62329 – Reabilitação de 10 Fogos, Estrada da 
Carregueira, em Samora Correia - Relatório de Acompanhamento de Obra; 

- Propostas de atribuição de subsídios; 
- Proposta de Contrato-Programa de desenvolvimento desportivo; 
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- Férias em Movimento 2026 – Pedido de apoio; 
- Ativ’Art 2026 – Alteração das Normas de funcionamento; 
- Proposta de celebração de contrato de arrendamento; 
- Incumprimento nas obrigações contratuais; 
- Abertura de três procedimentos concursais para atribuição de três habitações ao 

abrigo do Programa de Apoio ao Acesso à Habitação - 1.º Direito, no âmbito da 
Estratégia Local de Habitação/Lista de classificação provisória; 

 
Não havendo mais nada a tratar, o senhor presidente declarou encerrada a reunião às 
quinze horas e cinco minutos. 
Para constar se lavrou a presente ata, que depois de aprovada, vai ser assinada, 
digitalmente. 
 
E eu, Ana Carla Ferreira Gonçalves, chefe da Divisão Municipal de Gestão 
Administrativa e de Recursos Humanos, a subscrevo e assino. 
 



 

APROVAÇÃO em 20/05/2026 

Município 
de 

Benavente 

2026 

8.ª Alteração 
ao 

Por despacho da Sra. Presidente da Câmara 

no uso da competência delegada pela 

Câmara Municipal, em 24/11/2025. 



Município de Benavente

Alteração N.º 8 ao Orçamento da Despesa de 2026

Dotação Modificada Anos seguintes

Código

Classificação Económica

Designação

Dotação
Atual Anulação Crédito Esp.

Dotação
Final Ano + 1 Ano + 2 Ano + 3 Ano + 4

Observações

Reforço

353 769,0001 Câmara Municipal 353 769,0052 684 860,35 52 684 860,35 0,00 0,00 0,00 0,00

5 702,00 0101 Despesas com o pessoal 16 749 115,00 16 754 817,00 0,00 0,00 0,00 0,00

5 702,00 010101 Remunerações certas e permanentes 12 982 917,00 12 988 619,00 0,00 0,00 0,00 0,00

2 500,00 01010801 Pessoal aguardando aposentação 24 000,00 26 500,00 0,00 0,00 0,00 0,00

3 202,00 01011401 Subsídio de férias e de Natal 1 658 373,00 1 661 575,00 0,00 0,00 0,00 0,00

3 202,00 0101140301 Pessoal contratado a termo 27 000,00 30 202,00 0,00 0,00 0,00 0,00

266 510,00 0201 Aquisição  de bens e serviços 71 410,0011 119 463,00 11 314 563,00 0,00 0,00 0,00 0,00

112 500,00 020101 Aquisição de bens 27 099,002 982 582,00 3 067 983,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 02010201 Combustíveis e lubrificantes 25 000,00746 503,00 721 503,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 0201020101 Gasolina 10 000,0027 500,00 17 500,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 0201020201 Gasóleo 15 000,00395 000,00 380 000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

112 500,00 02010601 Alimentação-Géneros para confeccionar 1 135 739,00 1 248 239,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 02012101 Outros bens 2 099,00623 390,00 621 291,00 0,00 0,00 0,00 0,00

154 010,00 020201 Aquisição de serviços 44 311,008 136 881,00 8 246 580,00 0,00 0,00 0,00 0,00

11 100,00 02020201 Limpeza e higiene 1 955 900,00 1 967 000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

15 000,00 02020301 Conservação de bens 457 008,00 472 008,00 0,00 0,00 0,00 0,00

7 350,00 02020401 Locação de edifícios 156 400,00 163 750,00 0,00 0,00 0,00 0,00

1 000,00 02020601 Locação de material de transporte 148 600,00 149 600,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 02020801 Locação de outros bens 6 729,00556 100,00 549 371,00 0,00 0,00 0,00 0,00

6 560,00 02020901 Comunicações 97 000,00 103 560,00 0,00 0,00 0,00 0,00

6 000,00 02021001 Transportes 287 000,00 293 000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

25 000,00 02021401 Estudos, pareceres, projectos e consultadoria 389 628,00 414 628,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 02021701 Publicidade 1 299,0091 300,00 90 001,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 02021801 Vigilância e segurança 20 000,00318 651,00 298 651,00 0,00 0,00 0,00 0,00

2 000,00 02021901 Assistência técnica 49 747,00 51 747,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 02022001 Outros trabalhos especializados 12 864,00388 047,00 375 183,00 0,00 0,00 0,00 0,00

80 000,00 02022501 Outros serviços 3 419,00672 980,00 749 561,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 0202250201 Serviços culturais 3 419,00274 755,00 271 336,00 0,00 0,00 0,00 0,00

80 000,00 0202250901 Serviços diversos 337 225,00 417 225,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 0401 Transferências correntes 93 000,005 087 187,00 4 994 187,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 040701 Instituições sem fins lucrativos 43 000,002 281 150,00 2 238 150,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 04070101 Instituições sem fins lucrativos 43 000,002 281 150,00 2 238 150,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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Município de Benavente

Alteração N.º 8 ao Orçamento da Despesa de 2026

Dotação Modificada Anos seguintes

Código

Classificação Económica

Designação

Dotação
Atual Anulação Crédito Esp.

Dotação
Final Ano + 1 Ano + 2 Ano + 3 Ano + 4

Observações

Reforço

 040801 Famílias 50 000,00478 000,00 428 000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 04080201 Outras 50 000,00478 000,00 428 000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 0408020101 Programas ocupacionais 50 000,00260 000,00 210 000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

81 557,00 0701 Aquisição de bens de capital 189 359,0018 136 775,35 18 028 973,35 0,00 0,00 0,00 0,00

81 557,00 070101 Investimentos 189 359,0018 136 774,35 18 028 972,35 0,00 0,00 0,00 0,00

 07010301 Edifícios 51 459,002 315 834,35 2 264 375,35 0,00 0,00 0,00 0,00

 0701030501 Escolas 51 459,00886 807,00 835 348,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 070103050101 Construção 51 459,00885 807,00 834 348,00 0,00 0,00 0,00 0,00

6 000,00 07010401 Construções diversas 134 900,007 814 761,00 7 685 861,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 0701040101 Viadutos, arruamentos e obras complementares 74 900,006 856 587,00 6 781 687,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 0701040801 Viação rural 60 000,00122 500,00 62 500,00 0,00 0,00 0,00 0,00

6 000,00 0701040901 Sinalização e trânsito 18 487,00 24 487,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 07010601 Material de transporte 3 000,001 513 237,00 1 510 237,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 0701060201 Outro 3 000,00519 437,00 516 437,00 0,00 0,00 0,00 0,00

59 557,00 07011001 Equipamento básico 785 283,00 844 840,00 0,00 0,00 0,00 0,00

12 510,00 0701100101 Equipamento de recolha de resíduos 65 000,00 77 510,00 0,00 0,00 0,00 0,00

47 047,00 0701100201 Outro 720 283,00 767 330,00 0,00 0,00 0,00 0,00

16 000,00 07011101 Ferramentas e utensílios 111 207,00 127 207,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00Totais: 19 580 448,00 353 769,00 353 769,00 19 580 448,00

PRESIDENTE

Em .......... de ................................... de ...............

.................................................................................

...................................Em de ......................... de

.................................................................................

ORGÃO EXECUTIVO ORGÃO DELIBERATIVO

Em .......... de ................................... de ...............

.................................................................................

0,00 0,000,000,00
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APROVAÇÃO em 20/05/2026 

Por despacho da Sra. Presidente da Câmara 

no uso da competência delegada pela 

Câmara Municipal, em 24/11/2025. 

2026 

8.ª Alteração 
às 



MODIFICAÇÕES
ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO - GOP (PPI e AMR)

Obj.Prog. Projeto

Ano Nº

Aç. Sub
aç.

Resp.
Datas

(Mês/Ano)

Inicio Fim

Ano Corrente - 2026
Dotação Atual Modificação Dotação Corrigida

Classificação
Orçamental

Org. Económica

Designação

Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Total Financ.
Não Def.

Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Total 2027 2028 2029 2030 2031
e seguintes

Anos Seguintes
Despesas

Município de Benavente

Ano de 2026

Alteração Nº 8

Financ.
Definido

01 HABITAÇÃO 4 953 398,00 0,00 4 953 398,00 4 960 748,00 0,00 4 960 748,007 350,00

01 2 Serviços 147 825,00 0,00 147 825,00 155 175,00 0,00 155 175,007 350,00

01 2 2025 1 Disponibilização de habitações de renda
acessível

120 900,00 0,00 120 900,00 128 250,00 0,00 128 250,007 350,00

01 2 2025 1 2 01 020204 003 01/2512/26Locação de habitações 120 400,00 0,00 120 400,00 127 750,00 0,00 127 750,007 350,00

Data de Emissão: 20/05/2026 09:24:53 Data de Deliberação/Despacho: 20/05/2026 Pág. 1/9



MODIFICAÇÕES
ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO - GOP (PPI e AMR)

Obj.Prog. Projeto

Ano Nº

Aç. Sub
aç.

Resp.
Datas

(Mês/Ano)

Inicio Fim

Ano Corrente - 2026
Dotação Atual Modificação Dotação Corrigida

Classificação
Orçamental

Org. Económica

Designação

Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Total Financ.
Não Def.

Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Total 2027 2028 2029 2030 2031
e seguintes

Anos Seguintes
Despesas

Município de Benavente

Ano de 2026

Alteração Nº 8

Financ.
Definido

02 SAÚDE 858 150,00 82 000,00 940 150,00 840 250,00 82 000,00 922 250,00-17 900,00

02 2 Serviços 806 549,00 0,00 806 549,00 788 649,00 0,00 788 649,00-17 900,00

02 2 2025 2 Funcionamento dos centros de saúde 701 549,00 0,00 701 549,00 683 649,00 0,00 683 649,00-17 900,00

02 2 2025 2 2 Manutenção Centros Saúde 473 400,00 0,00 473 400,00 455 500,00 0,00 455 500,00-17 900,00

02 2 2025 2 2 1 01 020202 006 01/2512/26Manutenção centros de saúde / Limpeza 224 900,00 0,00 224 900,00 227 000,00 0,00 227 000,002 100,00

02 2 2025 2 2 2 01 020218 006 01/2512/26Manutenção centros de saúde / Vigilância 248 500,00 0,00 248 500,00 228 500,00 0,00 228 500,00-20 000,00
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MODIFICAÇÕES
ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO - GOP (PPI e AMR)

Obj.Prog. Projeto

Ano Nº

Aç. Sub
aç.

Resp.
Datas

(Mês/Ano)

Inicio Fim

Ano Corrente - 2026
Dotação Atual Modificação Dotação Corrigida

Classificação
Orçamental

Org. Económica

Designação

Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Total Financ.
Não Def.

Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Total 2027 2028 2029 2030 2031
e seguintes

Anos Seguintes
Despesas

Município de Benavente

Ano de 2026

Alteração Nº 8

Financ.
Definido

03 EDUCAÇÃO 7 847 514,00 208 500,00 8 056 014,00 7 861 355,00 208 500,00 8 069 855,0013 841,00

03 1 Investimentos 967 308,00 208 500,00 1 175 808,00 915 849,00 208 500,00 1 124 349,00-51 459,00

03 1 2024 5 Escola secundária de Samora Correia
com Pavilhão Gimnodesportivo

330 000,00 0,00 330 000,00 278 541,00 0,00 278 541,00-51 459,00

03 1 2024 5 2 01 0701030501004 01/2512/26Escola secundária, Samora C./ Projeto 330 000,00 0,00 330 000,00 278 541,00 0,00 278 541,00-51 459,00

03 2 Serviços 6 880 206,00 0,00 6 880 206,00 6 945 506,00 0,00 6 945 506,0065 300,00

03 2 2025 5 Funcionamento das instalações e
equipamentos escolares

180 000,00 0,00 180 000,00 173 300,00 0,00 173 300,00-6 700,00

03 2 2025 5 3 01 020208 002 01/2512/28Plataforma de gestão de competências de
educação

70 000,00 0,00 70 000,00 63 300,00 0,00 63 300,00-6 700,00

03 2 2025 6 Recursos humanos 5 025 301,00 0,00 5 025 301,00 5 027 801,00 0,00 5 027 801,002 500,00

03 2 2025 6 10 01 010108 003 01/2512/30Pessoal aguardando aposentação 3 000,00 0,00 3 000,00 5 500,00 0,00 5 500,002 500,00

03 2 2025 8 Alimentação escolar 1 093 970,00 0,00 1 093 970,00 1 206 470,00 0,00 1 206 470,00112 500,00

03 2 2025 8 1 01 020106 003 01/2512/30Alimentação escolar / Géneros para
confeção refeições

917 470,00 0,00 917 470,00 1 029 970,00 0,00 1 029 970,00112 500,00

03 2 2025 12 Outras ações auxiliares de educação 349 435,00 0,00 349 435,00 306 435,00 0,00 306 435,00-43 000,00

03 2 2025 12 1 01 040701 006 01/2512/26AEC - Acordo coop. com inst. sem fins
lucrativos

214 500,00 0,00 214 500,00 171 500,00 0,00 171 500,00-43 000,00
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MODIFICAÇÕES
ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO - GOP (PPI e AMR)

Obj.Prog. Projeto

Ano Nº

Aç. Sub
aç.

Resp.
Datas

(Mês/Ano)

Inicio Fim

Ano Corrente - 2026
Dotação Atual Modificação Dotação Corrigida

Classificação
Orçamental

Org. Económica

Designação

Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Total Financ.
Não Def.

Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Total 2027 2028 2029 2030 2031
e seguintes

Anos Seguintes
Despesas

Município de Benavente

Ano de 2026

Alteração Nº 8

Financ.
Definido

04 SEGURANÇA E SOLIDARIEDADE
SOCIAL

775 201,00 78 905,00 854 106,00 763 308,00 44 000,00 807 308,00-34 905,00-11 893,00

04 1 Investimentos 115 501,00 78 905,00 194 406,00 150 406,00 44 000,00 194 406,00-34 905,0034 905,00

04 1 2025 92 01 07011002 006 01/2512/25Creche da Carregueira, Samora Correia /
Aquisição equipamento móvel

500,00 34 905,00 35 405,00 35 405,00 0,00 35 405,00-34 905,0034 905,00

04 2 Serviços 659 700,00 0,00 659 700,00 612 902,00 0,00 612 902,00-46 798,00

04 2 2024 68 Radar social 28 700,00 0,00 28 700,00 31 902,00 0,00 31 902,003 202,00

04 2 2024 68 1 Radar social / Recursos humanos 28 700,00 0,00 28 700,00 31 902,00 0,00 31 902,003 202,00

04 2 2024 68 1 5 01 01011403 003 01/2512/26Radar social / Pessoal a termo / Subsídio
férias e Natal

3 000,00 0,00 3 000,00 6 202,00 0,00 6 202,003 202,00

04 2 2025 53 Apoios no âmbito da Acção Social 486 000,00 0,00 486 000,00 436 000,00 0,00 436 000,00-50 000,00

04 2 2025 53 3 01 04080201 006 01/2512/25Emprego/Inserção 260 000,00 0,00 260 000,00 210 000,00 0,00 210 000,00-50 000,00
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MODIFICAÇÕES
ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO - GOP (PPI e AMR)

Obj.Prog. Projeto

Ano Nº

Aç. Sub
aç.

Resp.
Datas

(Mês/Ano)

Inicio Fim

Ano Corrente - 2026
Dotação Atual Modificação Dotação Corrigida

Classificação
Orçamental

Org. Económica

Designação

Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Total Financ.
Não Def.

Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Total 2027 2028 2029 2030 2031
e seguintes

Anos Seguintes
Despesas

Município de Benavente

Ano de 2026

Alteração Nº 8

Financ.
Definido

06 CULTURA E RECREIO 1 435 096,35 593 672,00 2 028 768,35 1 431 856,35 593 672,00 2 025 528,35-3 240,00

06 2 Serviços 765 676,00 0,00 765 676,00 762 436,00 0,00 762 436,00-3 240,00

06 2 2025 19 Cultura / Eventos 338 076,00 0,00 338 076,00 334 836,00 0,00 334 836,00-3 240,00

06 2 2025 19 5 01 02022502 006 01/2512/29Cultura / Dia Mundial do Teatro 7 000,00 0,00 7 000,00 3 760,00 0,00 3 760,00-3 240,00
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MODIFICAÇÕES
ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO - GOP (PPI e AMR)

Obj.Prog. Projeto

Ano Nº

Aç. Sub
aç.

Resp.
Datas

(Mês/Ano)

Inicio Fim

Ano Corrente - 2026
Dotação Atual Modificação Dotação Corrigida

Classificação
Orçamental

Org. Económica

Designação

Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Total Financ.
Não Def.

Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Total 2027 2028 2029 2030 2031
e seguintes

Anos Seguintes
Despesas

Município de Benavente

Ano de 2026

Alteração Nº 8

Financ.
Definido

09 URBANISMO 6 086 510,00 524 000,00 6 610 510,00 6 099 020,00 524 000,00 6 623 020,0012 510,00

09 1 Investimentos 2 399 510,00 524 000,00 2 923 510,00 2 412 020,00 524 000,00 2 936 020,0012 510,00

09 1 20231092 01 07011001 004 01/2412/26Equipamentos de higiene e limpeza
urbana

65 000,00 40 000,00 105 000,00 77 510,00 40 000,00 117 510,0012 510,00
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MODIFICAÇÕES
ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO - GOP (PPI e AMR)

Obj.Prog. Projeto

Ano Nº

Aç. Sub
aç.

Resp.
Datas

(Mês/Ano)

Inicio Fim

Ano Corrente - 2026
Dotação Atual Modificação Dotação Corrigida

Classificação
Orçamental

Org. Económica

Designação

Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Total Financ.
Não Def.

Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Total 2027 2028 2029 2030 2031
e seguintes

Anos Seguintes
Despesas

Município de Benavente

Ano de 2026

Alteração Nº 8

Financ.
Definido

10 MOBILIDADE 7 500 744,00 586 000,00 8 086 744,00 7 371 844,00 586 000,00 7 957 844,00-128 900,00

10 1 Investimentos 7 281 644,00 586 000,00 7 867 644,00 7 152 744,00 586 000,00 7 738 744,00-128 900,00

10 1 2024 27 Arruamentos 4 469 310,00 175 000,00 4 644 310,00 4 394 410,00 175 000,00 4 569 410,00-74 900,00

10 1 2024 27 2 01 07010401 005 01/2412/30Arruamentos / Freguesia de Benavente 1 475 900,00 0,00 1 475 900,00 1 438 450,00 0,00 1 438 450,00-37 450,00

10 1 2024 27 3 01 07010401 005 01/2412/30Arruamentos / Freguesia de Samora
Correia

1 145 910,00 0,00 1 145 910,00 1 108 460,00 0,00 1 108 460,00-37 450,00

10 1 2024 28 Estradas e caminhos 121 500,00 0,00 121 500,00 61 500,00 0,00 61 500,00-60 000,00

10 1 2024 28 1 01 07010408 005 01/2412/30Estradas e caminhos / Freguesia de
Benavente

40 500,00 0,00 40 500,00 20 500,00 0,00 20 500,00-20 000,00

10 1 2024 28 2 01 07010408 005 01/2412/29Estradas e caminhos / Freguesia de
Samora Correia

40 500,00 0,00 40 500,00 20 500,00 0,00 20 500,00-20 000,00

10 1 2024 28 3 01 07010408 005 01/2412/29Estradas e caminhos / Freguesia de Santo
Estêvão

40 500,00 0,00 40 500,00 20 500,00 0,00 20 500,00-20 000,00

10 1 2024 29 Instrumentos de ordenamento e facilitação
do trânsito

185 487,00 19 000,00 204 487,00 191 487,00 19 000,00 210 487,006 000,00

10 1 2024 29 3 01 07010409 004 01/2412/29Sinalização, vertical e luminosa, e placas
toponímicas

17 487,00 5 000,00 22 487,00 23 487,00 5 000,00 28 487,006 000,00
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MODIFICAÇÕES
ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO - GOP (PPI e AMR)

Obj.Prog. Projeto

Ano Nº

Aç. Sub
aç.

Resp.
Datas

(Mês/Ano)

Inicio Fim

Ano Corrente - 2026
Dotação Atual Modificação Dotação Corrigida

Classificação
Orçamental

Org. Económica

Designação

Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Total Financ.
Não Def.

Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Total 2027 2028 2029 2030 2031
e seguintes

Anos Seguintes
Despesas

Município de Benavente

Ano de 2026

Alteração Nº 8

Financ.
Definido

11 DINAMIZAÇÃO ECONÓMICA 475 044,00 353 400,00 828 444,00 469 839,00 353 400,00 823 239,00-5 205,00

11 2 Serviços 361 999,00 300 400,00 662 399,00 356 794,00 300 400,00 657 194,00-5 205,00

11 2 2025 42 Festival 12 349,00 300 400,00 312 749,00 7 144,00 300 400,00 307 544,00-5 205,00

11 2 2025 42 1 01 02022502 006 01/2512/25Festival / Espetáculos artísticos,
sonorização e iluminação

679,00 147 000,00 147 679,00 500,00 147 000,00 147 500,00-179,00

11 2 2025 42 2 01 020208 006 01/2512/25Festival / Locação de equipamentos
diversos

2 600,00 109 400,00 112 000,00 2 571,00 109 400,00 111 971,00-29,00

11 2 2025 42 6 01 020121 006 01/2512/25Festival / Outros recursos materiais 2 100,00 0,00 2 100,00 1,00 0,00 1,00-2 099,00

11 2 2025 42 7 01 020220 006 01/2512/25Festival / Divulgação / Conc. e impressão
material promocional

1 600,00 10 000,00 11 600,00 1,00 10 000,00 10 001,00-1 599,00

11 2 2025 42 8 01 020217 006 01/2512/25Festival / Divulgação / Serviços de
publicidade

1 300,00 5 000,00 6 300,00 1,00 5 000,00 5 001,00-1 299,00
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MODIFICAÇÕES
ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO - GOP (PPI e AMR)

Obj.Prog. Projeto

Ano Nº

Aç. Sub
aç.

Resp.
Datas

(Mês/Ano)

Inicio Fim

Ano Corrente - 2026
Dotação Atual Modificação Dotação Corrigida

Classificação
Orçamental

Org. Económica

Designação

Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Total Financ.
Não Def.

Financ.
Definido

Financ.
Não Def.

Total 2027 2028 2029 2030 2031
e seguintes

Anos Seguintes
Despesas

Município de Benavente

Ano de 2026

Alteração Nº 8

Financ.
Definido

12 ESTRUTURA INSTRUMENTAL DO
MUNICÍPIO

19 965 250,00 730 000,00 20 695 250,00 20 098 687,00 730 000,00 20 828 687,00133 437,00

12 1 Investimentos 1 431 804,00 650 000,00 2 081 804,00 1 456 946,00 650 000,00 2 106 946,0025 142,00

12 1 2024 36 Equipamento básico e administrativo 492 646,00 153 000,00 645 646,00 520 788,00 153 000,00 673 788,0028 142,00

12 1 2024 36 3 01 070111 01 01/2412/29Aquisição de ferramentas e utensílios 111 207,00 0,00 111 207,00 127 207,00 0,00 127 207,0016 000,00

12 1 2024 36 5 01 07011002 01 01/2412/30Aquisição de equipamento básico diverso 60 594,00 133 000,00 193 594,00 70 594,00 133 000,00 203 594,0010 000,00

12 1 2024 36 7 01 07011002 002 01/2612/26Aquisição Empilhador 36 507,00 0,00 36 507,00 38 649,00 0,00 38 649,002 142,00

12 1 2024 37 Meios de transporte 183 032,00 295 000,00 478 032,00 180 032,00 295 000,00 475 032,00-3 000,00

12 1 2024 37 3 01 07010602 01 01/2412/26Grande reparação de meios de transporte 5 000,00 10 000,00 15 000,00 2 000,00 10 000,00 12 000,00-3 000,00

12 2 Gestão corrente 18 533 446,00 80 000,00 18 613 446,00 18 641 741,00 80 000,00 18 721 741,00108 295,00

12 2 2025 50 Funcionamento das unidades orgânicas 17 595 127,00 80 000,00 17 675 127,00 17 714 687,00 80 000,00 17 794 687,00119 560,00

12 2 2025 50 2 01 02010201 01 01/2512/30Func.unid. org./ Gasolina 27 500,00 0,00 27 500,00 17 500,00 0,00 17 500,00-10 000,00

12 2 2025 50 3 01 02010202 01 01/2512/30Func.unid.org./ Gasóleo 395 000,00 0,00 395 000,00 380 000,00 0,00 380 000,00-15 000,00

12 2 2025 50 25 01 020202 01 01/2512/30Func. unid.org./ Serviços de higiene e
limpeza

48 000,00 0,00 48 000,00 57 000,00 0,00 57 000,009 000,00

12 2 2025 50 26 01 020203 01 01/2512/30Func.unid.org./ Serviços de conservação 424 700,00 0,00 424 700,00 439 700,00 0,00 439 700,0015 000,00

12 2 2025 50 28 01 020206 01 01/2512/30Func.unid.org./ Locação de material de
transporte

148 600,00 0,00 148 600,00 149 600,00 0,00 149 600,001 000,00

12 2 2025 50 30 01 020209 01 01/2512/30Func.unid.org./ Comunicações 97 000,00 0,00 97 000,00 103 560,00 0,00 103 560,006 560,00

12 2 2025 50 31 01 020210 01 01/2512/30Func.unid.org./ Transportes 96 000,00 0,00 96 000,00 102 000,00 0,00 102 000,006 000,00

12 2 2025 50 33 01 020214 01 01/2512/30Func.unid.org./ Estudos, pareceres,
projetos e consultadoria

317 112,00 0,00 317 112,00 342 112,00 0,00 342 112,0025 000,00

12 2 2025 50 38 01 020219 01 01/2512/30Func.unid.org./ Assistência técnica 43 937,00 0,00 43 937,00 45 937,00 0,00 45 937,002 000,00

12 2 2025 50 43 01 02022509 01 01/2512/30Func.unid.org./ Serviços diversos 290 000,00 0,00 290 000,00 370 000,00 0,00 370 000,0080 000,00

12 2 2025 51 Outras atividades instrumentais 415 399,00 0,00 415 399,00 404 134,00 0,00 404 134,00-11 265,00

12 2 2025 51 1 01 020220 006 01/2512/30Medicina no trabalho 72 000,00 0,00 72 000,00 60 735,00 0,00 60 735,00-11 265,00

ORGÃO EXECUTIVO

Em de de

ORGÃO DELIBERATIVO

Em de de

Totais da modificação às Grandes Opções do Plano - GOP 7 406 503,00 494 305,00 7 900 808,00 0,00 -34 905,00 7 406 503,00 459 400,00 7 865 903,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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